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APRESENTAÇÃO 

Se as culturas são plurais, a sua leitura geográfica também o é. 
Essa é a afirmação inicial contida neste livro e uma constatação que se 
delineia em várias perspectivas. 

A primeira perspectiva se encontra ao longo da história do 
pensamento geográfico. É preciso registrar, a geografia cultural é ainda 
objeto de polêmica no seio da ciência geográfica, a despeito de não ser 
recente. No século XIX, Friedrich Ratzel já falava em uma antro­
pogeografia, o que não chegou a animar os demais geógrafos. 
Posteriormente, ela ressurge nos Estados Unidos, com Carl Sauei; 
discípulo de Ratzel. Na França, foram os geógrafos tropicalistas os 
responsáveis pela (ampliação do interesse na) incorporação da 
dimensão cultural nos estudos geográficos, destacando-se entre eles 
Pien-e Gourou. Por longo tempo, foi escassamente lembrada por S auer, 
J. Gallais e Gourou. foi nos anos 1980 que a geografia cultural começou
a renascer, desta feita, principalmente, na r1-ança, com Paul Clava!,
Joel Bonnemaison e Augustin Berque; nos Estados Unidos, com Yi­
Fu Tuan; e na Inglaterra, com Denis Cosgrove.

O trabalho remarcável de Paul Clava! deu um alento teórico e
dignidade a essa nova etapa da geografia cultural, em que os geógrafos 
consideram o homem como produtor de cultura, e a cultura como uma 
variação local sobre temas universais. Em outras palavras, as sociedades 
criam códigos culturais, e as culturas dão a diversidade do mundo. 
Como diz Bonnemaison, a cultura representa esse movimento que 
vai, do elemento mais material, ao elemento mais espiritual. Ela contém 
desde a maneira de viver, ao sentido dado à vida, da quebra do silício 
à existência de Deus ou à sua negação. Logo, a geografia muito 
enriquece ao se aproximar de outras ciências como a lingüística, a 
psicologia e a antropologia. Ou seja, recolocando-se o ser humano, 
considerado em toda a sua complexidade cultural e antropológica, 
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surgem novas formas de compreensão do sentido da arte, da literatura, 

da ciência, da teologia, enfim, do sentido interior na cultura humana. 
O geógrafo privilegia, assim, interpretar as representações e as 

identidades que figuram no espaço, e, para uma verdadeira inter­
pretação das culturas, ele se respalda em uma gama de elementos 
referentes aos valores, às significações e às associações construídas por 
um grupo social. Nesse contexto, devemos assinalar, a arte é 
considerada como elemento da medição entre a vida e o universo das 
representações. 

O que também tem ampliado os horizontes da geografia cultural 
é a abordagem fenomenológica. Vale dizer, ela permite relacionar o 
mundo e as significações e, nessa perspectiva, alguns temas são caros, 
como por exemplo o espaço vivido, a experiência vivida. Nesse sentido, 
o horizonte de possibilidades de leituras delineado na geografia
cultural é ilustrado com as contribuições dos autores desta coletânea.

A segunda perspectiva se configura em terras brasileiras, onde 
se amplia, sobremaneira, a produção que se vincula diretamente a 
esse campo de estudos, com destaque para urna pluralidade de 
abordagens e de objetos analisados. 

Os(as) geógrafos(as) convidados(as) para esta coletânea 
desvendaram as múltiplas facetas da dimensão cultural, presente na 
geografia, de modo que eles(as) nos revelam um espaço impregnado 
de significados, além das representações que são feitas desse espaço e 
daqueles que constroem as transmutações espaciais. São autores(as) 
que enveredam por diversos temas, em que são apresentados grupos 
étnicos, sertões, festas, o patrimônio cultural, o dilema-do urbano diante 
do dilema da seca. O terreno é denso e variado, por vezes multicor, 
mas não deixa de trazer os velhos ternas e problemas dos grupos sociais 
de um mundo dividido. E plural como a sua geografia. 

Pelo interesse heurístico e para a organização da estrutura do 
livro, consideraram-se os artigos segundo abordagens que tratam de 
uma macroescala do país ( espaço nacional: os espaços rurais, os espaços 
étnicos, e espaços interculturais urbanos) e, retornando, para finalizar, 
segundo uma análise sobre a abordagem da geografia cultural. Esse 
plano alinhava temas afins, embora de enfoques distintos, com também 
distintos geógrafos em geografias comuns. 

Mesmo que os(as) autores(as) dos artigos não pensem de igual 
forma, algumas idéias são compartilhadas, como a de que a geografia 

APRESENTAÇÃO / 9 

cultural é mais urna abordagem, uma maneira de interpretar a realidade, 
do que um campo restrito do conhecimento geográfico; e de que pela 
cultura ampliam-se a compreensão das realidades geográficas e a 
pertinência da subjetividade na leitura das metamorfoses espaciais. 
Em suma, trata-se mais de uma pluralidade de olhares formando urna 
unidade, que uma totalidade constituída, o que se constitui numa das 
riquezas da geografia cultural. 

Goiânia, abril de 2003 

MARIA GERALDA DE ALMEIDA E 

ALECSANDRO JP RAITS 
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As EMPRESAS PETROLEIRAS E O ASSALTO ÀS TERRAS 

INDÍGENAS NA AMÉRICA LATINA: OS MEGAPROJETOS 

DE GASODUTO NO BRASIL E NA BOLÍVIA 

Micheline Ladouceur 

GEOGRAFIA CULTURAL, BRASIL E MUNDIALIZAÇÃO 

O Brasil conta com numerosas "nações minoritárias". É um 
espaço caracterizado por diversas identidades culturais, onde as bases 
históricas se assentam sobre um povoamento do território pelas 
primeiras nações - a colonização portuguesa e a escravidão de uma 
força de trabalho negra. Além disso, esse Estado moderno (do Terceiro 
Mundo) construiu sua geografia e sua identidade nacionais apoiando­
se no mito da maior "democracia racial" do mundo e valorizando 
inteiramente a predominância da cultura branca euro-americana, que 
tinha como papel a valorização econômica do território. 

1l-ês anos de estudos no Brasil (1985-1988) me permitiram 
elaborar essa problemática sobre o espaço pluricultural e os discursos 
oficiais da geografia. 1 Privilegiando o campo da geografia cultural, 
queria, então, compreender como as realidades das "minorias 
nacionais" negras e indígenas permaneceram negligenciadas nos 
discursos oficiais durante o período militar (1964-1985).2 Enquanto o 

1. Desde 1979, trabalho acerca ela questão étnico-cultural e sobre a construção e a
difi.1.,ão da identitlade geogrMlca dos Estados nacionais. Elaborei minha dissertaçiio 
de mestrado sohre a fabricação ele clichês terceiro-mundistas e sobre a promoção do 
"Guatemala Maya" no mundo ocidental: L"image dtt Guatemala. (Dissertação de 
Mestrado em Geografia, Université du Quéhec ,t Montréal, Montréal, 198:3, 381 p.) 
Em 1983, uma primeira estadia no Brasil me permitiu percorrer esse imenso país e
encontrar os ge6grafos brnsileiro.1. A partir des.,e momento, tenho me colocado várias 
questües sohre a "iclenticlacle geognHlca" nacional. 

2. Comparei três discursos: "oflcial" (Revista Brasileira de Geografia), "acadêmico"
(Boletim Paulista de Geografia) e "pedagógico" (livros didáticos) que se articulam em 
funçiio da ideologia tle desenvolvimento ligada à internacionalização do espaço e ao 
"'emhran(JUecirnento" tia sociedade. 
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"Estudo militar" estava comprometido em construir a imagem de uma 
"grande nação" (predominantemente branca) entre as primeiras 
potências econômicas do mundo, os indígenas e os negros, excluídos 
do "milagre econômico", deviam lutar por seus direitos culturais e 
territoriais em contraposição aos megaprojetos e ao apartheid 
socioespacial. 3 

Aliás, esses anos ele estudo no Brasil (1985-1988) coincidiam 
com o processo de "abertura política" (o Brasil da democracia) respon­
sável pelo término ele mais de 20 anos de ditadura militar. Nesse 
contexto, os movimentos negros e autóctones "renasciam" e reivindi­
cavam o reconhecimento de seus direitos territoriais e culturais na 
"Nova República":1 Perguntava-me, então, como se constituiria uma 
verdadeira democratização territorial e sociocultural diante da proble­
mática global da conjuntura econômica interna, mormente diante das 
políticas macroeconômicas de desequilíbrio estrutural. Com efeito, o 
período 1981-1982 assinalava o início da crise da dívida, que se tornou 
mais aguda no final dos anos 1980. Essa conjuntura nacional determi­
nou o surgimento de novos desafios econômicos e sociais, e o Estado 
brasileiro se depara com sua autonomia ameaçada pelo capital interna­
cional. Vale ressaltar, o fardo do serviço da dívida e a penetração econô­
mica ostensiva elo capital estrangeiro sobre a valorização do território 
acentuam o processo de internacionalização do espaço brasileiro. 

Na década de 1990, nessa nova conjuntura nacional, a realização 
de trabalhos de campo no Brasil permitiu aprofundar a especificidade 
da questão das terras elos negros e dos indígenas, com ênfase no impaeto 
das políticas macroeconômicas sobre essas populações. A nova 
Constituição de 1988 acertava o passo pura o reconhecimento oficial 
dos direitos territoriais dos indígenas e dos quilornbolas. Não obstante, 
sob a pressão dos agentes financeiros, as exigências do Ftvfl e elo fümco 
Mundial forçaram o Brasil a modificar a Constituição no que diz 
respeito a esses povos. 

3. Bré,il: espace pluriculturel et géographie >1atio>1ale, 1964-198.S, tese de doutorado,
Université Lava], 1990, 473 p. De urn lado, esse estudo ,L1sinalava a compreensão do
espaço pluric:ultural do Brasil (territorialidades autcídone, negra, branca e me.stiça)
e, de outro, analisava o conteúdo dos discursos geogrúflcos acerca da identidade
nac:ional, assim como de rnas inter-relações, durante o período da ditadura militai:

4. LADOL'CEL'R, Micheline. Territorialitfa autochtones et noirs et mouvements .rnc:iocul­
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Estreitamente relacionada com a geografia política, a geografia 
cultural me permitiu, dessa maneira, analisar os territórios, parte 
integrante das identidades culturais, no contexto <la globalização. Como 
os impactos elas políticas de ajustes estruturais são desastrosos para as 
diversas identidades culturais, a geografia cultural não deve se 
esquivar das realidades socioculturais e espaciais no interior desse 
novo contexto econômico. Preocupada com a dimensão cultural, 
considero o território como o cerne da geografia cultural. Assinale-se 
que a noção ele territorialidade é utilizada neste estudo no sentido ele 
espacialidade e corno parte integrante da identidade cultural. 

O papel das transnacionais no controle elos territórios adquiriu 
importância primordial quando se trata de compreender a pilhagem 
dos recursos estratégicos no interior elas fronteiras ancestrais, 
provocando com freqüência a destruição das culturas indígenas. 

A identidade cultural não se traduz somente em relação à 
história e à memória coletiva: ela congrega igualmente uma espacia­
lidade e, assim, a identidade cultural corresponde ao pertencimento a 
um território ("distante" ou "imediato"). Camponeses sem-terra, indí­
genas ou quilombolas despossuídos de seus territórios afirmam sua 
diferença e reivindicam esse território que não possuem, ou melh01� 
que está controlado por um grupo dominante, a exemplo elas gigantes 
petroleiras (Shell, Exxon, TotalFinaElf etc.). Além de lutarem contra 
"as políticas econômicas bnmcas", os povos indígenas e as comunidades 
negras cios quilombos enfrentam, nos diversos territórios regionais 
onde é nítido o seu predomínio, os enclaves econômicos elas empresas 
transnacionais. 

Apesar da aparência elas políticas ele proteção dos direitos 
autóctones, o Banco Mundial estrutura um cenário que se restringe 
aos interesses dos investidores. Sem nenhum respeito pelos direitos 
ancestrais, as mais poderosas firmas transnacionais orquestraram a 
aplicação de um novo quadro jurídico cuja meta consiste em legitimar 
a presença das megassociedades estrangeiras nos ten-itórios autóctones, 
ele forma que as gigantes petroleiras não necessitam se comprometer 
com pesados investimentos para obter as concessões nas quais estão 
incluídas as terras ancestrais. 

No mundo inteiro, o Banco Mundial envia seus consultores 
para que os governantes revisem suas constituições e/ou legislações 
nos setores de energia, minas, florestas e ambiente, reformando 
inteiramente as políticas fundiárias .(direitos ele propriedade da terra, 
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incluindo os direitos costumeiros e ancestrais). As Filipinas (com a 
legalização da exploração comercial nas terras indígenas pelo "Mining 
Act"), a Papua-Nova-Guiné (com a nova lei sobre os direitos costumeiros 
legitimando as atividades mineradoras e florestais), a Colômbia (com o 
Plano Colômbia e a derrogação dos direitos territoriais pelas grandes 
empresas petroleiras em favor da militarização dos "corredores 
petrolíferos"), a Bolívia (com a legalização elo mercado ele terras e 
decreto sobre a regulamentação florestal) e o Brasil (com os Decretos 
n!!! 1.775/96 e 1.610/96 e o novo Estatuto elo Índio) estão entre os 
numerosos países "democráticos" que mudaram a legislação fundiária 
em favor das potências estrangeiras (transnacionais). Assim, desde o 
início dos anos 1990, as constituições recebem emendas, bem como 
são aprovados novos decretos relativos às terras indígenas. O Brasil e 
a Bolívia representam casos patentes dessa derrogação dos direitos 
indígenas consolidando o poder <las transnacionais. 

Nessa perspectiva, a análise dos rnegaprojetos petrolíferos e de 
gás natural surge, finalmente, como exemplo ele urna questão mais 
global que se insere ao mesmo tempo na experiência ela estrutura 
fundiária dos vários Estados nacionais (na América Latina, principal­
mente) e elas lutas por espaço das "minorias culturais" diante elo 
processo de globalização. O megaprojeto do gasoduto Bolívia-Brasil 
(Gasbol) é o melhor exemplo ela derrogação dos direitos territoriais 
dos indígenas por intermédio elas grandes empresas petroleiras e que 
beneficia a expansão da rota elos gasodutos no Brasil e na Bolívia. 

Os MEGAPROJETOS DE GOSODUTOS NO BRASIL E NA I3oLívIA5

Enron e Shell constrníram seu oleoduto 

e violaram suas promessas. (Carlos 
Cttasacre, Presidente, Orgcmização dos 
Chiquitcmos6) 

Numerosos megaprojetos ele gasodutos e oleodutos foram 
desenvolvidos no contexto das políticas de ajuste estrutural impostas 

5. Mapa da geogralb do.� gtLçodutos em construcjto, atu,tis e projetados. (Disponível em:
<http://cv.gasnet.com.l,r/gasnet_hr/m_br_mapa.h tm > ).

6. Carlos Cuasacre representa 450 comunidades chiquitanas na região da floresta
Chiquitana na Bolívia. LA�CMA:S, Jimmy. Enroti's Pipeline Pain. Latindrade.com, ago.
2002. (Disponível em: <http://www.latintrade.com/newsite/content/an.:hives.
cfo,?StoryID= 1766> ).

As EMPRESAS PETROLEJRAS E o ASSALTO As TERRAS INDÍGENAS... / 15 

pelo Banco Mundial e o FMI. Sob as diretivas elas instituições de 
Bretton Woocls e no âmbito dos programas ele privatização, a Bolívia 
foi obrigada a confiar suas imensas reservas de gás para as grandes 
empresas petroleiras. Convém assinalar que a produção ele gás 
boliviano não se destinava somente ao mercado brasileiro, mas 
igualmente àquele dos Estados Unidos. 

As reservas bolivianas ele gás são consideradas umas das mais 
importantes elo mundo com uma capacidade estimada de 52 trilhões 
de pés cúbicos (as maiores reservas ele gás na América Latina depois 
da Venezuela). Não obstante, a Bolívia constitui um elos principais 
pólos de crescimento das potências petrolíferas na América Latina. 

A nova geografia da Bolívia e do Brasil se desenha pelo desen­
volvimento ele milhares de quilômetros de gasodutos e ele oleodutos 
que atravessam as terras dos povos indígenas. Financiado em grande 
paite pelo Banco Mundial, o colossal gasoduto Bolívia-Brasil (Gasbol) 
(3.150 quilômetros, elos quais 2.593 quilômetros no Brasil) foi 
inaugurado no mesmo período em que o Brasil se ressentia ela mais 
grave crise econômica ele sua história, acompanhada pela queda da 
bolsa de São Paulo (fevereiro de 1999). Sob o pretexto de resolver a 
crise energética do Brasil, o gigantesco gasoduto (Bolívia-Brasil) foi 
inserido no novo modelo econômico apoiado pelo Banco Mundial. 

Ü MEGAPROJETO DE 11\TEGRAÇÃO ENERGÉTICA BOLÍVIA-BRASIL (GASBOL) 

O gasoduto Bolívia-Brasil integra-se a um vasto projeto 
energético que favorece a exploração e a exportação elo gás natural da 
Bolívia. Este "contrato do século" assinado pelos dois países impõe-se 
como o maior projeto privado de infra-estrutura energética na América 
Latina. Avaliado em dois bilhões ele dólares, o gasoduto foi construido 
principalmente para alimentar as indústrias do Sudeste brasileiro, 
visando ao desenvolvimento e à expansão elos gasodutos para vários 
países ela América Latina. 

Era objetivo elas petroleiras ligar o gasoduto Brasil-Bolívia a 
outros projetos de gás natural nos países vizinhos, mais especificamente 
o gigantesco Campo Camisea Gas, situado a 500 quilômetros de Lima
no Peru. 7 Previsto para ser concluído em 2004, esse projeto de gás

7. Perfls setoriais do Peru, 4 a 11 maio 2002. (Disponível em: < h ttp://www.mri.gouv.qc.ca/ 
mission_ quebec/perou_fr/in fo _sectoriellfl_perou_energie .htm 1 > ). 
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natural ameaça destruir a floresta amazônica e exteminar os povos 
indígenas. Ressalte-se que a maior parte do extenso campo de gás 
natural (estimada entre 11 e 13 trilhões de pés cúbicos) se encontra na 
reserva indígena de Nahua-Kugapakori, criada em 1990 para a proteção 
dos índios Nahua e Kugapakori e seus recursos. 

O gasoduto Bolívia-Brasil estende-se desde o reservatório do 
Rio Grande (situado a 40 quilômetros de Santa Cruz de la Sierra, na 
região das terras baixas orientais na Bolívia) até Canoas, na região 
metropolitana de Porto Alegre, onde está situada a refinaria Alberto 
Pasqualini. O gasoduto segue seu caminho de Santa Cruz para os 
estados do Mato Grosso do Sul, de São Paulo, elo Paraná, de Santa 
Catarina e do Rio Grande do Sul. Percorrendo centenas de comuni­
dades autóctones localizadas em ecossistemas frágeis, esse gasoduto 
também invade as terras do Grande Chaco, na Bolívia, e do Pantanal 
(Bolívia e Brasil), conhecida como a maior zona úmida do mundo. 

Em 2000, a Gaspetro (Petrobras) detinha 51 % das ações da 
Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S. A. (das quais 9% 
do lado boliviano). A TBG administra o transporte e as operações elo 
gasoduto que atravessa o Brasil. As demais ações da TBG estão divididas 
entre as gigantes petroleiras BBPP Holdings Ltda. (British Gas, EI 
Paso Energy, Broken Hill Proprietary Company Ltd (BHP) associada 
à TotalFinalElf, com 29% das ações), o consórcio Enron/Shell (com 
14%), e os fundos de pensão bolivianos, que detêm 6%. O Banco 
Mundial, por intermédio da Multilateral Investment Guarantee 
Agency (Miga), garantia 14,6 milhões de dólares para a companhia 
Enron, em virtude de uma alegada "garantia pelo risco político". 

O gasoduto Bolívia-Brasil devia ser administrado essencial­
mente pela companhia do Estado brasileiro, a Petrobras. Contudo, 
sob a pressão das empresas petroleiras, o Banco Mundial e o Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento (BID) exigiram do Brasil a 
divisão dos investimentos entre a Petrobras e o setor privado dominado 
pelas gigantes petroleiras Shell e Enron. Em agosto de 2000, a Petrobras 
perdia definitivamente seu monopólio no transporte e na comercia­
lização do gás, tal como a legislação brasileira assegurava. Assim a 
Petrobras foi forçada a assinar um novo acordo com a empresa Enron 
pela gestão do projeto integrado ao Gasbol.8 

8. CALD.\S, Suely; lnANI, Tereza. Acordo Petrohras-Enron quebra monopôlio. O E�tado 

de S,iu Paulo, 2 de ago 2000. (Disponível em: < http://www.estado.estadao.eom.hr/
jornal/00/08/02/news231. h trnl > ).
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Em 1996, a privatização da companhia nacional boliviana 
Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB) favoreceu as 
grandes corporações de petróleo e de gás, a qual, em grande parte, 
passava diretamente às mãos do consórcio Shell/Enron. É preciso 
acrescentar que esse consórcio controlava perto de 74% de empresas 
envolvidas no setor de gás natural e petróleo, incluindo a companhia 
de transporte de hidrocarbureto, Transredes, que administra o 
gasoduto. 9 Essas mudanças, conseqüentemente, acarretaram a 
demissão de trabalhadores no setor de hidrocarburetos, além disso, a 
privatização deu origem a conflitos, de forma que o governo de 
Sanchez de Losada teve de apelar às forças armadas para proteger 
tanto as refinarias de petróleo quanto as instalações de gás natural. 

Corrupções e fraudes envolvem a negociação do contrato com a 
Bolívia. A Enron teria desembolsado 2,5 milhões de dólares em barris 
de vinho para os altos responsáveis da YPFB a fim de concluir o 
contrato de privatização. 10 Em 1994, a Enron assinava um contrato 
com o governo boliviano no qual ela detinha o mandato para 
administrar o projeto Gasbol e era responsável em estabelecer o contato 
com os arrendatários de fundos eventuais. No entanto, a Petrobras já 
estava empenhada em constmir e financiar o gasoduto. 

PRIVATIZAÇÃO FRAUDULENTA 

Com a aplicação da capitalização na Bolívia, é cloravan te o Estado 
que deve financiar as gigantes petroleiras para exploração dos 
hidrocarburetos da Bolívia. Em outras palavras, essas empresas 
recebiam enormes subvenções do Estado boliviano e eram financiadas 
com a própria dívida externa. 

Além disso, o projeto de exportação de gás devia supostamente 
vitalizar a economia boliviana. No entanto, o preço cio gás na Bolívia 
aumentou 31,25% e o da gasolina 24,4%, o que deu origem, em abril e 
em setembro de 2000, a explosões sociais. Adernais, o montante total 
da venda da segunda reserva de gás natural correspondia apenas a 

9. Gom,1, Valdirnir. Petrnhras perde controle sohre gas!llluto Bnt.�il-Bolívia. O Estado 

ele Süo Paulo, 25 fev. 1997. (Disponível em: < http://www.estado.estadao.eom.br/ 
jornal/97/02/25/newsl34.html > ). 

10. Jorge Ritcher, rnemhrn do congresso do Novo Partido Ilepuhlieano, deteria as 
provas. (Enron's Pipeline Pain, Latirulrade.com. aµ;o. 2002, op. cit.). 
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8. CALD.\S, Suely; lnANI, Tereza. Acordo Petrohras-Enron quebra monopôlio. O E�tado 
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jornal/00/08/02/news231. h trnl > ).
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18% do orçamento nacional (o preço do gás na Bolívia está ligado ao 
dóhu- americano). 

A Enron esteve diretamente implicada em transações duvidosas 
por ocasião da assinatura do contrato, realizada em Miami, em 9 de 
dezembro de 1994, entre esta companhia e o governo do presidente 
Sanchez de Losada (1993-1997, reeleito em agosto ele 2002). No 
entanto, segundo a comissão boliviana encarregada em 2002 de 
investigar as transações de Enron, verifica-se agora que esse contrato 
original teria desaparecido. Somente uma fotocópia, cuja autenti­
cidade não pode ser atestada, está disponível. 

Na ocasião da assinatura do suposto contrato, a companhia Enron 
Bolívia CV não existia enquanto entidade legal na Bolívia. Ela somente 
foi registrada naquele país em agosto de 1995, ou seja, nove meses 
depois da assinatura do referido contrato. Ainda assim, deve ser 
considerado que o contrato ele 1994 é ilegal, porque foi emitido sob as 
leis do estado de Nova York e isentava a Enron de pagar as taxas na 
Bolívia. 11 

Também a Shell foi envolvida em ações fraudulentas. Constatou­
se que o irmão do ministro Alfonso Revollo, responsável pela abertura 
do programa de privatização, trabalhava como consultor da Shell. 12 

A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS ANCESTRAIS 

Enquanto o Banco Mundial, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e as transnacionais pretendem favorecer a 
consulta junto às populações prejudicadas pelo desenvolvimento de 
projetos petrolíferos ou de gás natural, ninguém propôs ou mesmo 
anunciou a organização do megaprojeto do gasoduto Bolívia-Brasil. 
Assim, suas principais vítimas, os autóctones do Brasil e da Bolívia, 
tomavam conhecimento desse empreendimento através da mídia. 

11. "Os três ministros respons{Lveis serão ouvidos em breve por uma comissão cle 
investigação parlamentar boliviana". Serro, Gustavo. Mort annonc:ée de Bolivie néo­
libérale 1985-2001. Déjis S11d, 2002. (Disponíve,l em: <www.sosfaim.be/>. Ver 
também "Um contrato irregular dio passo a la ,L�sociacion Enron-YPFB». La Prensa,

La Paz, Bolívia, ,'30 jan. 2002).

12. "Alfonso Revollo foi convocado pela impotente justiça boliviana ap,ís dois anos
vivencio nos EUA e faz vistorias para o Banco Mundial". Les opération tl'Enron 
dans la Bolivie". Ec:a \Vatch (Disponível em: <http://www.eca-wat<:h.org/multilang/
french/enron-frenc:h.html > ). 
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O colosso de aço ("caloso de acero": nome dado ao gasoduto na 
Bolívia) atravessa numerosos territórios autóctones que configuram 
verdadeiras ilhotas de miséria na Bolívia e no Brasil. Na Bolívia, o 
gasoduto corta as terras ancestrais de vários povos indígenas divididas 
em 178 comunidades: 6.650 Izoceno-Guaranis, 4.900 Chiquitanos, 
950 Ayoreos (incluindo os Izocenos). Os Ayoreos vivem no Pm·que 
Nacional do Gran Chaco, criado em 1995, onde se estende a maior 
floresta seca tropical da América (3,4 milhões ele hectares protegidos). 
O gasoduto passa pela fronteira norte (ao norte da fronteira) do Parque 
(75-1.50 quilômetros). Esse empreendimento também provoca 
impactos sobre as terras Izozog, habitadas por 22 comunidades lzoceno­
Guarani, o que requer uma nova organização rodoviária no parque 
nacional do Chaco e no parque ele Santa Cruz La Vieja. 

Esse ho01n de projetos de gasoduto ocasiona, portanto, graves 
impactos sobre a região: suas fronteiras abrem-se para as indústrias 
(com u exploração florestal e a biotecnologia}, contribuindo pm·a a 
pilhagem do ambiente, assim como para uma nova onda de migração 
de camponeses e trabalhadores. Essa abertura ele fronteiras também 
provoca a especulação de terras numa região afetada por numerosos 
conflitos de terra. Logo, com as políticas econômicas aplicadas na 
Bolívia e no Brasil sob o cajado elo FMI e do fümco Mundial, ocorrem 
divisões entre os autóctones e os "índios camponeses" impelindo-os 
para a bancarrota e empobrecendo os trabalhadores migrantes. 

No Brasil, os responsáveis pelos projetos do gasoduto desejavam 
a qualquer preço enfraquecer os movimentos sociais. Com o propósito 
de acalmar as tensões e as reivindicações territoriais, a Fundação 
Nacional do Índio (Funai) assinou um acordo com a Petrobras e os 
povos indígenas. 13 No que tange às terras ancestrais, a Funai oferecia 
aos autóctones empobrecidos a possibilidade de se estabelecerem 
sobre novas terras em troca ela construção do gasoduto. Mas essa 
articulação permitia antes de tudo à companhia nacional de petróleo 
e de gás a possibilidade de comprar ilegalmente, em abril de 1999, as 
terras para os indígenas com fins ele indenização. Convém assinalar 
que essa região afetada pelo megaprojeto também abrigava os campo­
neses sem-terra que tentavam obter os títulos legais ele propriedades 
fondiárias. O não-respeito aos empenhos da Funai alimentou, dessa 

U. C1M1. Ohm ameaça integridade de territórios indígenas. Porantim, rnar./ahr. 1999.
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maneira, os conflitos pela terra entre as populações mais pobres. Como 
se não bastasse, várias comunidades indígenas prejudicadas pelo 
projeto foram ignoradas, entre elas, seis de Santa Catarina, que foram 
excluídas do relatório pelos responsáveis pelo estudo ele impacto. Além 
disso, os consultores não visitaram todas as alcleias. 11 

Em virtude elas políticas de austeridade, os governos abdicam 
de financiar os projetos sociais (saúde e educação). Na lógica das 
reformas propostas pelas instituições de l3retton \Noods , os programas 
nos territórios afetados pelos gasodutos deveriam, nesse contexto, ser 
tomados como responsabilidade elas empresas petroleiras. Diante ela 
falta de financiamento proveniente elo Estado, várias lideranças cios 
territórios indígenas na Bolívia (Tierras Comunitarias de Origen-TCO) 
aceitanun cooperar com as transnacionais (sobretudo com as petroleiras 
e as empresas florestais). Tanto no Brasil quanto na Bolívia, a maior 
parte dos autóctones vítimas pelo megaprojeto não receberá nenhuma 
compensação. 

O que é irônico no conjunto desses acontecimentos é que se 
ensaia trocar uma promessa muitas vezes efêmera, concernente à 
demarcação das terras, pela implantação de um megaprojeto que viola 
os direitos ancestrais e golpeia os povos indígenas (pelos impactos 
sociais e ambientais). 1•5 

0 "GASODUTO ENRON"(l999-2001) 

A Enron e a Shell foram responsáveis pela construção e explora­
ção elo gasoduto secundário, o Bolívia-Cuiabá (conhecido como "gaso­
duto Enron" ou "projeto Cuiabá"). Apesar ela falência da Enron, em 
agosto de 2002, a companhia permanecia proprietária ele 40% do 
empreendimento (essas ações foram colocadas à venda em outubro de 
2002). Hi O gasoduto foi financiado pela Cas Oriente Boliviano (GOB) 

1-1. Rclatiíi-io preeiirio feito pela Universidade Catiílica ele Campo Grande com 0 

Comórcio Darnes & Moore/Prime/Bíodinamka. Esse relat<Írio inclui a clescri,üo 
de um programa ele desenvolvimento cios povos indígenas. ÜLIVEJIU, Osmarina; 
Bn1,:iu,:-;-r1, Clovis A. Ohra arneac;a integridade de territcírios indígenas. Purttntim, 
op. c1t. 

15. Ver _Petrobras. Obras do Ga:.cul11to Bolída-Brasil henef,ciam 22 aldeias i11dí{!,ena,. 
:Votzcws fJ"ra a lmprens(I. G de mar. 1998. (Disponível em: <www.petrobras.
com.br>).

16. Enron elabora um plano de restrnturaçiio do pro,ieto. LAM:M,1:-;, Jimrny. Enron 
Pipeline Pain, ago. 2002, op. cit.
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e pelas petroleiras Enron e Shell (principais acionistas da companhia 
Transredes). Perfazendo 340 quilômetros, o "gasoduto Enron" segue 
paralelamente uma ramificação do gasoduto Bolívia-Brasil, que 
alimenta a central termelétrica, da propriedade de Enron até o final 
do ano de 2002. 

O grupo Enron Corp obteve um empréstimo de 200 milhões 
de dólares do governo americano para a construção do gasoduto e ela 
central de produção de eletricidade ele Enron na cidade de Cuiabá. 
O gasoduto anexado à Gasbol atravessa quatro ecossistemas frágeis, a 
saber: o Chaco (planície recoberta ele savamts); o Chiquitano (a mais 
intacta floresta tropical seca do mundo); o Cerrado (savana); e o Panta­
nal (vasta extensão úmicla e inundada). Apesar dos protestos dos indí­
genas e dos grupos ambientalistas, a agência federal americana 
Overseas Private Investment CoqJ (OPIC) votou a favor cio financia­
mento do projeto São Miguel-Cuiabá. 17 Convém notar que esse 
empréstimo era ilegal. Em 1997, a administração Clinton proibia a 
OPIC de financiar projetos de infra-estrutura nas florestas tropicais 
ainda primárias. No entanto, a Enron defendeu o megaprojeto, qualifi­
cm1.do o gasoduto como um meio de conservar as florestas tropicais 
("prudent use of a secmulary tropical fores('), alegando ainda que a 
floresta do Chiquitano não era uma floresta "virgem". 18 Nesse contexto, 
Laine Powell, diretor do projeto do gasoduto Enron, argumentava 
que já existia uma infra-estrutura rodoviária e que a companhia tinha, 
portanto, a intenção ele construir novas estradas, tornando viável o 
acesso das companhias florestais e outras atividades ilegais. Diante 
dos fatos, o que se verifica é que a Enron fez foi estimular o saque 
m11biental. Para exemplificar, aldeias ele São José ela Fronteira (onde o 
gasoduto foi instalado a menos de dez metros das casas) e a de Can de 
Fátima foram literalmente divididas em duas pelo gasoduto. 19 

lí. No mesmo ano, a ruptura do oleoduto Sica Sica-Arica demonstrava a negligência da 
companhia Trnnsretles (Enron-Shell). Dez mil barris de petróleo foram demunados 
no rio Deasaguadero (Bolívia), de liindarnental irnportüneia para a sobrevivência ths 
comunidades autcíctones (:31/1/2000). Enron qualiltca essa catástrofe de incidente e os 
indígenas receberam uma compensac;:to insulkiente pelos danos cansmlos. 

18. Pratap Chatterjee. Environmcnt: Plans Move Forwanl for Bolivia-Brazil Gas Pipeline. 
'Norld Ne1c�, 27 jun. 1999. (Disponível em: <www.oneworld.org>). 

19. Anrnzon Watch. The case of lhe Bolivia-Cuiaba pipeline. 8 dez. 1999. (Disponível
em: <htlp://www.amazonwateb.oi:g/megaprojects/enro nc11iaha.html. > ). Ver
também: Cuiaha Pipeline lmpacts a.s had as pre,licted. Drillbits & Tailin{!,�- v. 7, n.
5, :30 jul. 2002. (Di.sponível em: <hltp://www.moles.orgi'ProjectUndergrouml/drillbils/
7_05/2.html>).
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1-1. Rclatiíi-io preeiirio feito pela Universidade Catiílica ele Campo Grande com 0 

Comórcio Darnes & Moore/Prime/Bíodinamka. Esse relat<Írio inclui a clescri,üo 
de um programa ele desenvolvimento cios povos indígenas. ÜLIVEJIU, Osmarina; 
Bn1,:iu,:-;-r1, Clovis A. Ohra arneac;a integridade de territcírios indígenas. Purttntim, 
op. c1t. 

15. Ver _Petrobras. Obras do Ga:.cul11to Bolída-Brasil henef,ciam 22 aldeias i11dí{!,ena,. 
:Votzcws fJ"ra a lmprens(I. G de mar. 1998. (Disponível em: <www.petrobras.
com.br>).

16. Enron elabora um plano de restrnturaçiio do pro,ieto. LAM:M,1:-;, Jimrny. Enron 
Pipeline Pain, ago. 2002, op. cit.
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e pelas petroleiras Enron e Shell (principais acionistas da companhia 
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lí. No mesmo ano, a ruptura do oleoduto Sica Sica-Arica demonstrava a negligência da 
companhia Trnnsretles (Enron-Shell). Dez mil barris de petróleo foram demunados 
no rio Deasaguadero (Bolívia), de liindarnental irnportüneia para a sobrevivência ths 
comunidades autcíctones (:31/1/2000). Enron qualiltca essa catástrofe de incidente e os 
indígenas receberam uma compensac;:to insulkiente pelos danos cansmlos. 

18. Pratap Chatterjee. Environmcnt: Plans Move Forwanl for Bolivia-Brazil Gas Pipeline. 
'Norld Ne1c�, 27 jun. 1999. (Disponível em: <www.oneworld.org>). 

19. Anrnzon Watch. The case of lhe Bolivia-Cuiaba pipeline. 8 dez. 1999. (Disponível
em: <htlp://www.amazonwateb.oi:g/megaprojects/enro nc11iaha.html. > ). Ver
também: Cuiaha Pipeline lmpacts a.s had as pre,licted. Drillbits & Tailin{!,�- v. 7, n.
5, :30 jul. 2002. (Di.sponível em: <hltp://www.moles.orgi'ProjectUndergrouml/drillbils/
7_05/2.html>).
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Além disso, em 1999, as transnacionais Enron e Shell afirmavam 
ter negociado uma indenização com 29 comunidades no quadro do 
"gasoduto Enron". No entanto, as nações Ayereo, Chiquitano e 
lzozeno, na Bolívia, e os Guarnni-Nhandeva, no Brasil, denunciaram 
a violação de suas terras e de seus direitos exatamente como uma 
manipulação das comunidades indígenas por ocasião ele supostas 
consultas. Na floresta Chiquitano, há duas centenas de comunidades 
(cerca de 58.000 indígenas) que reivindicam suas terras ancestrais, ou 
seja, 37% da floresta. A grande maioria das 36 comunidades afetadas 
pelo gasoduto jamais foi indenizada. 

Ao mesmo tempo em que o governo boliviano entregava novas 
concessões para as empresas petroleiras destinadas ao projeto Cuiabá, 
ele transferia para as transnacionais a negociação e a identificação cios 
títulos fundiários no interior das terras ancestrais. Assim, de alguma 
maneira a Enron vinha substituir o Estado boliviano, oferecendo aos 
indígenas assistência nos processos de obtenção ele títulos dos direitos 
de propriedade fundiária, prometendo-lhes bolsas para o aprendizado 
de técnicas agrícolas.20 Somente o direito à terra e ao solo agrícola 
podia ser reivindicado pelos indígenas (os referidos recursos econô­
micos permaneciam propriedade das empresas privadas). 

Segundo o Plano de Desenvolvimento dos Povos Indígenas 
(Indigenous Development Plan - IDP), a gigante petroleira Enron 
tinha corno responsabilidade definir esses títulos. O IDP fora criado 
para assegurar um fundo de dois milhões de dólares para supostamente 
minimizar os impactos sociais e ambientais. A OPIC e o Banco Mundial 
exigiram que Enron aplicasse o plano IDP relativo a 36 comunidades 
indígenas. Segundo o diretor do IDP, José Martinez, os indígenas não 
dispunham de informações adequadas para compreender e exigir o 
processo ele demarcação das terras e para definir os títulos de 
propriedade fundiária, corno também para participar de urna 
verdadeira consulta. Na Bolívia, os povos indígenas contestaram, 
portanto, a legitimidade cio relatório remetido pelo consultor da Enron 
sobre os títulos ele propriedade fundiária (2000). Adernais, nada foi 
previsto para indenizar as populações em conseqüência dos diversos 
impactos (danos às estradas locais, contaminação da água etc.). Por 

20. Pxro, Zsuzsanna. Piping the Forest, CEE Bankwatch Network,jan. 2000. (Disponível 
em: < h tlp://www. hankwatch .or)Z/clown loa<ls/pi pel i n e. pclf> ). 
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ocasião ela construção elo gasoduto, nenhum título de propriedade 
havia sido devolvido tal como convinha. Furiosos, os indígenas 
ergueram, em setembro de 2000, uma barreira durante 16 dias 
bloqueando o acesso aos três campos de construção. Enquanto esse 
conflito foi resolvido pela negociação entre a Enron e os líderes 
indígenas, a questão das terras (títulos fundiários) permanecia não 
resolvida. Na Bolívia, apenas 30% elas comunidades afetadas pelo 
gasoduto receberam o título de propriedade fundiária. É assim que 
San Miguelito, aldeia situada a 200 metros do gasoduto, recebeu ,50 
vacas, um poço, mas nada de terra. 

Todavia, as organizações não-governamentais tinham demons­
trado os impactos ambientais e sociais: o desflorestamento "ilegal", a 
chegada de novos migrantes e de caçadores. Em março ele 2000, um 
relatório elo Ministério elo Desenvolvimento Sustentável na Bolívia 
demonstrou o não-respeito ao ambiente por parte das petroleiras neste 
megaprojeto. Na seqüência elas pressões do governo e da sociedade 
civil, o consórcio Enron-Shell sugeriu convocar as forças armadas 
para patrulhar a zona elo megaprojeto (right of way: direito de 
passagem). 

Além disso, nessa mesma região, a Enron lançou os dejetos de 
materiais radioativos (utilizados na construção do gasoduto) perto ela 
aldeia ele Carmen Rivero Torres. 21 Apesar da violação das leis 
ambientais, os indígenas não dispõem de nenhum recurso. Não existe 
mecanismo eficaz para punir a companhia e impedir os atos criminais. 

BroPIRATARIA E (A) CUMPLICIDADE DAS ONG's 

Esse modelo ambiental se insere também nas atividades dos 
projetos de biopirataria conduzidos por intermédio cios líderes da 
economia mundial.22 No Chiquitano (por onde atravessa o gasoduto 
Rio San Miguel-Cuiabá), várias ONG's colaboraram estreitamente com 
a Enron e a Shell, com o propósito ele organizar urna rede de 

21. P�TO, Zsuzsanna. Pipingthe Fores/, CEE Bankwntch Network,jan. 2000. (Disponível
em: < http://www.hankwatch.or!(/downloads/pipel ine.pdf'> ).

22. Ver Biopiratas espian nueslras selvtL� desde el gasoductu. Lo;· Tie111pos, 11 _jul. 2000. 
(Disponível em: <http://www.lostiempos.com/ph pires ui taclos. php3?gggf= 2000-07-
; l l &ggghus = gusoducto&gggs =2&gggreg= l 3&gggnum = l l&gggn = pnal l.shtml
h ttp://www.hiodiversidadla.org/noti<.:ias/noticiasl 18.h trn> ). 
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biopirataria, sob a cobertura dos programas oficiais ele conservação dos 
ecossistemas tocados pelo gasoduto. De uma só vez, os indígenas foram 
excluídos desses programas. Entre as organizações ambientais, 
encontramos o museu Noel KempfT Mercado, a fondação dos Amigos 
da Natureza (FAN), o Missouri Botanical Garden dos Estados Unidos 
e a Wild Life Conservation Society (que se retira mais tarde). 

Essa "bioprospecção" nos aiTedores dos gasodutos (que quase 
não reteve a atenção da mídia) foi realizada por conta da Shell e da 
Enron. Várias organizações não-governamentais difundiram larga­
mente nos meios de comunicação ele massa seu empenho em proteger 
o ambiente ocultando inteiramente sua cumplicidade no processo de
saque ambiental.

Do lado brasileiro, o Banco Mundial concedeu ao governo 
brasileiro um empréstimo ele 400 milhões ele dólares para o Programa 
de Desenvolvimento Sustentável do Pantanal. Considerado o maior 
projeto ambiental financiado pelo exteri01� a Cooperação Econômica 
do Japão investiu cem milhões de dólares. Como se vê, a Cooperação 
Econômica do Japão apóia os interesses da indústria farmacêutica 
amazônica. 

A EXPANSÃO DOS PROJETOS DE HIDROCARBURETOS NA BOLÍVIA E NO BRASIL 

A companhia Gas Transboliviano AS e o consórcio Transredes 
(Enron, Shell, Petrobras e British Gas) anunciaram em 2002 uma nova 
expansão do gasoduto Bolívia-Brasil. As organizações indígenas de 
Santa Cruz denunciaram imediatamente a ausência de informação e 
de consultas concernentes ao projeto ele expansão.23 Os responsáveis 
pelo projeto tentaram também manipular os líderes indígenas criando 
divisões no seio de suas organizações. 

Em abril de 2002, o gasoduto Yacuiba-Rio Grande (GASYRG), 
na Bolívia, foi inaugurado apesar da oposição dos Guarani e dos 
Weenhayeks assolados pelo projeto. O consórcio Transierra formado 
por TotalFinalElf (acusada de "crimes contra a humanidade" na 
Birmânia), Andina e Petrobras administra a gigantesca reserva de gás 

23. A expansf,o compreende a construção de um duto (loopecl) e quatro estaçcies de 
compressfw de turbina na Bolívia. Amazon Watch. Perf11: Proyectos de expansion 
de Gas de Bolívia. 23 ahr. 2002. (Disponível em: <www.amazonwatch.org/
megaprojects/holivia_gas_esp.html >).
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natural (o bloco San Alberto). Convém sublinhar que os campos San 
Alberto e San Antonio representam as maiores reservas de gás da 
América Latina. 

O projeto GASYRG é mais importante que o gasoduto Bolívia-
Brasil. Enquanto este último transporta 30 milhões de metros cúbicos 
de gás natural por dia, aquele responderá por 50 milhões. O gasoduto 
atravessa 49 comunidades rurais, a maior parte povos indígenas. Os 
Weenhayeks (cujo te1Titório se encontra dividido em dois) e os Guarani 
têm denunciado a ausência de consulta e a violação de vários artigos 
da Constituição e de diversas leis (2001). Essa tubulação de 431 
quilômetros segue paralelamente à linha do gasoduto Yabog de 
Transredes (400 quilômetros), a concorrente petroleira de Transierra. 
Prolongando sua rota para o Peru, a Argentina e o Brasil (cerca de 
6.000 quilômetros), a rede de transportes da Transredes ocupa o 
equivalente a dois terços do país. Está previsto também um projeto de 
expansão do Yabog, que foi contestado pelas comunidades indígenas. 
Os dois gasodutos atravessam as terras ancestrais e a floresta sem 
nenhum respeito pelos direitos fundiários e as terras cultiváveis. 

Em dezembro de 2001, o ex-presidente elo Brasil, :Fernando 
Henrique Cardoso, anunciou igualmente o desenvolvimento de um 
gigantesco projeto de gás consolidando a "integração regional" na 
América Latina pelos gasodutos. O "gasoduto de integração" (Gasin) 
deveria percorrer 5.250 quilômetros partindo do sul da Bolívia (os 
blocos de San Alberto e San Antonio de Yacuiba), atravessando a 
Argentina e o Paraguai, até a capital do Brasil (Brasília).24 A empresa 
italiana Snam (membro do grupo ENI) assinou esse contrato próspero 
de cinco bilhões de dólares com a Petrobras, tudo isso em detrimento 
elas populações indígenas cujos direitos form11 ridicularizados. 

Além disso, a presença expressiva de gás natural na Amazônia 
brasileira concorre para mudar a geografia da região.25 A Petrobras já
obteve várias concessões de petróleo e gás natural na Amazônia. A 

24. Gasoduto da Integraçfto-Gasin. (Disponível em: <htLp://www.moles.org/
ProjectU n<lerground/tlrillhitsn _ 05/<lo. html > ).

25. As rese,vas de g,L� natural no Brasil estf,o estimadas cm 7,8 trilhões de pés cúbicos, 
colocamlo assim o país na c1uinta posic;ão na América do Sul depois de Vt!nezuela, 
Argentina, Bolívia e Peru. (Disponível em: <http://www.eia.doe.gov/emeu/eahs/
hr;zil.html>). A descoberta de uma reserva de g,,.i em Silves (Amazonas), em
fevereiro ele 2002, poderá igualmente mo<li'1car os arranjos econfnnieos da regifw 
.unazônica no Brasil. 
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de Gas de Bolívia. 23 ahr. 2002. (Disponível em: <www.amazonwatch.org/
megaprojects/holivia_gas_esp.html >).
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24. Gasoduto da Integraçfto-Gasin. (Disponível em: <htLp://www.moles.org/
ProjectU n<lerground/tlrillhitsn _ 05/<lo. html > ).

25. As rese,vas de g,L� natural no Brasil estf,o estimadas cm 7,8 trilhões de pés cúbicos, 
colocamlo assim o país na c1uinta posic;ão na América do Sul depois de Vt!nezuela, 
Argentina, Bolívia e Peru. (Disponível em: <http://www.eia.doe.gov/emeu/eahs/
hr;zil.html>). A descoberta de uma reserva de g,,.i em Silves (Amazonas), em
fevereiro ele 2002, poderá igualmente mo<li'1car os arranjos econfnnieos da regifw 
.unazônica no Brasil. 
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região do Umcu (os rios Jun.1<1 e Urucu), explorada a partir da década 
de 1980, contém reservas de 160,7 milhões de barris de petróleo e 100 
bilhões de metros cúbicos de gás natural, ou seja, algo próximo a um 
quarto das reservas gasógenas do Brasil. Em 1998, a construção de um 
primeiro gasoduto - Umcu-Coari de 280 quilômetros (ao custo ele 85 
milhões de dólares) - já ocasionou severos impactos sobre a floresta e 
as populações (a contaminação da água). Um novo projeto de gás gerido 
pela Petrohras prevê urna extensão do gasoduto Urucu-Coari por 
intermédio da construção de mais 550 quilômetros de dutos partindo 
da reserva de gás cio Urucu (Amazonas) até a cidade de Porto Velho 
(Rondônia), No momento em que esse gasoduto suscita intensas 
controvérsias da parte dos indígenas e dos ambientalistas, o consórcio 
obteve a licença ambiental em setembro de 2002.2h Esse megaprojeto
energético fornecerá gás natural às usinas termelétricas ele Porto Velho 
e, eventualmente, do estado do Acre (um outro projeto de gasoduto 
em estudo). Os interesses estrangeiros estão implicados no projeto, 
notoriamente aqueles da transnacional estadunidense El Paso Energy 
International, que deseja alime11tar sua usina termelétrica em Porto 
Velho (Termo Norte Energia). Essa empresa possui 25% de 
participação no gasoduto Urucu-Porto Velho (Gaspetro 50% e CS 
25%). Assim, ela poderia tornar-se o líder ela energia cio estado de 
Rondônia. Em l\fanaus, suas quatro usinas termelétricas fornecem 
cerca de 76% de energia no estado do Amazonas. 

Os povos Rimarina, Catawixi, Apurina, Paumari, Deni e Juma, 
Tenharim, Parintintin, Diahoy e Piraha são as principais vítimas desse 
futuro empreendimento para a exploração de gás natural. A fim de 
garantir a construção do gasoduto, a Funai decidiu mudar os }uma 
para a reserva dos índios Uru-eu-wau-wau sob o pretexto de protegê­
los. A demarcação do território }uma prevista para 2001 foi anulada 
pelo Programa Piloto de Demarcação de Tem1s I nclígenas na Amazônia 
Legal (PPTAL).27 

26. The Urucu-Porto Velho Pipeline Project. Amazon Wutch, 5 set. 2002. (Disponível 
em: <http://www.amazonwatch,or!(/megaprojects/urucu up<late 020905.html > ). 
Ministro anuncia revisão da licença prévia do gasoduto de Uruc�. Amazonia.org.
Bra8il. 11 out. 2002. (Disponível em: <http://www.amazonia.org.hr/noticias/
noli<:ia.din?id =37588 > ),

27. Mapa da CUNPIR sobre o Gasoduto Urm:u-Porto Velho, 25 lev, 2002, Amazônia,
(Disponível em: <littp://www.amazonia.org.br/guia/detalhes.di11?icl = 13201 &tipo= 
6&cat_itl=4,'3&suhcat_id=l79> ).
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O projeto do gasoduto favorecerá uma desestabilização regional 
em proveito das gnmcles indústrias mineradoras e florestais. Uma outra 
extensão, o gasoduto Coari-Manaus (420 quilômetros), foi posta em 
vigilância por causa ele uma grande polêmica. Mas em outubro de 
2002, a Petrobrns continuava aguardando poder desenvolver essa nova 
ramificação do gasoduto amazônico. 

Na Bolívia, o governo de Jorge Quiroga anunciava, em fevereiro 
ele 2002, um novo megaprojeto ele gús natural de seis bilhões de 
dólares, gerido pelo consórcio Pacífico LNG, formado pelas petroleirns 
britânica (BC Group Pie), espanhola (Repsol YPF), assim como pela 
Pan American Energy (filial argentina da petroleira anglo-americana 
BP). O gás da reserva de Margarita, na Bolívia, será transportado por 
intermédio de um duto de mais ele 600 quilômetros até um porto ele 
exportação peruano ou chileno, onde será construída uma central de 
beneficiamento ele gás. A Bolívia terá, assim, um acesso ao Pacífico. 
Esse projeto, previsto para 2005-2006, produzirá 800 milhões de pés 
cúbicos ele gás por dia, 28 produção destinada ao mercado da costa oeste 
cios Estados Unidos e do México. 

Ao retornar ao poder em agosto ele 2002, o presidente boliviano 
Gonzalo Sanchez ele Lozacla pretendia favorecer a continuação da 
economia elo gás. Ironicmnente, o presidente da camp,mha eleitoral 
de Sanchez de Lozada é o presidente da companhia mineradora 
canadense Orvana Minerais Corp. Em março de 2002, essa empresa 
solicitou urna licença ambiental para a extração de gás e a construção 
de um duto de gás de 5 quilômetros (ligado eventualmente ao gasoduto 
Cuiabá) para alimentar a mina de ouro Don Mario (reativada recen­
temente), na floresta Chiquitano (600 toneladas ele gás por dia).29

No momento em que os estados nacionais, Brasil e Bolívia, 
contemplam os grandes projetos concedendo privilégios exclusivos 
para o setor privado, principalmente para as transnacionais mais 
poderosas, os direitos territoriais são pulverizados em virtude da 
pressão dos líderes da economia mundial. 

A programação ele novas rotas ele gasodutos e oleodutos na 
América elo Sul abre caminho para os Planos Pueblo-Panamá e da 

28, Bolívia Poslpones Natural G,c, Prnjet:1 Decision. Rigzone, 2:3 ago. 2002, (Di.sponível 
em: < http://www.rigzone.com/news/artide.asp?a_id=41:38> ). 

29. What you can do: takt> action to support the indigenous peoples of Bolívia. Drillbit:, 
& 111ilings. v. 7. n. 5, :30 jun. 2002. (Disponível em: <http://www.moles.or!(/
Prnjed U nderground/dríllhitsn _ 05/do. html > ). 
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Área ele Livre Comércio das Américas (Alca). Em março de 2002, os 
estados da América do Sul discutiram o megaprojeto de integração 
regional, o "Cori-edor Mercosul". Mais de 123 projetos de infra­
estrutura foram apresentados no quadro da integração econômica. O 
gasoduto Brasil-Bolívia faz parte de um dos eixos de integração, o 
transoceânico (interligando o Brasil, o Paraguai, o Chile e o Peru; eixo 
rodoviário de Santa Cruz de la Sierra ao porto de Santos). Uma nova 
geografla se desenha na estratégia dos promotores da megaintegração. 
Esse projeto de "integração privatizada" propõe a construção de 
"co1Tedores de desenvolvimento" (gasodutos, minas, florestas, parques 
ecológicos entre outros) sem nenhuma consideração pelas terras 
ancestrais e os povos indígenas, negros, camponeses, apenas para citar 
alguns casos. Nesse contexto, as riquezas hidrocarboníferas, assim como 
os outros recursos estratégicos (incluindo a biodiversidade, e mesmo 
o turismo ecológico) serão controlados em sua maioria pelas
transnacionais estadunidenses,' que tentam igualmente se impor na
África, criando conflitos e a militarização das zonas petrolíferas. Assim,
o projeto de militarização da Amazônia (incluindo os acordos de
cooperação militar Brasil-Colômbia-Equador-Peru) coincide com os
exemplos fornecidos ao longo deste trabalho, que evidenciam a
promoção de um "desenvolvimento econômico" gerido exclusiva­
mente sob a direção das poderosas empresas petroleiras e as mais
importantes transnacionais.

Tradução: Alecsandro JP Ratts e Mary Anne Vieira Silva 

A GEOGRAFIA ENTRE AS ALDEIAS E OS QUILOMBOS: 

TERRITÓRIOS ETNICAMENTE DIFERENCIADOS 

Alecwndro JP Ratts 

O título desse artigo traz seu tema e porta um sonho de algum 
tempo: reencontrar e reelaborar, na esteira de alguns Autores, uma 
abordagem geográfica da etnicidade e de sua espacialidade. Dentre 
as diversas motivações para escrevê-lo, declaramos o intento ele 
revisitar passos trilhados na geografia e na pesquisa acerca de grupos 
indígenas e negros no Brasil. Não o faremos como uma deriva 
biográfica, mas enquanto questões que aparecem na trajetó1:�a
intelectual e assumem outros contornos e conteúdos segundo o 
espírito do tempo", o que inclui a própria configuração da geografia 
cultural neste país. 

A GEOGRAFIA NO PAÍS DAS MARAVILHAS 

Testemunhas de transformações no mundo sensível, às vezes 
parece que caímos num poço do qual não sabemos a profundidade e 
tentamos, como Alice no País das Mara-,;ilhas, ler rótulos ou, mais 
profundamente, decifrar signos inscritos nas paredes móveis da 
compressão espaço-tempo que nos envolve. A queda deslocava as 
referências espaciais ele Alice que provinham notoriamente da 
geografia de "seu tempo" que denominamos "tradicional": 

Ou o pÓço era profundo demais, ou ela caía muito devagar, 
pois tinha tempo de sobra para olhar em torno de si durante 
a queda e pe1·guntar-se o que aconteceria em seguida. 
Tentou primeiro olhar para baixo, a fim de ver onde estava 
chegando, mas a escuridão era demais para se ver qualquer 
coisa. Olhou então para as paredes do poço e observou que 
estavam cheias de armários e estantes: aqui e ali viu 
também mapas e quadros pendurados. [ ... ] 



28 / MICHELINE LADOUCEUR 

Área ele Livre Comércio das Américas (Alca). Em março de 2002, os 
estados da América do Sul discutiram o megaprojeto de integração 
regional, o "Cori-edor Mercosul". Mais de 123 projetos de infra­
estrutura foram apresentados no quadro da integração econômica. O 
gasoduto Brasil-Bolívia faz parte de um dos eixos de integração, o 
transoceânico (interligando o Brasil, o Paraguai, o Chile e o Peru; eixo 
rodoviário de Santa Cruz de la Sierra ao porto de Santos). Uma nova 
geografla se desenha na estratégia dos promotores da megaintegração. 
Esse projeto de "integração privatizada" propõe a construção de 
"co1Tedores de desenvolvimento" (gasodutos, minas, florestas, parques 
ecológicos entre outros) sem nenhuma consideração pelas terras 
ancestrais e os povos indígenas, negros, camponeses, apenas para citar 
alguns casos. Nesse contexto, as riquezas hidrocarboníferas, assim como 
os outros recursos estratégicos (incluindo a biodiversidade, e mesmo 
o turismo ecológico) serão controlados em sua maioria pelas
transnacionais estadunidenses,' que tentam igualmente se impor na
África, criando conflitos e a militarização das zonas petrolíferas. Assim,
o projeto de militarização da Amazônia (incluindo os acordos de
cooperação militar Brasil-Colômbia-Equador-Peru) coincide com os
exemplos fornecidos ao longo deste trabalho, que evidenciam a
promoção de um "desenvolvimento econômico" gerido exclusiva­
mente sob a direção das poderosas empresas petroleiras e as mais
importantes transnacionais.

Tradução: Alecsandro JP Ratts e Mary Anne Vieira Silva 

A GEOGRAFIA ENTRE AS ALDEIAS E OS QUILOMBOS: 

TERRITÓRIOS ETNICAMENTE DIFERENCIADOS 

Alecwndro JP Ratts 

O título desse artigo traz seu tema e porta um sonho de algum 
tempo: reencontrar e reelaborar, na esteira de alguns Autores, uma 
abordagem geográfica da etnicidade e de sua espacialidade. Dentre 
as diversas motivações para escrevê-lo, declaramos o intento ele 
revisitar passos trilhados na geografia e na pesquisa acerca de grupos 
indígenas e negros no Brasil. Não o faremos como uma deriva 
biográfica, mas enquanto questões que aparecem na trajetó1:�a
intelectual e assumem outros contornos e conteúdos segundo o 
espírito do tempo", o que inclui a própria configuração da geografia 
cultural neste país. 

A GEOGRAFIA NO PAÍS DAS MARAVILHAS 

Testemunhas de transformações no mundo sensível, às vezes 
parece que caímos num poço do qual não sabemos a profundidade e 
tentamos, como Alice no País das Mara-,;ilhas, ler rótulos ou, mais 
profundamente, decifrar signos inscritos nas paredes móveis da 
compressão espaço-tempo que nos envolve. A queda deslocava as 
referências espaciais ele Alice que provinham notoriamente da 
geografia de "seu tempo" que denominamos "tradicional": 

Ou o pÓço era profundo demais, ou ela caía muito devagar, 
pois tinha tempo de sobra para olhar em torno de si durante 
a queda e pe1·guntar-se o que aconteceria em seguida. 
Tentou primeiro olhar para baixo, a fim de ver onde estava 
chegando, mas a escuridão era demais para se ver qualquer 
coisa. Olhou então para as paredes do poço e observou que 
estavam cheias de armários e estantes: aqui e ali viu 
também mapas e quadros pendurados. [ ... ] 



30 / ALECSANDRD JP RAT1'S 

Caindo, caindo, caindo. Essa queda nunca teria fim? "Só 
queria saber quantos quilômetros já desci esse tempo todo!" 
- disse em voz alta. "Devo estar cheg,mdo perto do centro
da terra. Deixe ver: deve ter sido mais de seis mil quilô­
metros, por aí..." (como se vê, Alice tinha aprendido uma
porção de coisas desse tipo na escola, e embora essa não
fosse uma oportunidade lá muito boa de demonstrar
conhecimentos, já que não havia ninguém por perto para
escutá-la, em todo caso era bom praticar um pouco) '·[ ... ]
sim, deve ser mais ou menos essa a distância ... mas então,
qual seria a Latitude ou Longitude em que estou?" (Alice
não tinha a menor idéia elo que fosse Latitude ou Longi­
tude, mas achou que eram palavras muito imponentes).
(C1\I\HOLL, 1980, p. 42)

Sabemos a aventura que se seguiu para a menina que aban­
donava o plácido jardim após perseguir um atarantado coelho branco: 
os diálogos implausíveis c:om seres inusitados, bruscas mudanças 
corporais e mais e mais alterações no arranjo das coisas. Vivemos numa 
relação espaço-tempo que nos aparece c:omo múltipla e sm1Jreendente 
e estamos em busca de referências para a aproximação e o entendi­
mento dessa (des)ordem espacial e temporal. 

É notório que mundo afora, mas especialmente em terras brasi­
leiras, estamos diante ele um hoom <lo que se convencionou denominar 
geografia cultural. No Brasil- nosso país das maravilhas-, penso que 
entramos nessa rota c:om um grau intenso de curiosidade como o fez 
Alice perseguindo um coelho branco. No entanto, há sempre um ponto 
(móvel) em que a ficção se distingue da vida como ela é: nosso mundo 
pode até ser tão maravilhoso (fantástico) como o dela, mas há poucas 
portas para fugir dele ou abandoná-lo. 

Dentre as maravilhas brasileiras destaca-se a diversidade étnica 
e cultural. Há, portanto, um repertório sem fim para esse olhm·/fozer 
geográfico. Como nos indica o geógrafo Paulo César da Costa Gomes 
(1997), talvez a geografia (sem adjetivos) necessite apenas <le reconhe­
cimento do "outro" e do "diverso", tendo em vista a ampliação de 
horizontes do "homem" (1996, p. 13). Com outro intento, Ana rlmi 
Alessandri Carlos aponta que a construção do pensamento geográfico 
"permite pensar a possibilidade da constituição, ou do nascimento do 
diferente contraponto do normatizado". Todavia, aqui "embaixo", mas 
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não somente aqui, ao Sul do Equador, toda diversidade ou diferen­
ciação está profundamente associada a um processo de desigualdade 
social. 

Nessa terra de índios, negros e brancos as relações sociais 
constituem relações interétnicas e se processam de maneira 
diferenciada e desigual. A cultura, que por vezes adjetivamos de 
populm� também o é negra e indígena. O grupo étnico branco, quase 
nunca assim denominado, tem "sua" cultura referida através de 
regionalismos e nacionalismos. A espacialização <lesses segmentos é 
ela mesma forma diversa e desigual. 1 

A EMERGÊNCIA DA DJFERENÇA ÉTNICA E SUA DIMENSAO ESPACIAL 

Certos fenômenos sociais se processam durante anos sem que 
sejam tratados como "questão" pelos(as) protagonistas da cena 
acadêmica. Pode se tratar primeiramente de um problema ele percepç·ão 
cio mundo sensível, mas nem sempre, como veremos. No final dos 
anos 1970, durante o processo denominado "abertura política" ainda 
em pleno regime militar, e por toda a década seguinte diversos 
movimentos sociais passaram a compor o cenário político <la nação 
brasileira. Nesse bojo, as esquerdas, o sindicalismo, os movimentos 
religiosos de base popular e as associações de bairro passaram à categoria 
de "objetos de estudo" para algumas ciências humanas. Na expressão 
de um sociólogo, "novos personagens entraram em cena" (SADER, 1988). 
O movimento negro e o movimento indígena (que se configurou nos 
anos 1980) em determinados contextos urbano, regional ou nacional 
foram abordados pelas ciências sociais, notoriamente a antropologia. 

Movimentos sociais urbanos e rurais igualmente alçaram o 
referido estatuto para a geografia que passava por um processo de 
renovação naquele período. No entanto, entre os(as) geógrafos(as) a 
questão da etnia ou da raça ficava restrita ao pensamento individual 
de autores(as) ou a formulações das vertentes mais conservadoras 
expressas em livros didáticos (LADOUCEUR, 1992). Para o vasto campo 
das ciências humanas tratava-se de pôr o foco na classe social, na 
condição proletária ou camponesa. Com raras exceções, por uma nítida 

l. Para uma ahonlagem ela rehu,-:io entre o desigual e o diferente no tocante:, <1uestão
regional, t:onrnltar HAi;snAGIIT, 1999.
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influência de determinadas visões do marxismo e de uma prax1s político-partidária, via-se como equívoco ou desvio qualquer diferenciação que remetesse, por exemplo, à raça ou ao sexo. Enquanto isso, miríades de grupos sociais viviam distintos processos de visibilidade e de enunciação de demandas sociais. O caso em que nos detivemos tratava do aparecimento de índios e negros no campo no estado do Ceará, no período antes descrito (RATIS, 1996). Essa emergência não se restringia a um problema de visibilidade. Era perceptível a dimensão espacial desse fenômeno. Grupos que se afirmavam como índios com um etnônimo próprio, a exemplo dos Tapeba e, posteriormente <los Tremembé, portavam reivindicações de 
\demarcação ele terras em parte ocupadas por terceiros. Os grupos l_ negros rurais eram pouco conhecidos no cenário regional, mas as aproximações em curso indicavam que constituíam assentamentos / �-ritoriais específicos.Tudo isso ocorria tendo como quadro um disseminado senso comum de que naquele estado não havia mais índios e quase não haveria negros. Os primeiros, devido à miscigenação que deixara marcas indeléveis nos cearenses e os últimos, devido ao pouco uso da mão-de-obra africana escravizada restrita em tese ao serviço doméstico. Como base desse ideário persistia a idéia de que os índios viviam em aldeias distantes do centros urbanos, e estavam (ou estão) na Amazônia e no Xingu, e que os quilombos se restringiam às áreas de canaviais e mineração e eram fenômeno do passado, posto que a população negra de vida rural teria migrado para as cidades após a abolição formal da escravidão em 1888. Essa distância no tempo e no espaço em relação ao "Outro" pode ser considerada uma geografia imaginativa que permeia um campo erudito, acadêmico e literário (SAID, 1990). Os índios aparecem como se fossem o "nosso" Oriente e os negros são igualmente originários de um vasto e misterioso território: a África. No Brasil, parte do Novo Mundo, igualmente exótico e misterioso, os índios parecem ter lugar adequado nas florestas e matas e no passado romântico. Os negros figuram como se estivessem sempre fora ele lugar, com exceção de consolidados redutos como determinadas áreas do Nordeste e do Sudeste. Não é habitual falarmos em índios no sul do país e em quilombos na Amazônia. No entanto, eles existem. 
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Cabe aqui uma reflexão mais que semântica: quem são o índio e o negro? São raças ou etnias? Para a ciência moderna universalistaessas diferenças, se existem, são pré-modernas ou constituem pelomenos dissonâncias nas relações sociais: os outros, os diferentes, osnão-integrados. Quando voltamos o olhar para os contextos nacionaisou formações socioespaciais, o tema ganha contornos distintos seestamos falando dos Estados Unidos, elo Brasil ou da África do Sul.Todavia, para ficm·mos restritos a esses três países exemplares para essareflexão, as raças ou etnias não são uma novidade. O que acontece éque alçam importância variada segundo processos históricos,sobretudo em momentos de inflexão como o aparecimento político e aenunciação de necessidades radicais.,...-- Ficando no caso brasileiro sabemos ela longa construção do índioe do negro como segmentos sociais. Coletividades autóctonesrelacionadas por parentesco, língua e território (denominados em suamaior parte índios) e indivíduos e grupos ele africanos(as) e seusdescendentes que recriaram sociabilidades e territorialidades (cha­mados entre outros termos de negros) passaram por processos deescravização, extermínio, catequese, segregação, miscigenação etentativas de assimilação. Sem poder retornar um histórico dessasdenominações, notamos que o íntlio e o negro, assim mesmo no singulare no masculino, permanecem como personagens diferenciadas e/oudistantes no tempo e no espaço em face do mito de uma democraciaracial brasileira. Volta e meia reaparecem como as cabeças cortadas deum outro mito: a hidra. 2 Por toda a segunda metade do século X,'( assistimos ao emergir -e ao desenrolar de movimentos protagonizados por grnpos étnicos ou raciais. Denominados genericamente conflitos étnicos, esses movi­mentos têm história, expressão e abrangência diferenciadas. Uma crescente visibilidade não implica compreensão imediata desses fenômenos e, muito menos, implantação ele novas políticas que contri­buam para a cidadania elos povos e grupos etnicamente diferenciados. No contexto rural brasileiro, sobretudo, mas não somente, na região político-administrativa nordestina, vemos que o binômio identidade-terra constituía o par mais significativo da emergência ele índios e negros. Tratados como extintos, assimilados ou miscigenados, 
2. A n,etáfora foi argulamente utilizada por Manuela Carneiro ,la Cunha (1987).
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"misturados à massa da população geral" os índios "retornaram"
reivindic:mdo o reconhecimento de sua indianidade e a demarcação
de suas terras. Negros considerados ausentes ou desconsiderados
enquanto segmento étnico diferenciado igualmente voltam à cena
como sujeitos políticos. Evidenciadas como ''descobertas" entre os
anos 1970 e 1980, as comunidades negras rurais ganharam espaço na

\ década ele 1990.:3 
'--- O suporte jurídico desses fenômenos merece ser evidenciado
brevemente aqui. Cabe apenas indicar que, tendo referência numa
longa tradição legislativa e judicial, autodenominada protecionista,
no capítulo da Constituição Federal (1988) que lhes concerne, os índios
conquistam o estatuto de sujeitos políticos. Os "remanescentes das
comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras" figuram
em plano menor no artigo 68 elas Disposições Constitucionais Tran­
sitórias.

ENTRE ALDEIAS E QUILOMBOS
Resguardando-se as devidas exceções de cleterminados(as)

historiadores(as), antropólogos(as) e geógrafos(as), permanece no
campo acadêmico o pensamento de que as aldeias e os quilombos
estão distantes do centro urbano. São a não-cidade� e, por derivação,
seus habitantes não são urbanos. Contudo, o processo de inserção ele
índios e negros nas cidades brasileiras comporta variações.

Os aldeamentos - agrupamentos em que os índios foram
encapsulados - pontilharam o território brasileiro e deram origem a
várias cidades ou bairros contemporâneos, a exemplo elos aldeamentos
de Carapicuíba, Barueri e Pinheiros em São Paulo (PETRONE, 199,5) ou
ele P,mmgaba e Messejm1a em Nntaleza. O Brasil, suposto paraíso racial,
teve guetos étnicos institucionalizados. Cidades se constituíram à parte
ou sobre essas espacialidades indígenas (SANTOS, 1990), autóctones ou
não. Além daqueles que se tornaram ou foram incorporados a úreas
urbanas, há outros nos quais grupos "remanescentes", termo pejorativo,
3. Esse processo, em plena vitalidade no século <1ue se inicia, está acompanhado por 

uma c:re.scente produção ac:a<lêmka impossível ele ser listada aqui. 

4. fdéia desenvolvida por Pasquale Petrone (1995) para as aldeias indígenas é que 
podemos estender aos quilombos senclo revista mais adiante. 
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têm reivindicado sua etnicidade e a demarcação de suas terras que são
tratadas formalmente pelo Estado como .í.reas indígenas.

Os quilombos, conhecidos geralmente como 1:edutos de escravos
fugitivos, são associados às fugas para as matas, mas, na segunda metade
do século XIX, se situavam igualmente no entorno das cidades (GOMES,
1995), em múltiplas associações com outros segmentos sociais, por vezes
"protegidos", como o quilombo do J abaquara em Santos (NASCIMENTO,
1979) e vúrios outros nos subúrbios de São Luís (ALMEIDA, 1996) e
Fortaleza (VIEIRA, 1958). Processos estes que merecem ser estudados
com maior profundidade para diversas áreas do país, principalmente
no período que compreende o último quartel do século XIX, passando
pela abolição, e tendo como marco a década de 1930, fundamental
para a formação da identidade nacional.

Limitados, em princípio, ao período da escravidão e vinculados
a perseguições nem sempre vitoriosas, os quilombos alçaram a condição
de mito para a sociedade brasileira e de princípio ideológico para os
movimentos negros contemporâneos (NASCIMENTO, 1985). No entanto,
acompanhando o aparecimento político de grupos negros rurais cio
Norte ao Sul do país, estudos historiográficos e antropológicos
demonstram a variada constituição de territórios negros, através de
posse, aquisição, doa\;ão e/ou heranças ele terras.5 

r •O pe�1samento geogrúfico ª:erca das ra\as c?ntém for11;ulações,
/ elipses e mitos em descompasso. As vezes mms e as vezes menos que

7 em outras disciplinas elas ciências sociais. 1Na geografia de leitura /"
( francesa, Vida! ele La Biache (1954), Max Sorre (1961) e Pierre George

(1986), por exemplo, evidenciaram em seus escritos e em cnrtogramas
' � as rac,:as e etnias e sua distribuição nos continentes e no mundo.

Nas ciências humanas, numa tendência comum após a Segunda
Guerra Mundial em que judeus e ciganos provaram elo extermínio
nazista e "racista", a raça foi em parte substituída pela etnia. No caso da
geografia crítica (ou radical), de matriz marxista, as raças e/ou etnias
aparecem como exceção no pensamento de alguns autores. f� possível
destacar o livro Por uma geografia do poder, de autoria de Claude
Raffestin (1993), cuja primeira edição francesa veio a público em 1980
e que contém um capítulo dedicado a raças, etnias e pocler_r;
5. As denon,ina,;õcs "quilombos", "remane.sc:entes ele quilombo.," e "quilombolas" podem 

set· estendida.,, não sem cuidados e ressalvas, a comunidades negras rurais de longa 
durac;ão. Tal acepção envolve proc:e.sso., <le auto-identifkaçâo. 

6. Raíle.,tin lan,bém está vinculado i, abordagem eullural na geoi-:raHa. 
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estão distantes do centro urbano. São a não-cidade� e, por derivação,
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3. Esse processo, em plena vitalidade no século <1ue se inicia, está acompanhado por 

uma c:re.scente produção ac:a<lêmka impossível ele ser listada aqui. 

4. fdéia desenvolvida por Pasquale Petrone (1995) para as aldeias indígenas é que 
podemos estender aos quilombos senclo revista mais adiante. 
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têm reivindicado sua etnicidade e a demarcação de suas terras que são
tratadas formalmente pelo Estado como .í.reas indígenas.
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"protegidos", como o quilombo do J abaquara em Santos (NASCIMENTO,
1979) e vúrios outros nos subúrbios de São Luís (ALMEIDA, 1996) e
Fortaleza (VIEIRA, 1958). Processos estes que merecem ser estudados
com maior profundidade para diversas áreas do país, principalmente
no período que compreende o último quartel do século XIX, passando
pela abolição, e tendo como marco a década de 1930, fundamental
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Limitados, em princípio, ao período da escravidão e vinculados
a perseguições nem sempre vitoriosas, os quilombos alçaram a condição
de mito para a sociedade brasileira e de princípio ideológico para os
movimentos negros contemporâneos (NASCIMENTO, 1985). No entanto,
acompanhando o aparecimento político de grupos negros rurais cio
Norte ao Sul do país, estudos historiográficos e antropológicos
demonstram a variada constituição de territórios negros, através de
posse, aquisição, doa\;ão e/ou heranças ele terras.5 

r •O pe�1samento geogrúfico ª:erca das ra\as c?ntém for11;ulações,
/ elipses e mitos em descompasso. As vezes mms e as vezes menos que

7 em outras disciplinas elas ciências sociais. 1Na geografia de leitura /"
( francesa, Vida! ele La Biache (1954), Max Sorre (1961) e Pierre George

(1986), por exemplo, evidenciaram em seus escritos e em cnrtogramas
' � as rac,:as e etnias e sua distribuição nos continentes e no mundo.

Nas ciências humanas, numa tendência comum após a Segunda
Guerra Mundial em que judeus e ciganos provaram elo extermínio
nazista e "racista", a raça foi em parte substituída pela etnia. No caso da
geografia crítica (ou radical), de matriz marxista, as raças e/ou etnias
aparecem como exceção no pensamento de alguns autores. f� possível
destacar o livro Por uma geografia do poder, de autoria de Claude
Raffestin (1993), cuja primeira edição francesa veio a público em 1980
e que contém um capítulo dedicado a raças, etnias e pocler_r;
5. As denon,ina,;õcs "quilombos", "remane.sc:entes ele quilombo.," e "quilombolas" podem 

set· estendida.,, não sem cuidados e ressalvas, a comunidades negras rurais de longa 
durac;ão. Tal acepção envolve proc:e.sso., <le auto-identifkaçâo. 

6. Raíle.,tin lan,bém está vinculado i, abordagem eullural na geoi-:raHa. 
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É a geografia cultural contemporânea que abre oportunidade 
para abordar a relação entre etnicidade e território (CLAVAL, 2002; 
BoNNEMAIS0N, 2002), considerar as etnias como "'objeto de pesquisa" 
(CLAVAL, 1997) e desenvolver estudos de etnogeografia (CLAVAL, 2002; 
CLAVAL& S!NGARAVEL0U, 1895). 7 

Voltando a Raffestin, vemos que o autor enfrenta a relação entre 
raça e poder evidenciando níveis mais ou menos institucionalizados 
de discriminação espacial, passando pelos conhecidos casos das 
reservas indígenas e dos guetos negros estadunidenses, além cio 
apartheid sul-africano. Raffestin (1993) aponta até mesmo a existência 
de fronteiras invisíveis que cercam o grupo dominado. 

No caso brasileiro, índios e negros não são "novidade" no cenúrio 
nacional ou regional. No arco de questões que nos interessam é 
necessário focalizar essa emergência da diferença étnica que comporta 
uma dimensão espacial. Autores de campos disciplinares, procedências 
nacionais, contextos históricos distintos e que são lidos por geógrafos(as) 
possibilitam-nos rever essa passagem da particularidade para a 
diferença. 

Henri Lefebvre (1970), em seu livro Le Manifeste Différen­
tialiste, identifica um caos presente no mundo moderno: em meio ao 
desenvolvimento e especialização do conhecimento, um desconhe­
cimento se constitui e aflora. Por outro laclo o eonfronto inclui novos 
atores como os povos, as nações, as tribos, as etnias, as religiões e não 
mais as classes sociais. Lefebvre entrevê neste caos aparente o embate 
entre poderes ho11wge11eizante� e capacidades diferenciais revelando 
a capacidade destrutora dos primeiros e a resistência dos últimos. 

Como nos indica a geógrafa Mary Anne Viera Silva (2000, p. 
116), com base em Lefebvre, "a diferença resulta do que não foi 
capturado pela imposição da homogeneidade dos lugares" e "as forças 
dominadoras em um movimento contraditório permitem a constrnção 
ou a permanência do residual". Depreende-se dessa leitura que a 
diferença passa a qualificar o(s) lugar(es). Referenciadas no mesmo 
autor, as sociólogas Nasser e fomagalli (1996, p. 35) afirmam que "essas 
diferenças que não sucumbem à opressão da equivalência são, pois, 
'resíduos': são o que não se deixou capturai; aprisiomu- em modelos". 

7. Para c.:onhecer um roteiro da prodnçiio !(eO!(rafla c:nltural francesa c.:onsultar AL\IEIIH. 

199,'3.

As autoras seguem ressaltando que "são o novo que emerge cio 
movimento dialético de inclusão e exclusão ele conteúdos momen­
taneamente portadores ou não da diferença". 

Nas formulações ela antropóloga Manuela Carneiro da Cunha 
(1986), que, por sua vez, retorna a Mm.: Weber� a etnicidade não é uma 
essência, uma condição absoluta. É "residual", mas é irredutível. Esse 
aparente jogo semântico, em que pesam acepções valorativas dos 
termos, nos indica que a diferença identifica grupos que, por sua vez, 
como dissemos, qualificam os lugares. 

Como uma eonstrução identitária, no entanto, a etnicidade tem 
longa história e vasta extensão no território brasileiro. Presente como 
particularidade, a diferença étnica emerge num contexto político, 
ainda que grupos indígenas e negros sejam considerados como "povos 
sem história", como permanência de estúgios "arcaicos", "atrasados", 
da chmrntda "civilização". Como nos indica José de Souza Martins 
(1993, p. 27), é necessúrio "reconhecer o inevitável, que é o novo sob 
a forma do diferente". Esse autor sugere que se elevam reconhecer 
esses segmentos sociais como agentes políticos e como sujeitos 
históricos. Martins alerta ainda para que não nos submetamos ao 
colonialismo intelectual que é tradicional no Brasil em que 
determinados "objetos ele estudos" são propriedade de eertas disci­
plinas ou domínios de alguns(umas) pesquisadores(as). 

Na esteira dos(as) autores(as) consultados(as), a geografia brasi­
leira, ou melhor, os geógrafos e a geógrafas deste país podem transitar 
pelas mais de 180 etnias indígenas e cerca de 800 úreas de "remanes­
centes de quilombos" (ANJOS, 2000) como um campo aberto de interlo­
cução, estudo e intervenção que interesse também a esses sujeitos. O 
nosso desloeamento para as aldeias e os quilombos não pode se 
enquadrar na geografia imaginativa que busca o exótico, o isolado, o 
diferente absoluto, situado nos conHns do país. Hú aqui um exigência 
engenhosa e sutil de construir um patamar de interação com o Outro, 
que nem sempre é o diferente, para poder representú-lo. 

TERRA E IDENTIDADE, TERRITÓRIO E ETNICIDADE 

Diversos grupos indígenas foram encapsulados em terras 
cearenses, a exemplo elos Tremembé, alvo ele um aldeamento, ele 
duração intermitente, datado do início do século XVIII, período antes 



36 / ALECSANDRO JP RATTS 

É a geografia cultural contemporânea que abre oportunidade 
para abordar a relação entre etnicidade e território (CLAVAL, 2002; 
BoNNEMAIS0N, 2002), considerar as etnias como "'objeto de pesquisa" 
(CLAVAL, 1997) e desenvolver estudos de etnogeografia (CLAVAL, 2002; 
CLAVAL& S!NGARAVEL0U, 1895). 7 

Voltando a Raffestin, vemos que o autor enfrenta a relação entre 
raça e poder evidenciando níveis mais ou menos institucionalizados 
de discriminação espacial, passando pelos conhecidos casos das 
reservas indígenas e dos guetos negros estadunidenses, além cio 
apartheid sul-africano. Raffestin (1993) aponta até mesmo a existência 
de fronteiras invisíveis que cercam o grupo dominado. 

No caso brasileiro, índios e negros não são "novidade" no cenúrio 
nacional ou regional. No arco de questões que nos interessam é 
necessário focalizar essa emergência da diferença étnica que comporta 
uma dimensão espacial. Autores de campos disciplinares, procedências 
nacionais, contextos históricos distintos e que são lidos por geógrafos(as) 
possibilitam-nos rever essa passagem da particularidade para a 
diferença. 

Henri Lefebvre (1970), em seu livro Le Manifeste Différen­
tialiste, identifica um caos presente no mundo moderno: em meio ao 
desenvolvimento e especialização do conhecimento, um desconhe­
cimento se constitui e aflora. Por outro laclo o eonfronto inclui novos 
atores como os povos, as nações, as tribos, as etnias, as religiões e não 
mais as classes sociais. Lefebvre entrevê neste caos aparente o embate 
entre poderes ho11wge11eizante� e capacidades diferenciais revelando 
a capacidade destrutora dos primeiros e a resistência dos últimos. 

Como nos indica a geógrafa Mary Anne Viera Silva (2000, p. 
116), com base em Lefebvre, "a diferença resulta do que não foi 
capturado pela imposição da homogeneidade dos lugares" e "as forças 
dominadoras em um movimento contraditório permitem a constrnção 
ou a permanência do residual". Depreende-se dessa leitura que a 
diferença passa a qualificar o(s) lugar(es). Referenciadas no mesmo 
autor, as sociólogas Nasser e fomagalli (1996, p. 35) afirmam que "essas 
diferenças que não sucumbem à opressão da equivalência são, pois, 
'resíduos': são o que não se deixou capturai; aprisiomu- em modelos". 

7. Para c.:onhecer um roteiro da prodnçiio !(eO!(rafla c:nltural francesa c.:onsultar AL\IEIIH. 

199,'3.

As autoras seguem ressaltando que "são o novo que emerge cio 
movimento dialético de inclusão e exclusão ele conteúdos momen­
taneamente portadores ou não da diferença". 

Nas formulações ela antropóloga Manuela Carneiro da Cunha 
(1986), que, por sua vez, retorna a Mm.: Weber� a etnicidade não é uma 
essência, uma condição absoluta. É "residual", mas é irredutível. Esse 
aparente jogo semântico, em que pesam acepções valorativas dos 
termos, nos indica que a diferença identifica grupos que, por sua vez, 
como dissemos, qualificam os lugares. 

Como uma eonstrução identitária, no entanto, a etnicidade tem 
longa história e vasta extensão no território brasileiro. Presente como 
particularidade, a diferença étnica emerge num contexto político, 
ainda que grupos indígenas e negros sejam considerados como "povos 
sem história", como permanência de estúgios "arcaicos", "atrasados", 
da chmrntda "civilização". Como nos indica José de Souza Martins 
(1993, p. 27), é necessúrio "reconhecer o inevitável, que é o novo sob 
a forma do diferente". Esse autor sugere que se elevam reconhecer 
esses segmentos sociais como agentes políticos e como sujeitos 
históricos. Martins alerta ainda para que não nos submetamos ao 
colonialismo intelectual que é tradicional no Brasil em que 
determinados "objetos ele estudos" são propriedade de eertas disci­
plinas ou domínios de alguns(umas) pesquisadores(as). 

Na esteira dos(as) autores(as) consultados(as), a geografia brasi­
leira, ou melhor, os geógrafos e a geógrafas deste país podem transitar 
pelas mais de 180 etnias indígenas e cerca de 800 úreas de "remanes­
centes de quilombos" (ANJOS, 2000) como um campo aberto de interlo­
cução, estudo e intervenção que interesse também a esses sujeitos. O 
nosso desloeamento para as aldeias e os quilombos não pode se 
enquadrar na geografia imaginativa que busca o exótico, o isolado, o 
diferente absoluto, situado nos conHns do país. Hú aqui um exigência 
engenhosa e sutil de construir um patamar de interação com o Outro, 
que nem sempre é o diferente, para poder representú-lo. 

TERRA E IDENTIDADE, TERRITÓRIO E ETNICIDADE 

Diversos grupos indígenas foram encapsulados em terras 
cearenses, a exemplo elos Tremembé, alvo ele um aldeamento, ele 
duração intermitente, datado do início do século XVIII, período antes 



38 / ALECSANDRD JP l�ATT;:_S __________________ _ 

do qual se distribuíam pelo litoral dos atmús estados de .Maranhão, 
Piauí e Ceará. Na região metropolitana de Fortaleza e em outras áreas 
do interior, vúrios outros grupos apareceram no cenário político e 
somam oito povos dos quais nenhum teve terra demarcada. 

No Ceará, onde se veiculava a "quase ausênda do negro" em 
virtude elo predomínio da máo-de-obra livre na pecuária e da 
escravizada em serviços domésticos, núcleos rurais negros como 
Conceição dos Caetano eram conhecidos no cenário regional da década 
de 1980. Outras localidades foram identificadas: Goiabeiras, Lagoa do 
Ramo e Vila dos Pereira (UNIVERSIDADE ESTADUAL no CEARÁ, 1983). 

Vistos "de longe" e "de fora", índios e negros aparecem, basica­
mente, como portadores de reivindicações de identidade e de terra. A 
identidade indígena dos Trernemhé aparece sintetizada na dança do 
Torém e no discurso sobre a Terra do Aldemnento/lerra da Santa. A 
insistência em se apresentar com "trajes de índio" se coaduna com o 
peso dos "traços físicos" e da aparência dos índios típicos e com a 
exigência ele reconhecimento oficial da indianidade. 

Em Conceição logo se percebe que ser Caetano é ser negro. 
Essa identificação abrange os filhos de casais inter-raciais. As mulheres 
mais idosas, às vezes, me diziam: "tenho neto da sua qualidade" (com 
a pele clara). O termo negro como referência que se estende a pessoas 
de famílias e localidades distintas é uma reelaboraçáo que surgiu do 
contato com o movimento negro. A abrangência ela pahwrn "negro'· 
não é restrita à família: "essa consciência negra ainda vai trazer gente 
dos Estados Unidos" (Antônia Caetano, novembro de 1994). "Branco" 
também é um termo que apresenta contornos nítidos em nível local: 
aqueles que têm a pele clara, que pertencem a famílias de maioria 
branca e que atuam em oposição aos negros (no passado e no presente). 

Paralelo à afirmação da negritude, da cor, da descendência há 
outras preocupações. Por ser urna "terra comprada", onde a mobilização 
se dá em torno da manutenção da terra nas máos da família (e não pela 
posse da terra), há outras demandas ligadas ao desenvolvimento do 
agrupamento. 

Entre os grupos indígenas, o soçiólogo José de Souza i'vlartins 
(1993, p. 31) observa que existe uma "dupla consciência" que os

levaria, por exemplo, a encobrir sua identidade diante de um contexto 
adverso. Carneiro da Cunha (1987, p. 118) havia feito observação 
semelhante: "poderá ter havido, dados os preconceitos regionais contra 
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os 'caboclos' ou 'os hugres', tendência à ocultação dessa identidade". 
Se, a partir da forma de apropriação da terra, índios e camponeses, no 
Nordeste, podem ser equiparados, em termos ele auto-identificação e 
de concepção do espaço, grupos indígenas e negros no campo, 
parecem se distinguir parcialmente elos camponeses. Nessa região, 
grupos indígenas dos considerados extintos, assimilados ou acultu­
rados vêm "reaparecendo". Mostrar-se como índio é uma tútica nova, 
é demarcar uma identidade que os distingue parcialmente do 
camponês genérico. Esse movimento cliferencialista (parafraseando 
Lefebvre) é a marca do "aparecimento político" desses grupos. 

Essa emergência náo pode ser reduzida a uma demanda 
objetivista por terra e/ou recursos outros. O antropólogo José Augusto 
Laranjeiras Sampaio (1986, p. 22) jú percebera os limites de se trabalhar 
com questões de terra e identidade, chamando atenção para a 
diversidade local do que denominamos genericamente "conflito 
fundiário". 

Para os Caetano a "questão de terra" é um dos problemas do 
grupo, que tenta manter a posse do terreno nas mãos da família, mas 
isto nem sempre é colocado como ponto central. A terra - assim como 
"a mistura", a negritude, a organização interna- é urna elas mediações 
para se entender a formação do grupo e sua continuidade. No caso dos 
Tremembé, o enfrentamento com a agroindüstria de coco está no cerne 
ela luta pela terra, e o conflito ainda é "fundamentalmente fundiário". 
Na praia, a apropriação que alguns particulares ("os contra") vêm 
implantando desde os anos 1950 dificulta a manutenção de trechos ele 
uso comum. 

Em certas úreas de Alrnofala e de Conceição, a iniciativa de 
manter a terra ele uso comum é certamente uma tentativa ele evitar 
que a terra se torne equivalente de mercadoria (MARTINS, 1986). 
Contudo, a terra não é somente "terra de trabalho". Nos grupos aqui 
focalizados, ela é meio de reprodução (inclusive cultural) da 
coletividade e substrato do teJTitório (MARTINS, 1986; SEEGER e VIVEIROS 
DE CASTRO, 1979). O vínculo com a terra informa sobre o grupo, compõe 
sua identidade e traduz sua trajetória assinalada por marcos, limites, 
percursos dos antepassados, divergências internas, relações com os 
outros. Para os ll·emernbé e os Caetano a terra é um patrimônio. Todavia, 
como veremos, o acervo espacial desses grupos é mais extenso que as 
áreas atualmente ocupadas e reivindicadas. A relaçáo com a natureza, 
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0 modo de habitai; as migrações, os laços de parentesco e as articulações 
políticas tornam complexa a delimitação do território étnico. 

Ex1mclcros DE ETNOGEOGHAFIA 

Dentre os campos e perspectivas da geografia cultural, Paul 
Clava] (1992) elege as etnogeogrnfias pensadas por ele como "'urna 
visão global das representações que uma sociedade faz do mundo, da 
natureza e das qualidades espaciais da vida de relação". Segundo esse 
autor o campo das etnogeografias, vasto, ainda que poucas vezes 
nomeado enquanto tal, deriva inicialmente ele pesquisas de etnoho­
tânica (final do século XIX), etnozoologia (início do século XX) e 
etnoecologia (anos I 950), e segue as leituras que geógrafos fazem de 
trabalhos etnográficos (CLAYAL, 1995; 2002). Dirigidas para grnpos 
étnicos e sua relação com o espaço em variadas escalas de abrangência 
(local, regional, nacional ou internacimrnl) as etnogeogrnfias se voltam 
igualmente para "sociec.lacles" e "culturas" corno o Japão, a exemplo 
dos estudos de Augustin Berque. 

Na geografb cultural france�a, de reconhecida influência no 
saber/fazer geográfico cultural brasileiro, é Claval (1995) que insiste 
nessa abordagem propondo inclusive um roteiro. Entre as razões para 
empreender esses estudos o autor destaca a marca dos saberes, desejos 
e aspirações dos seres humm10s na formai,,üo elo mundo e a consideração 
de que a "a geografia que praticamos e que cremos científica, ou seja, 
independente de todo valor particular e toda referência étnica, não é 
tão universal quanto imaginamos" (CLAVAL, 1995, p. 364). 

No entanto, esse aporte tão auspicioso merece ponderações. 
Denis Retaille (1995) alerta para que a etnogeografia não seja uma 
mera substituição da antropogeografia, cambiando um determinismo 
natural por um outro de ordem cultural. O autor reconhece que 
estamos muito distantes das concepções ele Ratzel, que estabelecia 
correlações diretas entre o solo e os grupos humanos, mas alerta que 
ao trazermos as etnias para o primeiro plano da anúlise geográfica não 
podemos naturalizar a relação destas com o espaço que se inserem 
num corpo social pleno de transformações. Para Retaille (1995, p. 26), 
"a identidade cultural e sua expressão social, a etnia" pode ser definida 
como "um processo tempo e no espaço". Por fim, esse autor propõe 
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trabalhar nesse campo com "representações em constrnção" (RETAILLE, 
1995, p. 27). 

Nossa trajetória levou-nos a optar pelo método etnográfico. No 
entanto, não há por que confundir etnografia com etnogeografia. Sem 
nos arvorarmos a propor um caminho único, pensamos que um dos 
pontos de discernimento para o exercício da etnogeografia reside no 
trabalho de campo que pode ser concebido como a construção de um 
patamar de convivência e de diálogo, sem obliterar as tensões que, 
eventualmente, o grnpo étnico em foco venha a enfrentar. A passagem 
ela descrição de lugares e momentos para uma interpretação de 
espacialidades e temporalidades exige a observação sensível e crítica 
do(s) sítio(s) onde um grupo humano constrói sua existência. 

PAR.\ ALÉM DAS ALDEIAS E DOS QUILOMBOS 

Na pesquisa que justapunha as identidades e territorialidades 
de índios e negros no Ceará chegamos à conclusão ele que uma reflexão 
ulterior deveria incorporar os lugares de mobilidade e de extensão do 
parentesco para além do perímetro dos agrupamentos em pauta. O 
parentesco era, em cada localidade - Conceição dos Caehmo e Almofala 
dos Tremembé -, um elemento definidor ela inclusão de membros no 
grupo. Por outro lado, como em qualquer grnpo humano, as relações 
parentais se estendiam, no tempo e no espaço, para além dos limites 
do terreno habitado. 

No caso dos índios Tremembé, tais vínculos apontavam para 
diversos núcleos do entorno do antigo aldeamento, a exemplo de 
assentamentos rurais do município de ftarema, e para outros pontos 
do litoral oeste do Ceará - Gijoca de Jericoacoara, Maceió, incluindo 
a praias de outros Estados, como Luís Correia no Piauí e Raposa no 
Maranhão. À época da pesquisa, alguns pescadores relatavam seus 
deslocamentos sazonais por essas áreas litorâneas. 

Foi entre os habitantes de Conceição dos Caetano que perce­
bemos com maior nitidez a instigante rede de relações familiares que 
incluía a localidade de Água Preta, situada a 18 quilômetros no mesmo 
município de Tururu, abrangia os núcleos de Lagoa do Ramo e 
Goiabeiras, situadas há cerca ele 150 quilômetros no município de 
Aquiraz, e compreendia os grupos que residiam próximos em bafrros 
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de Fortaleza. Na verdade, foi entre essas famílias negras que iniciamos 
nosso contato e a partir delas o amplíamos. 

No levantamento bibliográfico acerca de comunidades negras 
rurais, que compreende sobretudo a produção antropológica e 
historiográfica, encontramos o habitual trabalho de campo exercido 
em uma determinada localidade. No caso do Ceará, um estudo de 
paisagens e ecossistemas realizado pelo Núcleo de Geografia Aplicada 
da Universidade Estadual do Ceará no citado município de Aquiraz 
fazia referência a três agrupamentos negros e dois indígenas (NucA/ 
UECE, 1983). No caso do grupos negros - Lagoa do Ramo e Goiabeiras, 
situados no distrito de Justiniano de Serpa, e Vila dos Pereira - o 
relatório final da pesquisa continha um cartograma intitulado Aquira::::: 
localizaçâo dos principai,-,· grupos étnicos e seus deslocamentos internos, 
que indicava uma rota migratória desse último núcleo para os dois 
primeiros. 

Após uma convivência em diversos locais, elegemos para nossa 
segunda pesquisa (RATTS, 2001) essa possível rede de agrupamentos 
negros que dividimos em três áreas - Uruburetama (município a�tigo
que englobava Turnru e, portanto, Conceição elos Caetano e Agua 
Preta), Aquiraz (incluindo as localidades de Lagoa do Ramo e 
Goiabeiras) e Fortaleza (bairros de Mucuripe, Aldeota e Jardim 
Iracema, onde havia migrantes de quase todos os núcleos rurais 
citados). O seguinte croqui apresenta a distribuição e articulação dessa 
rede: 

L'lll' I\E'LHl,1 

ÁREA DE URUBURETAMA 
CCT Conceic;iw dn.'i Caetano 
:\ l'f Água l'rC'la 

ÁREA DE FORTALEZA 
JDI Janlim lrace111a 
MCR \lnc11ripP 

ÁREA DE AQUIRAZ 
GllR Coiahf'ira, 
LCH Lagoa rlo Hamo 
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A pesquisa que tem por foco a mobilidade implica problemas 
metodológicos que levam a redefinir a delimitação espacial que às 
vezes parecia não ter fim - um lugar nos levava a outro - e a extensão 
temporal, posto que os(as) antepassados(as) também se moveram por 
outros núcleos negros. Havia registros materiais desses que eram 
chamados de "os antigos", "as pessoas do outro tempo" em fotografias, 
documentos pessoais e escrituras de terrenos. Um levantamento em 
arquivos eclesiásticos apontava a extensão temporal do parentesco 
para a década de 1880 (RAns, 2001, p. 74-80). 

O trabalho de campo igualmente se redefine. Passamos a 
combinar a permanência em cada agrupamento com o acompanha­
mento dos deslocamentos, o que envolveu, por exemplo, a convivência 
com um grupo que, num período de cinco anos, mudou-se de 
Goiabeiras para o bairro de Estrada Nova (situado também em Aquiraz) 
e, posteriormente, para o bairro de Mucuripe em Fortaleza. 

Observamos os deslocamentos constantes para a capital que 
definimos como migrações de trabalho. Em geral, os homens jovens e 
adultos se ocupam na construção civil, trabalhando primos e tios, por 
vezes, para uma mesma firma. As mulheres jovens e adultas, com 
exceções, assumem o emprego doméstico. O relatório elo Núcleo de 
Geografia Aplicada da Universidade Estadual do Ceará registrava as 
mesmas tr�jetórias e ocupações masculinas para o início dos anos 1980, 
o que indicava quase duas décadas de migração regular para Fortaleza.8 

Relatos orais apontavam rotas iguais para as mulheres, por volta dos
anos 1930, trabalhando na cidade como "amas" e domésticas.

Decorre dessas observações uma significação da cidade que se 
põe em ordem de grandeza superior ao campo. Para os agrupamentos 
negros que não constituem arruamentos, a "rua" consiste nos centros 
urbanos dos municípios onde se localizam equipamentos coletivos. 
Conceição dos Caetano, por sua vez, possui uma "rua", o núcleo central, 
em quadra com igreja, colégio, residências e comércio. É habitual que 
muitas pessoas de todas essas áreas se refiram a Fortaleza como "a 
cidade". 

8. "De uni modo p:eral, observa-se em Goiabeira c1ue os homens saem durante toda 
semana para Fortaleza a l'im de procurarem trabalho. Como não têm muita instruç:,o 
ou c1ualilkaçiio profissional, o trnhalho <Jue encontram, de um modo freqüente, é na 
constrnc;iio civil, como pedreiros e serventes. Ou ainda, corno hiscateiros. Quanllo 
retornam, no final <la semana, aju<lam nas tarefas mais pesadas" (U:-11\'EllSIDADE 
ESTAlll AL no Ct:Alt\ • Nrc:A, 1983, p. 616). 
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Desde meados da década de 19.50 os(as) moradores(as) da {u-ea
de Uruburetama migram e residem preferencialmente na zona oeste
da cidade (ver croqui apresentado) nos bairros limítrofes de Antônio
Bezerra, Jardim Irncema e Quintino Cunha. O mesmo ocorre para
os(as) rnoradores(as) da área de Aquiraz que se instalam na zona leste
ela cidade, nos bairros ele Aldeota (comunidades elo Trilho) e Mucuripe,
entre outros. Devemos considenu·, nesse contínuo deslocar-se entre a
cidade e a zona rural, o surgimento de demandas pessoais, sobretudo
de trabalho e educacionais, que não se realizam nesta última. Há que
se levar em conta as demandas por crescimento local, pela instalação,
melhoria ou maior acesso a equipamentos urbanos coletivos nas zonas
rurais.

Podemos então ressaltar a existência de um complexo processo
de territorialização, vivido em diversas localidades, que não se efetua
literalmente sem perdas. Há perda ele terras (por transferências ele
posse ou "vendas") e afastamentos de parentes. Existe uma flagrante
dificuldade de emprego e de habitação na cidade. No entanto, não
podemos concluir por um desenraizamento puro e simples. O outro
lado "das coisas" observadas abrange festas de aniversário e casamento
em Fortaleza que congregam dezenas de parentes, assim como
deslocamentos de retorno para os núcleos rurais nos fins de semana
prolongados e nas festas de padroeira (caso ele Conceição dos Caetano),
e as mencionadas articulações para a consecução de emprego. O modo
de vida, que presume uma espacialidade, se altera substancialmente."

As abordagens da mobilidade espacial, segundo Olga Becker
(1997), se cindem em dois enfoques: um "neoclússico", que privilegia
histórias individuais, e outro "neomarxista", que focaliza o grupos social
e trata a migração como força de trabalho. Optamos fazer uma
intercessão que paiie seguramente da migração de trabalho, mas agrega
conteúdos das trajetórias individuais que se revelam grupais. A escala
local e microrregional dos estudos levados a cabo e a leitura de Max
Sorre (195.5), ausente na análise de Becker, que propunha a
aproximação da geografia com a sociologia e a etnologia para análise
do fenômeno das migrações, permitiram construir esse patamar de
interpretação.

9. E.�sa hreve descric;ão deveria contemplar mudanças no quadro das vias ele acesso, cio
trabalho agrícola e das interaçõe.� com "gente de fora .. em cada agrupamento ne!(rn 
rural. Nr,o o fazemos por falta de espaço. 
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As pessoas nascidas em Conceição e pertencentes à família
fündadora são conhecidas como "os Caetano", seja em Turu ru, Uru ­
buretama ou no município de Itapipoca. Na capital essa denominação
se aplica restritamente ao espaço próximo <lo bairro de Jardim Jracemn
e à principal liderança do grupo rural. Na cidade de Fortaleza a
exemplo daqueles oriundos dos outros núcleos rurais, são negro� e
negras que_residem, trabalham e vivem em proximidade. Migrantes
pobres na cidade podem, talvez, prescindir da memória (SANTOS, 1996,
p. 262-265), mas não são migrantes de hoje. Têm uma história de
migrações, têm uma memória ela migração e não são migrantes indis­
tintos, são negros e negras migrantes.

TERRITÓRIOS EDJIC:\MENTE DIFERENCIADOS

No arco <la diversidade étnica e cultural brasileira, ce1iamente
as terras indígenas e negras não constituem os únicos campos ele
ohservaç:.io. No espaço urbano sobretudo das grandes cidades
configuram-se territórios étnicos antigos e novos, permanentes e
transitórios. Com base nas pesquisas por nós empreendidas fomos
levados a reelaborar a noção de território para focalizar grnpos étnicos
e raciais, considerando os processos de mobilidade. 

Mais uma vez foi em Raffostin (1993, p. 144) que encontramos 0 

aporte necessário para abarcamos o espaço do qual os grnpos étnicos
se apropriavam "concreta ou abstratamente pela representação". Nas
expressões adequadas desse autor, trata-se de "um território visto e/
ou vivido", "um local de relações" e, enfim, "o espaço que se tornou
uma relação social de comunicação" (RAFFESTIN, 199.3, p. 144-147)_ 10 

Com o decorrer da pesquisa, com a mobilidade espacial, passamos a
defini-lo, então, como um repertório de lugares.

Cada agrupamento negro rural pode ser concebido como lugar
na formulação de Carlos (1996, p. 201): "porção do espaço apropriável
para a viela - apropriada através do corpo - elos sentidos - dos passos
ele seus moradores". Cientes de que fazemos mais uma tnmsposição
teórica, posto que a autora enfoca o espaço urbano, seguimos em frente
acrescentando os lugares da metrópole, principalmente bairros
próximos e, por vezes, contíguos, que são vividos, conhecidos e
reconhecidos pelos(as) moradores(as) dos núcleos negros rurais.
10. Para outras ahorclagens em curso dessa,noc;ão. conlerir Mon,1Gs, 2000.
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Desde meados da década de 19.50 os(as) moradores(as) da {u-ea
de Uruburetama migram e residem preferencialmente na zona oeste
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entre outros. Devemos considenu·, nesse contínuo deslocar-se entre a
cidade e a zona rural, o surgimento de demandas pessoais, sobretudo
de trabalho e educacionais, que não se realizam nesta última. Há que
se levar em conta as demandas por crescimento local, pela instalação,
melhoria ou maior acesso a equipamentos urbanos coletivos nas zonas
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dificuldade de emprego e de habitação na cidade. No entanto, não
podemos concluir por um desenraizamento puro e simples. O outro
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em Fortaleza que congregam dezenas de parentes, assim como
deslocamentos de retorno para os núcleos rurais nos fins de semana
prolongados e nas festas de padroeira (caso ele Conceição dos Caetano),
e as mencionadas articulações para a consecução de emprego. O modo
de vida, que presume uma espacialidade, se altera substancialmente."

As abordagens da mobilidade espacial, segundo Olga Becker
(1997), se cindem em dois enfoques: um "neoclússico", que privilegia
histórias individuais, e outro "neomarxista", que focaliza o grupos social
e trata a migração como força de trabalho. Optamos fazer uma
intercessão que paiie seguramente da migração de trabalho, mas agrega
conteúdos das trajetórias individuais que se revelam grupais. A escala
local e microrregional dos estudos levados a cabo e a leitura de Max
Sorre (195.5), ausente na análise de Becker, que propunha a
aproximação da geografia com a sociologia e a etnologia para análise
do fenômeno das migrações, permitiram construir esse patamar de
interpretação.
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Na zona rural e se prolongando para a grande cidade configura­
se um território étnico descontínuo, cujos lugares se vinculam 
sobretudo pelo parentesco e pela memória, podendo incorporar lócus 
de atuação política. Em cada localidade fronteiras sociais móveis 
coexistem com demandas de demarcação ou de manutenção das terras 
em nome do grupo. Resta desse quadro uma imagem que turva a idéia 
de isolamento e de atraso e nos suscita um olhar múltiplo espacial e 
temporalmente. Como espacialidades subalternas anunciam uma 
diferença que se ressalta na diversidade e está rnarca<la por uma 
desigualdade incontestável. 
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PAISAGENS E CIGANOS: 1 UMA REFLEXÃO SOBRE 

PAISAGENS DE MEDO, TOPOFILIA E TOPOFOBTA 

Solan.ge T ele Lima Guinwriies 

Ao discorrer sobre as paisagens de medo, Tuan (1979) leva-nos 
a urna reflexão sobre situações extremamente variadas, em que o meio 
ambiente, natural ou construído, dependendo dos filtros perc.:eptivos 
e da interpretação - determinados pela cultura e pela experiênc.:ia 
individual e/ou coletiva - pode envolver uma larga amplitude ele 
aspec.:tos concernentes à gênese ele emoções e sentimentos diferen­
ciados. Estes, por sua vez, evocam imagens sobre a paisagem vivida, as 
formas ele representá-las e, no dizer elo autor, sobre as maneiras ele 
traçarmos "laços e ressonâncias". Em nossos estudos (L!MA,1994a; 
1994b; 1997; 1999), buscamos as filigranas desses traçados nas paisagens 
elos campos de extermínio construídos pelo Estado alemão nazista. As 
paisagens c.:ompreen<lem a atmosfera espaciotemporal do mundo 
vivido, porque os ritmos dos movimentos inerentes aos lugares trazem 
em si os ciclos ela <linftmic:a e a força das essências da Vida. Para Dardel 
(1952, p. 42), representam "une fenetre sur eles possihilites illimittées: 
un horizon. Nem une li.gne fixe, mais un 11wui;e111ent, un elan". Ainda, de 
ac.:ordo com esse autor, a paisagem não se restringe apenas como substrato 
e meio, mas expande-se em significados, ao incorporar o sentido de 
fonte de vida, estabelecendo profundas relações existenciais entre o 
H ornem e a Terra. 

À me<lida que os grupos culturais reencontram suas paisagens 
como um prolongamento ela própria identidade, essas relações são 
intensific.:adas, interiorizadas, gerando processos combinados e 
simultâneos de natureza diversificada, legados de um jogo de forças. 
Sob essa ótica, todas as paisagens são herall(;as em vários sentidos, 

1. Nestt' trabalho utilizamos o termo "ci�an<)' e não ''ront. como seria o correto ao 
relerin110-11os :1 popula�ão ci�ana, por ser um termo mais divulgado e conl,e<.:iclo.
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PAISAGENS E CIGANOS: 1 UMA REFLEXÃO SOBRE 

PAISAGENS DE MEDO, TOPOFILIA E TOPOFOBTA 

Solan.ge T ele Lima Guinwriies 
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1994b; 1997; 1999), buscamos as filigranas desses traçados nas paisagens 
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e meio, mas expande-se em significados, ao incorporar o sentido de 
fonte de vida, estabelecendo profundas relações existenciais entre o 
H ornem e a Terra. 

À me<lida que os grupos culturais reencontram suas paisagens 
como um prolongamento ela própria identidade, essas relações são 
intensific.:adas, interiorizadas, gerando processos combinados e 
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1. Nestt' trabalho utilizamos o termo "ci�an<)' e não ''ront. como seria o correto ao 
relerin110-11os :1 popula�ão ci�ana, por ser um termo mais divulgado e conl,e<.:iclo.
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sejam como realidade natural ou cultural, transformadas a todo instante 
ele maneira contínua, ao longo <los tempos, manifestas em testemunhos 
de uma objetividade que emerge da própria subjetividade. 

Além desses processos interativos e transfonnadores, as pessoas 
e os povos ainda desenvolvem leituras de suas paisagens, reinterpre­
tadas e representadas a cada novo experienciar, renovando a cognição 
e a percepção ambiental. O conhecimento decorrente desvenda a 
coexistência de paisagens vividas paralelas, completamente diferen­
ciadas, segundo a percepção da realidade geográfica, pois, em concor­
dância com D ardei (1952, p. 47), "un 11iême p<UJS est autre pour le rw11uule, 
autre pour le sedentaire ". 

As formas ele decifrar e compreender os símbolos interjacentes 
em uma paisagem tornam um mesmo lugar tão diferente para uma 
pessoa e outra, pois revelam o traçado ele fronteiras tênues, sutis, 
existentes na percepção e interpretação de um espaço material e outro 
imaginfo·io, abrigando paisagens interiorizadas em afetividade, numa 
significativa inter-relação ele elementos naturais e culturais. Essa 
configuração da unidade paisagística permite a Dardel (19.52, p. 41) 
afirmar que "le paysage est un enseinhle: une converp;ence, un mmnent 
r;écu. Un lien interne, une 'impression', unit tous les elements". 

Paisagens emergem de uma única paisagem, segundo nossas 
experiências e percepções. Ao envolverem os aspectos objetivos e 
subjetivos do espaço e mundo vivido, cristalizam em suas respectivas 
imagens as estrn turas das dimensões espaciotemporais onde a paisagem 
vivida é construída pelas dimensões do real e do imaginário, 
imprimindo marcas entre a racionalidade e a afetividade e originando 
complexos sistemas simbólicos. 

PAISAGENS J: ESPAÇOS E LUGARES DO MEDO 

Com o início do período compreendido pelos anos trinta, 
precedentes à Segunda Guerra Mundial, os trabalhos desenvolvidos 
por vários cientistas sobre eugenia racial nas cátedras de várias 
universidades alemãs fundamentaram posicionamentos científicos 
expressos em teorias de segregação, esterilização e extermínio dos 
"não-arianos inferiores": judeus, ciganos, eslavos, negros. Após o 
estabelecimento de inúmeras medidas visando à proteção ela 
população ariana diante desses grupos "anti-sociais", capazes ele 
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contamil1.1-la biologicamente através de "genes inferiores" e de levar 
a cultura germânica a um naufrágio, o presidente da Sociedade 
Imperador Guilherme para :Fomento elas Ciências, professor Planck 
em 23 de maio de 1933, telegrafava para Hitler. Ele informava sobre� 
disposição desse "conselho científico" de "colaborar o múximo possível 
com a reconstrução do novo Estado alemão .. , em plena concordância 
com os ideais preconizados pelo Partido Nacional Socialista (MüLLER­
HJLL, 1993, p. 3.5). 

Era a emergência de um processo de destruição que seria 
marcado pelo auge das ideologias ele ódio racial e da psicose ele pureza 
racial, conduzindo à transformação ele toda uma paisagem geográfica, 
organizada, a p,u-tir daí, pelas instruções ela .. guarda e assistência" do 
Ministério do Interior do Reich. Era também o início ela construção 
de algumas das paisagens de medo, angústia e pavor que marcaram 0 

século XX com os símbolos da exclusão, do preconceito e da morte - os 
guetos e os campos de concentração do Estado alemão, ou .. centros de 
extermínio''. 

Esses campos estavam dispersos por toda a Alemanha e pelos 
territórios ocupados na Polônia, Áustria e Tchecoslováquia, que 
recebiam milhares ele prisioneiros oriundos de todas as partes 
conquistadas pelo Führer. O transporte para essas viagens sem retorno 
não cessava em momento algum: os trens corriam em trilhos que 
levavam ao cumprimento dos extermínios programados durante os

anos da Guerra em um ritmo alucinante. De acordo com Lustig (1991, 
p. 175), na área de Birkenau-Auschwitz, as composições chegavam e
partiam todos os dias e noites por várias vezes, e "os milhões de
deportados que se encontravam no caminho para os campos de
extermínio deixavam-se ludibriar até o último momento pela versão
oficial do campo de trabalho".

A paisagem vivida concernente às redes de campos ele 
concentração era caracterizada por meio de diferentes marcas e 
imagens. Por exemplo, Landsberg-Dachau, na região da Baviera, e 
outros como Bergen-Belsen, na Alemanha, e Mauthausen, na Áustria, 
eram conhecidos como "campos de trabalhos forçados". Theresienstadt, 
na Tchecoslováquia, era um "campo de passagem", onde seus 
prisioneiros eram crianças com menos de 1.5 anos de idade, aguardando 
o translado para Birkenau-Auschwitz, o destino final de suas vidas.
Além desses aspectos, havia lugares, a exemplo de Ravensbrück, em
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1 l � 0 elest1·11 ·,(los tmnbém a serem "campos ele experimentos"so o a en1a , " . , . 
sobre meios ele esterilização e outros programas c1enh�1cos desen-
volvidos na área da meelicina com seres humanos vivos utihzaelos como
cobaias. Segundo Lustig (1991, p. 156), em seus relatos sobre essas
"pesquisas",

[o] Dr. Trcite investigou a esterilização em meninas: ele
preferia pequenas meninas ciganas com menos de 10 anos.
Antes do tratamento crnm desvirginadas pelos homens da
SS. Era-lhe totalmente indiferente que elas se contor­
cessem de dores no chão do Revier do campo de c:oncen­
traçrto Ravensbrück.

Disserninaelos espacialmente por toda a Alemanha e territórios
ocupados, esses lugares poeliam simplesmente ser traduzidos sob um
único nome_ "campos ele extermínios"-, porque em seus espaços

somente variavam as perversidades envolvidas nas formas de matar e
morrer O que levou Lustig (1991, p. 63) à seguinte afirmativa: "queriam
extern�inar a vida em si, não mais permitir sua gênese". 

As deportações de judeus e ciganos com destino aos campos 

poloneses foram iniciadas no começo ela guerra. Era apenas uma das 

etapas da "solução total necessária", relativa a esses grupos, tendo em
vista "a depuradora revolução munclial biológica", anunciada _por 

Rosenberg. Em termos da população cigana, seriam tomada� �ecl1clas
referentes à esterilização dos ciganos puros ou mestiços, pois isso era
considerado um problema cle segurança (tvlüLLER-HILL, 1993, p. 64-
66).

Ritter, em seu relatório de trabalho à Sociedade Alemã de
Pesquisa, em 20 de janeiro de 1940, teria levantado questões sobre os
cruzamentos raciais entre ciganos e não-ciganos como geradores de
um lúmpen-proletariado, causador de grandes gastos da parte elo
Estado, com relação à assistência social. Tanto Ritter quanto Günther
chegaram às mesmas conclusões sobre as características raciais cle
ciganos e judeus, ou seja, "uma mistura racial oriental com compo­
nentes anti-sociais europeus".

Essas considerações fundamentadas em "estudos e diagnósticos
científicos" resultariam nas "alternativas" para a "solução fornl à questão 

judaica", e também para a "solução final cios ciganos", sob a incum-

PAISAGENS E CIGANOS: UMA REFLEXÃO SOBRE PAISAGENS DE MEDO ... / 53 

bência de Heydrich, a partir de julho de 1941. Müller-Hill (1993, p.
66), ao referir-se às diferentes áreas geográficas ele ocorrência desses
crimes, lembra-nos da Sérvia, considerada como um modelo, pois
tornou-se "o único país onde foram solucionadas as questões judaica
e cigana". 

Diante ele algumas propostas da Central de Segurança do Reich,
tais como embarque elos ciganos em navios a serem bombardeados no 

Mediterrâneo para afundarem, ou, então, lançamento dos ciganos ele
trens em movimento, durante o rigoroso inverno ele 1941-1942, em
alguma desolada região do Leste, onde as temperaturas chegavam a -
20ºC, Ritter apresentou argumentos fundamentados em "razões 

puramente científicas", para adiar a execução final de suas cobaias 

humanas, e com isso obter uma pro11'ogação dos prazos de apresentação
de seus relatórios ele estudos e pesquisas. Assim, primeiramente os 

ciganos mestiços, ao vencer os limites desse prazo, em dezembro de
1942, sob as ordens de Himmler, foram enviados para Auschwitz e, 
sucessivamente, os outros ciganos de origem alemã, em janeiro de 
1943 (MüLLl!:R-HILL, 1993, p. 66-68).

De todas as paisagens da Guerra, o complexo de campos cle
concentração engendrou as mais terríveis imagens. De todas, também
Auschwitz foi o símbolo maior elo medo. Aberto em junho ele 1940, na
Polônia, ocupava urna área da atual Oswiécim, nas proximidades da
Cracóvia. Sob a direção de Rudolf Hess, transformou-se no principal
centro de extermínio após o seu primeiro ano de funcionamento, com
a instalação dos conjuntos paisagísticos formados pelas edificações das 

câmaras de gás e dos crematórios.
Auschwitz não era apenas um único campo de horrores como os

outros: constituía uma parte da área do Complexo Industrial
· denominado Birkenau-Auschwitz , composto por 39 campos de

concentração. Nesses lugares existiram fábricas, para atender às 

demandas geradas pela guerra. Mesmo assim, esse complexo ficaria
conhecido para sempre, através do testemunho de seus sobreviventes
como "fábricas da morte".

Nesses lugares, dia após dia, corriam comboios ferroviários
continuamente, denominados "trens especiais", em formações 
aproximadas, cada um, de 50 vagões de transporte de gado, contendo 

entre 70 a 80 pessoas, além de suas bagagens. Durante dias, essas
"cargas" (seres humanos considerados inferio res e, portanto,
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indesejáveis nas terras, nos feudos sob o domínio do Reich) viajavam
sem n�nhuma possibilidade de movimento, alimentação, higiene,
água, ar, vida. A morte e o medo inquietavam nesses espaços de limites
por todos os lados, onde só havia frestas de ai� de luz e de liberdade
por entre arames farpados e muradas.

Desde a construção do primeiro campo de extermínio em
Dachau, em meados de março de 1933, assim como de Majdaneck,
Chelmno, Treblinka, Belzec, Sobibor, Therensienstadt, entre tantos
outros, incluindo-se Birkenau-Auschwitz, a paisagem transmutou-se
em filigranas do medo: um rastro de terrores, onde as pausas/lugares
eram esses campos, símbolos da transitoriedade da vida para a morte,
da prisão para a liberdade.

A paisagem elo medo havia sido inscrita eternamente no espírito
de muitas gerações, mediante os relatos cios sobreviventes. Seus
lugares ficaram estabelecidos, desde então, como símbolos de um
mundo que "um dia" alguém foi capaz de criar corno um sonho
despótico, sem considerar o pesadelo de milhões, diante do qual só
podemos perguntar em concordância com Lustig (1991, p. 178): "com
espanto, corno o coração ainda consegue bater?"

A paisagem de medo representada por esses lugares engendrou
uma experiência pertinente ao entorno sem precedentes na contem­
poraneidade. As memórias e lembranças que ainda afloram nos
sobreviventes não foram extintas, esquecidas e nem ao menos
simplificadas em resumos de histórias ele vidas desprovidos de
qualquer esperança ele justiça. Para muitos, o medo teve uma duração
demasiadamente curta, embora sua intensidade estivesse às raias do
terror; para outros, arrastou-se associado à angústia, ao pânico, a cada
segundo de todo o tempo durante o qual os ciganos e outros
prisioneiros subsistiram em condições as mais adversas e hostis
possíveis, tanto sob os critérios ele uma análise objetiva quanto
subjetiva, subjugando quaisquer manifestações e expressões de vida.

Através da mente mundos são criados, povoados, conhecidos,
temidos, odiados ou amados, e a imaginação, muitas vezes, desenvolve
emoções que não encontram nenhum tipo de solução, a exemplo do
terror metafísico, cuja mitigação só é alcançada em Deus (TUAN, 1979).
Além desses e dos casos considerados patológicos, a gênese do medo
está associada, de modo geral, às circunstâncias exteriores, ambientais,
englobando diferentes modos de ameaças. Assim, a paisagem, ao
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apresentar-se tanto corno "construção mental" e "e11t1·d· d f' . , ., a e 1s1ca
mensuravel , pode transmutar-se em um cenário detonador d t d · 1 , · d l 

e es a os
ps1co og1cos varia os, osci mltes entre as manifest·1ções de se t· ., . . ' n 1mentos
topofihcos e�ou topofóbi�os, entre os símbolos de cosmos e de caos. 

Para 1uan _( 1979), e n�cess.írio ainda o estudo dessas paisagens
para um conhecimento mais profundo do meio ·nnbiente _ , _ . ' , seJa em
relaçao as percepçoes denvadas da perspectiva experiencial individual
e coletiva, em relação às tentativas de posicionâ-las em marcos ou
contextos histórico-culturais, por meio de suas imagens e represen­
tac;;ões.

Sob esse ângulo, o campo de concentração foi percebido como
uma paisagem de medo, símbolo de um destino primeiramente incerto
e da permanência de estados de inseguranças, alarme, ansiedade e
angústia, por ser um espaço desconhecido, e conseqüentemente
cleso1:ientad01� sem os costumeiros referenciais de apoio. També1� 
significou o aprisionamento, a dissolução e a morte para as populações
segregadas aos seus territórios, envolvendo não somente percepções
sobre a experiência de medo engendrada pelo clima ela Segunda
Guerra, mas, ainda, a utopia cio Partido Nacional Socialista, da
Alemanha, de Hitler.

Na delimitação dessa paisagem vivida estava contida a maior e
mais poderosa ameaça ao império do Tieich e, entretanto, a mais
impotente, porque subjugada pelo medo: seres humanos desesperados
destituídos de direitos, ele referências básicas, aterrorizados diante d�
um !n_imigo hediondo, agente da fragmentação ele todo e qualquer
vestrg10 de segurança e de vida. Paradoxalmente, a constrnção dessa
paisagem refletia segurança máxima sob um outro contexto: cercas
eletrificadas, muros e sebes de espinhos tentando parecer ou ocultar
um jardim secreto, à semelhança de muralhas visíveis e não-visíveis
separando e excluindo universos - um, de seres inferiores "confinados"
nesses espaços; outro, o dos superiores a quem "pertenciam" os espaços,
sem limites para movimentar-se, sem árbitros, sem medidas.

O medo gerado na comunidade cigana, nos territórios ocupados
do H.eich, não se restringia às linhas demarcatórias dos campos da
morte, porque, ao serem atingidos por essa atmosfera de emoções tão
antagônicas, criaram mecanismos de defesas frente ao real e ao
imaginário existentes nessa paisagem. Pressentimento e sabedoria
discernimento e consciência, medümte um exercício ele sobrevivência:
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existia a possibilidade de um vôo além das fronteiras eletrificadas, e 
muito para ao longe dessas trincheiras, desses campos situacionais 
que ao mesmo tempo retraíam seus movimentos de liberdade e 
serviam como valas coletivas do sepultamento de toda uma cultura. 

Assim, os espaços e lugares para os ciganos ernm agora 
experienciados não apenas em sua concretude, mas em dimensões cio 
imaginário, levando, no final de tudo, à alienação, à "petrificação", e à 
apreensão de imagens de dor e morte - diferentes espécies e níveis 
de medo, diferentes reações emocionais oscilantes entre a loucura e a 
lucidez extremas. 

Os campos ele extermínio resguardaram para si todos os possíveis 
atributos e valores referentes à crneldade, perversidade, violência e 
desrespeito aos direitos humanos mais fundamentais. O restante <lo 
mundo, fora das limitações dessas "muralhas", mantiveram seus olhares 
ele maneira próxima ou distante, atenta, alienada ou displicente, no 
tocante à observação dessa paisagem, crivando essa paisagem através 
de inúmeros filtros perceptivos. Assim, essas paisagens abarcavam a 
deterioração <las consciências humanas, refletindo mudanças e 
transformações sociais e dos códigos de valores éticos. 

Ao constituir-se em uma paisagem vivida, não era simples e 
fní.gil constructo sobre fotos e fantasias, nem à semelhança de imagens 
oníricas. Para os ciganos, a percepção dos campos <le concentração 
levou à form,1ção de imagens de pesadelo e ,lprisionamento, das quais 
só alcançariam a liberdade em suas canções, face a face com o ato 
deliberado de uma sentença de morte, pressentida ou não, tornando 
seus corpos em fumaça, fuligem e cinzas mescladas à névoa, ao solo: 
sutilidacles dos Senhores dos Campos-a SS. Espíritos novamente em 
liberdades. 

As imagens dos campos de concentração resgatadas através das 
nanativas de alguns ciganos pennaneceram como símbolos de um 
de1n<leiro lugar de abandono. Um caos exageradamente ordenado, 
contraponto de antagonismos profundos relativos à percepção de 
espaços movimentantes, ano após ano, somando-se em séculos, no 
cumprimento das rotas e dos ciclos <la Vida, conhecidos sob estruturas 
tangíveis, experiências íntimas, valores próprios, significados milenares 
estáveis. Territórios e lugares em movimento, em perpétuo mover-se, 
porque construídos na paisagem interior, sedimentados pelas antigas 
tradições. 

A aguda percepção das primeiras imagens ele 11111 campo de
concentração constituía-se em causa ele tensão e inquietude para os
recém-chegados, levando a experienciarem essa situação com os 
nervos à flor da pele (LusTJG, 19!-.J l ). A chegada nas rampas ferroviárias 
ele 13irkenau-Auschwitz ern percebida como um sentimento de alívio 
diante <lo espaço livre, acompanhado ele uma sensação imediata de 
terror, capaz de paralisar alguns, gerar pânico e levar outros a crises ele 
loucura, porque nessa mescla de estados de tOJl)OJ� alerta, alienação e 
consciência total, talvez pressentissem em um só olhar, em um imight,
o doloroso processo de separação e destruição aos quais seriam
submetidos, sem tréguas.

Os ciganos não estavam isentos das ordens ele "bloqueio", ele 
·'seleção", e também eram assassinados nas câmaras de gás, nas valas
ele fozihrn1ento e, posterionnente, enviados aos crematórios para serem
transformados em cinzas, utilizadas depois como fortilizantes. Quando
a ordem de "bloqueio" de uma ala ou barracão era comunicada ao
anoitecer, novamente o medo levava üs situações ele pânico os

prisioneiros, e todos os seus sinais vitais de alarme eram, então,
despertados da letargia na qual estavam mergulhados diante do medo
da morte iminente. Em meados de agosto ele 1944, após a ordem ele
"bloqueio", todos os ciganos foram queimados em uma mesma noite
(LUST!G, 1991, p. ,'38-39).

Enquanto demonstrassem as expressões do medo, da angústia, 
os ciganos ainda poderiam ser considerados seres viventes. E por meio 
ele depoimento de alguns sobreviventes, podemos inferir que a 
paisagem ele um campo ele concentração abarcava muitas outras 
paisagens. Nelas, diante elas ínfimas reservas de energia disponíveis e 
capazes de gerar movimentos e pausas no interior dessa paisagem, as 
sensações eram transmutadas ele minuto a minuto, propiciando uma 
espécie de cauterização do sentir, físico ou emocional. 

Essa paisagem construída com (u-eas de barracões separadas por 
aléias e cercas eletrificadas em alta-tensão abrigava prisioneiros 
assemelhados a fantasmas, dominados pelas instabilidades de um 
universo não-desejado, fragmentário e nunca antes imaginado. No 
caso ela geografia de Birkenau-Auschwitz, havia também outras 
edificações: um conjunto ele quatro crematórios com oito câmaras ele 
gás e mais quarenta e seis fornos para cremação, além das praças de 
·'reunir" para as "seleç·ões".



56 / SOLANGE T. DE LIMA GUIMARÃES 

existia a possibilidade de um vôo além das fronteiras eletrificadas, e 
muito para ao longe dessas trincheiras, desses campos situacionais 
que ao mesmo tempo retraíam seus movimentos de liberdade e 
serviam como valas coletivas do sepultamento de toda uma cultura. 

Assim, os espaços e lugares para os ciganos ernm agora 
experienciados não apenas em sua concretude, mas em dimensões cio 
imaginário, levando, no final de tudo, à alienação, à "petrificação", e à 
apreensão de imagens de dor e morte - diferentes espécies e níveis 
de medo, diferentes reações emocionais oscilantes entre a loucura e a 
lucidez extremas. 

Os campos ele extermínio resguardaram para si todos os possíveis 
atributos e valores referentes à crneldade, perversidade, violência e 
desrespeito aos direitos humanos mais fundamentais. O restante <lo 
mundo, fora das limitações dessas "muralhas", mantiveram seus olhares 
ele maneira próxima ou distante, atenta, alienada ou displicente, no 
tocante à observação dessa paisagem, crivando essa paisagem através 
de inúmeros filtros perceptivos. Assim, essas paisagens abarcavam a 
deterioração <las consciências humanas, refletindo mudanças e 
transformações sociais e dos códigos de valores éticos. 

Ao constituir-se em uma paisagem vivida, não era simples e 
fní.gil constructo sobre fotos e fantasias, nem à semelhança de imagens 
oníricas. Para os ciganos, a percepção dos campos <le concentração 
levou à form,1ção de imagens de pesadelo e ,lprisionamento, das quais 
só alcançariam a liberdade em suas canções, face a face com o ato 
deliberado de uma sentença de morte, pressentida ou não, tornando 
seus corpos em fumaça, fuligem e cinzas mescladas à névoa, ao solo: 
sutilidacles dos Senhores dos Campos-a SS. Espíritos novamente em 
liberdades. 

As imagens dos campos de concentração resgatadas através das 
nanativas de alguns ciganos pennaneceram como símbolos de um 
de1n<leiro lugar de abandono. Um caos exageradamente ordenado, 
contraponto de antagonismos profundos relativos à percepção de 
espaços movimentantes, ano após ano, somando-se em séculos, no 
cumprimento das rotas e dos ciclos <la Vida, conhecidos sob estruturas 
tangíveis, experiências íntimas, valores próprios, significados milenares 
estáveis. Territórios e lugares em movimento, em perpétuo mover-se, 
porque construídos na paisagem interior, sedimentados pelas antigas 
tradições. 

A aguda percepção das primeiras imagens ele 11111 campo de
concentração constituía-se em causa ele tensão e inquietude para os
recém-chegados, levando a experienciarem essa situação com os 
nervos à flor da pele (LusTJG, 19!-.J l ). A chegada nas rampas ferroviárias 
ele 13irkenau-Auschwitz ern percebida como um sentimento de alívio 
diante <lo espaço livre, acompanhado ele uma sensação imediata de 
terror, capaz de paralisar alguns, gerar pânico e levar outros a crises ele 
loucura, porque nessa mescla de estados de tOJl)OJ� alerta, alienação e 
consciência total, talvez pressentissem em um só olhar, em um imight,
o doloroso processo de separação e destruição aos quais seriam
submetidos, sem tréguas.

Os ciganos não estavam isentos das ordens ele "bloqueio", ele 
·'seleção", e também eram assassinados nas câmaras de gás, nas valas
ele fozihrn1ento e, posterionnente, enviados aos crematórios para serem
transformados em cinzas, utilizadas depois como fortilizantes. Quando
a ordem de "bloqueio" de uma ala ou barracão era comunicada ao
anoitecer, novamente o medo levava üs situações ele pânico os

prisioneiros, e todos os seus sinais vitais de alarme eram, então,
despertados da letargia na qual estavam mergulhados diante do medo
da morte iminente. Em meados de agosto ele 1944, após a ordem ele
"bloqueio", todos os ciganos foram queimados em uma mesma noite
(LUST!G, 1991, p. ,'38-39).

Enquanto demonstrassem as expressões do medo, da angústia, 
os ciganos ainda poderiam ser considerados seres viventes. E por meio 
ele depoimento de alguns sobreviventes, podemos inferir que a 
paisagem ele um campo ele concentração abarcava muitas outras 
paisagens. Nelas, diante elas ínfimas reservas de energia disponíveis e 
capazes de gerar movimentos e pausas no interior dessa paisagem, as 
sensações eram transmutadas ele minuto a minuto, propiciando uma 
espécie de cauterização do sentir, físico ou emocional. 

Essa paisagem construída com (u-eas de barracões separadas por 
aléias e cercas eletrificadas em alta-tensão abrigava prisioneiros 
assemelhados a fantasmas, dominados pelas instabilidades de um 
universo não-desejado, fragmentário e nunca antes imaginado. No 
caso ela geografia de Birkenau-Auschwitz, havia também outras 
edificações: um conjunto ele quatro crematórios com oito câmaras ele 
gás e mais quarenta e seis fornos para cremação, além das praças de 
·'reunir" para as "seleç·ões".



58 / SOLANGE T. OE LIMA GUIMARAES 

Os processos de adaptação a esse mundo próprio também impli­
cavam paisagens metafóricas: uma viagem, uma travessia visionária 
para um "lugar seguro", onde voltariam a ter a liberdade, a paz, a 
alegria, o que nos recorda a visão de T1.1an (1979), na qual "somos a 
favor ela viela, e a integridade do corpo seria o alicerce de nossas sensa­
ções de ordem e inteireza". Nos campos de concentração os prisioneiros 
experienciarnm um aniquilamento em todos os sentidos, um inimigo 
nunca antes tão próximo-o meclo -e, por essa razão, força e intensidade 
foram independentes dos tempos de sua duração e de aprisionamento. 

Ainda ao considerarmos as relações em diferentes instâncias 
existentes nesse entorno, podemos afirmar que os ciganos foram 
analisados pelos SS sob múltiplos aspectos referentes à sua identidade 
étnica. A manutençüo dos grupos em famílias nos blocos assegurava, 
em um primeiro momento, a impressão de relativa segurança, 
constituindo-se em um fator ele estabilidade emocional para eles . 
Entretanto, todos os outros referenciais concernentes à paisagem vivida 
estavam desorganizados, confusos, ocultos, apenas assomando fatos e 
conjunturas veladas, induzindo à desconfiança e ao temor, à ansiedade, 
sentidos ou pressentidos, mas sempre experienciados ele modo 
veemente, sem possibilidade de equívocos. 

No campo de concentração, o sentido de lugm· estava associado 
aos sentimentos topofóbicos e, mais precisamente, a urna paisagem de 
medo. Nesse espaço o terror levava um cigano a encontrar sua força 
em outro cigano, a buscar a permanência de suas referências de 
"mundo vivido" (ou, em uma dimensão mais restrita, de "espaço 
vivido") nos remanescentes que sobreviveriam, inicialmente, aos 
acampamentos oficiais, aos guetos e, depois, aos próprios campos de 
extermínio. 

A permanência nesses campos engendrou percepções de um 
lugar apresentado corno transitório, à primeira vista, mas experienciado 
J)Or muitos como definitivo, enquanto espaço situacional, cenário do
término de seus dias. As imagens dessas paisagens ele "noite e neblina"
ficaram gravadas nas profundidades da memória grupal, abalando
valores e julgamentos, nos registros de lembranças dramáticas, com
cenas estruturadas com base em experiências individuais e coletivas,
consciente ou inconscientemente, em outras paisagens.

Lugares delineados em sua essência pelo paradoxo ela segurança 
em termos ele impedir fugas (ou a própria liberdade) - paisagem 

proibitiva, em relação às experiências de incertezas e inseguranças 
derivadas do medo, da angústia. Paisagem permissiva referente üs 
experiências associadas a todas certezas da morte. Contradições. Por 
extensão, um lugar demarcado por profundos sentimentos ele 
sobreviver, resistir e entregar-se, onde sensações e significâncias foram 
descritas, narradas, avaliadas em funçüo ele simbolismos próprios e 
vinculados a um código nem sempre decifrado, pois a percepção, a 
interpretação e a representação de um cigano são diferenciadas 
daquelas de um não-cigano, tendo em vista que são resultantes ele 
circunstfmcias específicas ao seu universo cultural. 

Contudo, essas mesmas circunstâncias seriam inte1vretaclas à 
sombra ele visões culturais estranhas umas às outras e, por essa razão, 
diÜceis ele serem compartilhadas, por causa ela incompreensão de seus 
conteúdos simbólicos, com a atribuição ele significados a partir ele uma 
visüo não-êmica relativa aos ciganos. 

Na paisagem do campo ele concentração experienciada por esse 
segmento de população, incertezas caracterizavam cada um elos seus 
elementos componentes: os alojamentos, por exemplo, eram lugares 
ele efêmera sensaçüo de refúgio, tentativas de se "sentir" num "lugar 
seguro" e nele "descansar", conforme a visão de 1uan (1983, p. 151-
164), ou seja, um espaço ele resquícios de pequenas, hreves seguranças 
que, em qualquer momento, poderiam ser interceptadas, quebradas, 
fragmentadas, destruídas diante das ordens ele "bloqueio" ou ele 
transferência para outro campo. 

O inesperado levava ao terror porque implicava um "movi­
mento intencional" para um caminho de morte, em que todos os 
obJetivos perdiam a relevância, anulavam as esperanças de "um dia" 
se encontrarem outros horizontes. Isso levou Lustig (1991, p. 164-
16.5) a fazer a seguinte consideração: "Nestas condições era inclescri­
tivelmente difícil viver, e quase impossível sobreviver. Só uma coisa 
era facil: morrer. Ali era a casa de Tod". 

Nesse contexto, apenas a memória significava urna ancoragem 
nas cadeias das tradições ciganas, com o objetivo ele evocar as imagens 
correspondentes à percepção das realidades "manifestada" (objetiva) 
e "manifestante" (subjetiva), universos, segundo Tuan (1983, p. 134), 
delimitados pelo "físico/histórico" e pela "expectativa e desejo". Assim, 
as imagens e os sentimentos referentes a essa paisagem vivida até hoje 
süo os mais contraditórios e insólitos, pois, ao mesmo instante em que 
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falam ele terríveis e candentes experiências topofóbicas, traduzem 
ainda sentimentos topofílicos. 

Devemos assinalar, trata-se de uma topofilia fundamentada na 
dor, despertada unicamente pelo carinho e consolo das lembranças 
de uma outra paisagem que "um clia" existiu: momentânea, efeme1'a, e 
eterna, desde que interiorizada. Paisagem construída pelas lembranças 
topofílicas, porque, ao ser evocada, traz imagens vívidas dos seres 
amados e seus antigos lugares. 

PAISAGENS IJ: TOPOFILIA/TOPOFOBIA 

Libertos dos lugares do medo, das entrelaçantes filigranas ele 
medo e morte que teceram uma paisagem ele "noite e neblina" - ao ser 
considerada em termos de sua exteriorização e/ou interiorização -, os 
ciganos apreenderam imagens ele urna experiência ambiental, ao longo 
de todas as suas milenares jornadas, transfonnando cada uma das rotas 
atravessadas. Cada elemento paisagístico passou a ser percebido sob 
novas interpretações e representações, traduzindo significados 
diferentes, trazendo à luz uma identidade especial, uma visibilidade 
firmada em imagens indeléveis, fortes: ícones de toda a paisagem vivida 
no decorrer ele muitos tempos. 

Caminhos foram trilhados durante essa milenar travessia cigana, 
em que os conceitos de tempo e espaço ficaram conhecidos mediante 
o movimentar-se e, por essa razão, relacionados diretamente à
percepção da paisagem vivida. "Existir" e "estar" em um "mover"
contínuo, em que as paradas também constituem os trechos do
andamento e ela cadência desses mesmos movimentos, levando à
estruturação de uma paisagem experienciada tacitamente, muito mais
sentida do que expressa, através dos rnmores de condutas ou da histórja
oral.

Assim, os "caminhos" transformaram-se em "lugares/movimen­
tantes", e alguns dos seus pontos marcaram a paisagem vivida tempos 
após tempos, e juntos, caminhos e lugares, adquiriram uma estrutura 
que, embora imbricada, apresentou-se como tangível, porque eles 
foram experienciaclos ele forma clistin ta, íntima, significante. A análise 
da percepção dos ·'caminhos/lugares" ciganos na Terra, fondamentada 
teoricamente em Tuan (1983, p. 200), revela que "o próprio caminho 
adquire uma densidade de significado e urna estabilidade que são 
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traços característicos ele lugar". Devemos lembrar que, p,m1 este autm� 
"lugar" é traduzido como "pausa", mediante uma interrupção tem­
porária nos movimentos pelos espaços, gênese de percepções e 
experiências a partir de um conhecimento ambiental caracterizado 
pela intimidade cio reconhecimento das realidades exteriores e 
interiores de uma paisagem. 

Para os ciganos, "os caminhos são a imagem ele lugar". Um 
mundo de significados estáveis, organizados, rotineiros - "lugar 
seguro", na envolvência do risco compreendido pela mobilidade, onde 
a significância dos lugares não reside no tempo clispendiclo no 
"conhecer" e no "sentir··, mas na ''intensidade" ele um sentimento, na 
··força" da criação e transmissão ele imagens apreendidas durante os
pontos de paradas, de pausas, ele pousos ... Lugares marcados por
referenciais próprios, conectando o sentimento de identidade cio
grupo às suas paisagens de Leste ou Oeste, e transmitidos geração
após geração sob formas memoriais, atúvicas.

A percepção ela construção cio sentimento de lugar, muitas vezes, 
encontra-se associada, segundo Tuan (198.3), a um objeto capaz ele 
trazer à lembrança, devido aos seus aspectos simbólicos, as impressões 
e os conhecimentos de suas paisagens. Nesse sentido, alguns objetos, 
para os ciganos, parecem ter o poder, a exemplo ele um velho samovai� 
de armazenar, reter, conservar imagens vívidas, que se desdobram em 
histórias, reveladas em cada um elos seus reflexos, reunindo os muitos 
cenários ele passagens pelos ··caminhos/lugares" ele suas vidas, em 
paisagens constituídas por intangíveis limites entre o real e 0 

imaginário. Paisagens ele urna saga milenar. 
Na evocação dessas imagens, através de um utensílio ele uso 

cotidiano, o emergir de uma reflexão sobre seus signos icônicos é a 
representação do lugar real. Sua concretucle/ahstração ocorre segundo 
atitudes influenciadas mediante uma herança cultural e, conseqüen­
temente, levam à construção das imagens de diferentes realidades, 
conforme a percepção dos aspectos imanentes ou transcendentes à 
paisagem vivida. Dessa forma, a percepção, a evocação e a visualização 
das imagens encontram-se resguardadas em seus objetos/símbolos, 
"receptúculos ele suas paisagens e lugares", graças à envolvência das 
emoções e dos sentimentos humanos. Nestes, de acordo com Ricoeur, 
citado por Tuan (1983, p. 10), "uma intenção e uma afeição coincidem 
em urna mesma experiência". 
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citado por Tuan (1983, p. 10), "uma intenção e uma afeição coincidem 
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As experiências ambientais elos ciganos são expressas de maneira 
singular, especial, porque uma pessoa é, ao mesmo tempo, o .. ser 
grupal" e o "ser único", cuja individualidade se subordina ao coletivo. 
Desse modo compreendidas e compartilhadas, experiências adquirem 
também os seus próprios referenciais simbólicos, inscritos no contexto 
paisagístico através de situações concretas ou abstratas, mas gravados 
no decurso de todos os dias da vida. Para um cigano, a experiência e a 
percepção concernentes ao meio ambiente tornam-se essenciais para 
a sobrevivência de suas trndiç·ões, e poderíamos, sem receios, tomar, 
nesse ponto do estudo, a seguinte afirmativa de Tuan (1983, p. 203): 
"sentir um lugar é registrado pelos nossos músculos e ossos". 

A cognição, a percepção e a interpretação ambiental passam a 
ser assimiladas em um universo experiencial de movimentos, de 
intrincadas formas e ritmos, mediante um imaginário coletivo, em que, 
cada elemento paisagístico transcende sua original concretude, 
induzindo a "estranhas intencionalidades". Essas intencionalidades 
derivam-se do aprendizado, a partir do experiencim� abarcando tudo 
aquilo que conhecemos. Segundo Tuan (1983, p. 10), "é uma realidade 
que é um constructo da experiência, uma criação do sentimento e 
pensamento". 

O espaço -experiencial dos ciganos revela-se em " lugar/ 
movimentante", sejam nômades ou seminômades, e não em "lugar/ 
pausa", como para os sedentários. "Seus caminhos" são, portanto, "seus 
lugares", abrangendo definições e significados, de acordo com Tuan 
(1983, p. 151), embora as idéias a respeito das concepções de 
temporalidade não devam ser consideradas sob os nossos próprios 
padrões culturais. A significância ela escala temporal não se prende 
aos períodos cronológicos estabelecidos por nós e, em conseqüência, 
o "tempo seguro" é avaliado de conformidade com as experiências,
em seus diversos níveis ele intensidade, e não ele duração. A vulne­
rabilidade desses esquemas de vida experienciados ao longo de
diferentes épocas determinou o sentido ele segurança coletiva,
exprimindo um significado de "lar", na coesão grnpal ele todos os seus
membros, e não, exclusivamente, na atribuição de valores ao espaço.

As experiências ambientais carecem, inúmeras vezes, em seus 
relatos, de objetividade e clareza, pois faltam palavras no vocabulário 
romani para expressá-las. Elas estão impregnadas de imagens 
constmídas entre o real e o imaginário e mescladas de fantasias em 
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busca de estruturas que refletissem segurança em face ela fragilidade 
das circunstâncias nas quais sempre se encontraram. De acordo com a 
ótica apresentada por Tuan (198.3, p. 1.52) sobre as relações das crianças 
com seus espaços experienciados, podemos dizer também que os 
ciganos "sabem que são frágeis", diante da sociedade majoritária. 

O conceito de lugar para um cigano é determinado segundo 
esses aspectos, no sentido do valor ela proteção e, de modo mais íntimo, 
no aconchego e na permanência no interior do grupo, não meramente 
restrito às dimensões espaciotemporais compreendidas por um 
território. O grupo familiar cigano ainda é o "lugar/pausa", enquanto 
seus caminhos são o "lugar/movimento". 

Desse modo, ao considerarmos a construção cio sentido ele lugar 
para os ciganos, deparamo-nos também com a construção e 0 

desenvolvimento ele sentimentos topofílicos e/ou topofóbicos, 
respectivos à afeição ou à aversão ele um indivíduo em referência aos 
aspectos do ambiente füico. Aí incluem-se todos os elos de afetividade 
dos seres humanos com o seu meio ambiente material, em que se 
percebem diferenciações profundas referentes à "intensidade, sutileza 
e modo de expressão" (TUAN, 1974, p. 5). 

Como decorrência, o "sentir um lugar" associa variações 
simultâneas de atitudes e condutas às emoções e à atribuição ele valores, 
pois as imagens topofílicas e topofóbicas derivam da realidade cio 
entorno. Assim, elas assumem formas multifatoriais respectivas não 
apenas à amplitude de sua carga emocional, mas também à sua 
intensidade, e são enriquec:idas pelas infinitas combinações elos 
aspectos funcionais e simbólicos presentes em um dado contexto 
situacional. Tirnn (1974, p. 137), ao analism· os vfo'ios aspectos envolvidos 
na imagética da comtrução do sentimento de topofília, recorda-nos 
que "as imagens mudam à medida que as pessoas adquirem novos 
interesses e podei; mas continuam a surgir cio meio ambiente: as facetas 
do meio ambiente, previamente negligenciadas, são vistas agora com 
toda a claridade". 

A realidade ambiental, ao fornecer o estímulo sensorial, induz­
nos à percepção ele imagens intrinsecamente ligadas aos tempera­
mentos individuais e às forças culturais atuantes em determinados 
períodos históricos. Em conseqüência, temos a geração de sentimentos 
e valores. A estes voltamos nossa atenção, considerando as causas de 
nosso experiencim; tendo em vista que os lugares "transformam-se", 
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busca de estruturas que refletissem segurança em face ela fragilidade 
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"tnU1smutmn-se" em símbolos - receptáculos ele signiÜca<los ele parte 
ou ele toda a nossa vida, de nossas experiências primordiais. 

Assim, a mobilidade, através dos lugares, consiste, ain<la, em 
um mover-se por um "arquivo ele lembranças", ancoradouro das 
imagens ele experiências relativas a "espaço, lugar, paisagem". São 
elementos transformados em geossímbolos, compreendendo 
"inspiração, permanência, probabilidades, ambivalências": força e 
fragilidade imanentes a uma percepção e interpretação. Nesta 
perspectiva, os movimentos por entre os lugares transportam-nos de 
sob as sombras elos elementos paisagísticos concretos, a exemplo de 
uma árvore, para outras dimensões, para "um círculo mágico sob o 
céu", na tentativa e na procura de atingir "um ponto de equilíbrio que 
não é deste mundo" (TUAN, 1974, p. 288). 

Esses pontos de equilíbrio, âncoras ele nossas experiências 
ambientais em diversas instâncias, talvez não estejam, nem possam ser 
encontrados, na paisagem externa, mas somente na interiorização elos 
lugares, pois não dependem dos processos de mudanças restritas à 
paisagem concreta, em seus níveis ele deterioração ou degradação 
ambiental. 1bdavia, estão em relações de dependência aos processos 
ele cognição, percepç·ão, afetividade, interpretação, memória e aos 
códigos ele valores culturais responsáveis, de maneira complexa, tanto 
pela formação quanto pela permanência ele imagens e representações 
ambient,lis (bem como de suas ambiênchls), admitindo-se, porém, a 
v,u-iação delas no decurso dos tempos. 

Essas conjunturas, muitas vezes, levam à gênese de uma topofília 
e/ou ele uma topofobia que, embora distintas, não se excluem 
mutuamente. É possível verificar-se em relação a "uma só" paisagem 
a existência desses dois sentimentos opostos, concernentes a urna 
pessoa ou grupo cultural. 

O desenvolvimento desses sentimentos nos ciganos transcende 
as fronteiras da materialidade, da dimensão relativa ao substrato das 
atividades humanas, seja qual for a sociedade considerada, em que os 
elementos paisagísticos associados a um dimensionamento simbólico 
determinam uma territorialidade original e um sentido profundo do 
conceito de paisagem. 

Isso permite traçar um caminho de acesso às diferentes faces 
do meio ambiente, aos níveis de percebê-lo e experienciá-lo, porque 
se encontram em uma fusão afetiva permanente, em que topofilia e 
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topofobia implicam o reconhecimento de espaços e lugares muito além 
da realidade objetiva. 1l-ata-se de uma paisagem interna construída a 
partir ela concretude elos laços com o exterim� onde são múltiplos os 
símbolos, as imagens, os sentim�ntos e expressões, o que também 
acontece com as formas ele interpretação e representação das 
experiências ambientais decorrentes. 

Os ciganos vivenciam uma paisagem geográflca "enraizados em 
territórios móveis" diante de um mundo de subjetividades, entre o 
real e o imaginário, com um stock simbólico a expressar e a exigir "une 
adhésion si totale clu sujet, à travers sa vie ajfective, son. corps, ses 
hahitudes, qu'il lui arrive de l'ouhlier, comme il peut ouhlier sa propre 
vie organique" (DARDEL,1952, p. 47). 

Na aparente imagem ela segurança de suas tendas e da incerteza 
e instabilidade de suas rotas, asseguraram a si próprios um forte senso 
ele permanência cultural. Por isso são considerados como um dos povos 
mais estáveis em relação à conservação de seus referenciais éticos e ele 
uma herança cultural resguardada pelas tradições. Assim, sobrevi­
veram geográfica e historicamente, atravessaram territórios, constrní­
ram seus lugares não-visíveis na visibilidade cios lugm·es elos outros. 
Mediante suas percepções, desenvolveram urna topofilia e uma 
topofobia coexistentes, não em tempos diferenciados, mas simultâneas, 
devido às experiências positivas e/ou negativas referentes à paisagem 
vivida. Para isso, tiveram que restringi!� limitar bruscamente as suas 
experiências, portanto, reduzi-las a índices de perdas, muitas vezes, 
irreversíveis e essenciais. 

A experiência ambiental desses grupos encontra-se fundamen­
tada em sentimentos topofílicos e topofóbicos. Por causa disso, a 
realidade geográfica apreendida induz à gênese ele imagens que, por 
sua vez, ao serem evocadas, geram imagens complementares, nas 
relembranças e reconstruções elo mosaico paisagístico do "vivido", 
onde a integralidade espaciotemporal resgata as suas próprias imagens 
elos ciganos, enquanto uma "comunidade de destino". 

Essas imagens são ele paradoxos experienciais e perceptivos, 
em que o exílio e a reclusão estruturaram a fragmentação de grupos 
minoritários, trazendo à luz experiências ambientais caracterizadas 
por estados ele desespero e conflito - "visões e poderes díspares". São 
paisagens de conflitos sociais, culturais, biológicos, psicológicos, 
religiosos etc., submissa à contradição de forças, porque desenvolve 
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uma topofobia calcada em uma perspectiva experiencial, mediante a 
somatória dos seus aspectos ambientais hostis. 

São topofilia e topofobia resguardadas em evocações da memória 
e da percepção, porque a imagética decorrente transporta-nos a um 
tempo no qual os lugares de medo e morte comportavam as paisagens 
da vida, nas nuances do cotidiano, em suas constelações de 
experiências. Do processo de perda dessas imagens nasce uma 
topofobia em função do ambiente experienciado - o campo de 
concentração e extermínio - "símbolo, significado e significante" do 
cessar de toda e qualquer imagem de sonhos ou lembranças 
respectivas à memória e à percepção do sentido de liberdade. 

A topoHlia subjacente à exteriorização das emoções e dos 
sentimentos topofóbicos concerne às recordações de um "existencial 
insideness", em sobreposições de paisagens exteriores e lugares 
interiores, que atingem dimensões existenciais silenciosas, entre 
imagens reais e oníricas. São imagens construídas por conhecimentos 
e sentimentos capazes não apenas de engendrarem uma compreensão, 
mas também de responderem por um modo de orientação entre vários 
níveis de uma mesma dimensão paisagística. Vale dizei; elas emergem 
na construção e integração dos significados da experiência ambiental 
com a história pessoal e interpessoal existentes na relação ciganos­
Terra. 

No caso da paisagem dos campos de concentração e extermínio, 
a memória topofílica emergiu rompendo as realidades topofóbicas 
condizentes com as hostilidades de ambientes construídos como 
monumentos à destruição, ao aniquilamento de todas as esperanças e 
certezas. Condizentes ainda com o desrespeito aos direitos humanos 
e valores éticos, inscrevendo em suas imagens um texto sobre a morte 
ele outras culturas e ele lugares do medo. 

A topofobia emergente na comunidade cigana, todavia, não está 
limitada às violências verificadas no período da Segunda Guerra, ou 
exclusiva às práticas de eugenia racial, aos experimentos científicos 
efetivados pelo P,u-tido Nacional Socialista Alemão, sob a liderança de 
Hitler. Esse sentimento topofóbico relativo a muitos lugares da Terra 
não surgiu após esse tempo de horrores. Seu desenvolvimento 
atravessou milênios, pois ao preservarem a integridade fundamental 
de seus aspectos e valores culturais, os ciganos sempre foram 
considerados como proscritos. A eles destinado foi o sofrimento de 
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diferentes níveis de discriminação sociocultural, preconceito racial e 
outras formas. Ou seja, as sociedades, nos processos de aceitação, 
rejeição, adaptação, assimilação, exclusão/inclusão, sempre encon­
traram um meio de se referir com discriminação aos grupos étnicos 

minoritários. 
Durante os percursos de sua milenar jornada, os ciganos 

construíram uma topofobia ímpar e sem precedentes, justificada pelas 
perseguições de distintas origens, referidas ante1iormente em nosso 
estudo. Ainda é possível inquüirmos as verdadeiras causas de seus 
grandes movimentos migratórios na História, tendo em vista a 
existência da necessidade de "fuga" por detrás de cada um deles: 
banidos de Norte a Sul, em travessias de Leste a Oeste, tentaram 
encontrar um "lugar seguro", em uma diáspora sem fim, através de 
paisagens inacabadas. Paisagens também, muitas vezes, proibidas de 
serem vividas, mesmo que somente em breves passagens. Restavam, 

· contudo, imagens permanentes no coração e no espírito de um povo
acostumado à liberdade, à efemeridade e à constância dos movimentos
migratórios.

No caso específico dos ciganos, a relação entre topofobia e 
topofilia, no entanto, não se encontra estabelecida nos padrões 
apontados em outras culturas por Tuan (1980; 1983), pois não envolve 
uma seqüência temporal de fatos determinantes de um ou outro estado, 
invertendo sentimentos segundo uma transformação respectiva às 
percepções e/ou sensações que o meio ambiente venha a despertar 
ou suscitar. A experiência têmporo-espacial referente à topofobia 
"coexiste" à experiência topofílica -· são simultâneas, como já afinnamos, 
ainda que formadas pelas contradições inerentes a esta interação. 

Mesmo ao considerarmos seus aspectos de irreversibilidade, a 
topofilia/topofobia desenvolvida ao longo de milênios no seio das 
comunidades ciganas levou à geração e sedimentação de atitudes e 
condutas responsáveis não apenas pela conservação e/ou preservação 
de sua cultura, mas também de seus modos de adaptação social sob as 
formas denominadas "criptociganas". 

Das filigranas engendradas em paisagens de medo e morte, de 
inesperados pesadelos e incertezas seculares determinando os 
caminhos cios ciganos por variados lugm·es, extraímos, então, uma 
topofobia como algo imanente à topofilia. Para os ciganos, os 
sentimentos topofílicos estruturam-se mesclados aos sentimentos 
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topofóbicos, emergindo de maneira espontânea em sensações e 
emoções agradáveis, responsáveis por uma intimidade física e 
emocional de intensa mas suave afetividade: ''c.:orpos e espíritos, 
ambientes e ambiências, ciganos e paisagens ... Insights". 

A afeição e o desprezo condizentes com alguns lugares estão 
relacionados diretamente às ambiências experienciadas pelos ciganos, 
visto que as expressões topofílicas/topofóbicas expressam o sentido do 
todo, verdadeiramente uma integração. Essa manifestação tornou-se 
meridiana em nosso estudo, sendo expressa nos seguintes versos da 
tradição cigana: 

A Terra é minha pátria. 
O Céu é meu teto. 
A Liberdade, minha religião. 

Para a compreensão do sentido topofílico/topofóbico para um 
cigano, não basta um olhar analítico. É necessário um olhar êmico, 
apreendendo imagens da paisagem vivida e, posteriormente, tradu­
zindo e interpretando essas imagens aos "gacljés" (não-ciganos). A 
percepção e a interpretação cigana, assim como sua experiência 
ambiental, não reconhecem os limiares elas fronteiras entre o concreto 
e o imaginário, porém permitem a fusão desses espaços e criam uma 
topofilia/topofobia marcada por um forte senso holístico. 

Mediante a percepção, reconstroem seu mundo em paisagens 
destruídas, resgatando a multiplicidade das imagens de seus vários 
grupos, porque é nesse resgate que reside a memória de um cigano, 
de seus testemunhos conservados pela tradição oral, narrando a própria 
história, vivida através de diferentes espaços e lugares. As paisagens 
da Terra são transformadas ao passarem para o contexto das narrativas 
da tradição oral, transmutadas de uma realidade banal em sagas pela 
magia dos seus relatos, adquirindo um existir para sempre - "terras e 
céus" ganham visibilidades insólitas resguardando o sentido de afeição 
pela pátria e da segurança de um lar, bem como de infinitude ele 
movimentos, isto é, de "espíritos em liberdade". 

A topofilia cigana refere-se ao planeta como uma única paisagem 
vivida, na qual alcançam a unidade do movei; do existir, do ser. A 
topofobia cigana restringe-se a paisagens/pausas pontuais nesse 
cená1io. Os lugares contidos nas paisagens emergentes dessa paisagem 
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global e ao mesmo tempo única são conhecidos através da originalidade 
de interpretações e representações topofílicas/topofóbicas: amados e 
odiados, abençoados e malditos, contudo, experienciados "sempre pela 
simultaneidade dos sentimentos". 

Um cigano ama profundamente a Terra - "é artífice de seus 
próprios caminhos de filigranas entre as paisagens". A Terra "é" sua 
pátria: pressente a essência de seus ritmos sazonais, aprende suas lições 
silenciosas, penetra nos mistérios dos "corações da Terra", sincroni­
zando a esses os movimentos do seu próprio pulsar. 

Paisagens e ciganos - a simultaneidade da topofília/topofobia 
em uma paisagem vivida fragmentária: "imago de seus lugares". 
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EM BUSCA DO POÉTICO DO SERTÃ0 1 : 

UM ESTUDO OE REPRESENTAÇÕES 

1vfaria Geraúla de Alrneicla 

O espaço, além de ser produto das atividades humanas, tem 
múltiplas valorizações e caracteriza-se por atributos funcionais, 
estruturais e afetivos. Espaço pode ser, então, considerado como o 
lugar onde os homens e mulheres, ideologicamente diferentes, 
procuram impor suas representações, suas práticas e seus interesses. 
Cada espaço, tornando-se social, está possuído de símbolos e 
afetividades atribuídos pelas pessoas. 

O estudo das representações espaciais centra-se sobre as 
modalidades de apreensão do mundo e do status do real, isto é, o 
problema da adequação entre a realidade, o que nós percebemos e 
nossos discursos sobre a realidade. É através de um conhecimento das 
representações das pessoas que é possível captar toda a riqueza de 
valores que dão sentido aos lugares de vida dos homens e mulheres: 
pelas representações também é possível entender a maneira pela qual 
as pessoas modelam as paisagens e nelas afirmam suas convicções e 
suas esperanças. As representações que me interessam aqui, em 
particular, são aquelas sobre o sertão. 

A construção discursiva sobre o sertão espelha a maneira como 
ele é pensado e uma maneira específica de "ver" o mundo. O olhar, o 
ato de contemplar a natureza, não é uma atitude natural. Pelo contrário, 
ele é resultante de uma instituição da cultura que inventou essa 
contemplação e lhe deu uma signiflcação e valor. Ora, partindo do 
pressuposto de que as culturas são diversas, no tempo e no espaço, a 
contemplação reveste-se, pois, dessa pluralidade do olhai: 

Esse foto me permite ensejar nesta reflexão um duplo 
enquadramento para dar elementos e sentido às práticas culturais sobre 

l. E.,te texto foi inicialmente puhlic:ado na revista Espaço e Cultura, UERJ, RJ. n. 6,jul./
dez. 1998), p. :35-•15. A presente versão apresenta al�tnna� alteraçôes como 
amadureeimento do terna.
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0 sertão: o primeiro quadro é urna visão do sertão elaborado pelos "de 
fora", viajantes e cronistas cujas narrativas destinavam-se a saciar a 
curiosidade de outros e a ensinar o que havia no Brasil; o segundo 
quadro resgata os sertões enquanto lugar, espaço ele experiência e 
vivência dos sertanejos, os "ele dentro". Sem qualquer propósito de 
confronto entre uma visão percebida e uma vivência adquirida, a 
análise enfatiza a evidência das representações sociográficas. O quadro, 
ou melhor, a paisagem que nos expõe um narrador com olhar 
estrangeiro e descompromissado é distinto daquele outro quadro 
vivido, carregado de significados ligados a uma história, à produção 
social e simbólica dos seus habitantes. O que procurei elucidar, 
entretanto, nos dois quadros foram os estilos, as figuras de linguagem, 
os cenários (da natureza e do social), as circunstâncias históricas. Os 
duplos discursos desvendarão as representações do sertão enquanto 
paisagem e lugar/espaço vivido. O espaço vivido será considerado 
aqui também como campo atravessado de valores ligados à maneira 
como os indivíduos apreendem o meio ambiente e entram em relação 
com ele. E, pelo recurso das representações, este espaço será visto 
pelos componentes portadores de sentido e significado para uma 
visibilidade do sertão. 

As representações são fundadas sobre a aparência dos objetos e 
não sobre os objetos em si. São criadas para expressão do real no bojo 
de uma ideologia. As representações sociais, enquanto sistemas de 
interpretação, também regem nossas relações com o mundo e os outros, 
orientam e organizam os comportamentos e as comunicações sociais e 
interferem na definição ele identidades pessoais e sociais (BAILLY, 1992). 

Jo<lelet (1991) é mais enfática, ao afirmar que a representação 
corresponde a um ato do pensamento pelo qual o indivíduo se 
relaciona com um objeto, que tanto pode ser uma pessoa, uma coisa, 
um evento material físico ou social, um fenômeno natural, uma idéia, 
uma teoria. Assim, a representação tanto pode ser real, quanto 
imaginária, ou mftica. 

O estudo e a análise das representações, caso estas estejam 
coladas ao real, são, pois, um dado sobre ele (o real), isto é, também 
informam sobre a base material na qual se move determinado gmpo 
social. 

Isto me lembra de esclarecer o porquê do recurso ao contraponto 
do conhecimento científico (o discurso dos eruditos, dos de "fora") 
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com o conhecimento do senso comum, ou ainda, o "popular" (construí­
do pelos de "dentro"). Diante das exigências ela científicidade, o recur­
so ao senso comum é polêmico e questionado pela sua validade quanto 
a ser ou não "verdadeiramente" científico. J sso é reflexo de uma cultura 
que elabora seus saberes em "termos sensíveis", pois, na definição de 
Levi-Strauss, o conhecimento popular tem seu valor pela qualidade 
narrativa própria. O conhecimento popular é tão legítimo quanto 0 

outro, vale dizer, em razão de sua importância na vida social, da clareza 
que ele traz sobre os processos cognitivos e as interações sociais. 

Na adoção do conceito de representações, abriu-se uma via de 
estudos, pela inclusão do imaginário no trato dos objetos geográficos. 
O imaginário nos permite, afirma Bailly (1992), pela carga simbólica, 
ligm· o ser humano e o espaço em sua plenitude, fazendo com que o 
espaço seja inteligível em todas dimensões. Ele é, portanto, um meio 
de interrogar o real, confrontando-o com outras possibilidades ele agir 
sobre o real para fazê-lo parecer a ficção. As pessoas não agem em 
função do real, mas em razão da imagem que fazem dele, já bem nos 
disse Clava] (1992). Contudo, se uma imagem presente não foz pensar 
em uma imagem ausente, se uma imagem casual não determina uma 
explosão de imagens, não há imaginação! Imaginação e imaginário são 
termos próximos. Imaginação é a faculdade de evocar imagens 
ausentes, fictícias, irreais, enterradas no nosso mais profundo eu. O 
imaginário é sobreh1do a capacidade de deformar as imagens fornecidas 
pela percepção, de nos liberar elas imagens primeiras, de mudar as 
imagens. 

Bailly e Scariati (1990), bem como Carlos (1996), nos chamam a 
atenção para os lugares vividos que são também espaços imaginários. 
Os lugares vividos são frutos das relações tecidas entre os homens e o 
meio e os sentimentos de pertencimento; sentimentos que corres­
pondem às práticas e às aspirações, estando estas relações codificadas 
por signos que lhes dão sentido. Entre os espaços da vida próximos ao 
<listante e apenas imaginado, todos os territórios vividos ou pensados 
o são através de categorias que refletem situações da experiência
relacional de vicia. Portanto, pela reconstituição das tramas do
imaginário espacial compreende-se como se instalam e desenvolvem
os gêneros de vida sobre os territórios e as práticas que resultam destes.

Foi este o caminho escolhido nesta discussão, buscando no 
poético (do grego poietikos), definido como igual "o que se produz", 
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"que cria", "que forma", o sertão/sertanejo enquanto paisagem e 
identidade. Uma busca também feita na companhia de Riobaldo, e sua 
filosofia de que seiião, estes seus vazios, ··o senhor vá. Alguma coisa 
ainda encontra", é uma incógnita (GUIMARÃES RosA, 1979, p. 27). 

Uma vez apresentados os aportes teóricos, tratarei inicialmente 
de clarear o que se denomina sertão. Em seguida, abordarei as 
representações de se1tão e sertanejos elaboradas por alguns eruditos, 
ou melhor, os de "fora", considerando a historicidade e as práticas 
culturais, para, posteriormente, expor aquelas elos próprios sertanejos. 
Priorizei a pluralidade dos olhares. Logo, é necessário colocm� entendo 
que o sertão/espaço não existe em si mesmo, mas unicamente através 
de um conjunto de efeitos ou de interações que ele engendra. Assim, 
tenho como objetivos apontar novos elementos para uma releitura da 
geografia dos lugares e utilizar as possibilidades empíricas das visões 
sobre o sertão para compreendê-lo enquanto "campo topológico" e 
forma da uma percepção particulm� produto de uma história e de uma 
cultura. 

A origem da palavra sertão seria contemporânea ao descobri­
mento. Machado (apud SZTURM, 1995) registra que uma de suas 
primeiras referências encontra-se no Diário de -uiagem, de Vasco da 
Gama, em 1498. Aos portugueses, sem dúvida, não passaram desperce­
bidas as grandes distâncias, as imensas vastidões, a raridade de marcas 
humanas, implicando um isolamento físico, psíquico e cultural nos 
ambientes dos chapadões, ce1Tados e caatingas, parecidos com os da 
África. De fonte etimológica duvidosa, a crença geral é a de que essa 
palavra foi uma invenção dos portugueses para definir o "desertão" 
africano, por onde se aventuravam antes das navegações. O termo 
seria, portanto, uma corruptela de grande deserto, deserto ... sertão. 

No período colonial, assim como no momento da Indepen­
dência, a grande extensão ele te1Ta, correspondendo ao interior do 
país, permanecia alheia aos acontecimentos litorâneos, desintegrada 
da efervescência dos núcleos urbanos, das atividades econômicas e 
sociais do litoral. Para o Brasil litorâneo, o interior era o lugar deserto, 
a solidão, vazio que não faz sentido enquanto lugar de freqüentação, 
passagem, e que assume todo o seu significado somente através da 
massa humana (SZTUHM, 1995). 

Durante o período que marcou a expansão das bandeiras, sertão 
foi o termo que serviu para designar as terras a desbravar que estavam 
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sendo descobertas. O sertão trazia consigo as marcas do processo 
colonizad01; refletindo a linguagem do outro, do civilizado. Era uma 
forma de nomear o desconhecido, expressando o pensamento do 
europeu sobre o novo continente. O sertão passou a ter uma expressão 
cultural e ideológica que reforçava o distanciamento entre o eu e o 
outro. Nesse momento o termo sertão brasileiro foi empregado como 
um contraponto à civilização lusitana (PEREIRA, 1995). Ele significava 
o incerto, o atrasado, o desconhecido, o longínquo, o selvagem; um 
lugar povoado por homens rudes e pobres onde as condições naturais
e geográficas compactuavam com a violência caudilhesca e reinavam
os chefes locais nos vazios do poder central. Tal situação ao longo dos
séculos não se extinguiu e se perpetua em certas localidades situadas
nos confins.

Leonarcli (1996) defende que o conceito de sertão tem algo a 
ver com a idéia de fronteira do período colonial, quando ninguém 
sabia ao certo onde terminava o mundo português e onde se iniciava 
o mundo espanhol na América. Essa imprecisão espacial criava uma
mobilidade física e mental extraordinária empurrando gente para as
"bocas cio sertão". Quase sempre estas eram as fronteiras entre "o legal
e o ilegal, entre o possível e o impossível. Sertão dos perigos e dos
riscos, onde a imaginação crescia, virando causo ou mentira, ou mito,
ou fato histórico ou esquecimento". Para esse autm; tais aspectos tornam
o sertão uma categoria histórica que se situa no limite entre ficção e
realidade. Já Souza (1997), em Pátria coroada, procura destacar a
importância que as descrições dos lugares tiveram para elaborar um
discurso que pontualmente redefinia o Brasil, edificando seu caráter
único, total. Para isso ressaltavam-se seus atributos, cores e formas,
linhas, contrastes, enfim, aspectos enaltecedores da beleza paisagística.

O sertão referido aqui engloba os chamados sertões nordestinos 
-desde o norte de Minas Gerais abrangendo os estados centrais e do
Nordeste até o Piauí-e o sertão brasileiro, considerando os estados de
Minas Gerais, de Goiás, ele Mato Grosso do Sul e paite elo Mato Grosso.
Brandão (1995) faz referência ao sertão e se1tanejos comentando sobre
o interior de São Paulo. Ab'Sáber (1994-1995, p. 95) é sensível às
variações climáticas e fisionômicas e distingue outras tipologias como
"sertão bravo" (áreas mais sec,1s), "altos sertões" (áreas semi-áridas
rústicas e típicas existentes nas· depressões colinosas), "caatingas
agrestadas" ou "agrestes regionais". São, portanto, vários os sertões.
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Entretanto, o uso estabeleceu que o sertão são as terras ásperas do 
interior, com matas que não são florestas, o que culminou por, 
historicamente e socialmente, aproximar os biornas da Caatinga e do 
Cemldo. 2 

J] 

No século XIX houve um interesse acentuado pela busca de 
uma identidade ou de uma individualização para a natureza que se 
iria dizer brasileira, assinalada, principalmente, pela vinda de uma 
leva de viajantes estrangeiros. Diversos foram os viajantes a percor­
rerem o sertão. As viagens filosóficas transformaram-se em um 
empreendimento do Estado a fim ele apreender e entender em sua 
totalidade este território, sua fauna, flora, gentes, almejando encontrar 
uma especificidade no espaço brasileiro. Cabia aos viajantes cio século 
XIX "narnu; fixar tipos e quadros locais e ao naturalista tocava classificai; 
ordenar, organizar em mapas e coleções o que se encontra pelo 
caminho" (SussEKIND, 1990, p. 45). Emanuel Pohl (1810), Spix e 
Martius e Saint-Hilaire (1816 a 1819), D'Alincourt (1818) e Castelnau 
(1834) foram alguns deles que contribuíram na formação de um olhar, 
marcada pela cultura letrada européia, a respeito <lo sertão.3 

Embora se trate, na maioria das vezes, de um olhar de viajantes 
estrangeiros, a nos propiciar tais marcas, os relatos são fundamentais 
pum a compreensão e posterior desenvolvimento dos modos ele 
apreender o sertão enquanto paisagem. Eles traçaram uma maneira 
de perceber esta paisagem até então desconhecida. No relato, de 
acordo com Carelli (1993, p. 23), b "olho fala[ ... ], ele recorre a uma 

2.0termo '\ertües" ,; uma representaçfto cultural, leitura elaborada da reali(lade. 
constituída cio real, Jos pr<Íprlos lugares físicos e também, talvez principaln,e11te, da 
memória de um processo de transfonuaçftn da paisagem, com todos os conllitos 
()(;orridos na concreta •·reocupação" espacial do d,ama<lo "sertfto" (Annro,1. 2000. p. 
28). 

3. Francisco Montes Paz (1996) comenta a relaç:10 entre o ima�inário <los viajantes 
europeus, (liL� autoridades brasileiras no século XIX e as projeções sobre a natureza 
tropical como lugar (la identidade nacional e inspiradora do nat:ionalismo oitocentista. 
Arruda (2000) ressalta que a relação entre o território lmL�ileiro e a natureza como 
forma de estabelecimento de uma identidade nacional <lata Jos fins <lo século XVIII. 
No processo de formaçfw cio Estado Nacional a afirmaçfw da natureza como 
característica nacional foi um pretexto para al\rniar o <líreito 11 independência política 
e cultural. 
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retórica da alteridade que se apoia em comparações, analogias, 
inversões e metáforas [ ... ] onde se cruzam o cuidado etnográfico e a 
tentação ficcional", é o que nos afirma. Assim, a natureza é apresentada 
ora com atributos paradisíacos, ora como infernal, e o sertão, ora 
atribuindo qualidades positivas, ora negativas. Ao mesmo tempo em 
que é apresentado como um lugar inóspito, onde a vicia é difícil, porque 
se trata de terra pouco povoada, ,lgreste, é, entretanto, habitado por 
gente brava e destemida. 

Vejamos, por exemplo, a descrição do naturalista Auguste Saint­
Hilaire (197.5, p . .53), um elos primeiros franceses a penetrar essas terras 
longínquas, datada de 1819: 

Aqueles que falam cio sertão garantem que ele se parece a 
um jardim e esta comparação tornou-se um espécie de 
provérbio. Eu admito, com efeito, que esta região possa 
ter o aspecto que lhe atribuem quando os campos possuem 
todo verdor e que estas ,írvores e arbustos tão numerosos, 
tão variados, estão cobertos de flores tão brilhantes. 

Impregnado de idéias românticas de sua época, Saint-Hilaire 
capta no meio do sertão relances de um jardim no molde europeu. E 
o olhar aventureiro e pejado ele admirações projeta seus referenciais
culturais sobre esses ermos exóticos. Para isso ele se utiliza de
comparações e metáforas, recursos que o auxiliam, como testemunha
elo que viu, a dar uma visualidade ao sertão. Um jardim "à inglesa" é
uma forma de referir-se às árvores contrastantes entre si, por seu
fo1mato e folhagem, imagem dara para o europeu conhecedor do citado
jardim. Apresentando o sertão como uma característica próxima àquela
predominante na Europa civilizada, esse naturalista revela o seu
esforço e empenho para o europeu imaginar o sertão apoiando-se em
uma imagem conhecida. Ensinava-se a paisagem brasileira com
referência na paisagem européia. A dimensão estética, valorizada pelos
românticos, não é, todavia, a única a ser descrita. Saint-Hilaire é sensível
às agruras, asperezas e, sobretudo, à repetição encontrada no sertão,
jardim plantado mais ou menos segundo um mesmo modelo, num
espaço de várias centenas ele léguas, que cansaria por sua monotonia.

Mas acredita-se que a solidão e o isolamento do sertão não 
significavam aborrecimento e tédiç, para Saint-Hilaire. Ele chegou 
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mesmo a registrm· que, apesar das fadigas e privações por que passava, 
a vida que ele levava no Brasil agradava-lhe cada vez mais. O espaço 
se1tanejo começava a ser experienciado e vivido por aquele naturalista. 

No sertão, onde o ritmo de vida é mais lento, a percepção do 
tempo também o era. E a cultura que surgia absorveu característica no 
estilo de vida próprio do sertanejo. O escritor lusitano Oscar Leal 
(apud CHAUL, 199.5, p. 19), no século passado, observou espantado: 

Se tendes percorrido os nossos sertões, os lugares onde a 
vida é fácil por causa da caça e da pesca, deveis saber que 
essa gente caminha para o entorpecimento, para o túmulo. 
Esta gente não fala - boceja, não anda - arrasta-se, não 
vive - vegeta. Para ela não há ambição, nem luxo, nem 
dinheiro, nem conforto: não há nada e que corrn a vida 
como o barco;\ mercê da corrente. 

Os viajantes percorreram o Brasil fazendo o seu inventário das 
gentes e coisas do território. Progressivamente, a_'. construção ela 
identidade nacional, baseada na natureza, resulta daquelas imagens 
produzidas pelos viajantes. Criava-se assim uma imagem que os 
próprios brasileiros fariam da natureza e do país que, no caso do sertão, 
era uma idéia de letargia social, de dias iguais a todos os dias, de solidão, 
que tinha no sertão o cenfo'io ideal. E, além disso, a crença ele que a 
natureza tropical devia ser tratada como um espaço de intervenção 
social para a implantação de nova sociabilidade. 

A ocupação pelo pastoreio é o primeiro assalto sobre a natureza 
hostil. O sertão rnralizado pela criação do gado começa a ser povoado. 
Vencer o vazio da cultura, superar a resistência natural, passa a ser a 
grande responsabilidade dos grupos rurais. Vale dizer, o regime 
pastoril produziu relações sociais e econômicas próprias e delas 
existem, ainda, com algumas modificações, em tempos atuais, 
caracterizando a apropriação do território. 

Capistrano de Abreu (1998) é quem dá visibilidade ao universo 
do sertanejo na formação do Brasil, em Capítulos da história colonial.
Nesta obra, ele discorre sobre as origens históricas do sertão, sua 
progressiva ocupação e seu efeito "fertilizante" sobre o cenário 
nacional. A sua leitura ressalta a influência da vida pastoril da criação 
do gado nos traços definidores da vida sertaneja, na formação de uma 
índole sertaneja para a ordem de relações sociais neste lugar. É esta 
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representação, de um vaqueiro e natureza irmanados, de um sertão 
abarcando um mundo ele grandes distâncias, descolado do litoral e 
resistente às tnmsformações modernizadoras do Estado, que persistiu 
até duas décadas atrás. 

Cabe, entretanto, retornar e apreciar o olhar ele Euclides da 
Cunha (1991, p. 38) em Os sertões, escrito também no início do século. 
No que diz respeito à natureza, vejamos: 

[ ... ] ao que a caatinga o afoga (o viajante), abrevia-lhe 0 

olhar, agride-o [ ... J enlaça-o na trnma espinescente e não 0 

atrai, repulsa-o com as folhas urticantes, com espinho, com 
os gravetos estalados em lanças, desdobra-se-lhe na frente 
léguas e léguas, imutável no aspecto desolado: árvores e 
folhas de galhos estorciclos e secos, revoltos[ ... ] lembrando 
um bracejar imenso, ele tortura, da flora agonizante[ ... ] as 
suas ,írvores um conjunto semelha uma só família de poucos 
gêneros[ ... ] é que por um efeito explicado de adaptação às 
condições estreitas do meio ingrato envolvendo penosa­
mente em drculos estreitos, aquelas mesmas que tanto se 
diversificam nas matas, ali se talham por um molde único. 

A caatinga descrita horroriza. As expressões utilizadas induzem 
à repulsa, ao medo, ao estranhamento e ao sufoco, distanciando o 
homem do seu contato. É o ambiente hostil e monótono a ser evitado. 

Essas condições do sertão nordestino reconstituem, no 
imaginário ele Euclides da Cunha, algumas condições explicativas da 
dura sobrevivência do se1tanejo em tal ambiente. Há o espanto, perante 
a descoberta de um sertão que se movia em ritmo vagaroso, atrasado 
três séculos em relação ao Brasil das cidades costeiras. Um outro país 
se criara no sertão. Para Euclides da Cunha, fora do litQral, em que se 
refletiam a decadência da metrópole e todos os vícios de uma 
nacionalidade em decomposição insanável, aqueles rndes sertanistas 
avantajando-se às terras extremas de Pernambuco ao Amazonas, 
semelhavam uma outra raça, no arrojo temerário e de resistência aos 
reveses. 

Nesse instante, apesar de destacar a rudeza dos sertanejos, 
Euclides da Cunha reconhece neles uma potencialidade de pensar o 
sertão como algo de "nós", da "descoberta" do sertanejo abandonado 
a um modo de vida indesejável. 'também percebe a resistência da 
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mesmo a registrm· que, apesar das fadigas e privações por que passava, 
a vida que ele levava no Brasil agradava-lhe cada vez mais. O espaço 
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80 / MARIA ÜERALDA DE ALMEIDA 

natureza do sertão aos propósitos de compatibilização deste com urna 
nação incorporadora nacionalista. As condições mesológicas e o modo 
de viela do sertanejo euclidiano renovam assim, naquele momento, 
traços culturais ele uma iclenticlacle territorial específica sertaneja.' 

III 

'"O sertanejo é, antes de tudo, um forte' dizia aquele autor 
[Euclides ela Cunha]. Será mesmo?" desta forma inicia Rachel ele 
Queiroz (1994 [195.5]) a crônica "politicamente nordestina" deno­
minada "Sertão, sertanejos". Contando causas, mencionando os costu­
mes, os mitos e as crenças sobre o sertão e sertanejos, ela admite o 
herói e o jagunço: "somos vaqueiros e, às vezes, bandidos. Ou o fomos 
outrora" (p. 60). Também reconhece no sertanejo a sua esperteza, a sua 
capacidade de inventar e ele mentir, tem em comum com os bichos da 
caatinga a capacidade de sobreviver. E reconhece ainda a diversidade 
no homem, pois 

é sertanejo só os do campo, da cidade ·não; e, o sertanejo 
nordestino parece ser mais seco, mais sofrido, mais perto 
do índio que ele, aliás, ainda é. E o homem do sertão de 
Minas, o homem roseano, é ao mesmo tempo introspectivo 
e falador, um imaginativo que proc ura expressar sua 
filosoBa de vida, suas ternuras, seus ressentimentos, seu 
sentimento do mundo. (Qt 1 Ernoz, 1994 [19551, p. 61) 

No registro de distintos sertanejos há o reconhecimento dos 
diversos sertões tecidos por relações sociais que se realizam no plano 
do vivido e dos processos de percepção desses sertões. Rachel de 
Queiroz (1994 [195,5], p. 60) enfatiza que ser chamado de sertanejo 
não desagrada, mas, ao contrário, é motivo de orgulho: ''.A gente gosta 
de ser diferente". Logo a identidade pela naturalidade é reforçada 
pela auto-denominação e pela altericlade. 

Rachel ele Queiroz é uma "de dentro" que fala do seu lugm; do 
seu espaço vivido. A sua identidade regional, enquanto sertaneja, é

4. "Na vira<la <lo século XIX, lernpo d,Ls forrovi,Ls, <los republicanos, da Colllissâo Geop;rá­
lka e Geológica, da udmnizac;üo e da cafeicultura, ocorreu a rnudanc;a do imaginário 
social que representava o Brasil como sendo só natureul - ou só sertiies -, para
eidades e sertões" (A1mvn,1, 2000, p. lí) .
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uma forma particular de identidade social, vinculada à base territorial 
do Nordeste, de práticas culturais compartilhadas, de pertencimento 
a uma rede de relações com o espaço e de referenciais simbólicos. O 
seu sertão garante a constituição, conforme Carlos (1996), "de uma 
rede de significados e sentidos que são tecidos pela história e pela 
cultura civilizatória que produz a identidade homem-lugar, que 110 

plano elo vivido se vincula ao conhecido-reconhecido". 
"De dentro" são também os sertanejos do sertão sergipano. Em 

uma pesquisa naquela região sobre expressões culturais, Almeida e 
Vargas (1998) desvendam a relação sertanejo e caatinga, através do 
aproveitamento e exploração de seus recursos naturais, da criação/ 
manutenção de ritos e estórias relacionadas ao ambiente, bem como 
revelam o caráter da percepção da natureza e da junção c.:ultura­
natureza por parte desses sertanejos. 

A despeito da intensificação do sistema agropastoril, no sertão 
sergipano persiste ainda o sertanejo ele Rachel de Queiroz. Aquele 
dito "clássico", cuja vivência e percepção das espécies permitem-lhe 
os usos atualmente não convencionais da caatinga, reforçados pela 
afirmação categórica de que o mato serve para tudo, pois dele extrai a 
macieira, para diversos usos, a lenha e as folhas, as raízes e os frutos 
para alimento e artesanato. 

É, portanto, um mato extremamente generoso e rico que é 
explorado, associado a um modo de vida paliicular. f: um modo baseado 
em uma representação do espaço, em um ritmo ele vida, em sistema de 
valores, e um conjunto de conhecimento ele um indivíduo, 
compartilhado com os demais moradores do povoado e adquirido desde 
a infância (WALTER, 1996). 

A caatinga propicia ao sertanejo diversos chás, compressas e 
lambedores para os mais diversos usos. O chá de velame, por exemplo, 
é usado para tosse. Para a gripe, recomenda-se o chá ele várias espécies, 
como o sambacailá, alecrim-ele-vaqueiro, a candeia, além cio chá de 
ernburana-de-cheiro, semente de melancia, da entrecasca de angico, 
da aroeira, da vassourinha, da flor de catingueira, da malina, da 
quinaquina, do alecrim de caco e do capim-santo, elo mastruz, ela raiz 
federação da jurema. 

A dor de estômago é tratada com chá de aroeira, de sambac.:a.itá, 
e a dor ele intestino com chá de catingueira. Para a dor de barriga e 
diarréia, tem o chá de casca de emburana, da flor ou casca de 
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natureza do sertão aos propósitos de compatibilização deste com urna 
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traços culturais ele uma iclenticlacle territorial específica sertaneja.' 

III 

'"O sertanejo é, antes de tudo, um forte' dizia aquele autor 
[Euclides ela Cunha]. Será mesmo?" desta forma inicia Rachel ele 
Queiroz (1994 [195.5]) a crônica "politicamente nordestina" deno­
minada "Sertão, sertanejos". Contando causas, mencionando os costu­
mes, os mitos e as crenças sobre o sertão e sertanejos, ela admite o 
herói e o jagunço: "somos vaqueiros e, às vezes, bandidos. Ou o fomos 
outrora" (p. 60). Também reconhece no sertanejo a sua esperteza, a sua 
capacidade de inventar e ele mentir, tem em comum com os bichos da 
caatinga a capacidade de sobreviver. E reconhece ainda a diversidade 
no homem, pois 

é sertanejo só os do campo, da cidade ·não; e, o sertanejo 
nordestino parece ser mais seco, mais sofrido, mais perto 
do índio que ele, aliás, ainda é. E o homem do sertão de 
Minas, o homem roseano, é ao mesmo tempo introspectivo 
e falador, um imaginativo que proc ura expressar sua 
filosoBa de vida, suas ternuras, seus ressentimentos, seu 
sentimento do mundo. (Qt 1 Ernoz, 1994 [19551, p. 61) 

No registro de distintos sertanejos há o reconhecimento dos 
diversos sertões tecidos por relações sociais que se realizam no plano 
do vivido e dos processos de percepção desses sertões. Rachel de 
Queiroz (1994 [195,5], p. 60) enfatiza que ser chamado de sertanejo 
não desagrada, mas, ao contrário, é motivo de orgulho: ''.A gente gosta 
de ser diferente". Logo a identidade pela naturalidade é reforçada 
pela auto-denominação e pela altericlade. 

Rachel ele Queiroz é uma "de dentro" que fala do seu lugm; do 
seu espaço vivido. A sua identidade regional, enquanto sertaneja, é

4. "Na vira<la <lo século XIX, lernpo d,Ls forrovi,Ls, <los republicanos, da Colllissâo Geop;rá­
lka e Geológica, da udmnizac;üo e da cafeicultura, ocorreu a rnudanc;a do imaginário 
social que representava o Brasil como sendo só natureul - ou só sertiies -, para
eidades e sertões" (A1mvn,1, 2000, p. lí) .

EM BUSCA DO POÉTICO DO SERTÃO / 8 [ 

uma forma particular de identidade social, vinculada à base territorial 
do Nordeste, de práticas culturais compartilhadas, de pertencimento 
a uma rede de relações com o espaço e de referenciais simbólicos. O 
seu sertão garante a constituição, conforme Carlos (1996), "de uma 
rede de significados e sentidos que são tecidos pela história e pela 
cultura civilizatória que produz a identidade homem-lugar, que 110 

plano elo vivido se vincula ao conhecido-reconhecido". 
"De dentro" são também os sertanejos do sertão sergipano. Em 

uma pesquisa naquela região sobre expressões culturais, Almeida e 
Vargas (1998) desvendam a relação sertanejo e caatinga, através do 
aproveitamento e exploração de seus recursos naturais, da criação/ 
manutenção de ritos e estórias relacionadas ao ambiente, bem como 
revelam o caráter da percepção da natureza e da junção c.:ultura­
natureza por parte desses sertanejos. 

A despeito da intensificação do sistema agropastoril, no sertão 
sergipano persiste ainda o sertanejo ele Rachel de Queiroz. Aquele 
dito "clássico", cuja vivência e percepção das espécies permitem-lhe 
os usos atualmente não convencionais da caatinga, reforçados pela 
afirmação categórica de que o mato serve para tudo, pois dele extrai a 
macieira, para diversos usos, a lenha e as folhas, as raízes e os frutos 
para alimento e artesanato. 

É, portanto, um mato extremamente generoso e rico que é 
explorado, associado a um modo de vida paliicular. f: um modo baseado 
em uma representação do espaço, em um ritmo ele vida, em sistema de 
valores, e um conjunto de conhecimento ele um indivíduo, 
compartilhado com os demais moradores do povoado e adquirido desde 
a infância (WALTER, 1996). 

A caatinga propicia ao sertanejo diversos chás, compressas e 
lambedores para os mais diversos usos. O chá de velame, por exemplo, 
é usado para tosse. Para a gripe, recomenda-se o chá ele várias espécies, 
como o sambacailá, alecrim-ele-vaqueiro, a candeia, além cio chá de 
ernburana-de-cheiro, semente de melancia, da entrecasca de angico, 
da aroeira, da vassourinha, da flor de catingueira, da malina, da 
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catingueira. Segundo muitos, um "fervido" de entrecasca de cajueiro, 
da casca de pau-ferro, do emlmzeiro, elo araçá e da aroeira também 
serve para dor ele estômago. 

Os problemas ele rins e fígado são tratados com chá de bomnome, 
a diabete com casca ele cajueiro e o coração com chá ele levanta-cadáver. 
F'az-se o xarope, ou lambedor, misturando o angico, a vassourinha, a 
raiz de papacunha, a estrecasca do angico e ela aroeira, e segurela. 
Uma mistura ele sambacaitá, cidreira, capim-santo e fedegoso é ótima 
para inflamação do útero. 

A garrafada é outra denominação de lambedm� preparada com 
álcool ou bebida alcoólica, geralmente cachaça. 

Coloca tudo dentro de um vidro, bota açúcar e completa 
com cachaça e já está pronto para tomar. Toma só um pouco 
para não embebedar. Pode tomar qualquer hora. Se a dor 
continuar. toma mais. Serve também para esquentar do 
frio. (Moradora de Umbuzeiro do Matuto, apud AL\-IEll):1 

e VAHCAS, 1997, p. 32) 

Em casos de pancada, o recomendável é um preparado das cascas 
de chaveira, do pau-ferro, do angico, elo samhacaitá. 

Os banhos são mais usados para lavagem e secagem de feridas 
bem como para a higiene da mulher. Para lavagem, usam-se infüsões 
de mulungu e bomnorne. O sambacaitá é largamente citado para 
limpeza de cortes. Para inflamação e corrimei1to só a rnalva-branca 
serve para o banho da mulher, assim como a quixabeira. O manjericão 
e a jurema são também bons para banho e limpeza. A raspa da casca de 
ameixa também é indicada. Em caso de coceira na pele, banhos de 
melão-de-cerca. 

Para as "doenças de mulheres", especificamente, o conheci­
mento abarca um número razoável da flora da caatinga. Abortivo é o 
fedegoso, de preferência aquele que nasce na beira do rio. As folhas 
maceradas são deixadas de molho e bebe-se lentamente dessa água. 
Também é abortivo o chá feito de cabacinha, do sambacaitá e do 
quinaquina. Para controle ele menstruação, usa-se a emburana-cle­
cheiro, e para "dor ele mulher", faz-se um banho de tipi. Para 
engravidai� dizem que o chá de sambacaitá ajuda. Uma mistura ele 
sambacaitá, barbatimão, cajueiro e bomnome é usada para inflamação 
no ovário. 
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Os alimentos já são mais restritos. Das plantas que servem de 
alimentos, já não há tantas variedades. As frutas constituem O destaque 
na caatinga: araticum, quixaba, umbu, pitomba, araçá, pitomba-cle­
cágado, pipa, fruta de mandacaru, juá, quipá, gai1gorra e jenipapo, 
entre outros. Alguns sertanejos assinalaram o lento desaparecimento 
do araticum e de outros como o umlrn, e quixaba, que só são 
consumidos no verão. 

Para o sertanejo, a natureza é vista por uma dupla face. Por um 
lado, no seu aspecto tangível, táctil, ela é um recurso a ser utilizado. 
Por outro, na sua parte constitutiva, que ultrapassa o entendimento 
humano, ela se revela no seu valor metafórico. Desse modo, as suas 
manifestações só podem ser sinais cio bom funcionamento ou do 
desregramento do cosmos. E quando o cosmos se desregula, a 
sociedade não funciona, corno deveria, em harmonia com ele. 

O universo sertanejo é povoado por diversos entes sobrena­
turais. O redemunho, estritamente relacionado às forças cosmológicas, 
ataca tanto os ribeirinhos como os habitantes do "interior". De acordo 
com uma moradora da Ilha do Ouro, ele arranca plantações, jardins e 
até mesmo casas, pois é um cabra de fumo, filho da peste; é isso que é 
o redemunho. Segundo essa moradora ainda, o redemunho sai
gritando antes de cair na cabeça do povo e não faz muito tempo levou
a filha de urna conhecida.

A mãe d'água e o nego d'água reagem com os ribeirinhos que 
não respeitam o rio; João Valentim (o homem ele branco ou simples­
mente lobisomem) bem como o maçoni (alusão ao indivíduo que 
pratica os rituais de iniciação à maçonaria, a despeito de não existir 
nenhuma loja na área estudada) perseguem aqueles que não acertam 
suas contas ou que estão fazendo alguma maldade; a caipora vem atrás 
elas pessoas que estão fazendo coisa errada nos matos, e se falar nome 
feio, ela encanta a gente; e o redemunho castiga as plantações. É o 
panema do qual nos fala DaMatta (1997). Ele estabelece o sistema, 
fazendo da natureza personificada em emoções, animais e estados 
psicológicos um agente fundamental. O mundo exterior, a fim de existir 
para o sertanejo, sofre uma transformação, desaparece na sua 
naturalidade bruta para renascer sob a forma de universo simbólico. 

O nego d'água pula na ,1gua e desaparece. Ali mesmo no 
poço das pedras ele já devorou um homem. O boi d'água é 
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uma garrancheira que aparece no meio do rio com carn de 
boi. O porco d'água é a capivara dos matos. Tem até galinha 
<l\'ígua. Olha. o Pedro Pescador disse que toclo bicho que 
tem na terra tem também na úgua. i'vlas nego d'água é 
verdade mesmo. (l\.lorador de t-.focambo, apud AL\IElll11 e 
VAHC:AS, 1997, p. 66) 

Os relatos ressaltam a existência, até pouco tempo, do Zé Luiz 
de Lima, que, dizem, virava lobisomem. "Ele vinha aqui e dizia qu;,
virava cachorro. Eu mesma nunca vi. Ele é de pão ele aç·úcar. Morreu. 

Almeida e Vargas (1998) registram, em alguns depoimentos, a 
aparição do "maçoni", citada juntamente c.:om a aparição ele João 
Valentim, um senhor de aproximadamente 70 anos, negro, magro e ele 
porte alto. Ele foi citado em sete povoados do sertão sergipano, com 
depoimentos sobre sua origem, atos e paradeiro. 

João Valentim é um homem que vira lobisomem. Ora , aqui 
�le já veio viraclinho num gato, miando, miando e pedindo 
comida nas portas. Às vezes ele vira cachorro. Ele não faz 
maldade com ninguém. A mãe dele teve sete filhos homens, 
ele foi o último. Ela tinha que ter dado ele para o irmão 
mais velho batizar. Não fez e o coitadinho Ücou assim, 
cada hora virando um bicho. Hoje ele tá velhinho e mora 
em Monte Alegre. (Sertanejo da Lagoa do Roçado, apud 
AUIEIDA e V AR(;As, 1997, p. 68) 

O Valentim é imediatamente lembrado nos relatos de lobisomem, 
considerado mesmo c.:omo o mais famoso. Ter um contato, uma conversa 
pessoal com ele, é citado como motivo ele orgulho. Um morador chega 
até a mencionar um conselho dado pelo Valentim para escapar da 
visão da assombração. 

João Valentim é uma lenda viva no sertão sergipano, uma 
representação coletiva, transmitida através de gerações e que propõe 
uma explicação do mundo. Segundo informações, mudou-se para 
Aracaju, em meados ele 1994, ano que coincide c.:om o seu sumiço do 
sertão. O seu desaparecimento foi manifestado como o fim da uma 
estória para uns, mas, para outros, deu asas à imaginaç·ão, recriando a 
estória e acrescentando-lhe "virações" de outros bichos. Não hú 
consenso sobre seus atos: ele é bom, é justiceiro e é assombração. 

far BUSCA DO POETICO DO SERTÃO / 85 

A figura ele Lampião, o "rei do cangaço", foi citada como exemplo 
de valentia no povoado ele Cajueiro, bem próximo à Fazenda Angicos, 
onde ocorreu a emboscada da volante que capturou todo o bando de 
Lampião. A estória mais forte daqui é a de Lampião. Todo mundo 
comenta, os mais velhos, é claro, sobre a sua valentia por esses matos 
da caatinga. 

Outras crendices ainda estão muito vivas; são aquelas relacio­
nadas às forças cosmológicas: "o peixe pira não eleve ser comido pelas 
mulheres menstruadas, pois ficam azuladas como o peixe" (testemunho 
do povoado de Niterói); "e a capivara-elo-mato, quando .ofendida, sai 
pelas casas comendo o povo" (sertanejo de Maravilha, apud ALMEIDA 
e VAHGAS, 1997, p. 69); no mês de agosto é feito o resguardo na primeira 
semana e, sendo o mês das c.:obras chocas, eleve-se tomar cuidado ao 
sair de casa. Também a força destruidora das úguas do Rio São lianc.:isco 
ainda é lembrada como um castigo, e contada em detalhes em 
Currnlinho. Construindo um universo simbólico, o sertanejo assimila­
se ao mundo e se ajusta ao mundo real. 

Ressalte-se, portanto, sem a interpenetração da natureza e da 
sociedade, não se pode entender esse sistema de crença. Trata-se de 
uma estrutura que une os homens à natureza, afirmando a importância 
ele suas relações e que propõe uma espécie de equilíbrio moral entre 
os dois. 

As assombrações, ligadas ao bem e ao mal, aos pecados terrenos 
e às dívidas a pagm· ou ainda à sinalização de que algo deve ser feito ou 
irá acontecer, preenchem o imaginário populai; num tempo passado 
não muito remoto. Hoje, na fala de alguns sertanejos, ninguém liga 
mais, o que não esclarece, entretanto, se caíram em desuso ou se não 
funcionam mais. 

Discutindo sobre os territórios da vida e do imaginário do 
camponês tradicional no sertão de Catuçaba, Brandão (1995, p. 172) 
registra também a existência cio lobisomem, hoje menos que outrora, 
naquele lugar. 

A vida urbana e o progresso, com os seus símbolos, espantam 
seres nativos ou incorporados à natureza, que desapare­
cem, não de todos os lugares, mas daqueles onde a chegada 
dos recursos "de fora" impede a existência de seres tão "de 
dentro"'. 
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IV 

Bachelard (1990) inclui a importância de entender a relação
psicológica do homem com o seu espaço. Não se eleve esquecer que o
espaço contém os símbolos elo imaginário social e é um componente
dele, tanto em sua dimensão emocional como material. No caso das
crenças e mitos, existe uma imaginação simbólica que imprime aos
lugares, objetos e tempos (estrada, rio, bichos, agosto, noite ... )
significações fortes. Ora, o desaparecimento ou a modificação destes
perturba a geografia dos imaginários dos sertanejos.

Os modos e os valores sertanejos, bem como a forma de viela
que permitirnm uma construção simbólica da iclenticlacle sertaneja
atualmente, reelaboram-se pela junção de símbolos do tradicional e
do moderno - o cavalo e a moto, o berrante e o celular, a lida cotidiana
com o gado e os rodeios, as vaquejadas e a competição. É o sertão
contemporâneo.

As visões de sertão aqui reveladas pelos "de dentro" como pelos
"de fora" evidenciaram as diferentes paisagens sobre o sertão: para os
"de dentro", ele constitui o espaço territorial natural socializado, o
conhecido, o "nosso" sertão; para os "de fora", é um espaço natural
ainda não socializado, o "lá", imaginado e ignoto. Estes espaços
propostos por Descolla são apresentados por Brandão (1995), na
discussão mencionada.

Objeto de sensibilidade, de saberes e, antes de tudo, horizonte
de vida, a paisagem é uma complexidade multiforme de realidades,
de valores, de gestos e de vividos coexistentes. Ele é, pois, uma dupla
criação da cultura. A cultura de quem a olha e a apreende, e a cultura
daquele que a cria, a "inventa". Aí reside o mistério da paisagem, o
mistério do sertão. O sertão, simultaneamente, "singular e plural, é
um e é muito, é geral e específico , é um lugar e um tempo, um modo
de ser e um modo de viver, é o passado sempre presente, o fim do
tempo, o que nunca está", nas belas palavras de Sena (1986).
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NO lMAGINÁIUO SERTANEJO 1 

ALGUMAS TRILHAS DESTE TEXTO2 

Maria ele Fátima Ferreira Roclriuues ,-, 

!\.\ \IOltTE llOS lllO> 

Desde que no Alto Sertão um rio seca, 
a vegetação em volta, embora de unhas, 
embora sabres, intratável e agressiva, 
faz alto à beira daquele rio tumba. 
E1z alto à agressão nata: jamais ocupa 
o rio ele osso areia, de areia múmia.
Desde que no Alto Sertão um rio seca,
o homem ocupa logo a múmia esgotada:
com bocas de homem, para beber as poças
que o rio esquece, e até a mínima água;
com bocas de cacimba, pra fazer subir
a que dorme em lençóis, cm fundas salas;
e com bocas de bicho, para mais rendimento
de seu fossar econômico, de bicho lógico.
Verme de rio, ao roer essa areia múmia
o homem adianta os próprios, póstumo�.
(João Cabral de Melo Neto, A educação 
pela 11edra e depois) 

A escolha do poema "Na morte dos rios", de João Cabral ele 
Melo Neto,J para dar início a este texto, objetiva homenagear este 
poeta que soube traduzir com sensibilidade "o sertanejo nordestino" 
mas deriva também do entendimento de que com a literatura é possível, 

1. Este texto faz parle ele um capítulo da tese de doutorado Ser/rio no plural: ela linguage,n
geo/!,râfica �to lerritôrio ela diferença, clelenclicla em agosto ele 2001, no Departamento
ele Geo!(rafia ela Faculclacle ele Filosofia Letras e Ciênci:ls Human;tç ela Universiclacle
de São Paulo.
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num exercício interdisciplinar, transdiscíplinar ou mesmo disciplinar, 
muito se dizer sobre a geografia. 

Da aproximação entre o saber geográfico e a literatura origina­
se, muitas vezes, matéria amalgamada, em que um texto ou uma 
paisagem serviu de pretexto ora a um, ora a outro campo do saber 
resultando, como conseqüência desse processo, o uso ele textos 
literários pelos geógrafos. 4 De forma semelhante, ou seja, do registro 
de uma paisagem feito por um escritor ou poeta, pode surgir a 
composição de um texto literário, ou poesia, com teor geográfico. 

Sabemos que esse debate é polêmico, resultando dele vasta 
produção acadêmica. Por isso é importante registrar que com essas 
afirmações não pretendemos negar a relevância da criação literária. 
Também não estamos associando o valor de um conto, poesia ou 
ronumce à sua maior ou menor capacidade de exprimir certos aspectos 
da realidade, pois concordamos com Cândido (2000, p. 4), crítico 
literário de renome, ao afirmar que 

só podemos entender uma obra em sua integridade 
fundindo texto e contexto numa interpretação dialetica­
mente íntegra em que tanto o velho ponto de vista que 
explicava pelos fatores externos, quanto o outro, norteado 
pela convicção de que a estrutura é virtualmente indepen­
dente, se combinam como momentos necessários do 
processo interpretativo. Sabemos, ainda, que o externo (no 
caso o social) importa, não como causa, nem como 
significado, mas como elemento que desempenha um certo 
papel na constituição ela estrutura, tornando-se, portanto, 
interno. 

Cientes de que <levemos considerar dialeticm11ente "o social 
como fator interno à produção literária" buscamos, nas reflexões em 
que temas dessa natureza estão em pauta, os fundamentos balizadores 

2. N,t, páginas iniciais deste artigo procuro situar o leitor sobre a escolha do tema e em 
qual abonlagem tecírieo-metoclnlógica ele se aptÍia. Nfto é pretcnsíio, nem objetivo 
aprofimdar c1uestões ele cunho epistemol6p;ico qui, forn,am a h,tse da p;eogral\a c:11lt1,ral. 

3. Joiio Cabral de Melo Neto (Hecife, 1920). Diplomata, exerceu funções consulares l'lll 
Assunçf10, Barcelona, e Dakar. Pertence i, Academia Brasileira de Letnts. Escreveu: 
Pedra ,lo sono, Dut1s âg11as, A pedra e o rio, Quculcrna, O engenheiro, A escoÚ, elas 
facas. entre tant,t, outras olmts que fazem des�e autor um poeta maior. 

4. C[ Mo·..rEIHO (2002); B,wros (1993): Mt•NEllATfl (1994), entrt' outros. 

A NATUREZA E O LIIMARfl) f!CRJ'/;Tl/0 NO IMAGINÁRIO SERTANEJO / 9 J 

do processo de construção do conhecimento e da produção artística, 
objetivando contribuir para a cons�rução de um saber geográfico 
sintonizado com a nossa realidade. E assim pensando e agindo que 
adentramos às temáticas da geografia cultural. E, nesse sentido, um 
ponto importante a ser registrado diz respeito aos esforços feitos por 
um conjunto de pesquisadores com vistas a conferir a essa categoria 
de estudos um m·cabouço teórico bem fündamentado. Por conseguinte, 
estamos corroborando com as palavras de uma gama de estudiosos 
que vêm se clebrnçanclo sobre esse tema ao afirmarem que a matriz 
que fundamenta essa trilha de pesquisa não é nova. 

A forma de pensar em que a cultura ocupa o centro das 
observações e reflexões teve início com a descrição das paisagens, a 
catalogação de dados e com o registro de imagens feitos pelos cronistas, 
viajantes, naturalistas e artistas, concretizando-se com o enfraque­
cimento de um modelo ou de modelos que tiveram no pensamento 
positivista sua matriz principal. 

Na geografia, costuma-se atribuir a Vida! ele La Biache ( 1921) as 
formulações iniciais que têm em pauta a cultura. Evidentemente que 
esses estudos não isolam esse autor dos seus seguidores e responsáveis 
pela formulação "da geografia dos gêneros ele vicia" mas também não 
estão isolados dos estudos mais recentes relacionados à geografia 
cultural. Embora ao observar a data da divulgação da obra Princípios 
de geografia humana, de La Bhiche/ e das obras Foncle111ents de la 
!f,éographie humaine e La notion ele genre ele vie et sa valeur actttelle, 
de Sorre,(i se conclua ter decon-ido quase meio século ele intervalo 
entre estas publicações, vê-se também que, nesse período, embora em 
menor escala, persistiram na ciência geográÍJca os estudos apoiados na 
tradição culturalista. 

De fato, seja na escola francesa, na alemã, na americana ou na 
anglo-saxônica, ao longo elo século XX autores e tendências 
fortaleceram essa corrente teórica. Sauer (1999), Sorre [s.cl] e Clava] 

5. Embora tenha siclo puhlicaclo somente ap6.1 sua morte, em 1921, essa obra e.,tuva 
escrita desde 1905, sel(undo nos informa Emrnanuel De Martonc: " Ncís conhecíamos 
o plano do livro, nfto .st> pnr conversas eom o autor. mas tamhén1 por uma nota qut:, 
<lt'sclt' 1905, esta\'a em poder <lo t'ditor Max Lec:len: (apml L.1 B1.\Cm:, 1921, p. 24).

6. Sorre foi orientando de De Martone, tendo ddeucli<lo cm 1913 a te.1e LíJs pyrénées 
r111iditerrnnéem1es; e�·sai ele gc!CJ[!,raphie hiCJlogique. Conviveu também com Lucien 
Fehvre e Marc 13loch entre outros nomes importantes da intelectualidade lranc«sa 
(Cf MEC,\LE, 1984). 
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(1973, 1999a, 1999b, 1999c) são autores que, entre outros, se destacaram
ao longo do século XX. Seguin<lo essa tradição, outros estudiosos
prosseguiram: Cosgrove (1999a;l999b), Berque (1999), Lowenthal,
Duncan, e a estes outros somaram-se, conforme comprovam estudos
publicados recentemente, revelando a trajetória de constituição desse
pensamento. 7 

No Brasil, alguns ensaios, dissertações, teses e artigos acadêmicos
vêm, desde os anos 80, compondo essa perspectiva de análise. Nem
sempre são autores que reivindicam uma vinculação à corrente teórica
da geografia cultural, mas seus estudos se edificaram tendo como base
as reflexões sobre a cultura e sua importfmcia na reprodução social e
material dos grnpos sociais e espaços por estes construídos. Os trabalhos
a que me refiro podem ser localizados nas bibliotecas, bem como em
bancos de teses e periódicos vinculados aos programas ele pós­
graduação em Geografia, localizados em São Paulo e Rio de Janeiro e,
em menor escala, em algumas instituições e programas ele pós­
graduação em Geografia localizados nas regiões mais distantes das
metrópoles nacionais brasileiras.

Tem chamado a atenção na Universidade Estadual elo Rio ele
Janeiro (UERJ) um grupo de pesquisadores liderados por Zeny
Rosenclahl e Roberto Lobato Correa, que vem fortalecendo, desde os
anos 90, através ele suas pesquisas e publicações, o debate acerca da
geografia cultural. Esses estudiosos têm promovido, também, através
do "Simpósio Espaço e Cultura" o encontro entre pesquisadores
nacionais e estrangeiros que vêm se dedicando aos estudos relacio-
1{aclos a esse terna.

Quanto a este artigo, tomando como referência o Lunário

Perpétuo, sua origem advém do desejo de trazer à tona a voz "pétrea"
dos sertanejos e algumas experiências por eles.praticadas nos períodos
de seca. É discorrendo sobre o valor atribuído pelos sertanejos ao
Ltmário Perpétuo e trazendo a contribuição de alguns acadêmicos sobre
esta mesma fonte literária, que convido os leitores e os estudiosos da
cultura sertaneja a adentrarem na leitura a seguir.

i. Na c,;oleçiio Geogrnlla Cultural coordenada pelos professores Roberto Lobato Corrêa
e Zeny Rosendal encontra-se uma série de textos e indicações bihliográlkas hastante
esclarecedora sobre essa temática. 
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Além d_a liter�t.ura �e viagens e da crônica política quefundamenta o 1magmano social sobre a seca da cult·ui·a pop 1 1 , , u ar e ne aamalgamada, diversas matérias que dizem respeito �1 vi'd t-, . , a no ser aotambem se gestam. Das práticas cotidianas reveladas em ações ele
t�·aba _lho como o ato de plantar, de capinar, de colher, intercaladas por
ntums sagrados e profanos, são registradas, no sertão, matérias e
situaçõ�s _diversas_ q�e ilustram a literatura de cordel, dão origem a
compos1çoes musicais, peças de teatro, enfim, povoam de histórias a
:ultur'.l se1:t,U1eja. A maioria das si.�ações relatadas a seguir diz respeito
a ongmahclade dessa natureza mal interpretada", mas, sobretudo 
diz respeito ao sertanejo e ao seu universo social na busca d�
entendimento da terra em que habita, especialmente nos períodos de
estiagens.

Sabemos que o sertanejo em sua espera pelas chuvas
observa a posiçáo das constelações, o movimento cios astros 
o círculo da lua, a forma e.las nuvens e não deixa ele repara;
nas condições do ocaso, nem nas circunstâncias persona­
líssimas em que nasce o sol em determinados dias. O canto
dos pássaros, a atitude dos insetos, a conduta dos animais
o comportamento das árvores e outros tantos elemento;
são de que se socorrem os sertanejos para tirar conclusões
sôbre se, no próxim o ano, haverá sêca ou inverno.
(ivL1e;ALJIÃES, 1961, p. 254)

Sobre a natureza agreste que compõe a paisagem do sertão e
sobre o que nela se gesta, muitos jú pesquisaram, compuseram, falaram,
recitaram, representaram e fotografaram. 8 Os viajantes discorreram
sobre essa mesma natureza com riqueza de detalhes, ora admirando-a:

O sol poente dessa tarde de 30 de março tingia de púrpura 
as copas do arvoredo, quando meia hora antes do termo de 
nossa viagem passamos sem transição, de um solo árido e 

8. Em rneio a urna infini<lacle de nomes que se destacam por utilizarem como matéria
e tex

_to de .sua obra o sertiio, destacamos: Patativa do A,saré (S 1�VA, 2000), Catulo da 
P:uxao Cearense, Ariano Suassuna (1997), Luiz Gonzaga, Glauber Rocha, Lima 
Barreto, Câmara Cascudo (1951, 1954, 1969), Rosemberg Cariry. 
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(1973, 1999a, 1999b, 1999c) são autores que, entre outros, se destacaram
ao longo do século XX. Seguin<lo essa tradição, outros estudiosos
prosseguiram: Cosgrove (1999a;l999b), Berque (1999), Lowenthal,
Duncan, e a estes outros somaram-se, conforme comprovam estudos
publicados recentemente, revelando a trajetória de constituição desse
pensamento. 7 

No Brasil, alguns ensaios, dissertações, teses e artigos acadêmicos
vêm, desde os anos 80, compondo essa perspectiva de análise. Nem
sempre são autores que reivindicam uma vinculação à corrente teórica
da geografia cultural, mas seus estudos se edificaram tendo como base
as reflexões sobre a cultura e sua importfmcia na reprodução social e
material dos grnpos sociais e espaços por estes construídos. Os trabalhos
a que me refiro podem ser localizados nas bibliotecas, bem como em
bancos de teses e periódicos vinculados aos programas ele pós­
graduação em Geografia, localizados em São Paulo e Rio de Janeiro e,
em menor escala, em algumas instituições e programas ele pós­
graduação em Geografia localizados nas regiões mais distantes das
metrópoles nacionais brasileiras.

Tem chamado a atenção na Universidade Estadual elo Rio ele
Janeiro (UERJ) um grupo de pesquisadores liderados por Zeny
Rosenclahl e Roberto Lobato Correa, que vem fortalecendo, desde os
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Quanto a este artigo, tomando como referência o Lunário

Perpétuo, sua origem advém do desejo de trazer à tona a voz "pétrea"
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de seca. É discorrendo sobre o valor atribuído pelos sertanejos ao
Ltmário Perpétuo e trazendo a contribuição de alguns acadêmicos sobre
esta mesma fonte literária, que convido os leitores e os estudiosos da
cultura sertaneja a adentrarem na leitura a seguir.

i. Na c,;oleçiio Geogrnlla Cultural coordenada pelos professores Roberto Lobato Corrêa
e Zeny Rosendal encontra-se uma série de textos e indicações bihliográlkas hastante
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estéril para um fértil e viçoso terreno, coberto de um tapete 
verde de gramíneas e flores. Acolheram-nos frescos aromas 
de floridas acácias, alcaparreiras, Maris (Geoffroya Spinosa
L.), carregadas de frutos cor de ouro, uma concofoitlâcea 
arhustiforme de flores grandes, já anunciando a proximi­
dade do rio benfazejo; então a paisagem descortinou-se, e 
o majestoso Rio são Francisco resplandesceu, ondulando
placidamente. Sentimos a força ditirâmbica do verso de
Píndaro - "A água é o que há de melhor" - reanimando o
nosso espírito extenuado, quando finalmente alcançáva­
mos, depois de tantas atribulações e desventuras, a margem
do abençoado rio hospitaleiro. (Vo--; SP!X e Vo--; MAHTILS, 

1981, p. 218)

Ora com ela estarrecendo-se:

Fiquei atônito com o aspecto desse arbusto. São duas 
espécies de árvores chamadas "Pereira" e "Icó" que, em 
certas partes do Sertão, tanto mais florescem quanto mais 
rigorosa é a estação. São para os cavalos particularmente 
perigosas porque, não fazendo mal ao gado e aos cavalos 
selvagens, se supõem que não possuam algumas de suas 
perniciosas virtudes para os animais que mastiguem suas 
folhas não estando fracos ou fatigados. A última dessas 
plantas mata os viajantes e animais e o primeiro dos seus 
efeitos parecidos é produzir uma intoxicação e, as vêzes, 
também a morte. (Kosnm, 1978, p. 101) 

Pesquisadores locais também estudaram-na e descreveram-na
com maestria. Câmara Cascudo, 9 prefaciando e anotando o livro
Viagens ao Nordeste do Brasil, ressalta a importância dada por Henry
Koster, em 1810, à obra de Arrnda Câmara, que é por ele considerado
"homem de grande sapiência". No rastro das pesquisas empreendidas
por Arruda Câmara, outros naturalistas, botânicos, historiadores e
médicos, a exemplo do geógrafo e médico Josué de Castro, publicaram
trabalhos sobre a importância ela flora sertaneja, "na vida cios grupos
do sertão".

9. "O doutor Manuel Arruda da Cftmara, mé,lko. hotâni<:o, entomologista, l'ilósoío, 
naturalista, é uma fisionomia sugestiva de observador, estudioso de todas as 
curiosidades. Deixou vestígios impressionantes ele sua atividade contínua mas 
desambientada pela indiferença governamental" (Kosrnn, op. cit., p. 74, nota n. 8).
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Refletindo sobre o uso e o valor de diversas plantas xerófitas
que se transmutam em "alimentos bárbaros", assim discorre Castro
(1959, p. 161-162) sobre o tema:

Na região semi-árida do Nordeste, exposta perio<licamen te 
aos cataclismos das sêcas, a vegetação se apresenta 
a<la�t_ada ao rigor_ climátic_o regional, havendo plantas
xerofitas que resistem ate o extremo das sêcas mais 
violentas. Desta flora semi-desértica fa7.ern parte cactá­
ceas, bromileáceas, anacardiáceas e leguminosas e ue 
desempenham um papel da mais alta relevância na· v�da 
dos grupos humanos do sertão, ajudando-os a lutar contra 
a fome durante as quadras duras das estiagens prolongadas. 
Nestes períodos. em que o clima se nega com as chuvas 
benfazejas o solo esturricado das caatingas e tôda a vida 
regional se vai exaurindo, só aquelas plantas adaptadas em 
extremo à escassez da água circundante conseguem sobre­
viver constituindo, dessa forma, os últimos recursos de 
que poderão lançar mão os sertanejos para matar sua fome. 
De fato quando as sêcas desorganizam por completo a 
economia regional, arrasando as culturas, secando os pastos 
e matando todo o gado - o sertanejo, quase sempre 
desprovido de reservas alimentares, fica reduzido a êsses 
alimentos silvestres, às "comidas brabas" ou "iguarias 
bárbaras" colhiclas dessa estranha flora xerófita de excep­
cional resistência. São raízes, sementes, frutos estranhos 
com aparência exótica, dos quais os habitantes de outra; 
áreas do país nunca ouviram falar que fôssem alimentos. 

Com a finalidade ele saber o valor protéico "dessa estranha flora
xerófita" usada na alimentação sertaneja e com a colaboração de outros
pesquisadores como os "Drs. Emília Pechinik, Orlando Parahim, Ítalo
V Matoso e J. M. Chaves", Josué de Castro realizou interessante estudo
sobre a flora sertaneja. Nessa pesquisa os estudiosos citados procederam
também a análises em laboratório sobre a macambira, o mucunã, 0 coco
catolé, a parreira-brava, o xiquexique e o umbuzeiro. Esse auto1; em
seu artigo "Os alimentos bárbaros dos sertões elo nordeste" fez a
etnografia acerca dos processos realizados pelos sertanejos na' trans­
formação desses vegetais e leguminosas em alimentos, descrevendo
com minúcias como são produzidas a farinha de macambira, a farinha
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de xiquexique, a mucunã, ou como são utilizados a parreira-brava, o 
coco catolé, a raiz de umbuzeiro. Para esse exercício, apoiou-se em 
informações obtidas elos relatos de viajantes como August ele Saint­
Hilaire e em pesquisas feitas por estudiosos brasileiros que o antece­
deram em investigações sobre esse mesmo tema, como Arruela Câmara, 
Euc.:licles da Cunha e Rodolfo Teófilo. Apoiou-se, também, em relatos 
obtidos no exercício de suas funções como médico e embaixador. 

O trabalho de Josué de Castro tem o mérito de mostrar o valor 
protéico da flora sertaneja e de apontar a necessidade de pesquisas 
que facilitem o seu uso de forma mais ampliada. Esse autor, repetindo, 
inclusive, a célebre frase usada por Euclides da Cunha, a saber, "O 
sertanejo é, antes de tudo, um forte", incorre num certo determinismo 
biológico, ao afirmar que o uso dessas plantas xerófitas como alimento 
explica a força do sertanejo. 

No livro Os sertl>es, de Euclides ela Cunha, a paisagem sertaneja 
descrita oscila. Ela vai "da extrema aridez à exuberância extrema ... ". 
No que concerne à flora, ele descreve espécies de grande valia para 
os sertanejos como o juazeiro, a favela, "cabeças-de-frade" (sic!), 
mandacarus, xiquexiques, alecrins-dos-tabuleiros, caroás, macambiras 
e gravatás entre outros. Na descrição que faz dessas espécies, o autor 
recupera características a elas intrínsecas e reconhece que são 
essenciais à vida no sertão. Também nessas descrições, ricas em adjetivos 
e metáforas, Euclides da Cunha enfatiza algumas pmticularidades dessa 
paisagem, refundando, neste diálogo com a natureza e com o Brasil, a 
necessidade de repensar o país em seu todo: 

Um pé de macambira é para o matuto sequioso um copo 
d'água cristalina e pura. 
As nopaleas e cactus, nativas em toda a parte, entram na 
categoria das fontes vegetais, de Saint-Hilaire. Tipos clássi­
cos da flora desértica, mais resistentes que os demais, quan­
do decaem a seu lado, folminadas, as árvores todas, persis­
tem inalteráveis ou mais vívidos talvez. Afeiçoaram-se aos 
regímens bárbaros; repelem os climas benignos em que 
estiolam e definham. Ao passo que o ambiente em fogo dos 
desertos parece estimular melhor a circulação ela seiva 
entre os seus cladódios túmidos. 
Os caroás verdoengos, de flores triunfais e altas; os gravatás 
e ananases bravos, trançados em touceiras impenetráveis, 
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copiam-lhe a mesma forma adrede feita àqtiela . , . . , · s paragenscst�re1�; os alecrms-dos-tabulciros, e os canudos-de-pito, hehotrop10s arbustivos de caule oco, pintalgado de brancoe flores em espiga, destinados a emprestar O nome ao maislendário dos vilarejos. 
Têm o mesmo caráter os juazeiros, que raro perdem asfolhas de um verde intenso, adrede modeladas às reaçõesvigorosas da luz. 
Os mandacarus (cereus jaramacaru), atingindo notávelaltura, raro aparecendo cm grnpos, assomando isoladosacima da vegetaçiio caótica, são novidade atraente aprincípio. Atuam pelo contraste. 
As palmatórias-do-inferno opúntias de palmas diminutas diabolicamente eriçadas de espinhos - com o vivo carmin�<las eochonilhas que alimentam; orladas de flores rntilantes quebrando alacremen te a tristeza solene das paisagens ... 'E pouco mais especializa quem anda, pelos dias c:laros,por aqueles ermos, entre úrvores sem folhas e sem flores.Toda a flora, como em uma derrubada, se mistura cmb,1ralhamento indescritível. J� a catanduva, mato doente da etimologia indígena, dolorosamente caída sobre O se�terrível leito ele espinhos! 

A dureza elos elementos cresce, entretanto, cm certasquadras, ao ponto de os desnudar: é que se enterroaram hámuito os fundos das cacimhas, e os leitos endurecidos dasipueiras mostram, feito enormes carimbos, em moldes, osrastros velhos das boiadas; e o ser((lo de tuclo se impropriou ài;ida. (Cr,ttA, 1998, p. 47-48) 

A paisagem do sertão é, em algumas quadras do ano, de umaa�id:,z tão intensa que, segundo Euclides da Cunha, "se impropriou à
�1d�1 • Mas, sob a dinâmica dessa paisagem aparentemente imprópriaa v

.
1da, a natureza rapidamente se refaz. Ao referir-se a essa particu­landade da natureza no sertão cearense, um ilustre pesquisador elahistória do Ceará, Studart (1997, p. 8), afirmou: "É um phenomenoque a todos espanta o viço com que os vegetaes brotam elo solo cearenselogo após as primeiras águas; é um encanto; tudo se transforma comosob a acção de algum feiticeiro". A essas características tão peculiaresda flora sertaneja, emendaram dois outros viajantes e estudiosos quepor ela passaram: · 
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copiam-lhe a mesma forma adrede feita àqtiela . , . . , · s paragenscst�re1�; os alecrms-dos-tabulciros, e os canudos-de-pito, hehotrop10s arbustivos de caule oco, pintalgado de brancoe flores em espiga, destinados a emprestar O nome ao maislendário dos vilarejos. 
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As palmatórias-do-inferno opúntias de palmas diminutas diabolicamente eriçadas de espinhos - com o vivo carmin�<las eochonilhas que alimentam; orladas de flores rntilantes quebrando alacremen te a tristeza solene das paisagens ... 'E pouco mais especializa quem anda, pelos dias c:laros,por aqueles ermos, entre úrvores sem folhas e sem flores.Toda a flora, como em uma derrubada, se mistura cmb,1ralhamento indescritível. J� a catanduva, mato doente da etimologia indígena, dolorosamente caída sobre O se�terrível leito ele espinhos! 

A dureza elos elementos cresce, entretanto, cm certasquadras, ao ponto de os desnudar: é que se enterroaram hámuito os fundos das cacimhas, e os leitos endurecidos dasipueiras mostram, feito enormes carimbos, em moldes, osrastros velhos das boiadas; e o ser((lo de tuclo se impropriou ài;ida. (Cr,ttA, 1998, p. 47-48) 
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.
1da, a natureza rapidamente se refaz. Ao referir-se a essa particu­landade da natureza no sertão cearense, um ilustre pesquisador elahistória do Ceará, Studart (1997, p. 8), afirmou: "É um phenomenoque a todos espanta o viço com que os vegetaes brotam elo solo cearenselogo após as primeiras águas; é um encanto; tudo se transforma comosob a acção de algum feiticeiro". A essas características tão peculiaresda flora sertaneja, emendaram dois outros viajantes e estudiosos quepor ela passaram: · 
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Dessa singularidade ela vegetação elas catingas pudemos 
freqüentemente convencer-nos, pon1uanto no meio do 
sertão árido, onde todas as plantas estavam sem folhas, 
encontramos trechos ele mata e campina, que ostentavam 
o mais belo vereie primaveril. Estas faixas haviam recebido,
como nos informaram, chuvas parciais, e assim anteci­
param, de repente, no desabotoar elos renovos. as regiões
próximas. O processo de desenvolvimento dos brotos, o
qual no nosso clima dura diversas semanas, realiza-se aqui
cm um ou dois dias, e o lenho dos novos rebentos repousa
por isso completamente preparado, às vêzes muitos meses,
até se desenvolverem os brotos. De resto, essa particula­
ridade das matas de catingas parece também ser determi­
nada pela estrutura elas folhas, pois elas são aqui mais do
que em t1ualquer outra região, guarnecidas de um espesso
feltro ele pêlos brancos, ou de w11a textura relativamente
mais fina e mais seca. Também a estrutura elas raí:.ws e do
tronco talvez seja mais freqüentemente adaptada às
singularidades deste solo do que as observações até agora
ensinaram. (Vo\ SPIX e Vo-; MA11T1rs, 1981, p. 202)

Registradas estas singularidades que caracte1izam a natureza 
no sertão, além ele imensa capacidade de refazer-se <las quadras ele 
semi-aridez, cabe salientar que a inconstância das estações, seja por 
intermédio de grandes e intempestivas chuvas, seja principalmente 
com as secas, associadas a questões de ordem social, ensejou em alguns 
períodos uma paisagem desoladora. As áreas menos atingidas pelos 
efeitos desse fenômeno ficam situadas geralmente às margens dos 
grandes rios corno o rio São Francisco, conforme relataram Spix e 
l\1artius (1981). Acerca ela paisagem desértica que atravessaram pelo 
sertão de Pernambuco, no mês de março de 1817, período de grande 
estiagem, os cronistas relataram em sua obra Viagem pelo Brasil como 
o rio São Francisco constituiu-se, em suas expectativas, numa referência
à fartura:

A região era toda seca e parecia morta. Seguimos rápidos e 
preocupados pela estrada, e perguntamos ansiosos a um 
cavaleiro que vinha em sentido contrário quanto tempo 
duraria este deserto. - "Até ao Rio Siio Francisco. Ali está 
farto de tudo", foi a resposta; e acrescentou hesitante: "Tem 
farinha e Agua". (Vo\ Sr1x e Vo-..; M,,11T1L·s, 1981, p. 218) 
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Na literatura regionalista, autores como Domingos Olímpio, 
Manoel de Oliveira Paiva, Adolfo Caminha, Raquel de Queiroz, 
Graciliano Ramos, José Lins do Rêgo e José Américo de Almeida 
também ilustraram, por intermédio da "fala" ele seus personagens, a 
matéria de que nos ocupamos neste texto: a paisagem da seca, os 
depoimentos e relatos acerca elas experiências que são registradas em 
torno das expectativas de inverno. 

A pena desses escritores registrou com vigor e arte o que fez 
também a historiografia, acerca das secas de 1845, 1877 e de 191.5, 
entre outras. 

A seca a que se referem as descrições retiradas da literatura 
regionalista e citadas a seguir é a ele 1877, rn período ele longa estiagem: 

Setembro ele 1877 ia meados e niio apareciam no céu lím­
pido, de azul polido e luminoso, indícios de auspiciosa 
mudança de tempo. Niio se encastelavam no horizonte os 
colossais flocos a estufarem como iriada espuma; nem, pela 
madrugada, cirros, penachos inflamados, ou, cm pleno dia, 
nuvens pardacentas, esmagadas cm torrões. Às constelações 
de rutilante esplendor tauxiavam o firmamento, e a lua 
percorria, melancólica, a silenciosa senda. (OLh·1P10, 1984, 
p. 53)

O narrador registra a ausência de nuvens e constelações 
auspiciosas e, na paisagem assim descrita, a seca. 11

Seca que também foi registrada por Adolfo Caminha (1985, p. 
fil) no romance A normalista, referindo-se ao mesmo período: 

foi numa tarde infinitamente calma ele dezembro ele 1877 
que o capitão Bernardino de Mendonça chegou a fortaleza 

10. "Este anno ele 77 jámais apagar-se-á ela mem,íria <los sertanejo.s, pela sua grande 
secca, <1ue foi consicleracla peior do <Jtle a cle 15. [ ... ] l\ sêcca foi devastadora em todos 
as quatro províncias; Píauhy, Cear,,, Rio Gan,le cio Norte e Parahylm; em todas elhs 
l\c:ou reduzida it miséria. a ruínas e a pohreza; o 11uadro foi terrível, só apreci{1vel por 
quem sahe-o por experiên<:ia; foi completa, por assim dizei; a extin,iio tios semoventes" 
(GL'Enl\A, P. e Gn:RHA, T. 1980, p. 37; :39). 

11. "A ac;iin cle Luzia-Homem desenvolve-se num período ele seca <lo Nordeste e situa­
se na pai.rngern do município cearense de Sohral. Domingos Olímpio flxnu no rapei 
suas experiências <la grande seca ele 1877. Lu;:;ia-humem é um romance de técnica 
naturalista. entretanto a ohserv,11.;ão cede lugar nn11tas vezes a aspectos de maior 
interesse, como o <le captar o t:mi�ma lia vida, conforme assinala Lúcia Mi�uel 
Pereira'' (ÜLÍ\ll'IO, op. cit., p. 17-18). 
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pela estrada nova de Mecejana, depois de penosíssima 

viagem. 
A seca dizimava populações inteiras no sertão. Famílias 

sucumbiam de fome e de peste, castigado por um sol de 

brasa. Centenas de foragidos, arrastando os esqueletos 

seminus, cruzavam-se dia e noite no areia] incandescente 

dos caminhos - abantesmas das desgraça gemendo preces 

ao Deus dos cristãos, numa voz rouqucnha, quase soluçada. 

Era um horror de misérias e aflições. 

No quadro da seca, Adolfo Caminha descreveu o percurso
empreendido pelo retirante, percurso que contém em seu cerne a
expropriação e, com esta, a dor da separação do homem da terra, dos
seus objetos biográficos e dos animais de estimação. 12 

Segundo Barbosa (1998), em alguns romances regionalistas, a
seca atinge a todos como se vivessem os personagens em condições
semelhantes. Exemplares a essa questão são os personagens ricos elos
romances de Rodolpho Theofilo, José do Patrocínio e Domingos
Olímpio, que são igualados, no infortúnio e na miséria, aos socialmente
excluídos, ou seja, à massa sertaneja de condição camponesa e, dessa
forma, vêem-se obrigados a deixar suas terras e migrar com a família,
juntando-se às levas ele migrantes que vão em busca de outras alterna­
tivas. Com esses enredos, os romancistas mencionados tentam assegurar
a idéia de que a seca atinge indiscriminadamente a todos os sertanejos.
Essa pretensa igualdade é, no entanto, a todo momento desfeita, na
medida em que a própria evidência com que esses personagens
aparecem na trama funciona como mecanismo ele hierarquização social.

O poeta do sertão Patativt1 do Assaré (SILVA, 2000), fazendo uso
de sua reconhecida sensibilidade artística, também registrou, por
intermédio da poesia "A triste partida", a dor da partida e os percalços
dos migrantes nas terras elo sul. Essa mesma poesia foi musicada por
Luiz Gonzaga nos anos 1950 e embalou os sonhos de retorno, de muitos
migrantes nordestinos. 

Seca, partida, fome, chuva, retorno são palavras que compõem
o vocabulário do sertanejo do Nordeste, seja nos períodos ele inverno,
seja nos de estiagens. Mas os relatos que se ocupam da seca trazem

12. Em Vidas secas e no O quinze, esse aspecto da partida, assim como a fome, o medo
e a ver�onha foram sensivelmente descritos pelos seus autores.
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também em si curiosidades outras que não esc·ipam 1e 
, 

, , 1 m n1esmo
aqueles que as qualiflcam como superstiç·ão ou ignorância, conforme
pode ser observado a seguir.

0 LUNÁRIO PERPÉTUO NO hJAGINt\RIO SERTANEJO 

Relatam-se, especialmente por meio dessa literatura . . , . , , as expe-
;.1en�ias de devotos, lunaristas, "naturalistas". Esses experimentos
mm tas vezes reanimam um espírito attribulado por ingrata luta: trazem

contentame�to, passageiro embora; já é valioso serviço. O sertanejo
nellas acredita, nellas confia, mas sempre muito desconfiado" (GUER!v\ 
1980, p. 13). Sobre o tema em tela assim expressou-se lrineu J offily en�
sua obra Notas sobre a Parahyha, publicada em 1892 (FERREIRA, 1993,
p. 50-51):

Os habitantes dessa regiáo são um pouco astrólogos: 
observam com o maior interesse a barra de Natal e do Ano 
Bom, isto é, o modo porque aparece a aurora de cada um 
desses dias: e, baseados nesse exame, dão o seu juízo a 
respeito cio próximo inverno. 
O Sete-estrelo, o Carreiro, a mancha do sol, o circo da lua, 
o ocaso do sol, o céu escamento etc., tudo observam, de
tudo tratam minuciosamente em seus serões ou palestras à
noite, quando se reúnem no alpendre ou copiar da casa,
tirando augúrios ou conclusões encontradas.
Os mais supersticiosos deixam os astros e se apegam às
experiências de Santa Luzia; assim como ao partir das
hóstias nas missas de Natal e Ano-Bom; se elas dão um
estalido seco, concluem cm desfavor do ano, se ao contrário
emitem som surdo, apenas perceptível, têm como bom sinal
de inverno.
Afinal, os que têm melhor critério só falam e acreditam nos
sinais que oferecem certas espécies dos reinos vegetal e
,1;nimal, aos quais dedicam especial atenção.
E assim que o florescer prematuro ou demorado do 
umbuzeiro, pau d'arco, barriguda, facheiro, o canto de 
algumas aves, o coaxar das rãs, a mudança de certos insetos 
etc. dão-lhes argumentos para fundamentarem a sua 
opinião, servindo de apoio a uns e de contestação a outros 
os mesmos sinais observados em outros anos; divergência 
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que sempre dá lugar a que alguns mais circunspectos
lancem, no meio da conversação, como última ratio as
palavras "Deus é quem sabe" a que todos subordinam as
suas experiências.

As experiências de inverno, feitas pelos sertanejos, são inúmeras. 
Da observação dos ventos e das nuvens, da orientação dos animais e
da transmissão verbal de resultados e observações, de geração para
geração, têm-se determinadas regras, em parte mantidas até os tempos
atuais. Somando-se experiências, e por intermédio do apelo à
providência divina, as manifestações e pedidos em prol de chuvas
também são feitos constantemente. Os sertanejos em sua espera por
chuvas rezam orações, terços, novenas, fazem procissões, escondem
santos. É assim na vida, e, similarmente, foi registrado na literatura:

Fizeram-se todos os remédios para chover. O vigário ela
freguesia, cuja sede ficava a três léguas e um quarto, além
das preces que a Santa Madre Igreja aconselha, consentiu
que o povo, em procissão, mudasse a: imagem de Santo
Antônio da matriz para a capela de Nossa Senhora do
Rosário, que era o melhor jeito a dar para Deus Nosso
Senhor ensopar a terra com água do céu. Todavia, apesar
de as seis pedrinhas de sal, da noite ele Santa Luzia, 13 13 de
dezembro, terem marcado inverno para fevereiro, o dito
céu permanecia implacável. (PAIVA, 1981, p. 16-17)

Da seca enquanto fenômeno cíclico e problema social traduzido
em experiências históricas concretas, gestou-se no sertão nordestino
um imaginário social baseado no Lunârio Perpétuo. A fama desse
almanaque ocupa as narrativas romanescas e a historiografia, ilustnmdo
situações váiias que traduzem uma herança cultural amalgamada das
práticas cotidianas. 

No romance Luzia-homem, Domingos Olímpio, ao mencionar
as experiências de inverno, também faz referência às experiências de
13. 'i\ 'experiência' de Santa Luzia é feita no dia 13 de dezembro. Na véspera, dia 12, à

noite, coloca-se num cnrtr,o os nomes dos meses de janeiro a julho. Der.ois, põe-se
uma pedrinha ele sal em cima de cada mês. Se, ao amanhecer, as pedras de sal 
estiverem todas junhL�, elissolvidas, entflo o ano vai ser bom ele inverno. Ao contrário, 
será de seca" (MEDEIIIOS FILHO, 1984. p. 43). 

A NATUREZA E o Lrw,1RJo Pt'f/l•E)'(f(J NO IMAGINARIO SERTANEJO / 103 

Santa Luzia e às indicações do Lunário Pernétuo c,·edi·tand t ·. •'t· "' d· - · ,, , , o ms pia 1casa tra 1çao conservada pelos velhos mais atilaclos": 
Não havia mais esperança Os hoi·o'sc p I . _ · o os popu aresaceitos p�la crend_1ce, como infalíveis: a experiência deSanta Luzia, as rn<l1cações do Lunârio Perpétuo e a tradiçãoconservada pelos velhos mais atilados erºm n t· _ , " ega 1vas, e afirmavam uma seca pior que a de 1825 d . . t . _ ' , e sin 1s ra1mpressao na memória dos sertaneios po· lh d'' _ . , , is o os- agua, rnanancia1s que nunca haviam estancado ., . , Ja naomcreJavam. (ÜLÍ\1l'IO, 1984, p. 54)

A experiência ele Santa Luzia não se encerra com a b - d - e meiao se_rvaçao as pedras de sal. E preciso nos dias que se seguemcontmuar observando o tempo· '•o dia 14 de Dezen1b . . ro����s1gnaes de chuva? Janeiro será chuvoso Nada houve nen 1· 
. . , , • , 1 re ampagose vm? Janeiro sera secco. E assim por diante: 15 representa Fevere · .

16 M_arço; 17 Abril etc. etc."(GUERRA, 1981, p. 9). Quanto ao LunZ�
Perpetuo, a sua aplicação resulta especialmente da observação dos sete
�la_n�tas que correspondem aos dias da semana e servem de referência
as mumeras experiências de inverno: 

Sol - O seu dia é domingo 
O anno dominado por este planeta será de inverno um
tanto áspero; a primavera temperada, e o estio quente. De
mantimentos haverá fartura, e nem faltarão fructas·
morrerão muitos meninos e moços e velhos também. 
Lua. O seu dia é segunda-feira. O anno que entrar neste
<lia se�·á abun�ante d\íguas. O inverno será temperado;
havera abundancia de mantimentos, e também muitas
enfermidades quer nos animaes quer na população. 
Marte. O seu dia é terça-feira. O anno que enh·ar neste 
dia será de inverno muito frio, chuvoso, escuro, e com
muitos nevoeiros; haverá uma certa carestia de víveres,
pouca fructa, e enfermidades no gado miúdo, que muito
morrerá. 
Mercúrio - Quarta feira é o seu dia. O anno dominado por
este planeta sení de inverno ,íspero, e não muito frio; haverá 
bôa colheita ele alguns legumes de caroço; cios mais
mantimentos haverá penúria, e fomes em algumas partes.
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Jupiter. Quinta-feira é o seu dia. O anno dominado por 
este planêta será de inverno temperado, e o outomno com 
chuvas; haverá abundancia de mantimentos, fructas e 
peixe. 
Yenus - Sexta-feira é o seu dia. O anno que cahir sob o seu 
domínio será de inverno pesado e frio; haverá muito 
mant imento, posto que caro; no gado miudo haverá 
mortandade; bem como em crianças; haverá bexigas e 
terremotos. 
Sah1rno. Sábado é o seu dia. O anno sob a influência deste 
planeta é seco e estéril, o inverno um tanto comprido e 
frio, de poucas águas; será quase nulla a colheita; pouco 
peixe, e abunclancia de fructas. (GL'EHRA P. e GL'EJIIIA T. 
1980, p. 92-93) 

Nem sempre o confronto de informações que se tem a partir do 
Lunário Perpétuo, especialmente no que concerne às previsões que 
se fazem com base nas características do planeta que rege o ano, é 
coincidente com as c.-ondições do tempo. Por vezes a realidade contraria 
os prognósticos deste almanaque: há anos secos, quando deveria haver 
inverno, e há anos chuvosos, quando deveriam ser secos. Essa falta de 
sintonia entre o que vaticina o Lunârio Perpétuo e as estatísticas 
publicadas acerca dos anos chuvosos e secos poderá ser observada 
segundo levantamento procedido por Phelipe Guena, apresentado 
no quadro a seguir: 

l" Ili.\ LtrrK 1 Al'REO Cu:1.u Onrnnf:Ni 1\ 

:\/'\:'1:1)!\ º" \SO Pn1T1,i"1r.� f)0\11'111 \1. ,t,�lt::lt(I �111.Alt l'Ll\t\l'IC \ 

17;37 T<:n;,1-foira [nn·ruo F 9 10 St-c.·,1 

1782 T<:r�.1-f,,Jra G1a11c.le inn:rno f,' 16 :?7 Sl4 l'.I 

ISO� Tt"'r�•a.fc.•ira lnund.t<;<lt'-. F l 22 s ... ,.,. 

1845 Qu,11ta-l<-i>a S"''" E :) 6 S,·c·a 

1877 St'1,!t1nda•f1:ir,1 s ... ,.,. e 16 10 �l"('ól 

Se os dados compilados por Guen-a apontam na direção da 
contestação da tão renomada autoridade referida ao Lunârio Perpétuo, 
as informações dadas pelo cônego José Geraldo Vidigal, ao afirmar 
acerca ela autoridade da Folhinha Eclesiástica de Mariana, que toma 
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como base para suas previsões o referido almanaque, vêm no sentido 
de referendá-lo: 

Publica-se em Mariana desde 1870, portanto há 131 anos, 
a tradicional Folhinha Ecle�·iâ11tica de Mariana, fundada 
por D. Silvério para ser um sucedâneo aos calendários, por 
vezes, um tanto licenciosos. Ela foi precedida em 1830 
pela Folhinha de Rezas do 8-ispaclo de Mari<tn<i, que 
apresentava preces e informações de utilidade pública. 
famosa pelo seu Regulamento do Tempo a Folhinlw de 

Mariana que vem se firmando a cada ano que passa como 
infalível, tem uma tiragem de cerca de quinhentos mil 
exemplares. É conhecida em todo o Estado e em outras 
regiões do País. Em 1959, o Sr. Arcebispo D. Oscar de 
Oliveira adquiriu os direitos autorais de Agripino Claudino 
dos Santos e, em 1965, os da similar Folliinlw Cir;il e 
Eclesiâ�·tica elo Arcehisp(l(lo de 1vforfr11w, editada pela 
Tipografia e Livraria Moraes, passando a imprimi-la a 
Editora D. Viçoso, que possui o Lunâl'io Perpétuo para os 
cálculos anuais. Estes são feitos em torno <lo ano lunar, 
cujo início se fez coincidir com lunação que começa em 
Dezembro. Cada lunação tem a duração exata de 19 dias, 
12 horas e 44 minutos. De dezenove em dezenove anos se 
repetem os fenômenos causados pela influência lunar. O 
Lwuírio Perpétuo oferece as regras para se poder calcular 
as variações do tempo, conforme registra o referido 
Regulamento estampado na Folhi11ha. É claro que tais 
previsões valem para o contexto geográfico assinalado no 
referido Lwuírio Perpétuo. De 1960 a 1994 fomos o Diretor 
desta Folhinha e nestes 34 anos impressionante a 
correspondência exaltando a fidelidade deste Calendário 
em acertar a previsão do tempo. 14 

É importante observar que as experiências de inverno mencio­
nadas pelo cônego José Geraldo Vidigal, com base no Lunârio Perpétuo, 
circuncrevem-se geograficamente a uma região de Minas Gerais, e os 
seus resultados, segundo o autor, têm dado credibilidade à Folhinha 
de Mariana. 

14. Disponível em: < http//:www.portalvicosa.eom.br/mlunas/colunal/collt<t06.htm >.
A�-esso em: 7 jan. 2001. 
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Tratando do mesmo tema, matéria e texto dos costumes que 
traduzem a tradição sertaneja, diz Graciliano Ramos (apud MENEZES, 

2000, p. 6) em seu romance Caetés:

Quando o nosso matuto tem um filho opilado e raquítico, 
manda domesticá-lo a palmatória e a murro. O animal 
aprende cartilha e fica sendo consultor lá no sítio. Torna­
se mandrião, fala difícil, lê o Lwuírio Perpétuo e o Carlos
Magno, à noite, na esteira, para a família reunida em torno 
da candeia. 

A discussão acerca dos folhetins - a exemplo de Carlos Magno e 
os Doze Pares de França, literatura, considerada por alguns autores, de 
origem ibérica, cuja herança cultural é reconhecida como fonte de 
inspiração para autores considerados clássicos da nossa literatura, como 
Joaquim Manoel de Macedo, José de Alencar e Machado de Assis -
não é tema recente. 

Alguns desses autores admitem pelo próprio punho a influência 
desses folhetins. Em outros, por intermédio de pesquisas desen­
volvidas mais recentemente, é que a questão se desvela. A leitura em 
voz alta, os serões que animavam a roda de amigos e faziam também a 
diversão em famílias eram práticas comum no Brasil do século XIX. 
Assim, José de Alencar, ao situar o leitor em seus comentários acerca 
de como a leitura de folhetins pode tê-lo influenciado, faz menção a 
esta prática. 15 Joaquim Manoel de Macedo também afirma a sua 
predileção por essas leituras de que tratou tão saborosamente Marlise 
Meyer. Essa autora, em pesquisas realizadas sobre os folhetins, revela 
os meandros dessa literatura por onde viajaram Macedo e Alencar� 
mas também o nosso "universal" Machado de Assis. 

À literatura de folhetins muitos se renderam, e estes, a exemplo 
de Carlos Magno, Donzela Teodora, Princesa Megalona, além de outras 
leituras como as Missões Abreviadas e o Lunário Perpétuo, povoam de 
estórias/histórias o imaginário social sertanejo. Sobre essa matéria, a 
do Lunário Perpétuo, também discorreu Câmara Cascudo, a quem 
creditamos as indicações bibliográficas mais precisas sobre o tema. 

15. "Era eu quem lia para minha boa mãe não somente as eartas e os jornais, como os 
volumes de uma diminuta livraria rom,uitica formada ao �osto <lo seu tempo"
(ALENCAR, 1998, p. 26).
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M1guel Menescal. O título expressa a ciência

conti�a Nem Plm· Ul�rn do Lunário Perpétuo e prognóstico
perpetuo, e,ernl e p(wticular para todos os reinos e pro-r.;íncias 
composto por ]eronimo Cortez, Valenciano, emendado 
conforme o expurgatório da Santa lnquisiç<io e traduzido 
em português". Possuo uma edição de 1991 da . . . . = , parceria
Anton10 Mana Pereira de Lisbôa. O tradutor é Antonio da 
Silva

. 
Br_ito, já registrado pelo Dicicmário Bibliográfico de

Inocencw, em 1858, sem nota biográfica. O título at 1 
" l 

ua , 
exceto

_ 
o

. 
mm pus ultra". Diz apenas Lmuírio Perpétuo

prognostico geral e particular etc. etc., Tem 350 páginas. 
Um pouco de tudo. Astrologia, deuses mitológicos 
horóscopos, receitas, calendário, vida de santos, biografia� 
resumidas de papas, conhecimentos agrícolas, ensinos para 
fazer relógios de sol, conhecer as horas pelas estrêlas, 
veterinária, influência dos astros nas plantas animais e 
homens etc. etc. 
[ ... l 

Há também vastas secções de meteorologia, terremotos, 
eclipses etc. O Lunário Perpétuo é secularmente o livro 
mais popular de todo o sertão. Todos os conhecimentos de 
física, química, astronomia dos cantadores vinha do 
Ltmário Perpétuo. (CAsc:rno, 1969, p. 98) 

A referência à edição portuguesa do Lunário Perpétuo e sobre 
os seus prognósticos ocupou, de passagem, um outro memorialista do 
sertão que sobre o tema inferiu: 

O Lunário Perpétuo, edição portuguesa, sempre foi um 
livro muito apreciado pelos sertanejos que se preocupavam 
com as previsões de chuvas -o grave problema que a todos 
ainda preocupa. E o Lunário indicava os anos em que 
havia perspectivas de boas ou más colheitas, conforme as 
influências astrais predominantes. 
Certamente se referia a Portugal - nunca me dei ao trabalho 
de compulsar o livro, a não ser, em tempos de menino, 
quando verificava o meu signo ou o de outros companheiros 
de infância. E não sei como os lunaristas se orientavam 
com aquelas predições, adaptando-as à região sertaneja. 



] 06 / MARIA DE FÁTIMA FERREIRA RODRIGUES 

Tratando do mesmo tema, matéria e texto dos costumes que 
traduzem a tradição sertaneja, diz Graciliano Ramos (apud MENEZES, 

2000, p. 6) em seu romance Caetés:

Quando o nosso matuto tem um filho opilado e raquítico, 
manda domesticá-lo a palmatória e a murro. O animal 
aprende cartilha e fica sendo consultor lá no sítio. Torna­
se mandrião, fala difícil, lê o Lwuírio Perpétuo e o Carlos
Magno, à noite, na esteira, para a família reunida em torno 
da candeia. 

A discussão acerca dos folhetins - a exemplo de Carlos Magno e 
os Doze Pares de França, literatura, considerada por alguns autores, de 
origem ibérica, cuja herança cultural é reconhecida como fonte de 
inspiração para autores considerados clássicos da nossa literatura, como 
Joaquim Manoel de Macedo, José de Alencar e Machado de Assis -
não é tema recente. 

Alguns desses autores admitem pelo próprio punho a influência 
desses folhetins. Em outros, por intermédio de pesquisas desen­
volvidas mais recentemente, é que a questão se desvela. A leitura em 
voz alta, os serões que animavam a roda de amigos e faziam também a 
diversão em famílias eram práticas comum no Brasil do século XIX. 
Assim, José de Alencar, ao situar o leitor em seus comentários acerca 
de como a leitura de folhetins pode tê-lo influenciado, faz menção a 
esta prática. 15 Joaquim Manoel de Macedo também afirma a sua 
predileção por essas leituras de que tratou tão saborosamente Marlise 
Meyer. Essa autora, em pesquisas realizadas sobre os folhetins, revela 
os meandros dessa literatura por onde viajaram Macedo e Alencar� 
mas também o nosso "universal" Machado de Assis. 

À literatura de folhetins muitos se renderam, e estes, a exemplo 
de Carlos Magno, Donzela Teodora, Princesa Megalona, além de outras 
leituras como as Missões Abreviadas e o Lunário Perpétuo, povoam de 
estórias/histórias o imaginário social sertanejo. Sobre essa matéria, a 
do Lunário Perpétuo, também discorreu Câmara Cascudo, a quem 
creditamos as indicações bibliográficas mais precisas sobre o tema. 

15. "Era eu quem lia para minha boa mãe não somente as eartas e os jornais, como os 
volumes de uma diminuta livraria rom,uitica formada ao �osto <lo seu tempo"
(ALENCAR, 1998, p. 26).

A NATUREZA E o LUNÁIUO Ptilll'ltruo NO IMAGINÁRIO SERTANEJO / 107

A primeira
. 
edição desse livro é de Lisbôa, em 1703, na

casa
_ 
de 

.. 
M1guel Menescal. O título expressa a ciência

conti�a Nem Plm· Ul�rn do Lunário Perpétuo e prognóstico
perpetuo, e,ernl e p(wticular para todos os reinos e pro-r.;íncias 
composto por ]eronimo Cortez, Valenciano, emendado 
conforme o expurgatório da Santa lnquisiç<io e traduzido 
em português". Possuo uma edição de 1991 da . . . . = , parceria
Anton10 Mana Pereira de Lisbôa. O tradutor é Antonio da 
Silva

. 
Br_ito, já registrado pelo Dicicmário Bibliográfico de

Inocencw, em 1858, sem nota biográfica. O título at 1 
" l 

ua , 
exceto

_ 
o

. 
mm pus ultra". Diz apenas Lmuírio Perpétuo

prognostico geral e particular etc. etc., Tem 350 páginas. 
Um pouco de tudo. Astrologia, deuses mitológicos 
horóscopos, receitas, calendário, vida de santos, biografia� 
resumidas de papas, conhecimentos agrícolas, ensinos para 
fazer relógios de sol, conhecer as horas pelas estrêlas, 
veterinária, influência dos astros nas plantas animais e 
homens etc. etc. 
[ ... l 

Há também vastas secções de meteorologia, terremotos, 
eclipses etc. O Lunário Perpétuo é secularmente o livro 
mais popular de todo o sertão. Todos os conhecimentos de 
física, química, astronomia dos cantadores vinha do 
Ltmário Perpétuo. (CAsc:rno, 1969, p. 98) 

A referência à edição portuguesa do Lunário Perpétuo e sobre 
os seus prognósticos ocupou, de passagem, um outro memorialista do 
sertão que sobre o tema inferiu: 

O Lunário Perpétuo, edição portuguesa, sempre foi um 
livro muito apreciado pelos sertanejos que se preocupavam 
com as previsões de chuvas -o grave problema que a todos 
ainda preocupa. E o Lunário indicava os anos em que 
havia perspectivas de boas ou más colheitas, conforme as 
influências astrais predominantes. 
Certamente se referia a Portugal - nunca me dei ao trabalho 
de compulsar o livro, a não ser, em tempos de menino, 
quando verificava o meu signo ou o de outros companheiros 
de infância. E não sei como os lunaristas se orientavam 
com aquelas predições, adaptando-as à região sertaneja. 



J 08 / MARIA DE f ÁTIMA FERREIRA RODRIGUES 

O certo porém é que, por coincidência ou não, alguns deles 
acertavam nas suas profecias, e por isso mesmo eram 
acreditados, recebendo consultas, nos fins de ano, de muita 
gente interessada no que estaria por vir. (ALOL'() L'EIHJL'E, 

1989, p. 205) 

Livro de tão grande importância, "o mais popular de todo o
sertão", o Lunário Perpétuo marcou a vida de personagens como
Lampião, famoso cangaceiro do sertão. 16 Informa Lins (1997, p. 8-9):

O cônego Joaquim i\fonteiro Torres, que o batizou, no vale 
do Pajeú, na Capela São Francisco, pronunciou a primeira 
frase "inspirada", anunciando a excepcionalidade do 
recém-nascido e seu futuro heróico. Ao perguntar aos 
familiares o nome da criança, ouviu da boca dos avós a 
resposta: "o menino se chamará Virgulino". O cônego 
Joaquim foi tomado por um sentimento de surpresa

,;
perplexidade. "Qual a razão da escolha desse nome? , 
perguntou o vigário. Os avós não sabiam. Como tantos 
outros sertanejos, foi nas páginas do Lunúrio Perpétuo que 
encontraram e escolheram o nome. Emocionado, sem 
compreender muito bem a razão da inquietação de seu 
espírito, o sacerdote explicou em forma de oráculo o 
significado do nome Virgulino: "vem de vírgula, que quer 
dizer pausa, parada. Quem sabe se o sertão inteiro ou talvez 

. 
1" o mundo não vai parar de admiração por este menmo .... 

(LI',S, 1997, p. 8-9) 

16. Sobre este aspecto da cultura sertaneja que diz respeito à transfiguração mític:a de 
Virgulino em Lampifto faço o seguinte registro: "Um t�ia entre o final de 1920 e o
começo de 1921, enquanto Virgulino, seus irmftos e Antonw Rosa, s1Jb o comando de 
Antônio Matilde, lutavam com os soldados de uma volante, na Fazenda Poc;o Bran:o
- fronteira <le Pernambuco com Alagoas -, alguém deixou cair um cigarro. Lampiao
procurou o cigarro mtL'i nüo o encontrou na escuricltLO d�: noite. Ordenou ao.ç �angaeetros
que esperassem um pouco. De seus lábios 'trêmulos, uma prece emergiu e de seu 
corpo surgiu, ·como num rnnho', uma luz que os deixou trn�sparentes. Em. alguns 
segundos, as trevas tornaram-se claddão; carregou seu fuzil e, numa e�pe�1e de 
inocência paranóica, atirou sem parar, gritando, saltando, dança?do, atribuindo. aviolência do seu gesto um ato de criaçfw e sentindo na sua epiderme o arrep}o 
oceânico de gozo inominável, porém fundador. De.�sa gesticulação teatral n�J coraçao 
da caatinga, mesclada à natureza, ele criou o clarão, o lampião. Diante ,1.e tao grande 
espetáculo de relâmpago, trovões e energia embriagadora, os jovens guerre1�os, segundo 
a lenda, começaram a gritar, possuídos por uma fo��a sohre�iatural, '.1_11sturaclos ao 
corpo <la terra, incendiados pelo fogo <los lampiões Lampiao, lamprno, acende-te 
lampião!'" (L1!'.s, 1997, p. 20). 
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A fama de Lampião correu o mundo conforme anteviu O cônego
que o batizou. Homem valente, por alguns amado e por muitos odiado
sua ambígua história de vida povoa de imaginação a história d�
Nordeste e do Brasil e com ela confunde-se.

Virgulino foi apenas uma criança a mais em meio a tantas
nascidas no sertão cujos nomes tiveram como fonte de inspiração 0 

Lunário Perpétuo. Seja através da indicação dos profetas, seja através
das Folhinhas que copiam as informações contidas no famoso livro,
muitos sertanejos, tonumdo-o como referência, nomearam seus filhos.

Vê-se, pelo exposto, que a história social da seca é reconheci­
damente povoada por práticas e costumes advindos da relação que os
homens estabelecem com a natureza. No conjunto desses costumes, 0 

Lunârio Perpétuo assim como alguns folhetins que integram um acervo
popularmente citado e reproduzido clamam por serem estudados com
mais atenção por aqueles que se ocupam de ternas que com essas
fontes guardam alguma relação.

Faz-se importante, portanto, registrar que, nessa busca de vestí­
gios deixados pelo Lunário Perpétuo, encontramos - embora em forma
de apontamentos esparsos, por vezes em meio a outro tema e apenas
mencionando-o, às vezes com o objetivo de registrar e valorizar esse
aspecto tão peculiar da cultura sertaneja, às vezes por não acreditar e
querer a outros revelar- a "inocência" dos que valorizam tais crenças ...
Enfim, em meio às ambigüidacles de que se reveste o tema da cultura
popular, há o registro desse livro nos seguintes autores: Guerra P e
Guerra T. (1980), Souza (1984), Guerra Teixeira (1989), Guerra Ferreira
(1993), Magalhães (1961), Cascudo (1969), Ramos apud Menezes
(2000), Olímpio (1984), Lins (1997), Albuquerque (1989) e Vidigal
(2001). Com os fragmentos da memória que encontrei acerca do Lunário
Perpétuo nesses autores, compus um texto que contém fragmentos de
uma memória que muito diz a respeito do imaginário social sertanejo.

Sem querer sair do tom, é pertinente afirmar que discorrer sobre
a validade dos ensinamentos nos quais se apóiam os sertanejos em sua
espera pela chuva, ou sobre a realizaç·ão de "experiências de inverno"
com base nas dinâmicas da natureza e no Lzmárin Perpétuo, não compõe
matéria que deva ocupar os estudos sobre o imaginário. As pesquisas
em ciências humanas, em sua longa trajetória de construção, têm
reafirmado que as possibilidades de elucidação de uma temática não
passam necessariamente pela sua comprovação objetiva.
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A esta literatura acadêmica de que nos ocupamos neste texto e 
aos que têm interesse pelo tema, resta aguardar outras pesquisas acerca 
das origens desse livro e do que a partir dele se amalgamou no sertão, 
em que há algum tempo afirmou Câmara Cascudo: "Hoje ainda é 
livro de grande valor". 
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A esta literatura acadêmica de que nos ocupamos neste texto e 
aos que têm interesse pelo tema, resta aguardar outras pesquisas acerca 
das origens desse livro e do que a partir dele se amalgamou no sertão, 
em que há algum tempo afirmou Câmara Cascudo: "Hoje ainda é 
livro de grande valor". 
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SUSTENTABILIDADE CULTURAL E AS ESTRATÉGIAS DE 

DESENVOLVIMENTO DO BAIXO SÃO FRANCISCO 

Maria Augusta Munclim Vargas 

O Baixo São H·ancisco apresenta, tanto em escala regional quanto 
local, um patrimônio cultural e ambiental de expressiva diversidade. 
Em números, engloba 74 municípios dos estados de Sergipe e Alagoas, 
uma população de 1,8 milhões de habitantes, dos quais 5 1  % 
encontram-se nas áreas rurais, mas com densidade elevada de 
60 hab/km2

• 

Adentrar no Baixo São Francisco é, antes de tudo, apreender a 
cultura se1ianeja e suas relações com a base física de sustentação e seus 
respectivos níveis tecnológicos. No entanto, o conjunto de represen­
tações e materializações culturais vem sendo afetado pela externaliclade 
do comando da produção e reprodução de seu espaço. 

O Baixo São .francisco foi palco, nos últimos 30 anos, de grandes 
investimentos em obras, projetos e programas de desenvolvimento, e 
jamais foi incorporado como estratégia nos diagnósticos e planos de 
desenvolvimento socioeconômico. Em comum, os diagnósticos e 
planos apresentam o Baixo São Fnmcisco como uma região detentora 
de uma natureza mal explorada como matéria-prima e de uma 
população portadora e produtora de conhecimentos ultrapassados. 

A centralidade de comando dos planos nos governos militares e 
a diversidade de programas dos recentes governos democráticos, 
ambos com propostas e gestões externas à região, imprimiram mudan­
ças direcionadas para a introdução de novas tecnologias que, em última 
instância, intentaram requalificar a região. Outra característica desse 
comando externo resulta na forma desarticulada, predatória e espolia­
tiva tanto por concepção e ação dos gestores quanto pela própria 
população sobre a base física ele sustentação <la cultura sertaneja. 

Trata-se do turismo ecológico que se pratica na foz e no canyon 
à jusante de Paulo Afonso sem orientação e avaliação; do patrimônio 
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históric:o mindo sem registro; das sagas de Lampião e Delmiro Gouveia 
esgarçando-se sem memória; do artesanato (sobretudo indígena) 
dissolvem.lo-se sem herança; das margens dos rios desnudadas de 
matas galerias; ela caatinga subtraída da paisagem e do conhecimento 
de sua biodiversidade ... 

Assim, neste artigo, apresentam-se os resultados de pesquisa 
exploratória realizada no e sobre o Baixo São Francisco ele março a 
julho de 2002, cujo enfoque avaliativo centrou-se nas perspectivas de 
sustentabilidade da região a partir de suas potencialidades orgânicas 
e valorntivas, no momento em que mais um plano do governo federal 
intenta um novo programa denominado "Revitalização do vale cio 
São Francisco". 

O trabalho de campo ocorreu em julho e o levantamento elas 
informações sobre os serviços culturais e ambientais existentes foi fruto 
de catalogação de mais de mil títulos (livros, artigos, relatórios) em 
diversos órgãos e instituições dos estados de Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Minas Gerais e no Distrito Federal. Acrescentam-se a 
esse empreendimento recente as pesquisas sobre as expressões 
culturais elo Baixo São H·ancisco realizadas desde 1991. 1 

Realiza-se uma contextualização dessa região, em que se 
apresenta uma análise ela docurnentaç;ão levantada, com um paralelo 
entre a imagem do Baixo São Francisco nessas obras com o cotidiano 
apreendido através das expressões culturais e suas relações com a base 
física de sustentação. 

As questões que se colocam são as seguintes: até que ponto a 
Orf?mização de festas, o conteúdo de estórias e lendas, a produção ele 
remédios, alimentos, artefatos e bordados traduzem uma reproclu�·ão 
sustentúvel e própria da região? E, ainda, até (1ue ponto elas traduzem 
uma ressignificação da cultura do Baixo São Francisco, ou mais um 
comando externo de requalificação? Requalificação, requalificações ... 
Que requaliflcação? 

A IMAGEM DO BAIXO SÃO FRANCISCO 

A documentação levantada retrata um quadro de muitos estudos, 
pouco conhecimento e nenhum plano sobre o patrimônio cultural e 

l. Pesquisas realizadas em parceria com a prolessorn Maria Cernida clP Almeida'"'
Núcleo de Pós-Graduação e Estudos do Semi-i\rido da Universidade Federal ele
Ser!(ipe (NESA) (AL�IEIDA e V.111<:AS, 199í, 1999). 

------------�S:'...'u'.:.s.'..'TE:':'N..'.'.TA�B�ILIDAOE C-ULTllRAL E AS ESTRATÉGIAS... / 1 15

a1;1bient:1l �o Baixo São rhmcisco. Essa contradição é entendida em 
van�s- mve'.s, ;1:1 que pese o conteúdo da documentação levantada: 
genenca, h1stonca e pontual. 

As obras genéricas constituem os planos e projetos ele desen­
volvimento integrado produzidos, sobretudo nas décadas de 1970 e 
1980, �o contexto ela matriz dos Planos Nücionais de Desenvolvimento 
(PN D s) elaborados, principalmente, pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Suclene) (1959) e pela Companhia 
ele Desenvolvimento cio São 1'1-ancisco (Codevasf) (1974). Como O foco 
desses planos e projetos foram grandes obras e projetos, os dados 
cult�rais e ambientais neles contidos são basicamente de população e 
dos impactos desses planos e projetos na geração de emprego e renda; 
pouco ou quase nada sobre impactos ambientais, salvo os estudos para 
controle das cheias do São francisco e da poluição da indústria sucro­
alcooleira, de âmbito restrito à base física elos recursos. 

A relevância dessas obras situa-se no caráter regional ele suas 
respectivas abrangências, porém inseridas no contexto das políticas 
públicas daquela época, cujo ideário do progresso econômico 
sobredeterminava identidades e valores culturais. Esse período retrata 
a requalificação do Baixo São Francisco, pela modernização agrícola 
comandada pela irrigação no vale, pela expansão da cultura do açúcar 
nos platôs através do Programa Pro-Álcool e da pecuária melhorada 
no sertão semi-árido. 

Nesse sentido, também é vasto o número de obras sobretudo 
após a década de 1980, apontando as conseqüências do 'modelo de 

��dernização_ como socialmente excludente e perverso, posto que as
diferenças sociais permaneceram, a pobreza foi ampliada e a base física 
ele sustentação impactada. 

As informações históricas constituem outro acervo relevante. 
As obras tratam elas expressões culturais, do modo de vida da população, 
dos recursos, potencialidades e história dos lugares. Os serviços 
culturais e ambientais são tratados num contexto cuja abordagem 
preponderante trata o homem e seu háhitat, sinalizando algumas 
rupturas e mudanças nos padrões de vida. 

A característica dessa produção é a prevalência de conteúdo 
descritivo em detrimento de conteúdos relacionais que conectem 
conservação, preservação, memória, artesanato etc. A abordagem 
clássica cios temas e dos lugares não invalida, contudo, o registro de 
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sua época, significância, existência, ocorrência, entre outros, como
importantes para uma avaliação presente. 

São inúmeras as obras sobre a história dos lugares escritas por
nativos que tratam da origem, ela economia, elas famílias e dos fatos
mais marcantes. A ocupação cio vale cio São Francisco é abordada sob
vários aspectos, com destaque para as tradições figurando a pesca, as
lendas e as festas como temas de destaque. 

Por fim, a identificação das informações pontuais. Elas dizem
respeito tanto à escala ele abrangência quanto à ternútica. São
numerosos os diagnósticos, monografias e levantamentos sobre
educação (formal, ambiental, capacitação), seguidos de estudos sobre
recursos naturais, principalmente levantamentos florísticos. Um
número representativo de estudos é afeito à distribuição espacial e
caracterização do patrimônio histórico e das expressões culturais. A
avaliação, em que pese a representação de significado e sentido desses,
contudo, restringe-se a poucos trabalhos. 

Aparecem como propostas recentes, sobretudo após 2000, as
potencialidades do turismo com roteiros da foz e canyon. Todavia,
nenhum estudo aborda a tipologia do turismo, se de aventura,
ecológico, rural etc., assim como infra-estrutura e acesso. 

Destaquem-se, também, os estudos institucionais e acadêmicos
sobre educação ambiental e levantamento dos recursos da recente
produção do Programa Xingo, com instalações ele laboratórios e
pesquisadores sediados nas cidades de Canindé do São Francisco (SE)
e Piranhas (AL), coordenados por professores das universidades
federais de Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. 

Igualmente, as matérias de jornais pertencentes aos acervos dos
órgãos e bibliotecas consultados traduzem a ocorrência de grandes
fatos no Baixo São F'rancisco. Numa retrospectiva analítica, os impactos
negativos das cheias nas várzeas e as vantagens e problemas dos
perímetros irrigados foram temas preponderantes até a década de 1990.
A partir desse período, a barragem ele Xingó monopolizou a temática,
com matérias sobre a geração de empregos, energia, impactos sociais e
ambientais positivos e negativos decorrentes de sua construção e, mais
recentemente, inúmeros posicionamentos e opiniões sobre o projeto
de transposição das águas cio Rio São Francisco e seus impactos sobre
o último trecho do rio. Desse último movimento, decorrem a
suspensão do projeto de transposição e a relocação dos recursos a ela
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destinados para a montagem de um J novo P ano, voltado para a
revitalização do vale do São Francisco.

A PAISAGEM DO BAIXO SAo FRA 'CISCO· BASE FÍSICA DE s · . US fENTAÇAO DA 

CULTURA SERTANEJA 

A apreensão ela paisagem é assumida como O prime·. fl 
·d ·f d l b 

no re exo
1 enti 1ca o pe o o servador que traduz seu espaço perceb·d 

t 1 . .d,. d d 
I o, seu

pon o e e vista, a I eia e uni ade e de conjunto. 
A externalidade do território traz num prime1·ro m t . . 

, omen o, o
conJunto determmado pelos fenômenos mais marcantes que a vista
�'.l�ança ;,• no Baixo São 1:<hncisco, a decalagern de paisagens se
chssolve pela padronização das materializações culturais, imprimindo

um modo de vida próprio à região. 
O vale do rio São Francisco em seu último trecho de aproxima­

clai�e��e 200 quilômetros atravessa os domínios morfoclimúticos do
mais .melo ao litoral úmido. Essa decalagem pode ser observada elas
:arncterísticas da paisagem que, de oeste para leste e 110 sentid� das
aguas, descortina as caatingas, as matas galerias, os cerrados, as restin as
e os manguezais. 

g 

A ocupação do Baixo São f<hncisco iniciou-se no século XVI 
pelos portugueses, na intenção de assegurar o território recém�
descoberto, que vinha sendo explorado por franceses na sua
desembocadura, e, posteriormente, por holandeses. 

. .· _
A pecuária foi_ a atividade inicial, seguida da cana-de-açúcm;

� esh 1t,1 pe!a� cond1çoes de umidade e solos até os limites da porção
mtermechana. Somente no século XIX a ocupação do sertão foi mais
expressiva, com a pecuúria voltada para a economia mineira do sul e 0 

cultivo de algodão para a indústria têxtil. 

. 
O extremo oeste é o domínio da caatinga, vegetaç•ão resposta de

um clnna seco que tem como característica a ocorrência de sete a nove
meses ele seca, com 500 a 800 mm de precipitações durante O ano e
portanto, inserida na região semi-árida nordestina. 

A �aatinga é, na verdade, uma formação complexa. Quanto a sua
:1�orfol_og1a, as_ classificações variam de caatinga fechada, caatinga
<11 hustiva, caatrnga aberta e, quanto à resposta ao grau de aridez em 
c�atinga hipoxerófila e caatinga hiperxerófi!a. Essa vegetação é, ;am­
bem, resposta das condições do solo que, por sua vez, tem origem na
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decomposição mineralógica das rochas e nos fatores físicos (variações

de temperatura e umidade) que determinam a decomposição das

rochas. 
O binômio solo-clima, passado e presente, explica a ocorrência

das formações florísticas e, entre elas, da caatinga, ou melhor, das

caatingas que se prestaram, até 1960-1970, ao criatório de bovinos pé-

duro. 
Gado sem raça, mas que atendia, no século anterim� à demanda 

das Minas Gerais e, até esta data, também aos núcleos urbanos do 
litoral sergipano. Gado resistente às intempéries do clima semi-árido, 
criado e controlado por vaqueiros que traduziam igual força e domínio 
nas vaquejadas. Os vaqueiros demonstravam força e agilidade na pega 
das reses ariscas que se desgarravam, mas também faziam das 
vaquejadas um ritual de reprodução ela pecuária sertaneja. A escolha 
do sítio, a determinação da data, a reunião dos homens e das reses com 
0 fün de arrebanhar a manada para suas próprias terras constituíram­
se em "marcos importantes na cronologia simplista dos vaqueiros" 
(TRIGUEIROS, 1977). 

Essa porção traduz a paisagem típica dos peeliplanos moldados 
em rochas cristalinas do pré-cambriano, conformando na superfície 
platôs e serras residuais erodidos em clima semi-árido pretérito e 
presente. Os vales encaixados dos afluentes do grande rio São 
Francisco dão dinâmica à planura <la paisagem apresentando trechos 
com significativa eleclivi<laele, sobretudo próximo às suas desembo­
caduras. Os solos conformam um mosaico. Nas partes mais baixas 
ocorrem associações de solos com predominância dos solonetes; nas 
pmtes mais dissecadas das encostas e nas elevações, predominam os 
solos litólicos. 

É evidente que esse mosaico de solos e morfometrias resulta 
num mosaico florístico de significativa diversidade, bastante distante 
da monotonia de cactáceas que simboliza a caatinga para os 
"estrangeiros". O se1tanejo tem ali o seu espaço vivido e distingue 
com facilidade as espécies ocorrentes. Região de difícil acesso, os 
vaqueiros e as parcas povoações cultivavam suas roças de subsistência 
de feijão, milho e mandioca, e desenvolveram conhecimento sobre a 
vegetação, extraindo e manipulando suas espécies de for1;1a a suprir
suas necessidades de utensílios, construção e remédios. E ainda um 
dito popular que "o mato serve pra tudo!". 
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Na porção entre o sertão semi-árido e a desembocadura elo rio 
São Francisco, o relevo permanece ondulado, com altitudes ele 100 a 
20 metros. Porém os solos litólicos ocorrem em áreas mais reduzidas e 
as associações predominantes são de solos poclzólicos com manchas 
representativas de aluviões nas desembocaduras ele seus afluentes. A 
umidade é o fator que faz diferenciar a paisagem. Os solos são mais 
desenvolvidos e a vegetação arbórea mostra nitidamente a transição 
entre caatinga e os cerrados e a capoeira, essa correspondendo à mata 
secundária. Os totais pluviométricos são mais elevados, com ocorrência 
de um período úrnido maior, estendendo-se até seis a oito meses. 

Na porção mais oriental a paisagem se distingue pela influência 
marítima. O relevo é plano, com altitudes de 60 a 5 metros. É o domínio 
dos cordões litorâneos ocupados por cerrados nos topos tabulares e 
por restingas e manguezais nos baixios e vales. Outra distinção diz 
respeito ao substrato geológico, predominantemente de terrenos 
terciários e quaternários. Os totais pluviométricos se elevam na medida 
em que se aproxima do mar, com apenas um a dois meses ele seca no 
ano. 

No entanto, o vale do rio São Francisco desde a porção inter­
mediária até sua foz apresenta uma feição homogênea conferida pela 
ocorrência de um "rosário de várzeas que se emolduram ora por festões 
e colinas suaves, ora em formas monoclinais embrionárias, ora por 
rupturas de declive entre os aluviões da várzea e os terrenos arenosos 
que as circundam" (MONTEIRO, 1962, p. 19). 

Essas várzeas, que se estendiam e se encolhiam com as 
enchentes e vazantes do rio que ocorriam antes ela construção das 
barragens, constituíram determinantes fundamentais para a compre­
ensão ela paisagem humanizada. A densidade de população elevada, a 
diversidade de atividades entre a pesca, o arroz nas várzeas e a policul­
tura nos "combros" (porções mais elevadas) e a relações de produção 
entre meaçflo e arrendamento imprimiram um modo de vida particular 
que perdurou até os anos de 1970. 

A diversidade da paisagem primitiva, bem como daquela 
constrnícla com estreitas relações com as forças da natureza, já não é 
mais observada. A paisagem construída denota, hoje, o domínio dos 
pastos. Ela é monótona, mas distante elo estereótipo que simboliza o 
sertanejo "ultrapassado", vaqueiro no sertão desértico ou pescador 
primitivo no grande rio. 
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Até meados do século XX, a população manteve-se dispersa e

ouco representativa, salvo às margens do rio São Francisco, on�e se

�esenvolveu uma policultura praticada por meeiros sem-terra. Entre

os cultivos, 0 arroz comandava a dinâmica da economia, determina�a

pelos donos da terra, detentores dos moinhos e das casas de exportaçao

do produto. 
As inovações tecnológicas que provocm·am mudanças profundas

na paisagem do Baixo São Francisco provêm de três _eix�s de

macropolíticas de modernização de seu espaço: a modern1zaçao da

pecuária, com introdução de pastagens plantadas nos sert�es; a

modernização da agricultura, com a introdução da itTigação nas varzeas

do srw Francisco; e a geração de energia, com a construção de barragens.
Os pastos de capim lniffel dominaram a paisagem, restando da

primeira natureza vestígios da vegetação nativa nos vales e encost�s- A

estrutura fundiária com o predomínio de grandes tratos de terra e um

dos principais fatores explicativos dessa realidade, bem como ela

monotonia da paisagem generalizada de pastos, ou da monocultura da

cana-de-açúcai� no litoral alagoano. As roças "colorem" a paisagem

aqui e acolá indicando, contudo, o avanço do desmatamento da
vegetação nativa. 

O ritual de encontro dos vaqueiros para reunir suas reses 

desaparece totalmente da prática e é reeditado, em vaquejadas de

comércio de gado com exibições de peões. E mantido o nome
vaquejada, mas os peões são profissionais de eventos ,e n_ão ma!� os 

vaqueiros encourados, responsáveis pelo rebanho. E, arnda, Ja se

introduziu em alguns municípios a "inovação" de rodeios, prática
importada da região Sudeste, cujos moldes modernos imprimem moda

e tecnologias norte-americanas. A indumentária de couro, símbolo da
força para o enfrentamento da caatinga, é substituída pelos chapéus e
cinturões de cowhoys. 

A irrigação manteve-se, desde a década de 1970, no centro das
propostas de desenvolvimento para o Baixo São Franc.:isco, tendo sido
implantados cinco perímetros irrigados nas vúrzeas e dois nos platôs, 
todos com captação de águas do rio São Francisco. Do ponto de vista
tecnológico, a irrigação efetivamente estabeleceu o marco da
modernização agrícola do Baixo São Francisco, mas os perímetros
irrigados conformaram-se em áreas de exceção não apenas pelo aporte
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tecnológico, mas também pelos fracassos de produtividade e ele
geração de emprego e renda (VARC:AS, 1999). 

A pesca miesanal sempre prevaleceu no baixo curso do rio São
francisco, persistindo ao longo ele décadas até a constn.1ç·ão da bm,-agem
de Xingó, em 1994. Após essa data, rompeu-se definitivamente a
distinção entre pesca de lagoa e pesca de rio. A distinção era observada
t,mto em termos de espécies pescadas como de tipos de artefatos
utilizados, como também para distinguir o "tipo" ele pescador. Em
comum, essas práticas tiveram a influência associada das culturas
africana, no uso de potes e cestos, portuguesa, pelas técnicas de laçar
linhas e trançar redes, e indígena, pelo modo de preparar o peixe,
constrnir canoas e tecer redes. 

Atualmente, a inexistência ele lagoas naturais, pelo total controle
da vazão elo 1io, e o vazio do rio, pelo desaparecimento das espécies
endógenas de piracema, traduzem uma realidade de desestruturação
da base de subsistência e de organização de inúmeras comunidades
ribeirinhas. A prática ele tanques-rede vem se disseminando desde
2000. Prática recente, a avaliação de sua incorporação pelos pescadores
artesanais, assim como da capacidade de suporte do rio, a respeito da
incompatibilidade com outros usos tais como abastecimento e irrigação,
ainda está por ser realizada. 

Afora algumas cidades ribeirinhas (Neópolis, Penedo, Propriá,
Cararu e Piranhas, entre outras), os aglomerados são mais recentes
que as sedes, mas traduzem os traços econômicos e culturais decor­
rentes das práticas desenvolvidas, bem como da miscigenação elos
povos indígenas, portugueses, africanos e, em menor escala, holan­
deses.

A população concentra-se nas áreas urbanas e nos povoados.
Naqueles de maior população, as ocupações urbanas destacam-se,
sobrepondo-se àqueles moradores que se deslocam sazonalmente para
as roças como meeiro ou alugado, ou, cotidianamente, para o trabalho
temporário nas fazendas. 

A localização dos povoados e sedes é preferencialmente às
margens das estradas, nos vales e, sobretudo, no vale do rio São
Francisco. A toponímia é indicadora dessa localização, bem como dos
aspectos determin..mtes de suas fundações. Observa-se que no sertão
a construção de açudes e aguadas explica a preponderância das
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nomenclaturas de "Lagoas". Já no litoral é comum a toponímia 
relacion.Hla com o ambiente físico e, mais especificamente, de origem 
indígena, como Piaçabuçu, Penedo, Tatu, Arapirnca, Pincloba, Japoatã, 
Marituba, entre outros. 

A importância da pecuária pode ser identificada diretamente 
pela denominação Poço elos I3ois, Sítio elo Rancho, Malhada elos Bois, 
mas é a influência portuguesa, sobretudo religiosa, que predomina na 
nomenclatura de sedes e povoados. Nomes de santos e Nossas Senho­
ras são encontrados em toda a região e determinam, até mesmo, as 
festas dos lugares, nonnalrnente comemoradas na semana cio padroeiro. 

A influência portuguesa é também marcante no pa<lriio ele 
constrnção, mesmo nas casas mais recentes em que dominam fachadas 
frontais em lutes estreitos com porta e uma ou duas janelas. Porém, os 
quintais arborizados compensam a quase total ausência de arborização 
nas ruas e praças. Esse padrão de construção influencia o cotidiano na 
medida em que imprime uma clinfünica interna cios afazeres 
domésticos e das reuniões. Nos c1uintais é que se encontram os batentes 
para lavagem ele louças e roupas. Todavia, c1uanelo o sol começa a baixar, 
as cadeiras são postas nas calçadas e a "rua" ganha vida na tagarelice 
dos grnpos, genericamente distintos entre as mulheres que bordam, 
os homens que conversam e/ou bebem e as crianças que jogam bola. 

Os povoados, localidades e atuais sedes de municípios ele todo 
o baixo São H·ancisco resultam dessa dinâmica, amálgama entre o antigo
que não se ultrapassou e o novo ainda inacabado.

POTENCIALIDADES ORGANIC.-1.S D.-\ CULTUHA REGIO;--.;.-\L 

O artesanato regional tem seus pilares na herança indígena e na 
influência portuguesa. mas sua principal característica é a produção 
de peças utilitárias às atividades regionai�, traço que marca a
reprodução orgânica dessa porção nordestina. E o caso elas esteiras de 
palha para forrar o lombo de animais, paredes internas e camas; dos 
cestos de cipó de tamanhos e tramas variados de múltiplo uso nas 
fazendas; das vassouras de palha elo oiricmi e da pindoba; dos potes, 
panelas e tigelas de harro para as lidas da casa; dos doces e licores de 
espécies endógenas ou adaptadas à região; elos carros de boi 
confeccionados de acordo com a demanda; tlos arreios e inúmeras 
outras peças de couro; dos queijos, entre outros. 

--------
SusTENTABILIDAl)E CULTURAL E AS ESTRATÉGIAS.. / 123 

Todos esses produtos são comercializaclus no próprio local, 
alimentando no máximo uma demanda regional, cuja comercialização 
ocorre nas feiras. A produção de bordados, palhas e cerâmica é 
comercializada preponderantemente nas feiras de Nossa Senhora da 
Glória, Aquidabã e Propriá em Sergipe e de Arnpiraca, Penedo e 
Piaçabuçu em Alagoas. Essas cidades transformam-se nos dias de feira 
em pólos regionais de expressivo alcance e comandam a dinâmica 
interna da região. Nelas é comercializada toda sorte de produtos que 
alimentam a demanda regional e, de nosso interesse, o artesanato. 

Sobre o comércio de artesanato, essas feiras guardam outra 
especificidade, como enh·epostos de exportação de produtos regionais, 
pois se especializaram. Aquidabã e Propriá comandam a exportação 
ele bordados, Penedo de utensílios de barro e Piaçabuçu de artefatos 
de palha. 

Os BORDADOS 

A rede de comercialização de maior expressividade é coman­
dada pelo artesanato de bordados, pois, exportado para todo o país e 
para o exterior, é responsável por uma rede ele intermediação que se 
inicia nas feiras. A maioria dos bordados comercializados em Aquidabã 
e Propriá ainda não apresenta acabamentos, tais como bicos de crochê 
ou mesmo lavagem final. 

As vendedoras de bordados nas feiras são a ponta ele urna cadeia 
de produção. São elas as intermediárias de primeiro nível que 
coordenam em suas localidades o que produzir, quanto ele qual 
tamanho e com quais motivos. Pessoas de confiança em suas comu­
nidades, muitas delas também bordadeiras, se encarregam da venda 
da produção aos compradores das feiras. 

A compra do produto semi-acabado é predominantemente 
realizada por intermedü'trios da cidade de Cedro de São João (10 Km 
de Propriá e 30 Km de Aquiclabã) que, desde os meados da década de 
1980, vem fortalecendo a especialização no acabamento e exportação 
dos bordados. 

A paisagem urbana de Cedro de São João é única! Varnus de 
bordados invadem as ruas como bandeirolas e vestem as cercas dos 
quintais inserindo-se na paisagem urbana como forma e conteúdo de 
sua função: o acabamento dos bordados. A lavagem e a engomagem 
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são realizadas preferenc:ialmente por homens e o ac:abamento à 
máquina ou c:rochê por mulheres. . _ . . 

A contratação e a organização desses serviços sao feitos pelos 
intermediários, caixeiros viajantes cios tempos atuais, que revendem 
os bordados diretamente ou através ele outros interme<liúrios para os 
c:entros urbanos do Nordeste e para feiras de grande porte que ocorrem 
em todo O território nacional. l�les também si'to responsáveis por out'.:º
esquema ele produção. Por eausa ela mobilic.lade e eontato �om o
exterior", muitos intermediários são responsáveis pelo fornec1ment� 
de toda a matéria-prima às bordadeiras e, nesses c:asos, a demanda e 
encomendada às vendedoras elas feiras que se encarregam da produ­
ção e entrega elo proclu to final em data preestabelecida. Assim, é c:omu�n
a confecção de panos com dizeres que traduzem o a�cance d

'.�.
1x�clt�ç_ao

do Baixo São Francisco, tais como: "Lembrança ele Guarapan (Espmt� 
Santo); "Leml.mmça de Salvador·· (Bahia); "Lembrança de Caruaru 
(Pernambuc:o), entre outros. 

Com efeito, 0 que se apereebe é o deslocamento do artesana�o
de bordado elas prendas do lar elo universo feminino para a produçao 
comercial, constituindo urna cadeia ele sustentação econ�mica �e
significativa importância para a região. Tal deslocamento e tambem 
visível na qualidade e diversidade elo bordado. Atualmente prevalecem 
0 bordado em ponto ele cruz e a confeeção de peças pequenas tais 
como caminhos-ele-mesa, jogos de cozinha e serviços de mesa 
americanos. 

O rendendê, bordado definido pela técnica ele desfiar o tecido 
em pontos específicos e geométricos, formando vaz!os e cheios
rigorosamente distribuídos no tecido ele étarnine ou de canhamo, vem 
sendo secundariz,Klo em razão da produç·ão trahalhosa, exigente de 
técnica e mais tempo e, evidentemente, de c:usto mais elevado. O 
número de artesãs vem diminuindo, em detrimento da maior procura 

por peças mais baratas, produzidas em ponto de cru�-- _ _ A renda ele hilro jú parece tratar-se de uma pral!ca em extmçao. 
A prática de bilrm· exige habilidade, e a confecção das peças demanda 
tempo, paciência e atenção no desenvolvimento ela trama. Por es_ses
motivos, a renda ele bilro é produzida apenas por umas poucas rendeiras 
de idade avançada. Sem interesse ele aprendizagem pelas filhas e netas, 
tende a se constituir num registro do tempo em que identidade e 
tradição conformavam o universo feminino. 

As CEH.-\.�IICAS 

O barro é explorado nos harrauc:os tle vazante <lo rio São 

Francisc:o, mas é no munic:ípio de Santana do São Frnneisco (Sergipe) 
que sua produção envolve quase a totalidade de seus habitantes. A 
visibilic.lacle de sua produção é reconhecida nas feiras, principalmente 
ela cidade ele Penedo (Alagoas), cujo sítio encontra-se defronte, na 
margem oposta cio rio, ele Alagoüs. 

Santana elo São francisco, cidade pequena e tle pouca expressão, 
era povoado ele Neópolis até 1993, mantém a tradição c:eramista, pois 
em quase todas as casas um ou vários artesãos produzem pequeirns 
peças ele decoração como j arros, cinzeiros e animais. Os objetos são 

expostos nas janelas e nas calçadas conformando uma grande vitrine 
do produto mais importante do lugar. 

A tradição ele reproduzir peças utilitárias, relacionadas com o 
cotidiano, é c:ada vez mais rara. As grandes olarias, produtoras ele telhas 
e tijolos, são proprietárü1s cios melhores e mais próximos barreiros, 
restando aos pequenos artesãos a compra ela argila pelo preço que é 
colocado. 

O barro é "pisado" em trituradores bastm1te rústicos, que exigem 
habilidade para não ocorrer acidentes. Os tornos são movimentados 
com os pés e rapidamente as peças são esculpidas pelas mãos dos 
artesãos. Igualmente, os fornos também são elementares, ocupando 

parte dos quintais, próximos ao estoque de lenha para a queima do 
barro. 

A produção envolve toda a família - homens, mulheres e 
crianças - na cadeia ela extração do barro, produção no torno e 
acabamento com pintura e adereços. Contudo, a grande maioria dos 
artesãos sobrevive com renda inferior a um salário mínimo, mora em 
péssimas condições de salubridade e higiene e tem baixa escolaridade. 

O aeabamento das peças faz a diferença na renda do artesão. 
Aqueles que pintam têm preferência por cores fortes e, entre elas, o 
verde-limão e o rosa-choque, mas prev.tlecern as cores escuras entre o 

cinza e o marrom. São pintados, princ:ipalmente, jarros, moringas e 
animais. 

As peças utilitárias, tais corno panelas e potes, estão em desuso, 
e os filtros s·ão produzidos apenas por encomenda. A essa produção 

foram ac:rescentaclas, recentemente, peças n1lgares ele larga aceitação 
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no rnerc:ado nordestino, c:omum nas feiras, bares e restaurantes dos 
centros turísticos das c:apitais. 

Na feira de Penedo, os produtos são expostos no chão em 
pequenas quantidades, mas por número significativo de comerciantes 
que também intermediarn encomendas. Como no artesanato 

_
do 

bordado, as encomendas atendem a um mercado que extrapola o Baixo 
São Francisco. Cinzeiros e peças específicas são pintados com dizeres 
ele lembrança de cidades de todo o i ·ordeste e, ainda, com nomes de 
hotéis, bares e restaurantes. 

Num círculo difícil de romper, têm-se como realidade a baixa 
qualidade e a vulgarização dos artefatos atualmente produzidos que, 
em tempos remotos, lançaram o Baixo São Francisco como produtor 
de um artesanato de barro ele qualidade, que preservava a miscige­
nação elas raízes indígena e africana. 

As PALHAS E OUTRAS COISAS DA l\ATUREZA 

Como o barro, o artesanato cuja materialização é mais fortemente 
ligada ao meio físico tem origem indígena e é distinto aqui em 
decorrência da espacialização mais difusa da produção dos artefatos 
de palha. 

A exploração da vegetação nativa propiciou um vasto artesanato 
em palha, taqmm1s e cipós. A presença do rio determinou a influência 
na arte de pescaria, por meio da construção de canoas, redes, tarrafas, 
covos e puçás. Todo o conjunto, ao contrário dos bordados e da cerâmica, 
alimenta primordialmente uma demanda local, distinguindo-se, pelo 
volume comercializado, a feira de Piaçabuçu e, em menor escala, a de 
Aquidabã. 

Em segundo plano, mas não sem menos importância, é possível 
visualizm· a dinâmica local das pequenas feiras, de mais fácil acesso. 
Muitos artesftos de povoados próximos às sedes, onde ocorrem as 
pequenas feiras, têm aí pontos de venda de seus produtos, atendendo 
à demanda local, mas também repassando a produção para interme­
diários que abastecem as feiras regionais. 

O artesanato de pesca apresenta conformidade com o rio, aden­
trando perpendicularmente apenas nos afluentes perenes, próximos 
ao mar, e já sob a influência das marés. O destino da produção é local 
e raramente essa produção é vendida nas grandes feiras. Produzem­
se por necessidade ou encomenda barcos e artefatos de pescaria. 

------------
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As canoas são feitas de um só toro ele madeira escavada à maneira 
cl'.1 igarit�. 

elos índios. Elas são ele vários tamanhos e utilizadas para
diversos trns, tais como carga, passageiro e pesca Atu·iln1e11te 1 · . _ , • , , ainp ia-
se a confecçao para recreio, isto é. para passeios no rio. 

Dessa maneira, distinguem-se o artesanato de pesca e O de palha 
��la forma de comercialização. Enquanto os artefatos ele pesca são
feitos por encmnenda e no próprio lugm� os utensílios produzidos por
uma sorte vanacla de palhas e taquaras, ele largo emprego 110 cotidiano 
são comercializa<los nas feiras locais e regionais. 

Os cestos de cipó atendem às necessidades da lavoura e da pesca. 
esse universo múltiplo, os cestos são largamente utilizados tanto na 

lida da roça quanto no transporte de peixe. Eles também servem para 
guardar utensílios, armazenar produção e para transporte de carga no 
lombo de animais. Os cestos de taquara e bambu, mais frágeis para a 
lida rural, têm uso mais restrito. 

As vassouras são largamente produzidas, no sertão, com a palha 
do oiricuri e, na porção mais úmicla, eom a palha da pindoba e do 
junco. Dessas palhas inclui-se a do coqueiro, na eonfecção ele esteiras, 
balaios, bolsas, peneiras, chapéus e abanos. De larga comercialização, 
destacam-se apenas as vassouras e as esteiras, cujo alcance extrapola a 
região e abastecem os mercados elas capitais e outros centros regionais. 

Brejão, povoado de Brejo Grande (Sergipe), guarda um passado 
de produção especializada em esteiras de junco. O tear rústieo, 
atu,llmente utilizado por poucos artesãos, ainda é chamado ele "putem·", 
variação de patauá, palmeira peculiar de mata pluvial que dá urna 
espécie de piaçava (LELI.O, J. e LEU.O, E., 1961; FrnREIHA, 1978). 

Ao desuso de muitos utensílios de palha tais como chapéus e 
abanos, observa-se um processo de padronização e.lo artesanato de 
palha encabeçado por programas de oficinas ambulantes de órgãos 
governamentais. A ampliação do mercado, com a produção ele peças 
pm·a o eonsumo turístico, é o aspecto positivo e imediato desse processo, 
no entanto, à custa da perda de identidade do artesão. Processo recente 
e não totalmente disseminado na região, eareee ele acompanhamento 
e avaliaç,1o quanto às possibilidades de pasteurização ou recriação do 
artesanato de palha. 

Movimentos recentes - novo plano, novos atores? É inques­
tionável a existência ele instrumentos legais, sobretudo federais, com 
abrangência norteadora ele políticas e normas que, se fossem aplicadas, 



126 / MARl�AUGUSTA MuNDIM VA_R::G
:,:
,A

:_:
S 

________________ _ 

no rnerc:ado nordestino, c:omum nas feiras, bares e restaurantes dos 
centros turísticos das c:apitais. 

Na feira de Penedo, os produtos são expostos no chão em 
pequenas quantidades, mas por número significativo de comerciantes 
que também intermediarn encomendas. Como no artesanato 

_
do 

bordado, as encomendas atendem a um mercado que extrapola o Baixo 
São Francisco. Cinzeiros e peças específicas são pintados com dizeres 
ele lembrança de cidades de todo o i ·ordeste e, ainda, com nomes de 
hotéis, bares e restaurantes. 

Num círculo difícil de romper, têm-se como realidade a baixa 
qualidade e a vulgarização dos artefatos atualmente produzidos que, 
em tempos remotos, lançaram o Baixo São Francisco como produtor 
de um artesanato de barro ele qualidade, que preservava a miscige­
nação elas raízes indígena e africana. 

As PALHAS E OUTRAS COISAS DA l\ATUREZA 

Como o barro, o artesanato cuja materialização é mais fortemente 
ligada ao meio físico tem origem indígena e é distinto aqui em 
decorrência da espacialização mais difusa da produção dos artefatos 
de palha. 

A exploração da vegetação nativa propiciou um vasto artesanato 
em palha, taqmm1s e cipós. A presença do rio determinou a influência 
na arte de pescaria, por meio da construção de canoas, redes, tarrafas, 
covos e puçás. Todo o conjunto, ao contrário dos bordados e da cerâmica, 
alimenta primordialmente uma demanda local, distinguindo-se, pelo 
volume comercializado, a feira de Piaçabuçu e, em menor escala, a de 
Aquidabã. 

Em segundo plano, mas não sem menos importância, é possível 
visualizm· a dinâmica local das pequenas feiras, de mais fácil acesso. 
Muitos artesftos de povoados próximos às sedes, onde ocorrem as 
pequenas feiras, têm aí pontos de venda de seus produtos, atendendo 
à demanda local, mas também repassando a produção para interme­
diários que abastecem as feiras regionais. 

O artesanato de pesca apresenta conformidade com o rio, aden­
trando perpendicularmente apenas nos afluentes perenes, próximos 
ao mar, e já sob a influência das marés. O destino da produção é local 
e raramente essa produção é vendida nas grandes feiras. Produzem­
se por necessidade ou encomenda barcos e artefatos de pescaria. 

------------
SL'STENTIIIJl��E CULTUR,\L E AS ESTRATÉGIAS... / 12 7

As canoas são feitas de um só toro ele madeira escavada à maneira 
cl'.1 igarit�. 

elos índios. Elas são ele vários tamanhos e utilizadas para
diversos trns, tais como carga, passageiro e pesca Atu·iln1e11te 1 · . _ , • , , ainp ia-
se a confecçao para recreio, isto é. para passeios no rio. 

Dessa maneira, distinguem-se o artesanato de pesca e O de palha 
��la forma de comercialização. Enquanto os artefatos ele pesca são
feitos por encmnenda e no próprio lugm� os utensílios produzidos por
uma sorte vanacla de palhas e taquaras, ele largo emprego 110 cotidiano 
são comercializa<los nas feiras locais e regionais. 

Os cestos de cipó atendem às necessidades da lavoura e da pesca. 
esse universo múltiplo, os cestos são largamente utilizados tanto na 

lida da roça quanto no transporte de peixe. Eles também servem para 
guardar utensílios, armazenar produção e para transporte de carga no 
lombo de animais. Os cestos de taquara e bambu, mais frágeis para a 
lida rural, têm uso mais restrito. 

As vassouras são largamente produzidas, no sertão, com a palha 
do oiricuri e, na porção mais úmicla, eom a palha da pindoba e do 
junco. Dessas palhas inclui-se a do coqueiro, na eonfecção ele esteiras, 
balaios, bolsas, peneiras, chapéus e abanos. De larga comercialização, 
destacam-se apenas as vassouras e as esteiras, cujo alcance extrapola a 
região e abastecem os mercados elas capitais e outros centros regionais. 

Brejão, povoado de Brejo Grande (Sergipe), guarda um passado 
de produção especializada em esteiras de junco. O tear rústieo, 
atu,llmente utilizado por poucos artesãos, ainda é chamado ele "putem·", 
variação de patauá, palmeira peculiar de mata pluvial que dá urna 
espécie de piaçava (LELI.O, J. e LEU.O, E., 1961; FrnREIHA, 1978). 

Ao desuso de muitos utensílios de palha tais como chapéus e 
abanos, observa-se um processo de padronização e.lo artesanato de 
palha encabeçado por programas de oficinas ambulantes de órgãos 
governamentais. A ampliação do mercado, com a produção ele peças 
pm·a o eonsumo turístico, é o aspecto positivo e imediato desse processo, 
no entanto, à custa da perda de identidade do artesão. Processo recente 
e não totalmente disseminado na região, eareee ele acompanhamento 
e avaliaç,1o quanto às possibilidades de pasteurização ou recriação do 
artesanato de palha. 

Movimentos recentes - novo plano, novos atores? É inques­
tionável a existência ele instrumentos legais, sobretudo federais, com 
abrangência norteadora ele políticas e normas que, se fossem aplicadas, 



J 28 / MARIA AUGUSTA MUNl>IM V ARGAS 

traduziriam uma realidade de maior justiça social, eqüidade econômica 
e harmonia ecológica. No entanto, permanece o vazio ele respon­
sabiliclacles, organização, integração e monitoramento, demonstrando 
desarticulação e pulverização ele ações entre organismos, instituições 
e sociedade civil o que, efetivamente, tem rebatimento nas expressões 
culturais. É nesse sentido, na ausência de ação, mas, sobretudo, de 
articulação e avaliação de políticas, que o conhecimento sobre o Baixo 
São Francisco se perde e, nele, sua cultura. 

Esse entendimento estampou-se claramente na Oficina do 
Plano ele Revitalização realiza�la em abril de 2002. A Oficina foi 
coordenada pelo Ministério da Integração Nacional, responsável pela 
elaboração do Plano de Revitalização elo Baixo São Francisco e contou 
com a participação ele 39 representantes da sociedade, instituições 
federais e estaduais, universidades e prefeituras elos estados ele Sergipe 
e Alagoas. As i<lentificações de problemas a serem superados e as 
sinalizações de prioridades demarcaram o conteúdo dessa oficina, 
balizadora, para o Ministério, de uma nova política para o Baixo São 
Francisco. 

Na anúlise dos problemas mais relevantes foram sinalizados como 
maiores dificuldades a serem superadas para o alcance da revitalização 
o baixo nível de conscientização, sensibilização e educação dos
segmentos envolvidos: a pequena e até falta de vontade política de
dirigentes; a fraca articulação interinstitucional; e os múltiplos conflitos
existentes.

Essas colocações reforçam o uso desarticulado, predatório e

espoliativo dos recursos naturais e culturais tanto por concepção e

ação <los gestores quanto pela própria população, mas esta, primor­
dialmente, em decorrência elas características da gestão. O grau de 
abordagem indireta a esses recursos até então prevalente nos planos e
programas <le desenvolvimento regional, bem como o grau de 
pulverização de informações, atuações e responsabilidades fazem com 
que o Plano de Revitalização do Baixo São Fnmcisco apresente-se, no 
momento, como o mais novo instrumento de política para o desen­
volvimento da região. 

Constitui-se num instrumento de natureza mais política do que 
técnica, ligado, portanto, mais a processos do que propriamente aos 
lugares. No entanto, o encadeamento dos procedimentos no quadro 
das políticas e elas organizações institucionais tem rebatimento 
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geogrúfico em todos os níveis, ele escala (região, municípios, povoados, 
localidades, ribeirinhos, sertanejos), de relações (horizontais e

verticais), ele produção e de valores. 
As propostas operativas ela ofü:ina tracluzem concomitantemente 

a idéia de processo contínuo e articulado, uma vez que apresentam 
como prioridade o seguinte: 

• Fornecer alternativas ele atividades produtivas integra­
elas ao meio ambiente;

• Preservar a qualidade e a quantidade ele úgua no rio;

• 1\lcançar a interaçiio meio ambiente-população ribeiri­
nha numa harmonia ecológico-econômica;

• Promover mudança de valores e das posturas pessoais
e institucionais para com o meio ambiente.

O que se apreende ele imediato é a apropriação <lo Baixo São 
Francisco como região-problema para o encadeamento ele premissas 
ele um plano ele desenvolvimento regional. Porém, as propostas 
apresentam-se atadas e restritas à calha do rio, com seus problemas ele 
assoreamento, ele diminuição de vazão e da popula�·ão ribeirinha sem 
qualidade de água e sem c1uan tidade de peixe para pescar. 

A região esvazia-se na linearidade do rio. {: evidente que o 
assoreamento e a perda de vazão são problemas a serem enfrentados, 
no entanto, a solução dos problemas regionais não passa apenas pelo 
equacionamento daqueles próprios à calha cio rio. 

As alternativas produtivas enfaticamente abordadas foram o 
criatório de peixes em tanques-rede e a exploração turística no vale 
do rio São Francisco. As estratégias mais debatidas e as sugestões ele 
políticas reforçaram o consenso sobre a importância ele seus 
incrementos e voltaram-se para o financiamento e ampliação de infra­
estrutura. 

Subjacentes a essas propostas, a qualidade e a quantidade de 
úgua no rio encerraram dois eixos ele encaminhamentos comple­
mentares. O primeiro refere-se à política de saneamento básico elas 
áreas urbanas ribeirinhas dotando-as de tratamento ele esgoto e de 
úreas e processos apropriados ele disposição final cio lixo. O segundo 
refere-se à reprogramação da vazüo cio rio ele forma a favorecer o 
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estrutura. 

Subjacentes a essas propostas, a qualidade e a quantidade de 
úgua no rio encerraram dois eixos ele encaminhamentos comple­
mentares. O primeiro refere-se à política de saneamento básico elas 
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turismo, com vazões "em onda" e, também, a agricultura e a pesca, com 
a realização ele enchentes periódicas. 

Considerando-se os encaminhamentos - em que pese o enten­
dimento ela questão regional, as posturas e intenções expostas -, o 
planejamento da revitalização do Baixo São Francisco repete as 
políticas de modernização anteriores que induziram à requalificação 
da região. 

A revitalização do Baixo São Francisco poderá acionar as várias 
dimensões e vertentes de políticas dos órgãos de planejamento e 
execução que, por sua vez, deverão estar preparados para um posicio­
namento adequado? 

O cenário apresentado sobre a internalização dos recursos e dos 
serviços ambientais e culturais nas estratégias de revitalização, 
entendidos como as potencialidades orgânicas da cultura regional, 
sinaliza uma nova requalificação, na medida em que o foco das propos­
tas encerra elevados investimentos, mudança de padrão tecnológico e 
mão-de-obra adequada a esse padrão, e esses constitutivos não emer­
girão da região. Sob esse aspecto, mantém-se a gestão externa. 

Por outro lado, desconsiderar o pulsar da região na organicidade 
da produção artesanal é manter milhares de pessoas no assistencialismo 
de programas de bolsas - alimentar, escola, entre outras - num 
horizonte de mais duas gerações. É, com efeito, desconsiderar que, 
sem instrução para absorver tecnologias mais sofisticadas ou habilidades 
adequadas a novos padrões, essa população apresenta um universo 
múltiplo de habilidades artesanais que, certamente, demandará 
recursos bem mais inferiores aos dos programas assistencialistas. 

As materializações do artesanato de influência portuguesa e 
indígena e a forma relacional com os recursos da natureza sinalizam os 
traços de resistência de um modo de vida orgânico no Baixo São 
Francisco, mas, também, de uma cultura que resiste à requalificação 
tecnológica impressa pela modernização pontual e setorizada. 

É, enfim, desconsiderar o sentimento de pertencimento que 
resiste a sucessivas requaliflcações. O significado de ser ribeirinho e 
sertanejo, no Baixo São Francisco, pode, ao contrário, vir a ser 
encabeçado por um processo de ressignificação de sua cultura. Os 
movimentos de fortalecimento, engajamento ou resistência às 
mudanças estão, todavia, por serem avaliados. Mas, certo, o sentido do 
Baixo São Francisco ainda está <listante ele ser coisificado. 
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A DIMENSÃO CULTURAL DAS PAISAGENS 

HURAIS DO CERRADO MINEIRO 

Rosselvelt José Santo�-

A minha abordagem a respeito das paisagens rurais do 
Triângulo Mineiro, especialmente no município de Iraí de Minas 
(MC), é resultado de observações de aspectos culturais que supõem, 
na verdade, a análise de um conjunto de práticas cujos significados 
podem nos ajudar a compreender a vi<la rural nesta região, após a 
implementação do Projeto Jica-Prodecer. 1 Refiro-me a um conjunto 
de práticas que, apesar de terem sofrido tnmsfonnações importantes, 
apresentam culturalmente aspectos que não diferem completamente 
<las unidades de produção familiar e do carnpesinato tradicional <los 
cerrados do estado ele Minas Gerais. Estou refletindo a partir de uma 
realidade cultural em que a existência e a disseminação de práticas e 
técnicas culturais, no interior das propriedades, têm-me levado a 
algumas indagações a respeito das metamorfoses das paisagens rurais 
e os seus conteúdos culturais. 

Examinando a dimensão cultural das práticas rurais criadas pelas 
populações tradicionais elo Triângulo Mineiro percebe-se que, apesar 
de terem seus significados redefinidos, ainda é possível observar nelas 
resíduos ela cultura camponesa. Nessa perspectiva, neste artigo, 
descrevem-se e analisam-se aspectos elos ciclos produtivos e as suas 
relações com os ciclos da natureza do cerrado. Ao considerar os 
conteúdos culturais das paisagens geográficas, refüo que a geografia 
cultural será tomada em si para discutir o vivido escondido nas 
paisagens transformadas pela modernização dos cerrados de Traí de 

1. Trata-se de um projeto hinacional. Em J9í9, o Estaclo brasileiro e o capital japonês, 
através do Ji<:a (J.11•,1s h·rE11:-.,1c10-.;,1L Crn>1'i;n,1-r10-.; Ac;i;,c\', ou A!(ência para a Cooperaçiio 
Internacional), iniciam conjuntamente a execuc;:io de um !(igantesco projeto de
reocupaçflO dos ccrraclos ele Minas Gerais, n;1.ç regii>cs cio Triângulo Mineirn e Alto 
Paranaíba, dtamaclo PnoDECEn I (Pro)(rarna ele Desenvolvimento cio Cerrado). 
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Minas (MG). Neste caminho, os conceitos de cultura e paisagem
tornam-se importantes para se trabalhar com o vivido e com as
implicações das h·ansformações ocorridas para os produtores rnrais do
cerrado mineiro.

Em Trol (1996, p. 2-3) encontram-se algumas idéias a respeito
ele paisagens geográficas e sua investigação. Consideram-se aqui alguns
pontos:

1) Toda a paisagem se apresenta ao geógrafo dotada de
uma certa fisionomia. Seus distintos aspectos ou elemen­
tos, tanto visíveis como não visíveis, se encontram em uma
determinada relação funcional enquanto não variar um
deles e, como conseqüência, toda a paisagem. Pode-se,
portanto, distinguir um conceito fisionômico ou formal e
um conceito funcional (fisiológico e ecológico) da paisagem.

2) O enfoque funcional é o resultado da observação de que
todos os geofatores, inclusive a economia e a cultura, se
encontram em interação. Segundo a importância da
intervenção do homem, distinguem-se paisagens naturais
e paisagens culturais. Estas últimas incluem, além dos
fenômenos naturais, os pertencentes à economia, ao cultivo,
ao tráfego, à população (com sua língua, sua tradição e sua
nacionalidade), à estrutura social, as artes e a religião.

3) Todas as paisagens refletem também transformações
temporais e conservam testemunhos de tempos passados
[ ... ]; as paisagens econômicas mudam relativamente
depressa, "de tempos em tempos" e, inclusive, durante a
própria observação do geógrafo.

·Tais idéias suscitaram reflexões a respeito das paisagens culturais
rnrais e da própria cultura dos produtores. Para esclarecê-las, cabe
introduzir algumas questões a respeito da realidade estudada.

Pela observação das paisagens rnrais de Iraí de Minas, município
onde em 1979 foi implantado o núcleo do Jica-Prodecer I, percebe-se
que as transformações ocorridas no c�rrado da região do Triângulo
Mineiro implicaram mudanças nos tipos de cultives, consumo,
vizinhanças e também nas relações entre as pessoas. Em lraí de Minas,
as fazendas tradicionais de criação de gado de corte e de leite
predominavam nas paisagens do cerrado. Antes mesmo da década de
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1980, já haviam desaparecido do conjunto arquitetônico das fazendas
as casas dos parceiros, dos meeiros e sitiantes. As populações que
constituíam a força de trabalho das fazendas, com as leis de terras,
foram seguindo, em grande parte, o rnmo das cidades da região.

Essas populações do interior do país, cuja cultura é repleta de
mistificações de sentidos, de criatividades resultantes de elementos
culturais indígenas, africanos e portugueses, reproduziram-se em
relações com a natureza bruta e atingiram graus de sabedorias
prudências, assim como instituições que mantiveram níveis de coesão'
formulando aquilo que Bastide (1983) denominou "cultura hete�
rogênea" e Guimarães Rosa (1967) "cultura rústica nos seiiões de Minas
Gerais".

Como os projetos desenvolvimentistas do governo militar mar­
caram a chegada dos modernos sistemas de créditos agrícolas, das
cooperativas e das altas tecnologias no cerrado de Minas Gerais, esse
fato me fez pensar em um movimento dialético marcado, contradito­
riamente, por encontros e desencontros nas relações entre a moder­
nização dos cerrados e a manutenção dos acervos culturais dos
produtores mineiros.

Essa dialética significou penetrações de valores da cu 1 tura
técnica, promovendo alterações nas paisagens naturais e culturais as
quais incluem, além dos fenômenos naturais, os pertencentes à
economia, ao cultivo, ao tráfego, à população com seus saberes, seus
acordos, suas festas, tradições, artes e religião.

A despeito das transformações nas paisagens culturais, as
populações que permaneceram nas velhas fazendas têm procurado
organizar as suas vidas combinando práticas da cultura camponesa
com outras práticas da cultura técnica, implicadas nas lavouras de alta
tecnologia. Portanto, considero que a manutenção dessas populações
não as livrou dos desencontros em termos de consciência, de valores e
hábitos, pois ao se manterem como produtores rurais elas vivenciaram
e continuam vivenciando experiências com o cerrado, com a técnica e
com imposições socioeconômicas dos diferentes setores da sociedade.

Na realidade, além da cultura como elemento marcante entre
produtores das comunidades rurais, é relevante também considerai�
no cerrado mineiro, aspectos que indicam pluralidade cultural. Pela
análise da dimensão cultural e histórica das relações estabelecidas na
pecuária leiteira foram encontrados produtores que, a despeito da
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modernização do cerrado, não vivem a homogeneização de hábitos, 
valores e costumes. O homem rural tradicional cio cerrado mineiro 
não é um produtor fechado em si mesmo, pois, além elas relações com 
o mercado, eles freqüentam a mesma igreja e as festas mais importantes

das suas comunidades, além ela mesma escola.
Segundo Corrêa (1995, p. 6.'3), a cultura deve ser conhecida a 

partir ela dinâmica e das condições pelas quais ela é transmitida, ou 
seja, ela é o conjunto daquilo <1ue é transmitido e inventado, 
implicando que se conheça a dinâmica da inovação e difusão elas 
técnicas, atitudes, idéias, valores, bem como as condições de 

transmissão. 
Estabelecendo vivências com o cotidiano <las comunidades 

rnrnis do cerrado mineiro, procurei ouvir os produtores e através elos 
seus falares fui descobrindo técnicas, saberes e relações '·complexas" 
baseadas em valores e tracli�·ões camponesas, mediante as quais os 
produtores procuram assegurar a sna reprodução social, hem corno 

suas relações com a natureza e com a comunidade. Esses valores 
envolvem a cultura cümponesa e, principalmente, os seus acordos 
cornuni túrios. 

A VIDA RURAL E A cc1;ruru DO MUTrR,\O 

O processo de fixação do homem rural do 1hângulo Mineiro 
não se limitou as suas instituiç·ões comunitárias. Ele se desenvolveu 
também e principalmente no cotidiano, entre pessoas que por meio 
de suas necessidades habituais manifestam, nos seus atos práticos, 
estratégias que eontêm sabedorias, que fundam e fortalecem acordos 
e apresentam, a partir elos modos de vida, elementos materiais e 
imateriais que se encontram presentes, mesmo que resiclualrnente, 

na viela e na memória coletiva das comunidades rurais desta região. 

Os antigos, mas os hem antigos contavam que aqui onde 
moramos lodos se ajudavam, os homens que tinham mais 
força faziam os trah,tlhos mais pesados [capina, limpeza 
de pasto ... ], as mulheres a comida, as crianç,1s brincavam, 
mas ajudavam trazendo as coisinhas, ferramentas e 
também o ele comer ... Acho que o pessoal se ajudava porque 
era muito temente a Deus. Aqui nesse local e também de 
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onde vinha os antigos, o povo fazia muita troca de serviço, 
muita festa e mutirão.2 

A partir da análise ela instituição mutirão, procurei registrar 
estratégias e sabedorias de sujeitos que viveram e pensaram sua própria 
existência, elaborando por meio de complexas relações sociais acordos 
que, no decorrer ela vida, foram se constituindo em saídas para 
estabelecerem com a natureza do cerrado e com outros produtores 
rurais as possibilidades ele se reproduzirem. No eerrado mineiro, a 
base produtiva desses homens começa a ser descrita e analisada a partir 
da produção de roças ele subsistência e ele uma pecuúria extensiva, em 
que a ajuda mútua foi-se constituindo em instituição concreta, 
complexa e rica de significados. 

Posso lhe garantir que as coisas que o povo tem ele deve ao 
trabalho da família e do mutirão. Aqui por perto o povo 
sempre mexeu com o mutirão. Agora o senhor pode ter 
certeza que o povo também tinha a coisa do particular. 
assim só deles ... uma hortinha, um mandiocalizinho, uma 
lavorinha de f eijão, milho, arroiz e também uns porquinhos 
e umas galinhas caipiras ... O povo vivia bem, ninguém 
passava fome. O povo também tinha que fazê bonito no 
mutirão. Ah, no mutirão não pode faltá comida com 
bastante mistura. Hoje em dia acho que o povo passa outras 
necessidades. Se eu lhe contar que o calçado mais 
importante era botina e que o povo somente conseguia um 
par, quando já era cresci cio pra ir ao grupo escolar, o senhor 
vai ri [risosj.3 

Tomei como sujeito o produtor rural. O que se justifica, pela 
circunstância ele que só a compreensão do sentido das atividades no 
espaço rural pode eoncluzir a uma explicação das relações humanas 

2. Como o., (liálogos foram estahele<:idos considerando o vivido elos entrevistados, optei
por preservar as expressões verbais dos produtort'S rurais. O t'ntrevistado procurou
descrever com dt'talhes o lugar ele cada pessoa nos mutirôe.,. (Entrevista de campo
junto a produtores rnrais tradi<:ionais elas terras dohraclas do município ele Irní de 
Mina.,, MG, e: regfüo (SA,\TOs, 2000)).

:3. O modo de vida dos produtores rurais cio cerrado mineiro sempre foi marcado por 
significados. Receber o mutirfto era uma honra e ao mesmo tempo implicava 
retribuições. (Entrevista de campo, op. cit.). 
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modernização do cerrado, não vivem a homogeneização de hábitos, 
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não é um produtor fechado em si mesmo, pois, além elas relações com 
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que ocorreram e que, de certa forma, continuam ocorrendo em 
comunidades rurais da região dos cerrados do Triângulo Mineiro. 

Observando as relações e analisando seus processos, a 
reprodução dos produtores rurais elo cerrado, ou ela sua identidade 
cultural de homem da roça, levou-me a discutir as carências dos 
produtores e os seus esforços para superá-las. Nesse caminho, procurei 
compreender as condições que criaram certas paisagens rurais e 
mantiveram o mutirão como urna importante instituição social, e, em 
certos momentos, urna importante força produtiva da comunidade. 
Desse modo, a experiência de ter discutido com os produtores rurais 
a importância do mutirão revelou, além de um modo de viela repleto 
de estratégias, produtores rurais identificados com necessidades 

comuns que foram fo1jadas sob condições muitas vezes complexas. 

Quando eu era moço, assim recém-casado, era só sabê que 
uma pessoa das nossas relações estava em dificuldade que 
o povo procurava ajudar. O povo não tinha dinheiro para
emprestai; mas podia emprestar parte de um dia de serviço
e às vezes um ou dois dias. Mas tudo era pensado. O povo
conhecido era difícil de ficar sem receber uma demão dos
mais chegados. A gente fazia por diversos motivos, mas a
nossa família dizia sempre que o dia de amanhã não
pertence a ninguém:1 

fazendo alguns questionamentos a respeito elo modo ele vida 

elos produtores do Triângulo Mineiro, descobri algumas práticas de 
mutirões que continuaram vivas até a década ele 1980, fortalecendo as 
comunidades na realização do trabalho coletivo. Entretanto, os 
mutirões não se preservaram na sua totalidade. Na memória elos 
homens ela roça, os mutirões sempre envolveram a comunidade, na 

elaboração ele práticas que revelam esforços individuais e comunitários 
para tornar a vida das populações repletas de estratégias, as quais 
indicam a complexidade cio mundo rural. 

4. A mistura é a carne, prindpalmente bovina. Oferecer carne em quantidade tornava 
o dono ela casa que reeehia o mutirão uma pessoa muito respeitada. Para o povo ela 
roça, as hotinas são calçados resistentes e o seu uso pode oeorrer lanto nos serviços ele 
roc;a com em eventos sociai.�. (Entrevista de campo, op. dt.). 
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Falando assim, o senhor pode até aclü que a gente ajudava 
sempre. O povo ajudava, mais era uma coisa assim de 
combinação, confiança. Eu ajudava naquilo que não ia 
prejudicá a . gente. Ajudava também aquele que podia
retornar a aJuda. O povo fala que tudo era uma beleza 
mais eu lhe digo, nem tudo era uma beleza. Primeiro nó� 
plantava e colhia a nossa roça. O povo não era bobo a 
gente atendia o nosso serviço, observava o povo de confiai�ça 
e depois decidia. Uma ajuda que depois podia voltá pra 
nóis:5 

Ao considerar os ritmos de trabalho e suas relações com O ciclo 
da natureza, o produtor rural elo cerrado demonstra, a partir de suas 
práticas cotidianas, que ela sempre esteve man.:acla pelo tempo cíclico 
da sucessão das estações do ano. 

Quando é tempo de roça, o povo trabalha mais. Jt uma 
época de atenção, não <lá pra perder o início das chuvas . 
Quando dá os primeiros sinais de chuva, sempre começava 
uma preparação, antigamente era uma movimentação de 
gente, uns visitando os vizinhos e parentes que a gente 
ficava meio por conta da visita. Ern visita boa, o povo ficava 
sabendo das preocupação com a roça. 1; 

Para o produtor rural, o fato fundamental e significativo cio ciclo 
da natureza é a regularidade da distribuição das chuvas durante o ano. 
No cerrado, o produtor sabe que a concentração das chuvas ocorre de 
outubro a maio. Nesses meses, acontecem cerca ele 90% das 
precipitações elo ano.Já as chuvas de menor intensidade são ignoradas 
para se obter produção, pois no dizer elos produtores rurais "não chega 
a molhar o chão". 

Não adianta se apurá, tem que esperá, assim o chão tem 
que tá molhado. No tempo do meu avô, o povo plantava em 
final de agosto, início de setembro. Hoje, o povo prepara o 

5. O mutiriio sempre foi uma instituii,;:to complexa repleta ele e.,tratégias, acordos e 
reciprocidades. (Entrevista ele campo, op. cit.). 

6. Nos momentos <Jlle antecediam os plantios de roc;as. os produtore., faziam seus rituais 
ele visita,;:,o aos vizinho.�, amigos e também acertavam as prodssões e festas aos santos 
católicos, padroeiros das comunidade.,. (Entrevista de campo, op. eit.). 
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uma pessoa das nossas relações estava em dificuldade que 
o povo procurava ajudar. O povo não tinha dinheiro para
emprestai; mas podia emprestar parte de um dia de serviço
e às vezes um ou dois dias. Mas tudo era pensado. O povo
conhecido era difícil de ficar sem receber uma demão dos
mais chegados. A gente fazia por diversos motivos, mas a
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mutirões que continuaram vivas até a década ele 1980, fortalecendo as 
comunidades na realização do trabalho coletivo. Entretanto, os 
mutirões não se preservaram na sua totalidade. Na memória elos 
homens ela roça, os mutirões sempre envolveram a comunidade, na 

elaboração ele práticas que revelam esforços individuais e comunitários 
para tornar a vida das populações repletas de estratégias, as quais 
indicam a complexidade cio mundo rural. 
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chão em setembro pra plantá em outubro e olha lá se vai 
d,;a. 

Apesar das alterações nos períodos de início do plantio.' o
produtor sabe que não dá para lançar as sementes antes de ter cho_v1do
0 suficiente para molhar a terra. Porém, a maior dificuldade, as maiores 
incertezas do produtor rural estão justamente no período seco, que 
vai de abril a setembro. "A gente procura ficá prevenido, mas o povo 
não dá conta. Qmmdo é agosto, o povo já tá fazendo procissão pros 
Santos ... daí tem aqueles que molha cruz ... as vez dá resultado, o povo 

d·t' 8 de roça tem que acre 1 a. 
Nesse período do ano, as terras dobradas, nos fundos de vale, 

em que o solo é de "cultura", ou seja, de fertilidade natura_! boa, te_ndem
a não ser suficientes para manter o rebanho produzmdo leite na 
expectativa do produtor e nas determinações do �11�rca�o. No período
seco e sob condições naturais, quer dizer, sem irngaçao, a pastagem 
seca, os córregos e nascentes reduzem a sua vazão. Em Iraí de Minas, 
os produtores mineiros tradicionais do cerrado enfrentam outras 
dificuldades, pois eles estão literalmente cercados pelas grandes 
lavouras de soja, café, milho e outros produtos que utilizam alta 
tecnologia, principalmente a técnica da irrigação. 

Antes das lavouras de soja, nós tínhamos água boa, não 
tinha falta. Quando íamos pra roça, fazê capina, não 
precisava de levar água na térmica, a úgua tava lá na mina, 
fresquinha, era só pegar. Hoje água fresca só da geladeira, 
na roça água só se levar na garrafaY 

Quando a água torna-se raridade, parte do gado padece de_ fome
e de sede. O padecimento vem ocorrendo nos meses em que nao era 

, . A mem<Íria <los proclutore.� em rel.1<;ão aos ciclos prmlutivos familiares e comunitfrrios 
lhes 11ermitia estabelecer comparações. Por vítrias vezes os olhares e falar1:>s dos 
pes,iuisa<los indagaram O pesquisador a respeito elos ciclos elas chuvas no cerrado. 
(Entrevista de campo, op. dt.). 

8. Nas fazendas tradicionais do cerrado, os produtores fazem procissões e orações,
principalmente quando lhes falta água para dar ao gado. Em algu�s lugares as 
procissões pedindo chuva reúnem populações rnrais e urhanas. (Entrevista de campo, 
op. eit.).

9. O depoimento revela uma triste realidade: a Ít!(ua no entorno ele Irai <le Minas te�de 
a tornar-se raridade, principalmente no período seco. (Entrevista <le campo. op. c1t.).
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muito comum faltar água nas propriedades rurais do cerrado de Iraí 
de Minas . Nas modernas lavouras de cereais que cercam as proprie­
dades tradicionais dos mineiros, o tempo de produção tornou-se linear. 
O represamento dos cursos d'água e o uso do pivô central são técnicas 
decisivas para obtenção da linearização do tempo no processo 
produtivo . "Agosto sempre foi um mês terrível, mas agora a gente já 
começa sofrer com a seca bem antes do agosto. Agora o povo fica batendo 
cabeça pra achá um jeito pro gado não ficá sem água. " 1º 

Ter na propriedade uma área de cana-de-açúcar ou de capim 
napier, aliás, culturas tradicionais para se ter alimentação na seca, nem 
sempre é suficiente para manter o rebanho produtivo. Muitas vezes o 
produtor tem recorrido a algumas técnicas rústicas e às pastagens dos 
vizinhos e dos amigos. Com a técnica da queimada, somente utilizada 
em pastagens naturais, é possível obter para o gado o capim em forma 
de brotos, novos e tenros. 

Como lhe expliquei, queima pode ser contra a lei, mas a 
queimada é uma coisa que precisa ser hem executada, ela 
tem jeito. tem ciência. O fogo não pode passá pra roça, pro 
mato. Não dá pra queimar sem aceiro. Não dá pra queimar 
quando o tempo tá ventando e quando tá muito seco. Então 
quem queima tem que sabê dessa coisa de natureza. 11 

Para o produtor rural, saber queimar significa ter controle a 
respeito da técnica e torná-la uma alternativa para se obter, nos 
momentos de maior incerteza, alimentação para o gado. Trata-se de 
urna técnica que é preservada na família e transmitida a seus membros 
de geração a geração com conteúdos de saberes que lhes permitem 
u tilizá-lus de forma consciente, responsável, cujo objetivo é promover
e renovar as esperanças do produtor rural.

Quando a gente vê o gado passando fome e sede, a gente 
vai fazendo de tudo pra mantê esperança. O povo acha 
que queimada bem feita renova pastagens. Eu acho que 

10. Vúri>�� siio as iniciativas para obter Ílgua no período seco. Em alp,mas propriedades 
observa-se um discurso ambientalista. (Entrevista de campo. op. cit.).

11. Preferi ouvir os prn<lutores e descobrir os conteúdos culturais que po<lerium ajudar a
entender a prÍltka ela queimada. (Entrev.ista ele campo, op. cit.). 
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ajuda em muita coisa, a pastagem brota e aí vai dando ele 
comer ao gado, faz até uma boa limpeza nos intestino elo 
gaclo.12

Obviamente, essa alternativa está implicada em conhecimentos 
a respeito da natureza do cerrado. A queimada no cerrado como técnica, 
sob controle dos produtores rurais, dificilmente torna-se incêndio. 
Desse modo, quem pratica a queimada com técnica tem demonstrado 
habilidade, segurança e sabedorias as quais foram socializadas no 
interior da família, por vúrias gerações. 

O povo aprendeu a fazê as coisas ele um jeito pra não tomá 
prejuízo. A gente faz queimada por muitos motivo. A cinza 
pra dexá o bicho livre de doença. Aqui era assim: o pai 
ensina o filho e o avô ensina o neto. O senhor tem razão, o 
problema é quando o filho vai pra cidade e o vizinho 
também. A gente fica sozinho e aí é difícil o mutirão_l3 

A consciência do esvaziamento da unidade de produção familiar 
e da comunidade rural é uma preocupação, porém os produtores 
entendem que enquanto estiverem na roça a produção será possível e 
dependerá dos seus conhecimentos do ciclo da natureza, bem como 
das habilidades políticas em estabelecer, com outros, relações 
comunitárias. Embora não garantam o sucesso da produção, contar 
com a comunidade tem significações importantes, pois, mesmo não 
tendo o vizinho como parceiro nos momentos ele incertezas, a ajuda 
poderá ser imaterial. 

O povo não espera por milagre, o povo sabe que é difícil 
produzir na roça. Mas a gente vê que na cidade tá mais 
difícil. Sempre fica alguém pra gente trocá idéia, por isso 
o amigo, vizinho, tem importância pra gente ficar com as
idéia boa. Ficar sozinho é muito difícil. Também a gente

12. Nas conversas com os produtores rurais sempre procurei inllagar a respeito das
sahedorias campones,-�. (Entrevista de campo, op. eit.).

13. A consciência do esvaziamento do campo foi urna constante nos depoimentos. Destaco
também a comciência a respeito das formas ele trnnsmiss,io de conhecimento. Em 
verdade. a família ensinava e educava seus lílh os . (Entrevista de campo, op. dt.). 
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não fica esperando ajuda na roça, não é fácil contar com 
eles. Cada um tem o que fazei; o povo vai levanclo.14 

Como também são pro<lutores ele subsistênc:ia, fazer as roças e a 
partir delas implantar os vários tipos de troc:as, as quais, normalmente, 
não são monetárias, implica entender os ac:ordos e estratégias 
aparentemente naturais existentes nas comunidades rurais do ceiTado 
mineiro. Assim, procurarei desc:revê-las e explicitá-las a partir elas 
condições vivenciadas pelos produtores em diversos momentos do 
seu ciclo reprodutivo. 

ACORDOS E ESTRATÉGIAS DAS COMUNIDADES RURAIS NOS .MUTIRÕES 

No período das chuvas mais intensas, que compreende boa parte 
da primavera e do verão, a produção ele leite alcança os melhores 
índic:es de produtividade. Porém, nesse período, grande parte elos 
esforços familiares e comunitários é direcionada para plantar e cuidar 
das roças que, apesar de serem consideradas como de subsistência, 
sempre ac:abam produzindo excedentes para o mercado. 

Como já disse, o povo da roça fica esperando a primeira 
"chuvada" pra plantú. A primeira coisa que o povo faz é 
prepaní o chão, tomb,tr a terra e depois joga a semente. 
Tudo é feito pra tê produção. 15 

Também nesse período é comum fazer festas, celebrar os santos 
da religião católica. 16 Antes ela chegada das grandes lavouras era 
também um período em que as pessoas procuravam estabelecer as 
visitas aos amigos, compadres e vizinhos. Mas como a vizinhança foi 
saindo, em 2000, as visitas acontecem entre parentes, amigos que 
partiram para a cidade. "O povo da roça quase não faz visita entre nóis 

1'1. Em hora m vizinhos não existam como força produtiva, proeurei explorar os simbolismos 
ainda implieados na figura elo vizinho no espaço rural. (Entrevista de campo, op. 
cit.). 

I."í. Mesmo <Jue o produtor nf,o tenha dedurado, foi observado uso de alguns corretivos 
agrícola., industrializados. (Entrevista de campo, op. cit.). 

16. Apesar d:Ls comuniclade.s celebrarem os santos católieos, boa parte dos produtores
dedarou-se evangélica.
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morador. O povo vai topando e combinando. A gente recebe visita do 
l'l h . ,, 11 povo da cidade. São lÍ ho, netin o e os amigos . 

O período das chuvas caracteriza-se corno sendo o mais 
irnp01iante para os produtores rurais. As chuvas, que costumam oco1Ter 
entre os meses ele outubro e março, implicam vários tipos de trabalho . 
Os serviços de roça, em boa parte, são de plantio, mas sobretudo de 
capina. Capinar é um dos serviços de maior intensidade, pois o mato, 
ou seja, a brnchiara, as ervas daninhas e o próprio cerrado crescem 
rapidm11ente e podem comprometer o sucesso elas colheitas. 

O povo daqui era zeloso, fazia as coisas sempre pensando 
na dificuldade. Na época das águas, capina era mais 
importante que a plantação. O senhor sabe que se <lexá 
sem zelo o mato toma conta e daí o de comê fic:a minguado. 
Sem zelo, sem dedicação, a família fic,l faltando até o de 
comê. 1� 

No período das águas, quando o entorno das fazendas era 
povoado pela vizinhança, as comunidades rurais do cerrado mineiro 
procuravam manter reciprocidades nas relações ele troca de serviços. 
A capina, em certos casos, era em forma de mutirão, era um recurso 
muito importante; mas, mesmo capinando, o mato sempre se constituía 
em uma ameaça para as roças ele milho, arroz, feijão, algodão, entre 
outras. Como o mato crescia mais do que a plantação, os produtores 
ficavam apreensivos com o resultado ela colheita. "Quem planta qué 
colhê. Da -planta até a colheita o povo fica cuidando, fica capinando ... 
sabe que se cochilá perde tudo" . 19 

Com escassez de mào-de-obra, uma alternativa é contratar os 
serviços temporários de urna máquina como o trator. Como o trator e o 
tratorista implicam custos, fazer a capina tornou-se mais complicado, 

17. Em várias propriedades a família �e reúne somente nas datas eon1emoraliva!i". a
corn11niclacle nas festas dos padroeiros. (Entrevista de eampo, op. c.:it.). 

18. As eondições técnicas não lhes permitiram total autonomia ern relaçüo ao cielo ela 
natureza d.o cerrad.o. Alguns pro,lutorns, especialmente aqueles que posrníam pouca
terra em áreas d.e melhor lertilidadc natural, certamente passarnm por priv:u;ües,
indusive ern relaç,10 a certos alimentos. (Entrevista ele campo, op. cit.).

19. Nas roças de subsistência (milho, mandioca, arroz, entre outros), os produtores
declaram que o cuidado no combate às ervas daninhas (maio) garante o que se pode
denominar segurança alimentar. (Entrevista de campo, op. cit.).

A DIMENSÃO CULTURAL DAS PAISAGENS RURAIS... / 145 

quas: impossível, sem? mutirào. Mas ver o mato tomar conta das roças
contmua sendo um sofrimento. Como no passado, as pessoas arriscam 
plantar outras roças, para compensar aquela considerada perdida, por 
falta de capina, pois as condições técnicas de produçào e aquelas dadas 
pelo ciclo da natureza muitas vezes os impedem de cuidm· da plantação. 

Quando a família era grande o povo mesmo com dificuldade 
dava jeito de limpá a roça. Sem muito recurso, o povo precisa 
limpar a roça. Com pouca gente na família e na vizinhança, 
usa veneno, mas mesmo assim não dá, o mata-mata é muito 
caro. Daí o povo vai e paga o trator, no final não sobra 
nada. O jeito é plantá outra roça menor e cuidá da capina 
desde cedo, assim com fé, com esperança e em último caso 
o trator.20 

No caso da lavoura de milho, se não houver capina, se não houver 
dinheiro para comprar os agrotóxicos (herbicidas, fungicidas, 
inseticidas, entre outros) e recursos financeiros para alugar trato1� a 
produção certamente estará comprometida em torno de 50%. Nessas 
condições, o mutirão servia para livrar os produtores rurais das 
incertezas. As roças, com a ajuda dos vizinhos, poderiam crescer livre 
do mato. Com a solidariedade recíproca elos vizinhos, os momentos de 
incertezas e de apreensão eram superados, assim como as determi­
nações da natureza. 

O povo sabe que hoje em dia é difícil contá com o vizinho. 
O jeito é fazer a roça dentro da nossa condição. Quando 
existia troca de serviço, a capina a gente fazia primero a 
nossa parte, assim com bastante dedicação. Mas quando 
apertava, o povo tinha esperança de contá com o vizinho, 
com o amigo. Mais não era sempre, o povo também perdia 
as roças, mas lá fundo a gente ficava meio desconfiado de 
podê contá com esse recurso. Mais a gente sabia que era 
complicado. Hoje ninguém lembra da dificuldade ... a gente 
trabalha mesmo mais no individual.2 1 

20. Por v{u-ias vezes, durante a pesquisa de campo, foi possível observar c1ue a pro<luçiio
rnntinuava sendo ohticla através ele técnicas lraclit:ionais. No entanto, a capina era 
um trabalho c1ue contava 1:0111 o auxílio de herbicidas. (Entrevista de campo, op. dt.).

21 Certos mutirôes aconteciam sem <JUe o beneficiado soubesse. Como exemplo, os 
pro<luton,s lembram cio mutirâio traic;iio. (Entrevista de campo, op. cit.). 
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20. Por v{u-ias vezes, durante a pesquisa de campo, foi possível observar c1ue a pro<luçiio
rnntinuava sendo ohticla através ele técnicas lraclit:ionais. No entanto, a capina era 
um trabalho c1ue contava 1:0111 o auxílio de herbicidas. (Entrevista de campo, op. dt.).

21 Certos mutirôes aconteciam sem <JUe o beneficiado soubesse. Como exemplo, os 
pro<luton,s lembram cio mutirâio traic;iio. (Entrevista de campo, op. cit.). 
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Na verdade, a comunidade tinha construído as condições 
comunitárias para superar as imposições da natureza do cerrado. De 
modo que o que não estava inteiramente garantido era a disponi­
bilidade de braços nos momentos em que todos os membros ela 
comunidade estavam envolvidos com suas roças individuais. Neste 
momento, as incertezas decorrem fundamentalmente do mercado e 
do esvaziamento das unidades ele produção familiar e elas comuni­
dades rurais. 

O povo tinha sua roça, o povo não vivia pros vizinho, 
primeiro era a gente, depois e conforme era o necessitado 
o povo ajudava. Mas a gente ajudava quem merecia, quem
tinha condição de oferecer alguma coisa em troca e era
capaz de também oferecer alguma ajuda.22

No ciclo reprodutivo da unidade de produção familiar, existiam 
também problemas relacionados às doenças e a casos mais sérios, 
envolvendo a morte de um filho homem, ou mesmo do chefe ele família. 
Esses problemas muitas vezes levavam as famílias a estabelecer acordos 
que culminavam em vários tipos de trocas. Como não eram trocas 
monetárias, procuravam resolver cotidianamente as necessidades 
imediatas da família através ele acordos, nos quais estavam envolvidas 
negociações, como as permissões do gado do vizinho nos pastos da 
propriedade. 

Quando uma família perdia a força do homem, ela sentia 
demais, o povo daquela família passava necessidade. Se a 
família tinha pasto, ela podia receber o gado do vizinho. 
Na troca, ficava com o leite ou com a primeira cria. A 
gente também tinha costume de fazê procissão pros santos, 
então fazia promessa e juntava o povo e ia conforme a 
ocasião dando alguma ajuda.23

22. A comuni<la<le e a instituição mutirão nfto se constituíam em força produtiva,
totalmente disponível aos produtores rurais. 1ii<los tinham suas regnL� sociais klsicas
e eram estaheleciclas <Jtiase c1ue como acorclo túeito (Entrevista de campo, op. cit.).

23. Nos llagelos <la viela, a co111uniclacle sempre s" constitui em uma pos.�ibilidade ele
socializar esfOr�os, Para sacralizar atitudes, iniciativas e ac.:ordos, também eram
importantes o ritual religioso e com ele as demonstraçüe.� de fê e i<lentidacle com
determinados santos católicos. (Entrevista ele campo, op. cit.).

A DIMENSÃO CULTURAL DAS PAISAGENS RURAIS ... / }47 

O modo de vida dos produtores tinha estabelecido seus ritmos 
e, dentro das possibilidades materiais e imateriais das famílias e das 
comunidades, o mutirão era uma instituição complexa para enfrentar 
as indeterminações da vida. Os produtores rurais estabeleciam várias 
trocas para enfrentar tais dificuldades. Nas trocas, recebiam e ofereciam 
vários tipos de produtos e serviços derivados elas suas sabedorias, das 
roças de subsistência e da própria pecuária. 

QUANDO A PRODUÇÃO E OS MUTIRÕES SE FUNDEM AOS CICLOS DA f',;ATUREZA 

Tudo indica que o modo de vida dos produtores rurais 
estabeleceu um calendário para a produção, cuja base procurei 
investigar considerando as suas peculiaridades econômicas, sociais e 
culturais. Desse modo, procurei analisar aspectos da funcionalidade 
desse calendário, estabelecendo comparações entre o ciclo da natureza 
do cerrado e o ciclo da reprodução familiar. 

O objetivo principal foi analisar os meios pelos quais as famílias 
e as comunidades procuravam ganhar a vida, bem como as raciona­
lidades que permitiram aos produtores rurais administrar o trabalho 
humano a partir do ciclo da natureza. Como o ciclo da produção familüu­
procurava acompanhar o ciclo da natureza do cerrado, pois as determi­
nações da natureza eram pesadas e lhes acompanhavam no cotidiano, 
procurei analisar como o tempo elas pessoas era administrado dentro e 
fora da unidade de produção. 

O povo pensava quando era bom colhê e fazia a roça meio 
parcel<1da, assim um pedaço num mês, depois mais um e 
mais um ... isso mesmo, dividia entre um mês e outro. Mais 
a gente observava quando o povo tava plantando ... quando 
plantá no mesmo tempo não funciona. Tinha que pensá no 
tempo pra fazê combinação. Pode chovê desencontrado, 
mais também pode dá problema na combinação pra colhê. 
Aí a ajuda não tem condição, não acontece. O perigo é se 
tudo plantá junto e ninguém colhê. Aí dana tudo.24

24. No moclo de pensar e tle agir do produtor do cerrado, é preciso imbricar o ciclo
produtivo fim1iliar e comunit,,rio ao ciclo da natnreza do cerraclo. (Entrevista ele
campo, op. cit.).
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Desse modo, como a época da colheita determinava a é�oca do
l t. os produtores estabeleciam os seus ciclos produtivos nap an 10, 

, . e. -1·• perspectiva de amenizar poss1ve1s desencontros nas r,im1 rns e nas 
comunidades em relação à utilização da força de trabalho. 

Sob O ciclo da chuva, era quase uma constante plantar entre_ os
ses de outubro e novembro. A primeira roça tinha que dar opçoes me 

e 1 . . l t p,mi O produtor administrar a sua mão-de-obra rami im; prmc�pa m�n e
na hora <la colheita. Assim, o produtor quase sempre escolhia? m1�ho
como a primeira roça a ser plantada. "A vida do povo de roça e ass1�n:
quem plant,l milho tem fartura, quem, planta milh� tem �orno planta� 
colhê outra roça. O milho pode espera e a gente va1 colhe conforme d.i . - d e íl· ,, 2-5 e pra atendê as prec1sao a ram ui . . . , .. A racionalidade dos produtores procurava obJehvar segurança 
alimentar para a família. O milho é uma roça passível �� ser colhid,�
,ws poucos, em vários períodos; é possível mesmo deixa-lo para sei 
colhido nos momentos de menor intensidade ele trabalho. Costumav�­
se, diante <la carência <le braços, dobrar no pé as espigas e depois 
colhê-las em períodos de menor intensidade de trabalho. 

A roça embonecava, depois madurava e a gente não tin�a 
como dá conta de colhê ... mas tinha que dá conta do arro1z. 
Mutirão não tinha como ... o povo tava apurado com a roça 

deles. Então o jeito era dobrá o milho na roça. Daí o milho 
ficava pra mais tarde ... assim a gente ia fazendo a vida dá 
certo.26 

Nesse processo de administrar as colheitas, o arroz, q_ue era
plantado depois do milho, podia ser a primeira roça a ser colhida. 

Uma roça de milho serve pra muita coisa , serve pro pov�
comê, dá pra gente tê as criação. Mais o costume do povo e 
comê arroiz ... a comida mais necessária é o arroiz ... A gente 
mesmo, as visita, tudo fica olhando se tem arroiz, o povo da 
casa é controlado, assim de capricho.27 

25. Na organizaçfio chts roças de subsistência, o produto de maior llexihilidade continua
sendo o milho. (Entrevista de campo, op. cit.). 

26. A complexidade do modo de vida acaba por revelar a riqueza de um conjunto de pr:'.�ic,LI
e saberes a respeito da natureza e da comunidade. (Entrevista de campo, op. cit.). 

27. Parn O produtor rural, ter arroz signiHca ter sucesso, e�tar comendo um alimento de
"importância" e de aceitaçiio na comunidade. (Entrevista de campo, op. c,t.). 

A DIMENSÃO CULTURAL DAS PAIS1\GENS RURAIS.. / 149 

Além de ser um produto muito apreciado e principal prato na 
culinária <los produtores, o mToz, diferente do milho, não podia ficar 
esperando na roça para ser colhido. O arroz tinha que ser colhido no 
final do seu ciclo. "Maduro tem que colhê", caso contrário, pode ser 
perdido, tanto por causa das pragas da lavoura quanto pela umidade. 
"Toda a gente sabe que o arroiz não pode esperá, maduro tem que 
colhê ... é assim que funciona."28 

Como viviam constantemente diante da falta de braços para 
colhei; os produtores procuravam administrar as colheitas a partir das 
particularidades de alguns produtos e deixá-los esperando pelo 
mutirão. No caso do milho, "bastava dobrá-lo no pé", para protegê-lo 
das chuvas e das pragas. Porém, o arroz não podia ficar esperando para 
ser colhido. Além de não ter a palha do milho, a qual, depois de dobrada, 
serve como proteção natural, o arroz era o principal produto da dieta 
alimentar dos produtores rurais. Na perspectiva do mercado, o 
excedente das safras de arroz era facilmente comercializado. "Tem 
que ter arroz na roça. O povo até passa sem mistura, mas sem um 
arroizinho a gente fica sem vontade até de comer a mistura. Também o 
arroiz tinha muito comprador ... e o povo vendia aquilo que não ia fazê 
falta.'�ii 

Quando o serviço de roça ficava muito apertado entre os 
vizinhos, o arroz, depois de colhido, era empilhado na própria roça. A 
bateção30 e o transporte aconteciam em um outro momento. Isso 
significava que, quando o mutirão não podia ser realizado, o produtor 
lançava mão de algumas técnicas de armazenamento. A mais praticada 
era a técnica cio empilhamento do arroz. 

Quando o serviço era assim muito apertado, o povo ficava 
sem tempo ... e a chuva não dava trégua, o destino do arrniz 
era Íid na roça mesmo ... não perdia. Mas deixa que eu 
explico: nóis colhia o arroiz e empiava o arroiz num canto 

28. Os produtores entendem que perder uma roça de arroz é tamhém um ".1inal de
incompetência". (Entrevista de campo, op. cit.).

29. Para os prndutores entrevistados, mistura é a carne. O arroz, mesmo empilhado na
roi;a, é uma poupan,a. (Entrevista de campo, op. c:it.).

:30. Para os pro<lutores rurais, hate<.sfto é uma técnica usada para .... eparar o arroz da Ct.L�<:a. 
Em algumas propri�dades o arroz em c,Lsca é colocado sob uma lona para ser batido 
por varas c.le madeira. 
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da roça. Empiá economiza serviço. O serviço era muito 
ajeitado, assim pra não perdê.31 

Diante dessas circunstâncias e arranjos técnicos, o arroz muitas 
vezes permanecia por alguns meses no local onde foi plantado, porém 
colhido e empilhado. Protegido pela técnica do empilhamento, o 
produtor economizava alguns dias de serviço para atender � 0�1tras
culturas. Essa técnica consiste em criar camadas sobrepostas ate atmgir 
a altura das pessoas que estavam colhendo e empilhando o produto. 

Nesse dia era assim: empiava, cmpiava arroiz. O serviço 
nem sempre era pra economizar serviço e ter gente pra 
atendê outra roça. O povo, quando não tinha muita precisão 
de dinheiro, empiava arroiz pra ganhar mais, assim mais 
um dinheirinho.32 

O produto empilhado era considerado estocado para ser batido, 
ou seja, retirado da casca, somente no mês de julho ou agosto. Nesse 
período, os trabalhadores estavam em termos mais folgados (com pouco 
trabalho) e as chances de se obter um melhor preço no mercado eram 
consideráveis. 

O povo foi aprendendo a se virar. Um descobria as coisas, 
fala pra turma. Mais a gente era ele ficá conversando. Quem 
conversa tem muita chance de melhora de vida. Mais 
guardá produto não é difícil. O dificultoso é tê condição 
pra esperar o preço ficá ... assim, bom ... melhor pra gente.33 

No caso do proclutm� ter o arroz à sua disposição, em agosto, 
significava ter a possibilidade de obter ganhos de mercado, ou seja, 
obter vantagens comercializando-o na entressafra. A técnica cio 
empilhamento é uma manifestação ela sabedoria e de estratégias, que 

31. Os produtores descrevem a té<:nica em seus detalhes e_ procuraram de�ta<:ar as
possíveis falhas no processo, ou seja, tudo indica que eles ameia praltcam a tecn1ca do
empilhamento. (Entrevista de campo, op. cit.). 

32. Existia uma certa autonomia para os produtores admini.,trnrem o seu tempo e 
realizarem alguns ganhos econômicos. (Entrevista de campo, op, eit.).

3.3. A socialização das técnicas e das inovaçiíes a<:ontecia em <1ualquer lugar, poi., ,L, 

pessoas tinham seus encontros e condições parn improvisá-los. (Entrevista de <:ampo, 
op. cit.). 
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acabam demonstrando como os produtores conquistavam autonomias 
para administrar o seu tempo, inclusive assegurando à família fluxo 
mais ou menos contínuo de recursos monetários. "Não sei se o senhor 
me compreende, mais o povo sempre ficava prevenido. Era muito 
difícil encontrar alguém sem seguro. Tê um produto, assim pra fazê 
dinheiro na precisão, o povo sempre tinha, mais é mais fácil ter um 
gaclinho".34 

Seguindo o ciclo da natureza, fica evidente que os produtores 
sempre tiveram de administrar o trabalho familiar para obter junto da 
comunidade a prática do mutirão. Depois ela colheita do arroz e elo 
plantio do feijão, no mês de maio, vêm a colheita do feijão e a quebra 
do milho, que já emendam com a bateção do arroz e a colheita do 
algodão. Como o algodão podia ser plantado "solteiro", quer dizer: 
sozinho, numa roça individual, ele também podia ser colhido mais 
cedo. Como o plantio do algodão se dava entre os meses de outubro e 
novembro, ele era colhido nos meses de abril ou maio, período em 
que já se podia contar com mutirão. 

Apesar de a produção de hortas, galinhas, porcos, leite e 
derivados fazer parte das atividades diárias das famílias, o mutirão 
sempre existiu para além das unidades de produção familiar, As 
estratégias ele combinar o ciclo de determinados cultivos com o ciclo 
ela natureza do cerrado permitia aos produtores organizar e administrar 
o uso elos mutirões, principalmente evitando coincidi-los com os
períodos ele maior concentração cio trabalho familiar. Desse modo, o
ciclo ela natureza e o ciclo produtivo elos produtores rurais eram
pensados estrategicamente. O objetivo sempre foi promover a utilização
ótima da força de trabalho, representada pela família e pelos mutirões,

As METAMORFOSES DO PRODUTOR RURAL TRADICIONAL 

Corno as áreas rurais em que se encontram os produtores 
tradicionais de Iraí de Minas estão cercadas pelas grandes lavouras e, 
até, já se iniciou o cultivo da soja nas terras dobradas ou de relevo 
acidentado, por meio de aluguéis de terras que podem ser trabalhadas 
com trator, colocou-se um novo corpo ele problemas. O produtor rnral 

34. Me.,nw vivendo soh várias incertezas, os produtores rurai., sempre procuraram
estabelecer estratégias e combinaçiíe., que lhes pudessem permitir alguma alternativa
para ampliar seus horizontes reprodutivos. (Entrevista de campo, op. cit.).
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da roça. Empiá economiza serviço. O serviço era muito 
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31. Os produtores descrevem a té<:nica em seus detalhes e_ procuraram de�ta<:ar as
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32. Existia uma certa autonomia para os produtores admini.,trnrem o seu tempo e 
realizarem alguns ganhos econômicos. (Entrevista de campo, op, eit.).

3.3. A socialização das técnicas e das inovaçiíes a<:ontecia em <1ualquer lugar, poi., ,L, 

pessoas tinham seus encontros e condições parn improvisá-los. (Entrevista de <:ampo, 
op. cit.). 
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h·adicional passa a alugar pm'te d� suas terras para os produtores de
soja, gerando problemas organizadonais no interio: �la uni�ade
familiar de produção e comunidade, pois a agropecuana praticada
pelos produtores mineiros vive metamoifoses so_cioculturais e es�aciais
importantes, bem como redefinindo as condiçoes de reproduçao dos
produtores. 

Os conteúdos históricos, culturais e espaciais das comunidades
rurais de Iraf de Minas e região sofreram metamorfoses a partir elos
grandes projetos fomentados pelo governo militar nas décadas ele 1970
e 1980, sobretudo com o urbano. Portanto, entendo que seus membros
estão em conflito com sua forma anterior, igualitária, camponesa.

As paisagens rurais, enquanto vitrine cios processos de prod�1ção
familiai; parecem se1; antes, a manifestação de rupturas e metamorfoses
de relações sociais, que só parcialmente se realizam na direção daquilo
que pressupõe sua capacidade produtiva. Capacidade que se t_em
revelado com o aluguel de terras, um tanto moderno, porem,
dependente, e ao mesmo tempo insuficiente para promover o
aproveitamento das possibilidades anunciadas, historicamente, pelas
habilidades culturais e políticas dos produtores e de suas comunidades
rurais.

Na organização das relações comunitárias entre vizinhos, que é
0 meu posto de observação, a comunidade não deixa de revelar seus
conteúdos sociais e políticos urbanos, porque essa organização, ele
foto produzida com fortes raízes culturais rurais, aparece em vários
lugares da região do Triângulo Mineiro de modo novo, mas incapaz
de resolver os seus problemas ele reproclução de tempo e espaço.

No entanto, as metamorfoses anunciadas com o arrendamento
de terras não podem aparecer corno capazes de promover estratégias
comunitárias para os seus problemas ele reprodução, pois o arren­
damento em si tende ao esvaziamento das unidades de procluç·5.o
familiar, à degradação ambiental e social. Esta é uma situação social
nova, em que os produtores rurais, tradicionais, não conseguem
administrar as imposições aclvindas de uma cultura técnica trazicla
pelas grandes lavouras e cuja manifestação mais concreta é a
possibilidade de o produtor tradicional também se constituir em um
rentista.

O arrendamento é uma opção que não renova as possibilidades
que lhes eram acessíveis, cotidiana.mente, pelas relações comunitárias,
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pois elas não são mais construídas, na medida em (1ue as carências de
recursos ele toda ordem em que vivem e que se renova a cada dia
denunciam o enorme desencontro entre a conmniclacle e O produtoi;
entre os resultados do trabalho e as suas condições de vicia. i'\o entanto,
o arrendamento cultua o mito do progrc.-'sso, pois a terra arrendada
passa a ser trabalhada com a utiliza<;ão de alta tecnologia e ao mesmo
tempo aparece para o produtor tradicional como possibilidade de
barganhar dívidas advindas do imposto territorial rural e livrar-se de
encargos sociais trabalhistas.

No interior das comunidades rurais, por razões opostas ao
arrendamento, desconfio que existam componentes culturais pare­
ciclos com a realidade da cmrnmidade rural trndic:ional. O problema é
que o lastro cultural dos produtores rurais, individualizados, não pode
alcançar profundamente a suhstfmcia ela connmiclacle camponesa. Os
produtores rurais, embora envolvidos peb l11ta política ele permanecer
na terra, encontram-se ora em comunidade, orn inclividualiza<los. No
processo produtivo que realizam em suas roc,·as não podem cobrar, ele
cada um de seus membros e ele todos, coerência nas exigências de
sociahilidacle e reciprociclacle econômica e política, pois lhes falta o
essencial: mão-ele-obra, condiçôes técnicas e a comunidade cios
vizinhos.

Quando os produtores se vêem necessitados ele estabelecer
relai;,iões de solidarieda<le na produi;,·ão, corno a ela ajuda mútua, a sua
reduç·ão numérica de braços e a incapacidade política demonstram
que já perderam urna parle importante elos elementos comunitários,
ou seja, a igualdade de interesses e a crítica ela hierarquização das
relações sociais a que estão suhmeticlos.

E, nesse sentido, a natureza ambígua ela sua condição de
produtor vai-se manifestar na sua vida social e psicológica. Essa situação
de arrendatário proprietário e produtor i11cliviclualizado cria barreiras
inslituc.:ionais para estabelecer relaç-ôes com o Estado e com o mercado.
l•�m verdade, no (1ue se refere ao mercado, tendeni a um certo
mercantilismo que os distingue da conclic,·ão de camponeses. Em
relação ao Estado, permanecem refens das suas políticas hegemõnicas.
Assim, na condiç·ão ele produtores individualizados, são ao mesmo
tempo proletários ele um mesmo patrüo e dependentes ele conteúdos
técnicos, cujas imposições não são suas. ;\;o entanto, essa contradição
da condição social pode ter um aspecto historicamente positivo na
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desalienação das relações socuus, sobretudo voltadas para a 
comunidade. Mas não podemos concluir, daí, que essa situação 
apresente uma positividade, pelo fato de os produtores rurais 
apresentarem resíduos culturais, que de certa forma demonstram 
sobrevivências da família rural e mesmo do campesinato tradicional 
do cerrado. 

Como entendo que os produtores apresentam resíduos culturais 
de formas familiares de produção, considero que lhes faltam condições 
econômicas, políticas, sociais e técnicas para desenvolverem práticas 
mais aprofundadas da cultura camponesa e dos seus vários aspectos, 
que transformam ou tendem a transformar a comunidade, inclusive 
como força produtiva. 

Desse modo, a minha análise procurou pensar os conteúdos 
culturais das paisagens e constituir uma compreensão dos fatores 
organizacionais e produtivos dos produtores relacionados à moder­
nização da agricultura e à mediação da cultura e da comunidade 
camponesa. 

Portanto, o que na verdade espero ter demonstrado é que o 
produtor rural tradicional não atua socialmente como produtor familiar 
numa única direção, como se poderia presumir a partir de uma 
concepção meramente evolucionista das relações sociais e sua cultura. 
Por isso, quando falo de relações tradicionais e residuais da cultura 
camponesa, não estou falando, necessariamente, do passado, mas 
daquilo que em alguns momentos da vida poderá potencializar o seu 
processo produtivo e de relação com a comunidade. 

Os produtores rurais, de modo intenso nas suas propriedades, 
trabnlhmn e produzem sob condições limitadas e limitantes estabe­
lecidas e mantidas, contraditoriamente, pelas suas relações individuali­
zadas. Eles mesmos já não são estruturados culturalmente como 
camponeses, mas criam e também recriam relações sociais alternativas. 
Assim, os produtores tradicionais nem sempre são apenas os produtores 
insensíveis à modernização da produção e às relações com o mercado 
e o estado, mas criadores de estratégias para libertar as possibilidades 
nelas contidas, porém impedidas, por várias circunstâncias, internas e 
extern·as à cultura, de fluírem livremente para cada família ou 
comunidade. 

O desafio parece ter sido não só o de descrever e analisar o 
processo pelo qual os produtores mineiros sofrem metamorfoses 
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culturais e sociais, mas os caminhos pelos quais tendem a inscrever 
seus valores culturais em situações sociais diferentes das tradicionais. 
Além de descrever o processo produtivo com seus acordos e estratégias 
igualmente tradicionalizadas culturalmente, procurei analisai; a partir 
delas e por meio delas, os entraves, as racionalidades e possibilidades 
de eles continuarem se afirmando como força produtiva. 
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culturais e sociais, mas os caminhos pelos quais tendem a inscrever 
seus valores culturais em situações sociais diferentes das tradicionais. 
Além de descrever o processo produtivo com seus acordos e estratégias 
igualmente tradicionalizadas culturalmente, procurei analisai; a partir 
delas e por meio delas, os entraves, as racionalidades e possibilidades 
de eles continuarem se afirmando como força produtiva. 
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INTRODUÇÃO 

A VAQUEJADA: DE FESTA SERTANEJA 

A ESPETÁCULO NAS CIDADES 

Doralice Sátyro Maia 

Perseguiram um novilho 
Que pelo pátio estirou ... 
Torquato fazendo esteira, 
Francisco tarrafiou 
E deu tal queda no bicho 
Que o mocotó passou! 

(Verso popular citado por Cascudo, 1970) 

Ao estudarmos a permanência e as transformações dos costumes 
rurais na cidade de João Pessoa, partimos da premissa de que a "vida 
rural" existente nesse espaço urbano está além das atividades 
econômicas; ou seja, mantém-se nos costumes e nas tradições dos seus 
habitantes. Verificamos que esses costumes não se encontram, contudo, 
apenas nos currais e nas vacarias localizados na malha urbana. Eles 
revelam-se ainda nos parques e nos pátios de vaquejada onde mais 
propriamente se realizam os encontros e a festa. 

Esse estudo analisa a vaquejada, festa que teve origem no sertão 
nordestino enquanto prática nas fazendas de criação de gado e hoje é 
encontrada nas cidades brasileiras, principalmente nas cidades 
nordestinas. A vaquejada foi estudada como expressão das tradições e 
dos costumes rurais manifestos na cidade de João Pessoa, PB. 
Percebemos que é nos parques e nos pátios de vaquejada onde mais 
propriamente se realizam os encontros e a festa. Pmtiu-se do significado 
da festa e da origem da vaquejada, a festa da apartação, para o exercício 
de análise das vaquejadas que ocorrem na cidade. A investigação foi 
iniciada com uma exploração bibliográfica interdisciplinar a respeito 
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das noções de "c:ostume" e de "tradiçüo··. Em princ:ípio, essas noções 
dizem respeito ü c:ultur,\ e, por conseguinte, integram o campo 
conceituai elas cit·ncü1s humanas e mais propriamenle da antropologia. 
Por isso, o conhecimento ele algumas idéias tralrnlhadüs nesse campo 
cientíÜc:o tornou-se imprescindível para o desenvolvimento deste 
texto, sem contudo perdermos de vista - e nem teríamos e:omo - a 
perspediva geogrúfie:a. Confirmamos que a preoc:upação e:om a 
diversielade e:ulturnl esteve presente no pensamento geográfico 
c:lássic:o, promovendo a constrll(,;iio da categoria gênero ele vida e/ou 
modo ele vida, tão cara aos alic:erces ela geogrnHa humana. Encon trnrnos, 
também, a valorizai;ii.o da cultura nos trabalhos de geógrafos que, nas 
primeiras dée:adas do século XX. li.melaram o que se denominou 
geografia cultural e teve c:01110 princ:ipal pe1rndor Carl Sauer ( 19S2). 
Deparamos ainda com uma produçfw geogrúfic:a mais recente tiue 
vem se dedicando a pesquisar a c:ultura, constituindo o tiue se passou 
a chamar ele .. nova geografia c:ultural". Optamos por conhecer, além 
cios trabalhos geográficos, algumas discussôes apresentadas por 
pensadores de diversas úreas do conhecimento (sociologia, antropo­
logia, história, filosofia e geografia), cujos trabalhos pudessem nos 
auxiliar a melhor compreender e desvendar o nosso c:ampo de análise. 
Assim, busc:arnos, nas leituras desses autores - Hohshawn (19SJ7), 
Lefebvre (1958; 1991 ), Deborcl ( l997), Canclini (HJ83), ílranclão ( 1989), 
Magnani (1984), entre tantos outros-, propostas metodolcígicas e teorias 
que se farão presentes 11;1s nossas interpretações. /\creditamos que só 
assim, ultrapassando os rrrnrns delimitadores elos saheres, consegui­
remos c:hegar mais próximos da realidade. Resgatamos a origem da 
vaquejada no sertão nordestino. a partir das obras geogrúHc:as, mas 
também de algumas lited.rias. Nos parques e pútios ele vaquejada , 
tanto o olhar como o ouvir foram imprescindíveis. Olhamos o parque, 
a festa, os equipamentos utilizados, os vaqueiros. Ouvimos os donos 
elos parques, os espec:tadores e principalmente os vaqueiros tanto nas 
"vaquejadas oficiais" como naquelas de menor dimensáo, denomi­
nadas "bolões". Nesse c:enário, a descrição também foi importante para 
dar melhor entendimento ao que corresponde à festa-espetáculo da 
vaquejada. Além disso, ouvimos relatos de antigos vaqueiros que, 
utilizando de registro da memória, cxplic:aram-nos a festa da vaquejada 
de tempos anteriores. Com este estudo compreendeu-se que essa 
manifestação festiva -festa de vaqueiros - quando transportada para a 
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cidade, mais exatamente para os parques de vaquejada, sofreu modifi­
cações, sendo incorporada à programação oficial de eventos públicos 
na fo1111a de festa-espetáculo. O estudo expôs o conflito existente nessas 
realidades, representado pelo movimento elos e:ontrúrios: costume e 
tradição (inventada); festa e espetáculo; homogêneo e diferente; ou 
ainda vivido e concebido. 

A FESTA: REFLETINDO SOBRE O SEU SIGNIFICADO 

A festa sempre está presente em toda a história da humanidade. 
Desde os tempos m,ús remotos que o homem foz festa. De uma maneira 
geral, a festa é tratada como fenômeno social que possui regras, leis e 
uma lógica própria que é i<lentific:ada il cerimônia, ao lúdico, ao 
extraordinário. Portanto, apesar ela vasta dimensão que a terminologia 
atinge, assim como a grande diversidade desse tipo de manifestação, a 
literatura indica que a festa ac:ompanha o homem em todos os tempos 
e civilizações. 

Quando o homem ainda não estava tão separado ela natureza, as 
festas aconteciam celebrando essa união, demonstrando os mab 
diversos sentimentos: veneração, amor, terror e/ou gratidão. Henri 
Lefebvre (19.58, v. 1), em Critique de la t;ie 411otidienne, ao escrever 
sobre as festas no campo francês, diz que a regularidade das festas, ela 
mesma forma que o trabalho no calendúrio rústie:o, representava a 
regularidade elos atos humanos e que isso parecia assegurar a regula­
ridade elas estações. Acrescenta que a festa não são somente prazeres, 
comunhão, participação da vida dionisíaca, mas ela é também uma 
c:ooperação com a ordem da natureza. 

Na festa existe a idéia de ruptura, ele explosão da vida cotidiana. 
A festa, no seu sentido genuíno, representava momentos de "explosão", 
de aleg1ias, de total prazer na viela cotidiana. Como disse Mikhail 
Bakhtin (1987, p. 8), anteriormente, ela pertencia à vida cotidiana. É 
nesse sentido que o autor <liscorcla cio entendimento ele festa enquanto 
descanso do trabalho. Para ele, para que as festas aconteçam, é preciso 
um elemento pertencente ao campo do espírito e das idéias, daquilo 
que ele chama de ''fins superiores da existência humana", ou do 
"mundo dos ideais". 

A despeito de o mundo moderno ter fragmentado a vida em 
vida do trabalho, do desc:anso e cio lazer, a festa, no sentido mais "puro" 
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cientíÜc:o tornou-se imprescindível para o desenvolvimento deste 
texto, sem contudo perdermos de vista - e nem teríamos e:omo - a 
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ridade elas estações. Acrescenta que a festa não são somente prazeres, 
comunhão, participação da vida dionisíaca, mas ela é também uma 
c:ooperação com a ordem da natureza. 

Na festa existe a idéia de ruptura, ele explosão da vida cotidiana. 
A festa, no seu sentido genuíno, representava momentos de "explosão", 
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do termo, representa algo da vida humana em que o trabalho, o laze1; 
0 lúdico, o riso, o sagrado, o doméstico constituíam um todo. Portanto, 
não aceitamos a sua concepção enquanto acontecimento foni da vida 
cotidiana. Corno afirma Lefebvre (1958, p. 216), "a festa distinguia-se 
da viela cotidiana tão só pela explosão das forças lentamente acumuladas 
na e por esta própria vida cotidiana". 

Na sociedade atual, a vicia cotidiana fica reduzida às suas funções 
banais. A vi<la separada em atos que se dissolvem: trabalho, lazer, 
família. O sentido da festa perde-se, pois aí não havia lugar para a 
separação. A festa não representa um "lazer": o seu sentido é de um 
momento ela vicia com todos os seus atos - trabalho, mitos, crenças, 
alegria, família. 

A sociedade capitalista na sua intrínseca contra<lição, dominada 
pelas relações de produção e de propriedade, impõe uma separação 
ele tudo o que compõe a viela humana: "a natureza, o homem social, o 
ser, o pensamento, os trabalhos, as atividades, as idades, os sexos, as 
idéias, os sentimentos, as funções, as formas" (LEFEBVRE, 19.58, p. 142). 
Essa tendência à separação atinge todos os níveis da vida. Assim, o 
sentido das festas também sofreu alterações. Segundo Atienza (1997, 
p. 25), existe uma relação inversa entre o nível do bem-estar material
alcançado e a manutenção das celebrações festivas, no sentido mais
lato do termo e dentro do espírito coletivo. Ele diz que, na Europa, os
povos menos tocados pelo desenvolvi mentismo tecnológico, os menos
favorecidos "no mundo que se proclama ele ricos", aqueles que se
encontram mais desprovidos elos bens materiais trazidos por este
progresso, são teoric,m1ente os que teriam feito sobreviver as suas festas.

No Brasil, as festas - especialmente aquelas periódicas - estão 
fortemente ligadas ao calendário religioso: 1 atai, Carnaval, Páscoa, S. 
João, S. Pedro, N. S. da Conceição, Jemanjá, entre outras de abrangência 
mais local. Por sua vez, algumas mantinham estreita ligação com a 
realidade do campo, representando a época da colheita, como as festas 
do chamado ciclo junino. 1 No Nordeste brasileiro, todas essas festas, e 
principalmente as festas de São João e São Pedro, marcam bastante o 

J. Por fest.Ls do <:ido junino entencle-se o conj1111lo lhs tn:s festas <lo mês de junho, em
homena!(cm aos três santos: Santo Anlt'\nio, Sfto João e São Pellrn. É também dessa
forma qul' Maria Célia Crepschi (1992, p. 5), em sua lese de doutorado em anlropolo!(ia, 
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calendário anual. Contudo, além das manifestações que têm ligação 
com o calendário religioso, devemos destacar a vaquejada, festa que 
teve origem nas fazendas ele gado sertanejas e que, hoje, apesar das 
grandes modificações sofridas, permanece nas ddades. 

VAQUEJADA: FESTA DE VAQUEIROS NO SERTt\O NORDESTINO 

No sertão nordestino, onde a pecuária é a atividade econômica 
dominante, surgiu entre os séculos XVII e XVI J I a festa da apartação, 
origem da festa da vaquejada. 

A não-existência ele delimitações das antigas fazendas de gado 
exigia e.lo vaqueiro grande habilidade para reunir e selecionar o gado 
em épocas da sua comercialização, geralmente no mês de junho, época 
final de chuvas. Nesse período, o fazendeiro reunia dezenas de 
vaqueiros, os seus e os da vizinhança, para fazer a separação do gado. 
Os vaqueiros, geralmente vestidos com seus gibões ele couro, 
montavam seus cavalos e saíam à procura do gado, cortando as juremas, 
o arranha-gato, enfim as espécies espinhentas ela caatinga. Tudo era
cuidadosamente praparaclo com antecedência:

[ ... ] perneiras, gibões e chapéus de couro de matciro; 
guarda-peitos de couro de gato-pintado Uaguatirica); 
cavalos "pescoço-de-viola'', os mais afamados; aguilhadas 
bem cncastoadas, com palmo de ferro, de fornrn piramidal, 
embainhado; selas sem cabeçotes. macias e leves; 
resistentes estribos de pau, largos peitorais e cabeçadas 
protetoras do animal; compridos laços trançados a cinco 
fios, de couro de burro, e que são enrodilhados, duas voltas 
maiores caindo sobre a anca do cavalo. (FLOIIE\'TINO DE 
SOL'ZA, 1975, p. 270) 

O olhar de Euclides ela Cunha (1995, p. 82), ao estudar os sertões, 
não deixa escapar a figura do vaqueiro e a sua proeza na perseguição 
elas reses: 

É impossível idear-se cavaleiro mais chucro e deselegante; 
sem posição, pernas coladas ao bojo da montaria. tronco 
pendido para a frente e oscilando à feição da andadura dos 
pequenos cavalos do sertão, desferrados e maltratados, 
resistentes e nípidos como poucos. ( ... ]. 
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Mas se uma rês alevantada envereda, esquiva, adiante, 
pela caatinga garranchenta, ou se uma ponta de gado, ao 
longe, se trnsmalha, ei-lo em momentos transformado, 
cravando os acicates de rosetas largas nas ilhargas da 
montaria e partindo corno um dardo, atufando-se nos 
dédalos incxtricáveis das juremas. 
Vimo-lo neste lifecple-c/111/ie bárbaro. 
Não hú contê-lo, então, no ímpeto. Que lhe antolhem 
quebradas, acervos ele pedras, coivarns, moutas de espinhos 
ou barrancas de ribeirões, nada lhe impede encalçar o 
garrote desgarrado, porque por onde passa o boi passa o 
vaqueiro com seu cavalo. 

É assim que, colado ao seu cavalo, sai o vaqueiro em busca das 
reses soltas pela caatinga afora. Aquelas mais ariscas, que resistem ao 
seu chamado, aquele boi ou touro teimoso, esses são perseguidos e 
derrubados pela cauda. 

Vúrias são as documentações dos viajantes, naturalistas, 
mercadores e aventureiros que tratam elas festas no interior elo 
Nordeste brasileiro do século XVII ao final cio século XVIII, contudo, 
segundo Cascudo (1969), nenhum parece ter registrado as apartações 
e derrubadas de gado pela cauda. O referido escritor e estudioso da 
cultura nordestina, após anos de pesquisa, afirma não ter encontrado 
registro da vaqueja<la, ou melh01; da clerrubaba do boi pela cauda, 
anterior a 1870. Segundo Cascudo (1956, p. 16), Henry Koste1� "o mais 
admirúvel informador do nordeste brasileiro, viaja a cavalo elo Recife 
a Fortaleza, observando, registrando tudo", mas não vê a vaquejada 
em 1810, apenas a derrubada pelo ferrão. Ainda, segundo o referido 
estudioso, um cios mais antigos documentos sobre a vaquejada está na 
obra Nosw cancioneiro, ele 1874, na qual José ele Alencar escreve sobre 
os dois processos ele perseguição ao boi, o com a vara ele feJTáo, "delgada 
haste coroada de uma pua de ferro"; e a derrubada da rês pela cauda 
após sua perseguição. Para Câmara Cascudo (1956, p. 19), apoiado nos 
estudos do etnógrafo espanhol Luis de Hoyo Súinz, a origem da 
derrubada da rês pela cauda vem da Espanha, onde acontecia 
unicamente enqmmto serviço do campo, todavia não tramforrnada 
em "exibi<,'ão lúdica, como divertimento com assistência entusiasta e 
própria, como se verifica na América Latina". Dessa forma é que 
Cascudo diz que, muito embora só tenha registro da derrubada pela 
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cauda depois de 1870, seu uso é bastante anterior. A sua fixação, no 
interior do Nordeste brasileiro, deve-se às condições impostas pela 
natureza, uma vez que não havia possibilidade de empregar o laço 
pela existência da vegetação espinhenta e pelo próprio tipo de 
atividade desenvolvida: a pecuúria extensiva em grandes propriedades 
sem demarcações físicas dos seus limites. 

Encontramos, na obra O sertanejo, de José ele Alencm; referência 
às vaquejadas praticadas nas fazendas de gado. Alencar (1962, p. 185) 
escreve essa ficção inspirado na viagem do Cearú à Bahia que fez 
quando criança nos anos ele 18.'38 e 1839. O narrador ele O sertanejo 
descreve as proezas elos vaqueiros na sua luta diúria de perseguição ao 
gado bravio. "Os vaqueiros gastavam semanas e meses à caça de um 
boi mocambeiro que eles perseguiam com uma tenacidade incansável, 
menos pelo interesse, do que por satisfação de seus brios ele campea­
dores". Na história narrada pelo autor, a vaquejada representa, além 
ela prútica cio vaqueiro, da sua lida com o gado, um acontecimento 
previamente preparado pelo proprietúrio das terras como a participação 
ela família do proprietário e de seus convidados. Na vaquejada 
representada no romance escrito por José de Alencar, a perseguição à 
rês bravia era feita c:om o ferrão, mas também derrubavam-na com o nó 
na cauda, a que já denominavam de "mucica": 

Assim divertiu-se o sertanejo cm excitar a sanha do touro 
furioso, e top,í-lo na ponta da vara ele fornío. Depois de ter 
brincado com ele, como um gato com o ratinho, a quem 
deixa fugir por negaça e para ter o prazer de o filar outra 
vez, o rapaz, em vez de recehê-lo na ponta do aguilhão, 
desviou o cavalo cio ímpeto, e alongando-se com o animal, 
torceu-lhe a cauda entre dois dedos e com um jeito especial 
a que no sertão chamam de mucica. (ALE\c,111, 1962, p. 190) 

A esse mutirão de vaqueiros, no período chuvoso, denominava­
se "festa ela apartação". A festa da apartação, que dá origem à vaquejada, 
constituía-se em uma reunião de vaqueiros que, ao final do dia, 
geralmente em frente à casa da fazenda, festejavam as perseguições e 
as derrubadas. Nesse período, a casa da fazenda animava-se, enchendo­
se ele gente, quando entáo o fazendeiro, que já não mais residia ali, 
vinha com sua família passar temporada. Esse agrupamento de 
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cauda depois de 1870, seu uso é bastante anterior. A sua fixação, no 
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A esse mutirão de vaqueiros, no período chuvoso, denominava­
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vaqueiros podia demorar semanas reunindo o gado com "episódios 
empolgantes de correrias vertiginosas" (CASCUDO, 1969, p. 18). 

Na apartação, a derrubada do boi dava-se durante a seleção do 
gado, mas também como "pura brincadeira". A perseguição às reses 
bravias era o momento em que o vaqueiro exercia toda a sua destreza 
na montaria, penetrando sem receio na vegetação espinhenta, 
culminanclo com a derrubada ela rês; além de grande habilidade ele 
demonstrava a sua força. Após a apartação, tinha o fazendeiro seu gado 
todo revisto, apartado, separado e selecionado: as reses mais magras 
ficavam para engorda, as mais velhas para a venda e os bois, separados 
por idade, eram objeto de negociações nas feiras e mercados das cidades 
mais próximas. 

Desde essa época, a perseguição à rês bravia era sempre feita 
por dois, urna parelha, cada um montado no seu cavalo, um elo lado 
direito e o outro do lado esquerdo do boi. Um tinha a função de esteira, 
que era a de manter o boi "na linha", para que ele não saísse da direção, 
e o outro teria que pegar e derrubar a rês. Uma boa derrubada 
significava a queda ela rês com as patas para o alto. 

A apartação era realizada para viabilizar os negócios do 
fazendeiro. Só assim ele teria seu gado selecionado e então poderia 
dispô-lo para a venda. Portanto, ela só se realizava com o trabalho elo 
vaqueiro. Contudo, era na apartação que os vaqueiros se encontravam, 
brincavam, conversnvam e dançavam: era a festa dos vaqueiros. Assim, 
na apartação, percebemos o sentido ela festa. Aqui existe o momento 
em que o vaqueiro disputa, demonstra sua habilidade e também há o 
momento de pura alegria, de conversa solta, da bebida, da descontração. 
A festa é o cotidiano cio vaqueiro, muito embora represente um 
momento ele "explosão" deste. Não entendemos esse momento 
enquanto ruptura do cotidiano, uma vez que está intrínseco à vida do 
vaqueiro, ele é a demonstração do seu conhecimento, mas é também o 
lúdico e, principalmente, o prazer no que está realizando. A vaquejada, 
em sua origem, portanto, guarda o sentido da festa na sua concepção 
mais nata. O ponto alto é a época da apartação, mas também o dia-a-dia 
do vaqueiro guardava algo inerente, o lúdico que esta atividade sempre 
teve e que ainda não necessitava da presença ele um público. O prazer 
não estava em se mostrar, mas sim em disputar, em vencer, em ter 
maior habilidade e esperteza para primeiro pegar o boi e derrubá-lo. 
O trabalho não tinha perdido a dimensão lúdica, da alegria, da 
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realização, ele também estava na festa. Se a música e o baile vinham 
depois das corridas e derrubadas, isso não signiflcava apenas O descanso 
do trabalho, pois o prazer estava não só nesses últimos momentos, mas 
desde o montar o cavalo, perseguir as reses, no "enfronhar-se'· no 
mato e não deixar escapar aquele boi mais bravio; em alcançá-lo e 
derrubá-lo e também no contar as suas proezas regado à música e à 
dança. Assim contou Antônio Sueca, em 24 de fevereiro de 1998: 

No tempo de muito vaqueiro, eles faziam currais de 
vaqueiros no mato, tudo cercando aquele gado, né? 
Brincava no mato, aonde tinha pátio, um terreno que clava 
para brincar, naquelas vargens, de primeiro tinha aquelas 
vargens, hoje cm dia ... menina, não ern fechado como é 
hoje em dia não ... 1 Hoje em dia é tudo fcchaclo ... 1 Fechado
de mato! Porque deixaram de criar a criaçáo, a criação 
comia muito a jurema, comia assim ... todo pau, né? Comia 
aquela semente, crn pouca madeira que nascia. !vias aí 
deixaram de criar criaçáo, aí empestou ele jurema, deu o 
diaho 1 Trancado de jurema1

Ou ainda: 

Nas fazendas também tinha dança ... às vezes quando não 

tinha na casa. Em 50, eu fui uma na, na ... em Cachorro. 
Cachorro, é aqui no Rio Grande. Náo dançaram na fazenda 
náo, náo, mas dançaram em outra casa, em outro vizinho 
assim. Foram para lá e passaram a noite dançando. 
(A\'Tú--;10 Sn:<:A, 25/2/1998) 

Jv1esrno depois que vieram as cercas e separaram as proprie­
dades e também o gado de cada fazenda, a vaquejada manteve-se até 
a década de cinqüenta do século XX como na sua essência. Já não se 
precisava realizar as apartações, mas o gado, que continuava criado 
solto nas extensas áreas, era periodicamente selecionado para a vencia 
nas feiras das cidades próximas. Portanto, a busca pelo boi arredio 
permanecia e exigia grande proeza cio vaqueiro. 

É preciso acrescentar que essa alegria, essa satisfação faziam 
parte da vida do vaqueiro mesmo em dias comuns em que ele 
encontrava algum amigo e resolvia "brincar" - para usar o termo 
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Ou ainda: 
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tinha na casa. Em 50, eu fui uma na, na ... em Cachorro. 
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náo, náo, mas dançaram em outra casa, em outro vizinho 
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próprio de suas palavras- nas fazendas. Assim eontou o antigo vaqueiro 
Antônio Sueea: 

No tempo de muito vaqueiro, eles faziam currais de 
vaqueiros no mato, tudo cercando aquele gado, né? 
Brincava no mato, aonde tinha p,Hio, um terreno que dava 
para brincar, naquelas vargens, ele primeiro tinha aquelas 
vargens [ ... ]. (24/2/1998) 

A vaquejada, portanto, nasce nas fazendas cio semi-árido 
nordestino enquanto necessidade elo trabalho do vaqueiro e, na sua 
vicia, ela se faz enquanto festa. Permanece, nessas propriedades, até 
meados dos anos 50 do século XX, sendo organizada pelo proprietário, 
mas ainda o que imperava era o prazer em correr, perseguir e derrubar 
o boi.

Quando as fazendas deixam <le ser o lócus ele toda dinâmica 
social e as cidades - mesmo aquelas menores e menos expressivas -
começam a centralizar a vida econômica e social, a festa da vaquejada 
passa a ser também nas cidades. Em princípio, ela vai pant a cidade 
mais próxima, com muito mais expressão de campo elo que de cidade. 

�-1uito embora tenha-se assinalado na memória de vários 
vaqueiros que a maior parte das vaquejadas ocorria nas fazendas até 
meados dos anos cinqüenta do século XX, já no início desse século, 
ela passa a constar na programação oficial de eventos regionais. Tem­
se o registro de que, no ano ele 1906, o presidente Afonso Pena assistiu 
a uma vaquejada em Ceará-Mirim (Rio Grande do Norte) e que, em 
1933, Getúlio Vargas também se fez presente durante a realização ele 
uma vaquejada em Baixa Verde (distrito do município de João Câmara, 
RN) já com a presença ele banda de música, cantadores e jantar 
(CASCUDO, 1956, p. 14). É nesse contexto que a vaquejada começa a ser 
realizada nas pequenas cidades do interior do Nordeste, naquelas 
que mais se mostravam como extensão das fazendas e onde geralmente 
o prefeito era fazendeiro nos seus arredores. Esses eventos eram
realizados nas cercanias elas cidades interioranas, onde se instalava
um cunal para colocar o gado, um grande cercado onde corria o par de
vaqueiros, cada um em seu cavalo e a rês, onde se clava a derrubada do
boi e para onde convergiam as pessoas das fazendas e das cidades
vizinhas. Era uma real transposição do que ocorria na fazenda para a
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cidade. Os c.1valos eram cavalos de campo e o chão ele terra batida e 
cascalho. 

Assim, desde que deixou ele acontecer dentro da apartação, a 
vaquejada é realizada pelos vaqueiros e também fazendeiros como 
manifestação festiva ela sua habilidade na lida com o gado . Permaneceu 
sendo prntieada sempre por duplas, em que um era o esteira, ou seja, 
mantinha o gac.lo na linha, e o outro derrubava, mas a determinação de 
quem seria o esteira e de quem seria o derrubador era espontânea, 
acontecia no momento da corrida: quem pegasse na cauda cio boi 
primeiro seria o derrubador. Portanto, entre a dupla ou parelha havia 
também uma disputa que era fator de grande motivação para a 
"brincadeira". Além disso, após a saída do boi, a denubada clava-se a 
qualquer momento e em qualquer lugm; não havia demarcação para 
esses acontecimentos; assim, o que imperava, nessas vaquejadas, além 
da habilidade, eram o lúdico e a espontaneidade. 

Dessa forma, a vaquejada era a mais pura manifestação do modo 
de vida do vaqueiro. Não havia ruptura com o seu cotidiano, mas sim 
momento ele exaltação deste. A roupa usada para tal ocasião era a roupa 
do seu trabalho, que era a roupa de couro, o cavalo era o seu cavalo ela 
luta diúria e a demonstração era a sua prática. Por conseguinte, não 
havia separação trabalho-lazer. 

VAQUEJADA: UMA FESTA-ESPETÁCULO NAS CIDADES 

A partir da década ele cinqüenta elo século XX, as vaquejadas 
foram deixando cada vez mais as fazendas, passando para as cidades 
próximas elas áreas de criação de gado, ou seja, para as localidades que 
ficavam em torno das fazendas. Assim, a vaquejada vai perdendo o seu 
caráter de festa de vaqueiros e tornando-se cada vez mais um evento 
de exibição nas cidades. Inicialmente, montadas, nas ruas <las cidades, 
com a instalação de um curral para prender o gado e de um cercado 
onde se davam as perseguições e derrubadas. Esses eventos foram 
ganhando alto-falante para chamar os que estavam disputando, 
propaganda, anúncios, delimitações ele percurso, regras, prêmios, 
cavalos ele raça (diferente do tipo caboclo que era o usado pelos 
vaqueiros nas fazendas ele gado), um público citadino curioso; 
começaram a cobrar taxas de inscrição progressivamente mais caras. 
Nesse período, há uma transição da vaquejada genuína para a 
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vaquejada de hoje dos grandes parques, pois, muito embora já 
houvesse cavalos de raça e algumas delimitações, os vaqueiros autên­
ticos ainda participavam da mesma forma que anteriormente. 

Sylvio Rabello, ao prefaciar o livro A vaquejada nordestina e 

sua origem, de Cascudo (1969, p. 18), escreve que a vaquejada, já 
naquela época, servia "mais de exibição de uns poucos cavaleiros, a 
correr ao som das bandas de música". E o próprio Cascudo, nessa 
mesma obra, escreve que se, antes, era a "paisagem hostil, sedutora, 
virilizante" o ambiente das "derrnbadas heróicas, anônimas, defini­
tivas", a dos anos sessenta corresponde a "uma competição de agilidade 
esportiva, exaltação de euforismo lúdico, independente dos processos 
normais da pecuária contemporânea". Conclui o autor: "Hoje é fosta 
pública, nas cidades, com publicidade e auto-falante, fotografias e 
aplausos citadinos" (CASCUDO, 1969, p. 27). 

Temos, então, a extinção daquela festa de vaqueiros e a 
constituição de um espetáculo para um público assistente e corredores 
que não são genuinamente vaqueiros, mas sim 

homens titulados pelas Universidades, médicos, engenhei­
ros, advogados, agrônomos. [ ... ] Viajam horas e horas de 
avião, às vezes pilotando-o, como Roberto Varela, para uma 
puxada espetaculai; delirante ele palmas. A VA(Jl'f·:JAO.� [sic] 
tornou-se um esporte da aristocracia rural. (CAS(TDO, 1969, 
p. 27)

Assim, a vaquejada deixa de pe1tencer apenas àquelas pessoas 
que a tinham em seu cotidiano, ou seja, fazendeiros e vaqueiros. O 
sentimento de "pertencer" ao acontecimento, como também o sentido 
de "explosão" do cotidiano dão lugar à exibição e à constituição ele um 
evento econômico e cultural, organizado nas cidades pelos adminis­
tradores públicos e por proprietários de terras. Se antes os prêmios 
eram objetos simbólicos, com a fixação dos valores cada vez 1mús 
crescentes das inscrições, passam a ser objetos valorizados. As palavras 
de Oclrado Bonifácio retratam muito bem esse período: "Eu tenho 
uma fotografia lá em Sapé. Pra você ver o que é prêmio. Lá eu ganhei 
o segundo lugar, ganhei um chapéu. Naquele tempo a gente usava
chapéu. O que pagava, pagava uma porcaria, coisa simbólica, era
importante simbolicamente" (16/2/1998).
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As vaquejadas passam a ser realizadas em parques construídos 
exdusivamente para esses espetáculos e a serem programados segundo 
um calendário oficial ele eventos. Elas foram, assim, no transcurso 
temporal, sendo incorporadas à programação oficial de eventos 
públicos, exigindo cada vez mais um espaço próprio. Dessa forma, a 
partir da década de setenta do século XX, são criados parques de 
vaquejada específicos para a sua realização em antigas fazendas de 
gado nos arredores das cidades onde a atividade pecuária já se 
destacava. A pm-tir desse momento, os prêmios já não são objetos sem 
nenhum valor e já se cobra uma taxa de inscrição. 

Os parques ele vaquejada são espaços constrnídos nas cidades, 
geralmente em propriedades rurais particulares que, no processo de 
expansão da ciclacle, atribuem à terra um uso possível, muitas vezes 
combinado com a transformação em terra urbana por meio dos 
loteamentos e permitindo também uma maior extração da renda 
fundiária. Atualmente, na cidade de João Pessoa, existem dois parques 
de vaquejada especialmente construídos para essa finalidade - Parque 
Cowboy e o Parque Estância Mussuré-, onde acontecem vaquejadas 
programadas dentro elo calendário oficial desse tipo de evento.2 Esses 
parques localizam-se na porção sul da cidade, em áreas de recente 
expansão. 

Atualmente, as vaquejadas apresentam um calendário com as 
datas de todos os eventos. Elas acontecem em parques específicos e as 
corridas seguem uma determinação, em pistas que possuem um 
padrão. O calendário das vaquejadas é dividido em circuitos, isto é, 
conjunto de cinco ou seis vaquejadas que acontecem em parques de 
localizações próximas, geralmente duas em uma mesma cidade e as 
<lemais nas cidades circunvizinhas. A título de ilustração, podemos 
citar o Circuito Mastruz com Leite, um elos mais concorridos, que 
ocorre em cinco etapas, em cinco também parques nas imediações de 
Fortaleza, CE. 

Os parques de vaquejada são espaços murados e compostos por 
uma pista-, onde se dá a corrida; dois currais, um para os bois que vão 
entrar na pista e o outro, para os que já correram, o "jiqui" ou "brete", 

2. Existe ainda um outro parc1ue denominado Comanche, localizado na BR 230 (trecho 
ele li!(ac;üo entre os municípios ele João Pessoa e Caheclelo), j:'l pertencente ao territúrio 
do n11111idpio de Cahedelo, porém em úrea contígua ao município de João Pessoa.
Esse parque, cmhora tenha realizado algumas vac1uejaclas na década ele 1990, não 
tem mantido uma periodicicl:ule na realização desses eve;,ntos. 
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por onde sai o boi; arquibancadas e camarotes nas laterais da pista; 
barracas; barzinhos; lanchonetes; área para estacionamento dos 
caminhões e <los carros dos participantes; além de um espaço interno, 
separado por muros e destinado aos shotrs. Este constitui-se de um 
palco, uma entrada com catracas (roletas) e uma bilheteria. A pista ele 
vaquejada corresponde a um grande cercado, cuja cerca pode ser de 
madeira, nos parques mais simples, e de alvenaria, nos maiores. O seu 
comprimento médio é de 160 metros, dos quais 100 metros são 
destinados para a corrida e toda sua superfície é de areia. Há uma 
primeira faixa denominada "faixa de tolerância", com aproxima­
damente 5 metros, onde se aceita a corrida do boi, ou como um vaqueiro 
explica, "para aprumar a carreira elo boi"; e mais duas faixas que 
delimitam a área onele o boi deve ser derrubado. Essa área é de 10 
metros entre a primeira e a segunda faixas. A largura ela pista fica em 
torno ele .. 15 e 20 metros, na saída, e 25 e 45 metros na direção das 
faixas·• .3 No início da pista, localiza-se o curral de espera, onde o gado 
permanece até sair para a corrida. Nele há um "brete" ou "jiqui" 
(corredor estreito) e urna porteira para saída do gado. Ao lado ela pista, 
ficam as arquibancadas, os camarotes e um posto para a comissão 
julgadora. Hú ainda um sistema ele sonorização próprio, iluminação, 
câmara ele vídeo que filma toda disputa, denominada "tira-teima", 
além da área destinada para os shows de bandas ele forró. 

Hoje, a vaquejada é realizada nessa pista, segundo se descreveu, 
e disputada sempre por duplas-o "puxador-derrubador" e o "esteira". 
A inscrição é feita em nome de quem vai elerrubar o boi, e pode-se até 
mudar o que vai fazer a "esteira". As duplas são chamadas através cio 
número ela senha e, quando os "vaqueiros" estão posicionados ao lado 
ela porteira do "brete", o boi é solto. Até a primeira faixa - faixa de 
tolerância - a dupla terá de posicionar a rês para correr certo. Caso o 
boi vire a cabeça em direção ao ponto de partida ou insista em não 
correr verticalmente em busca da faixa dos 10 metros e volte no sentido 
da porteira, ou ainda nessa faixa acontecer um acidente com o cavalo 
e/011 cavaleiro, a dupla terá direito a um outro boi - é o "retorno". A 
função do "esteira" é pegar a cauda do boi e entregar para o "puxador". 
Este dá um giro na cauda, puxa-a, derrubando o boi, que deverá cair 
na área demarcada pelas duas faixas, com as patas levantadas sem tocar 

3. Disponível em: <http://www. openline.com.hr/-santana> 
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em nenhuma das faixas. Assim, diz-se "valeu boi" e os pontos são 
contados: caso contrário, a expressão é "zero". 

Através das entrevistas realizadas, constatamos a existência de 
dois tipos de vaqueiros: o profissional, que é contratado pelos parques 
ou por algum proprietário ele haras ou de fazenda de gado; o 
proprietário ou seu filho ou ainda um jovem que pratica a atividade 
"por esporte ou hobhy", como também denominam. Os vaqueiros 
profissionais trabalham diariamente tratando de cavalos e treinando­
os para as conidas, além disso, participam de todas aquelas competições 
determinadas por seu patrão. Existe um acordo entre os parques de 
vaquejada no que diz respeito à participação elos seus vaqueiros. 
Explica Osório: 

Quem tem parque de vaquejada tem que todo final ele 
semana estar mandando uma pessoa para as outras 
vaquejadas, porque, se não for isto, aí não vem ninguém 
para a sua vaquejada. É uma mão lavando a outrn. Se você 
faz vaquejada e não vem para a minha, eu não vou parn a 
sua. lsso aí é unanimidade. Pronto, o pessoal do Ceará. 
Clube do Vaqueiro, Alexandre Duquinha que faz a 
vaquejada em Aearaú, pessoal do parque ... Não sei se é do 
Clube do Vaqneiro ou do Valeu Boi, também não veio, 
porque o pessoal daqui da Estância4 não foi pra lá. (19/11/ 
1998) 

Dessa forma, como as vaquejadas sempre acontecem nos finais 
de semana, nesses dias os vaqueiros profissionais viajam para correr 
nas vaquejadas de diferentes localidades. De um mesmo parque, 
somente um vaqueiro profissional vai para uma vaquejada, caso ocorra 
mais de uma na mesma data. As taxas de inscrições desses profissionais 
são pagas pelos respectivos parques para os quais trabalham. Caso 
ganhem algum prêmio, ele é dividido com o patrão - geralmente 50%, 
mas alguns proprietários exigem o repasse de 70% - além de ser 
restituído o valor da inscrição. Esses vaqueiros são, por conseguinte, 
trabalhadores dos parques e/ou fazendas, residem nas propriedades e 
recebem um salário mensal. São ainda corredores exclusivos daquele 
parque ou do "patrão", como eles denominam. 

,1. Refere-se ao Parque Estância Mussuré. , 
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Os critérios determinados e exigidos - o alto preço das 
inscrições, a utilização hoje quase que exclusiva de cavalos de raça 
(quarto de milha ou mestiço com inglês) - tornaram a prútica da 
vaquejada algo só possível para aqueles que têm recurso. Para os 
demais, restou-lhes a "profissionalização" ou, como eles próprios 
explicam, a exigência em tornarem-se "desportistas". Em vários 
depoimentos ouvimos a comparação do vaqueiro com o jogador de 
futebol que joga para um time e, se for bom, vem outro com urna 
proposta melhor e, assim, é feito o repasse desse esportista. Justifica o 
vaqueiro José Benino de Medeiros, conhecido como Dedé de Tatu: 

Na época que meu pai corria, vaquejada não era tão 
tradicional como esporte, mas hoje vaquejada é um esporte 
que está muito profissional e depende ... hoje tem muito 
profissional que depende de vaquejada, né? E é um esporte 
que você tem que ser profissional hoje. porque vaquejada 
está muito cara, não é? Hoje uma vaquejada tem a 
in scrição, quatrocentos reais, duzentos reais, trezentos 
reais. Se você não for um bom profissional. você não vai 
achar um patrão que lhe patrocine, porque não vai nunca 
tirar as despesas, né? (5/4/1998) 

No caso dos "vaqueiros" que praticam a vaquejada como hohhy, 
eles são comerciantes, estudantes ou profissionais liberais que têm 
seu cavalo e correm em algumas vaquejadas. Quando não possuem 
prbpriedade nas proximidades da cidade onde moram, deixam seus 
an'imais na hospedaria de algum parque, onde costumam ir duas ou 
três vezes por semana, normalmente no final da tarde, para praticarem 
um pouco. Eles fazem questão de diferenciar-se do vaqueiro 
profissional e de classificar a vaquejada como um esporte. "Melhorou 
a organização, a premiação aumentou, e agora é uma nova profissão 
para algumas pessoas, como Chico. Chico é profissional mesmo! Minha 
intenção é esporte, é como lazer" (ALCÉLIO, 28/1/1998). 

Essa diferença entre os participantes da vaquejada explic.:a-se 
pela origem desses homens. Todos os vaqueiros profissionais que 
entrevistamos são filhos de vaqueiros genuínos, nascidos em fazendas, 
e iniciaram correndo com o pai procurando gado, ou seja, esses homens 
começaram praticando a vaquejada na sua concepção mais originúria, 
quando ainda o trabalho e a festa estavam juntos. Muitas vezes, toda 
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uma família vive da vaquejada. Esse é o caso da família de tl-ancisco 
Ribeiro, conhecido por Chico Formiga, vaqueiro profissional elo 
Parque Estância Mussuré, filho de vaqueiro do Rio Grande do Norte 
que, juntamente com seus quatro irmãos, trabalha em vaquejada, ou 
como ele próprio afirma, "vive de vaquejada em vaquejada". 

Da mesma forma, José Benino, ou melhor, Dedé de Tatu, 
vaqueiro profissional de um haras da cidade de Campina Grande, PB, 
lembra que corria desde garoto com seu pai que era vaqueiro e foi 
também quem lhe ensinou a correr e derrubar o boi. 

Quanto aos que praticam a vaquejada como hohhy, são jovens, 
geralmente filhos ou netos de proprietários rurais que, mesmo sendo 
desestimulados pelos pais, começam a correr por intermédio de um 
tio ou dos amigos. Muitos deles dizem que a grande razão para a 
"prútica desse esporte" é a paixão por cavalos: "Desde pequeno era 
vidrado em cavalo! Gosto de cavalo desde criança. O meu pai tinha 
uma propriedade, mas depois enjoou e vendeu. Gosto mais de cavalo 
do que de vaquejada!" (ALEXANDRE, 16/11/1998). 

No temos que a vaquejada, para os não-profissionais, permanece 
como "brincadeira". Ela é o "lazer" desses jovens urbanos, descen­
dentes de proprietários rurais. Enquanto que, para os vaqueiros 
profissionais, passa a ser não mais um divertimento, mas sim o trabalho 
e a única possibilidade de mudar de nível de viela. Trabalho separado 
da festa e da b1incadeirn, mas que ainda guarda um antigo costume 
praticado por seus pais e avós, vaqueiros das fazendas de gado 
interioranas e de onde eles são originários. 

As crescentes inovações e modernizações e a presença desses 
"novos vaqueiros", que não têm nenhuma ligação com as atividades 
do vaqueiro genuíno, mas que cada vez mais se fazem presentes nas 
vaquejadas com seus cavalos de raça e camionetes importadas, são 
descritas de forma exacerbada pela música "Vaqueiro na Internet", 
um forró escrito por Dadá <li Moreno e cantado pela banda Flor de 
Cheiro, uma das bandas que cornumente se apresentam nos shoics das 
vaquejadas: "Juro por Deus/ Nosso Senhor/Tem vaqueiro derrubando/ 
boi até no cornputa<lor":5 

A vaquejada ocorre mais intensamente nas capitais e cidades 
do interior cios estados do Nordeste. Porém, há registro de eventos 
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dispersos que acontecem nos estados do Rio de Janeiro, Sã? Paulo, 
Espú-ito Santo e Minas Gerais.h Os parques de vaq� epcla foz��11-�e 

presentes na grande maioria das cidades e, em muitas dela�, Jª sao
considerados locais "ele agito", e passam cada vez,mais a ser
freqüentados por jovens ela chamada classe :nédia. E ,º caso de
Fortaleza, onde todas as quartas-feiras há vaquepda e forro no Clube 
do Vaqueiro a 37 quilômetros do centro.; A utiliz�ção desses espaços, 
como áreas de lazer, dá-se pelas mesmas razoes que parcela c�a 
população faz, das feiras-exposições locais, de point i1�. _Duke Mana
Guimarães (1996), ao estudar as exposições agropecuanas do estado 
de São Paulo, explica que esses jovens levam p,mt as feirns-fe:tas a
mesma fantasia já manifesta em outros espaços consagrados da cidade 

como shopping centers, avenidas, barzinhos e boates, trans�ormando­
os em mais um capital simbólico. Porém, no espaço da vaqueJacla, entra 
em cena a comunicação do ''stat1ts ele proclu tores agropecuários e/ou 
agroindustriais". Tal comunicação viabiliza-se por meio da utiliz�u;ã� 
de toda uma simbologia que os configura como agroboys e agrogirls. 

Em ambos os parques pesquisados, nas m·quibancadas, muitas 
vezes encontramos vaqueiros, algumas mulheres acompanhantes e 
crianças, mas o maior índice é de homens que assistem atentamente às 
disputas. São pessoas que se fazem presentes porque go�tam, da
vaquejada e, muitas vezes, torcem pelo boi e não pelo vaque1:·o. Elas
gritam, aplaudem, vaiam e .�ece1� _comentários �o�re o

_ 
v:�.que��·o, ma�

também sobre o boi, como o bm e pequeno, mas e dUJo. ou oh, boi 
macho!" Em um dos nossos trabalhos de campo, conversamos �om
dois vaqueiros provenientes de Araruna, interior do estado .

. 
E�es

estavam na m·quibancada, assistiam às corridas e faziam a sua avalrnçao. 
Em um momento, quando um vaqueiro perdeu o boi, um deles disse: 
"cavalo ruim!" 

Alguns criadores de gado e de cavalo no interior <lo estado 
assistem atentamente à disputa e lamentam não participarem elas 

6. Essas vaqueja<las são oritanizaclas por nonlestinos, vaquefros profissionais_ <1ue 
circulam por todo Nordeste, partidpanclo elas grandes vaque;aclas, mas que res1<lt:m 
n:L� cidades daqueles esta<lns anteriormente citados.

7. Ver "Capital do Ceará tem cliversrw 24 horas". Arti!,\O puhli�a<lo ''.º jornal Follt11 dl'
S<io Paulo, )4 maio 1994: Caderno Cotidiano p. J-2. D1spon1vel em: <http:/
hvs. uni .com .1, r/fol io. piti/folha9c >

8. A ch,nomintu;fw (l/!,rohoys e agrngirls _ foi adotada para caract<nizar os jov<'nS
fre<Jiitentaclort'S dos rodeios e <las leinL�-lest,L� tln centro-sul hras1le1ro. 
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cotTidas. Fazem questão de afirmar que montam a cavalo e derrubam 
boi em suas fazendas, mas não em "vaquejada mesmo", bem como 
enfatizam a sua origem sertaneja. A razão dada por eles para tal fato 
está na prioridade que seus pais deram aos seus estudos e ao 
desempenho de outra atividade que os distanciou da vaquejada, o 
que não está acontecendo com seus filhos, uma vez que "a vaquejada 
se profissionalizou" e "o ambiente melhorou muito!" 

No camarote, ficam os convidados do dono do parque, 
fazendeiros, amigos, os praticantes da vaquejada por lazer e os 
criadores de cavalo, juntamente com as suas respectivas famílias. O 
camarote trata-se de uma área cobe1ta com uma sacada para a pista ele 
conida, onde são servidas bebidas. As conversas giram em torno do 
desempenho dos participantes, mas também fala-se sobre assuntos 
diversos. Há um fluxo contínuo de pessoas que entram e saem do 
lugar, alguns comentam sobre as proezas dos corredores, mulheres 
que também assistem um pouco ao lado dos seus maridos, contudo 
poucas observam a corrida, e algumas crianças circulam entre as mesas 
ou assistem à disputa. Uma das mulheres que acompanhava o marido 
falou-nos que aquela era a primeira vez que estava assistindo à disputa, 
pois sempre vinha à vaquejada, mas ficava nas barracas e nem via a 
cotTida. 

A participação da mulher na disputa da vaquejada não é algo 
comum, apesar de haver algumas mulheres que correm fazendo a 
"esteira". Como revelou um entrevistado, "a vaquejada é um esporte 

muito machista". Em todas as entrevistas, foram citadas poucas 
mulheres, ele localidades diferentes, que fazem "esteira" com seus 
maridos ou irmãos. Geralmente, elas ficam em torno do que está 
acontecendo na pista. Algumas ficam nas arquibancadas, mas a grande 
maioria vai para a vaquejada para assistir aos sluncs de forró e para 
paquerar na área de barracas. Essa função da mulher na vaquejada -
de acompanhar o vaqueiro ou de encantar-se pela figura do vaqueiro, 
desejando conquistá-lo - é cantada em algumas músicas que animam 
a festa-espetáculo. Uma delas é de autoria da banda Mastruz com Leite 

e, quando cantada, é acompanhada por todo o público, tornando-se 
um verdadeiro refrão da vaquejada: "Oh meu vaqueiro, meu peão/ 
conquistou meu coração/ na pista <la paixão/ e valeu boi!".9 

1). l" Circuito de Vaquejada. 
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Em volta da pista, hú realmente um local ele encontro, onde, de 
acordo com os vaqueiros e espectadores, está a festa. Ao entrevistarmos 
os vaqueiros, eles expressam claramente a separação festa e trabalho, 
que podemos entender como a separação da festa da vaquejada. 
Segundo o vaqueiro profissional Gilson Formiga, eles bebem muito 
pouco antes e durante as corridas, comportamento distinto de quando 
estão na festa: 

A gente bebe pouquinho, sabe? Bebe na festa. quando vai 
para a festa, mas na hora de correi·, a responsabilidade, 
porque tem aquele negócio. né. tem o nome, aquele negócio 
todo, o cabra vai correr, fulano vai correi; não sei o quê, a 
gente fica ligado naquele trabalho. então toma urna ou duas 
e pára, ou entüo rnío toma e vai logo correr, sabe? (4/4/ 
1998) 

Necessitamos destacar que, apesm· de não mais ser a festa dos 
vaqueiros, a vaquejada acontece mesmo sem o público que diz estar 
na festa. Ela acontece enquanto disputa de vaqueiros. Porém, as 
pessoas que estão no entorno ela pista, nos camarotes e nas barracas, 
estão lá pelo encontro, pelos slwu:s, enfim pelo espetáculo e pela festa. 
Segundo o depoimento de um vaqueiro, se tirarmos a pista, a festa não 
acontece, mas o contrário sim. 

A vaquejada acontece mesmo sem público, sem espectadores, 
como acontecia na antiga festa da apartação, porém, a derrubada do 
boi não; dá-se com aquele propósito ela sua perseguição para a sua 
seleção, como era na apartação, quando o vaqueiro dominava o 
processo elo trabalho. Corno afirmamos anteriormente, para os 
vaqueiros profissionais que disputam as concorridas vaquejadas, estas 
nio são mais festa, mas sim trabalho e, por sua vez, estão separadas da 
festa. Os participantes não estão brincando, mas sim trabalhando e, 
principalmente, os vaqueiros profissionais que fazem o que o trabalho 
determina - não mais como obra pessoal e sim enquanto meio ele se 
ganhar a vida. Esses vaqueiros necessitmn ter um bom desempenho 
para ganhar algum prêmio e, assim, ganmtirem seu trabalho; necessitam, 
portanto, aparecer. Mas se não há público, para quem aparecer? Para 
eles próprios e para seus proprietários, que aguardam o premiado 
retorno. Os vaqueiros não-profissionais, apesar ele não estarem 
trabalhando como aqueles e não serem premiados, precisam participar 
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do ev�mt�, J?ois só assim ganl:arão respeito pelos demais; logo, apm·ecer
tarnhem e fundamental. Assim, e ele acordo com Debord (1997, p. 18), 
se antes era o "ser" e o "ter" que constituíam a sociedade, hoje é 0 

"ser", o "ter" e o "pm·ecer". Argumenta o referido autor em A sociedade 

elo espetáculo: 

A primeira fase da dominaç-ão da economia sobre a vida 
social acarretou, no modo de definir toda realizaç-ão 
humana, uma evidente clegradaç-ão do ser para o ter. A fase 
atual, em que a vida social está totalmente tomada pelos 
resultados acumulados da economia, leva um deslizamento 
generalizado do ter para o parecei; do qual todo "ter" efetivo 
deve extrair seu prestígio imediato e sua função última. 
Ao mesmo tempo, toda realidade individual tornou-se 
social. diretamente dependente da força soei,\!, moldada 
por ela. Só lhe é permitido aparecer naquilo que ela não é. 

Nesse sentido, a vaquejada já não é mais uma festa e preservamos 
o entendimento apontado por Lefebvre (19.58) ou mesmo Bakhtin
(1987) que ela não representa um "lazer", o seu sentido é de um
momento ela vida com todos os seus atos - trabalho, mitos, crenças,
alegria, família. Ela tornou-se, para muitos, um esporte que, além de
ser praticado, necessita por demasiado de espectadores, que, por sua
vez, comparecem como espectadores ou consumidores, para aplaudir
ou vaiar. Portanto, trata-se de espectadores que, diferentemente dos
espectadores da Grécia antiga, não se entregam ao espetáculo.

Ternos, portanto, a dialética da festa e elo espetáculo. Assim, 
mesmo vivendo em uma sociedade que se apresenta como definiu 
Deborcl (1997)- "uma imensa acumulação de espetáculos", onde cada 
vez mais o vivido torna-se uma representação, um espetáculo - nós 
encontramos a festa que se mistura ao espetáculo. Espetáculo 
entendido não corno um conjunto de imagens, mas, de acordo com o 
referido autor, enquanto "relação social entre pessoas, mediadas por 
imagens". No espetáculo da vaquejada, a festa está nos encontros, nas 
conversas, no footing, na alegria e na descontração no entorno ela pista 
e nos locais dos 1,hou;s, pois, como publicou a Revista Conexão (1999), 
"a vaquejada não é só disputa na pista. Nos salões dos parques, as 
melhores bandas ele forró cio Brasil e elo mundo vão fazer a fosta das 
milhares ele pessoas que deverão comparecer". 
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Note-se que essa transformação da festa em espetá_cu_lo foi
l · d poi· algu11s estudiosos como sendo uma caractenst1ca doe enomma a 
. ·t·•li'sino que tende a homogenizar o mundo a partir elo que seC,lpl " , 

., denominou "sistema produtivo supra-urbano , ou como escreveu
Canclini (1983, p. 131):

A tendência predominante do capitalismo é a ele reduzir 
ou anular a diferença entre festas participativas rurais e 
espetáculos mercantis urbanos, como uma outra conse­
qüência da subordinação do campo à cidade, da vida local 
ao mercado nacional e transnacional. 

Enfatiza-se, portanto, a existência dessa tendência e não a sua
totalização.

Se entendermos a "tradição genuína" (HOBSBAWM, 1997) como
sendo a transmissão ele conhecimento de geração para geração através
ela experiência e que, apesar de sofrer modificações no decorrer do
tempo, consegue manter-se viva, podemos afirmar que �xiste �inda
uma tradição na vaquejada. Ao mesmo tempo, temos a mvençao de
uma "tradição", a partir do momento em que fatores externos passam
a determiná-la, e a sua aprendizagem não se dá através de uma prática
diária e nem é transmitida de geração para geração.

Na vaquejada, encontramos jovens da chamada classe média,
outros de menor poder aquisitivo e muitos moradores da área
circunvizinha, como é o caso do Conjunto Valentina Figueiredo em
relação ao Parque Cowboy. Muitos estão transvestidos de cowboys e
cou;e1irls espelhando-se nos modelos dos agrohoys e agrogirls cada
vez 7i1ais propagados pela mídia. Há também aqueles que rejeitam a
roupa-fantasia e dizem: "Estes com muita pose, com botas chiques,
chapéus e cintos largos, a maioria não tem nem uma bezerra!_" O sh�w,
que normalmente inicia-se por volta das onze horas da noite, reune
esses jovens movidos à música - forró - e bebida. Enquanto os
vaqueiros disputam os prêmios, grande parte elo público dirige-se ao
local elo show pura dançar o forró, música da vaquejada.

Esse tipo de música sempre cm1tou a vicia elo sertão. Um dos
mais populares e reconhecidos compositores foi Luiz Gonzaga, que
nacionalizou a música elo sertão nordestino, o tradicional forró, com
sanfona, zabumba e tambor. Esse tipo ele música era o que animava as
festas de apartação e também aquelas vaquejadas que só aconteciam
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nas cidades próximas às fazendas de gado. Hoje, du mesma fo1ma que
a vaquejada se espetacularizou, o forró também acontece em forma de
espetáculo. Não é mais o forró do baião ou da sanfona popularizado
por Luiz Gonzaga, mas sim o forró eletrônico <las bandas que se
apresentam em shows com instrumentos eletrônicos, cantores e
dançarinos, porém muitas das músicas cantadas falam da vida do
vaqueiro e da vaquejada.

Se compreendemos o conceito de festa como algo que extrapõe
o descanso do trabalho, como bem explicou Bakhtin (1987), corno
pertencente ao campo do espírito e das idéias, portanto, à existência
humana, ela está na vaquejada mesmo que transfigurada em
espetúculo. Dessa forma, a vaquejada expressa-se através da dialética
da festa e cio espetáculo e do vivido com o concebido. Espetúculo,
cujos atores principais - os vaqueiros profissionais - são descendentes
de vaqueiros genuínos que trazem, na sua história, aquela tradição
genuína bem próxima do costume (HOBSBAWM, 1997). Ressalte-se que
alguns cios novos vaqueiros, aqueles jovens urbanos sobre os quais
nos referimos anterionnente, tentam se tornar vaqueiros profissionais,
mas não conseguem o mesmo êxito daqueles que o são pela tradição,
pois, na verdade, são "vaqueiros inventados". Os vaqueiros profissio­
nais quando montam em seus cavalos e correm em busca de derrubar
a rês o fazem com o conhecimento adquirido, no seu antigo cotidiano,
aquele vivido nus fazendas interioranas, quando começaram a sua
aprendizagem, abrindo e fechando porteira ou pastorando o gado.
Para esses, superar a condição de subordinados aos donos das terras,
do gado e elo seu próprio trabalho está na conquista de prêmios nas
vaquejadas. Contudo, para isso necessitam ainda se submeter à
condição ele propriedade dos donos dos parques ou cios proprietários
rnrais.

Saliente-se também que o espetáculo tem seus atores coadju­
vantes e seus produtores. Estes são os "vaqueiros inventados" que
procuram resgatar um passado rural e, em nome dele, defendem a sua
tradição, no caso tradição inventada (HoBSBAWM, 1997), quando então
se realizam enquanto empresários ou bem-sucedidos homens rurais.
Essa questão fica bastante evidente quando um dos espectadores diz
que o .. ambiente da vaquejada melhorou muito". Tal expressão
reafirma a idéia já expressa de que a vaquejada está deixando de ser
uma festa de vaqueiros e tormmclo-se um "espetáculo" de "vaqueiros
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profissionais e vaqueiros inventados". Note-se que estes últimos para 
existirem precisam do conhecimento e da habilidade daqueles, hoje 
denominados "profissionais". Dar-se-ia então o flm da festa? Onde 
estaria a festa? Entendemos que a festa está na transgressão, no  
extraordinário da vida, portanto, na  alegria, nos encontros, nos namoros, 
na dança e também no nervosismo de entrar em "cena", na corrida 
com o cavalo e no "valeu boi"! 
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Ü LUGAR DO BAIHRO NO :\WNDO DO SAMBA 

Carlos Eduardo S. Maia 

INTRODUÇÃO 

Nos i.'1ltimos tempos nota-se um crescente desenvolvimento de 
estudos geográficos voltados às temúticas culturais. Contudo, não se 
deve pensar que tal perspectiva de abordagem seja uma "novidade 
atuar·, pois a geografia cultural teve suas migens fincadas "no bojo das 
discussões sobre a natureza da geograHa e de sua identidade face às 
demais ciências" ainda no século XIX (H.osENDAL e CORRÊA, 1999, p. 
7). Mas foi principalmente a partir da "tradição" de pesquisas 
relacionadas à morfologia da paisagem cultural lançada por Carl Sauer 
(1889-1975) na Escola de Berkeley1 que tal ramo da geografia vigorou. 

Nas investigações recentes tem-se procurado ampliar esse 
campo de análise, enfocando-se espaços e fenômenos culturais para 
além das "paisagens culturais" sauerianas. Nesse contexto, Jackson e 
Hudman (1990, p. 15), por exemplo, observam que 

a geografia cultural examina as variações espaciais entre 
grupos culturais c os relacionamentos espaciais associados 
à sociedade [ ... j. A geografia cultural internssa-se pela 
distribuic;iio espacial e padrões de funcionamento de todos 

1. A ··tradiçüo·· de pesquisa saueriana adotou a paisagem e as úre:L� culturai., como 
conct!itos-diaves. A seu ver. os prohlem:L, prementes da gengralla culturnl consistiri:rm 
"no descohrimento cio cnnte,ídn e signifkado cios agregados geogníficos c1ue 
recorthC'cemos de forma imprecisa como áreas culturais, em estahelecer as t!tapas 
normais d., seu dcst>nvolvimento, em invt,sligar tL< Í,Lses d., apogeu e decadência"•
cl,•sta filrma, alcançar 11111 conhecimento mais preciso da relac;iio entre cultura e os 
recursos postos ,, sua disposic;,w" (S.11·i;11, :2000, p. 110). Tais "problemas" foran,
an,plamente investigados na E.,cola ele Bt'rkeley. "que se caracterizou, 110 seu início, 
na .segunda metade ,la década de 1920, por sua rcaç,tn ao det.,rminismo mnhiental" 
(CORíl�A. 1995, p. 2). Outra característí<:a marcante desta escola foi a adoção do 
conceito superorg:1nico de cultura, 011 St!ja, a cultura vista como uma entidade externa 
ao indivíduo.
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os sistemas da cultura, tanto qua nto se refletem na religião, 
na política, na subsistência, na língua, ou em outros 
fenômenos culturais. 

Os encontros promovidos pelo Nepec/Uerj, ocorridos em 1998, 
2000 e 2002, serviram ele vitrines elas investiclas ele pesquisaclores 
brasileiros na geografia cultural. Naqueles encontros, a reboque ele 
discussões teóricas e epistemológicas, chamaram-se à baila enfoques 
sobre Carnaval, estádios de futebol, ritu.ús afro-brasileiros, gastronomia, 
romarias, literatura e música popular brasileira, além de outras 
realidades "tupiniquins". 

Em nosso trabalho, pretendemos contribuir com a "geografia 
cultural brasileira" pondo em evidência o ··mundo do samba", mais 
especiflcamente o "lugar" que o "bairro" tem nesse mundo. A explo­
ração dessa temátic.:a é salutar pois, mesmo sendo notória a existência 
do "mundo do samba", bem como o fato cleste ter por norte uma elas 
principais manifestações de nossa cultura (as escolas ele samba, 
principalmente as que pertencem ao grupo especial cio Rio ele Janeiro), 
e a despeito da "importância ontológica" que as escolas ele samba têm 
na sua composição, raros são os trabalhos feitos em geografia que 
enfocam tanto um como outro assunto (o munclo do samba e/ou as 
escolas ele samba). 

Destarte, nas linhas subseqüentes, apresentamos uma possível 
compreensão de como os bairros são apropriados no mundo do samba. 
1'11z-se isso, num primeiro momento, resgatando-se alguns aspectos 
crneiais da historicidade dos diversos estágios organizacionais por que 
as grandes agremiações do Rio de Janeiro passaram, ressaltando-se 
suas implicações espac.:iais. A seguir, analisa-se o bairro como '"forma­
conteúdo" elementar cio "mundo do samba··, onde se conjugam "siste­
mas de objetos e <le ações" próprios ele sua geograHa (SANTOS, 1996). 

Ü "BAIRRO" NOS ESTÁGIOS ORGANIZACIONAIS DAS ESCOLAS DE SAMBA 

As escolas de samba surgiram na sociedade carioca no final da 
década de 1920, momento em que se compunha urna área metropo­
litana no Rio de Janeiro e a zona central <la ci<la<le transformava-se, 
por efeito elas sucessivas políticas ele remodelamento e "saneamento" 
urbm10s. Esse foto, conforme nos informa Abreu ( 1987, p. 82), redundou 
numa estrutura urbana que aclquiria 

------- _ __Q.!:_l!�AR DO BAIRRO NO MUNDO DO SA\18,1 / 187

cada vez mais uma forma dicotôm 1·ca· , J b . . . um nuc eo em 
servido ele mfra-estrutura onde •t -1ça-0 p, bl · f: · , < ( u 1cn se azia 

presente com grande intensidade e onde 1 ·es,·cI· 1 . . 1am as e asses 
mais favorecidas, e uma periferia c:·1rentc ele . , .ssa mesma 
mfra-estrutura, que servia ele local de moi·ad· - .1 _ . _ rn a s  popu a-
çoes ma is pobres, e onde a açao do Esta do era praticamente 
nula. 

As saliências montanhosas dispostas na "cinta e.la cidade" 
compunham áreas _periféric.:as por onde se difundia a ocupação por
favelas, que recebiam <los representantes da elite adjetivos co 
"b - " "I cl 

mo 
m-racoes toscos , epra a estética", "pragas do Rio de J ,meiro" (VAZ 

e JACQUES, 2003) - apesar de sua expansão ter sido resultante, naquele 
momento, da própria contradição existente entre as políticas ele 
reno�ação do centro e as "estratégias:· para alocação ela "ralé" (os
'.:xclmdos do progresso e ela ciclade reformada). Fernandes (2001, p.
::i7), acerca desse assunto, exara: 

O estigma e a intoledncia contra estas formas de ha bitação 
cresciam tanto quanto elas se expandiam por todo 0 

terr itório da cidade. impulsionadas pela imigração 
galopante e por um urbanismo excludente / ... ]. Neste 
sentido, a década de 20 foi marcante. 

Em termos culturais, vigoravam na capital da República duas 
interpretações distintas elo icleário modernista: um, remanesc.:ente da 
helle époque e cultivado pela elite, nutria-se de padrões estéticos e 
valores culturais cio Velho Continente; outro, desenvolvido em meio 
à intelectualidade, visava resgatar a "1iqueza ela nossa cultura" (Velloso 
1988). 

Nesse complexo eontexto clistinguiam-se, niticlamente dois 
" l l " 

' 

nic 10s c.:u turais : os "salões" e os "terreiros". Os salões, situaclos nas 
áreas mais requintadas, eram freqüentados pela elite e simbolizavam 
a cultura erudita (europeizada). Aí ouviam-se orquestras que tocavam 
valsas, xotes e polcas. Os terreiros, por outro lado, localizavam-se nas 
áreas segregadas - ocupadas por negros e mestiços - e representavam 
a cultura popular (afric.:anizacla). Em tais espaços praticava-se 
candomblé, jogava-se capoeira, <lançava-se maxixe, cantava-se samba 
e ensaiavam-se os cordões carnavalescos. As manifestações ele teITeiro, 
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tidas como arcaicas pela elite e encaradas como badernas pelo poder 
público, costumavam ser violentamente reprimidas pela milícia ou, 
quando muito, toleradas. 2 

No "terreiro elo Estácio", área segregada ela zona central ela 
cidade ocupada por uma comunidade ele ex-escravos, nasceu, ele 
acordo com os historiadores do samba, a primeira "escola": o Deixa 
Falm: 3 Do Estácio, comenta Carneiro (apud �IU:'!IZ JúNIOR, 1976, p. 
116):4 

A novidade espalhou-se logo a vários subúrbios, e 
especialmente aos morros, transbordando em seguida para 
as zonas compreendidas na área metropolitana do Distrito 
Federal. A Estação Primeira, cio morro da ;\fangueira, e a 
Azul e Branco, do morro do Salgueirn, assistiram ao 
nascimento de escolas como Paz e Amo1; Portela e tantas 
outras ... 

Embora tenham nascido na zona central - ainda que em áreas 
segregadas-, foi na periferia que as escolas de samba se consolidaram 
como um fenômeno urbano, ou melhor, suburbano. Ti1l fato decorreu, 
principalmente, das seguintes razões: a) discriminação social que as 
escolas sofreram, ao serem fundadas, por parte da elite ocupante do 
núcleo central: b) a própria evolução urbana do Hio de Janeiro, que 
contribuiu para sua disposiçi"to preferencial nos subúrbios. Essa relação 
entre o desenvolvimento urbano cio Rio de Janeiro e a marginalização/ 

2. "'Reeebemo., a denúncia de <11w aqui se canta samha'. Com este tipo de aviso a 
polícia invadia'" loc.:ais onde aeontedam principalmente manifestações religiosa., de 
ne!(roS, prendendo pai, e rnã,·s-de-santo. A crêmica policial ncgistrava a, batidas, 
geralmente ·eom deboche,'-' apoiava a açfu1 policial, qm, atingia também os .,arnhi.,ta.s, 
j:í <\lle era h(,hilo cantar »unha depois elo e11llo religioso" (Histríria do .w1111ha, HJ9í, p 
31). 

3. Sobre a trajetória ela Deixa Falar, Fernandes (2001, p. ,j8) comenta: "Corno oeorreu 
eom as demais escol.is de samba, a Deixa Falar foi criada a partir dt> um hlo<.:o, [ ... ] 
mas[ ... ] evoluiu para a forma ele raneho e, em 19:32 [ ... ] a Deixa Falar .,e dr,spediu do 
Carnaval carioca. com uma melaneúlica parlicipação no c:oncurso lle ranchos da 
avenida Rio Branco". 

4. Em relação :,s origens da., Escolas é inolvidável o papel das "tias baianas" na
organizaç,,o dos terrt'iros. Relevo t'Spedal df've ser clatlo i, Tia Ci.,ta, em euja c.:asa "se 
reunia a chamada l,na-flor da músic.:a popular <.:arioc.:a, como por exemplo Donga
(Ernesto tios S,,ntos), Pixi11guinha, JoütJ da Baiana, Si11ht1 e outros" (C,1n1L1L, [s.d.J, p.
21. Consulte-se aincl.t Mot'IH, Hl95). 
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periferização das escolas ele samba é claramente exposta por Rodrigues 

(1984, p. 23): 

O samba cresceu nos morros cariocas. E nasceu aí porque 
a população de menor poder aquisitivo foi empurrada para 
os morros, quando do início ela valorização imobiliária no 
início cio século ... 
Incluído nesta massa de menor poder aquisitivo, o grupo 
negro sai dos cortiços existentes na parte plana da cidade 
para ocupar desordenadamente os morros. 

E ainda por Costa (1984, p. 9): 

Segundo o cadastramento, existem, atualmente no Rio de 
Janeiro, .377 favelas e, com raríssimas exceções, todas têm 
uma escola de samba. Nestes núcleos residenciais, onde se 
conglomera uma considerável porção de habitantes desta 
cidade, o samba e o Carnaval continuam sendo os fatores 
mais importantes para a convivência social e para o lazer. 
Sem falar no potencial de talento artístico que, quando 
consegue furar as barreiras estabelecichs pelos modismos 
ele ocasião e pelo cosmopolitismo preconceituoso, abastece 
os veios culturais e sulca a verdadeira rcição carioca. 
O samba e sua conseqüência direta e escola ele samba são, 
porém, produtos citadinos que se interiorizaram à medida 
que as camadas mais pobres cb populaçiio foram sendo 
empurradas para mais longe. O processo, aliás, teve início 
com os ranchos, cujos primeiros agrupamentos nasceram 
e viveram nos bairros ela Saúde, Larnnjeiras e Catcte. Se o 
samba hoje desce o morro, é porque subiu antes. 

Em 1929 iniciaram-se os desfiles, cujo alvorecer foi marcado 
por forte semelhança com aqueles realizados pelos ranchos; já que 
dessas manifestaçôes carnavalescas as escolas "herdaram toda a 
estrutura de desfile. Na verdade, foram simplesmente blocos que 
assimilaram o modelo de apresentaçfto dos ranchos"(CoLDWASSER, 
197.5, p. 20). 

No ano ele 1932, o [orna! Mundo S/)ortii;o promoveu o primeiro 
desfile oficial. Dezenove escolas pmiiciparam desse campeonato de 
sambas, fato pitoresco e inédito do Carnaval carioca, que serviu para 
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periferização das escolas ele samba é claramente exposta por Rodrigues 
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ampliar a sua popularidade dessas escolas. O local escolhido foi a Praça 
Onze, por onde as "'escolas' passavam" desde 1929. Desse modo, 
separava-se, na cidade, o lól'uS de brinl'a�eira �la gente miúda (a l�rn�a
Onze, um lugar segregado, a "Pequena Africa ) ocupante da penfena 
e '"lócus de ostentação elite" - a chique Avenida Rio Branco, anles 
denominada Avenida Central (CABRAL, 1996; MouRA, 1995). 

Três anos mais tarde, em plena ditadura getulista, a importância 
das escolas enquanto manifestação cultural é reconhecida pelo poder 
público, que passa patrocinar os desfiles e a sul�vencioná-las. -�m
contrapartida, as escolas ficam sujeitas ao desenvolvimento de temahc;a 
nacional nos enredos por orientação ela União das Escolas de Samba, 
instituição fundada em 1934. Augrns (1998, p. 34-38), ao resgatar esse 
episódio, esclarece-nos com excelência o porquê <la adesão do 
"nacionalismo" pelas Escolas: 

Grnncliosiclade, brasilidacle, propaganda: a carta fundadora 
da União das Escolas de Samba mostrava total sintonia 
com o discurso oficial. 
[ ... ] ao manifestar sua adesão ao nacionalismo ambiente, a 
União das Escolas de Samba apresentava-se como interlo­
cutora capaz de congregar massas populares (não por acaso, 
certamente, aludira ao número, bastante elevado, de 12 
mil componentes). De um lado. consolidava o relaciona­
mento entre o morro e o poder público, assumindo as 
feições do dientelismo populista [ ... ] 
Por outro, a Uniiío elas Escolas de Samba como que 
interiorizava as normas que iriam nortear a modernização 
ela socieclacle brasileira [ ... ] 
Em todo caso, parece fora de dúvida que a exigência do 
tema nacional não partiu da ditadura getulista. Nem foi 
preciso. O Estado Novo surgiu cm meio a forte ideologia 
nativista. A União elas Escolas de Samba, no seu desejo de 
ser aceita, de granjear para suas filiadas a aprovação cios 
poderosos e o apoio cio estado, dificilmente poderia manter­
se imune a esse clima. 
Na exigência de temas nacionais, o Estado Novo teve, 
portanto, seu peso. Mas estipulaçiío direta, oficial, formal, 
esta não aconteceu. 

______________ 
Ü

_
L
_

LI
_
G,

_
\R

_
D
__c
O
_

B
:....

AIRRO NO MUNDO 00 SAMOA / 191 

Essas observações de Augras são importantes e nos levam a 
sugerir que, no mundo do samba, o bairrismo teria sido outro modo 
pelo qual as escolas incorporaram a ideologia nativista vigente ao longo 
da ditadura getulista. Basta lembrar que os primeiros blocos, dos quais 
algumas escolas derivaram, originariamente nüo compunham seu 
nome com aquele do lugar-sede. Eram bastante comuns, nos anos 20 
e 30, denominações que traduziam uma crítica à sociedade em geral e 
aos costumes <la época (Bloco dos Arengueiros, futura Estaçüo Primeira 
de Mangueira: Vai Como Pode, futura Portela; Vizinha Faladeira; Para 
o Ano Sai Melhor; Podia Ser Pior; É Assim Que Nús Viemos; Deixa
Malhar; Fhle Quem Quiser; Filhos de Ninguém; Deixa Falar etc.).

A aproximac,:ão com os órgãos governamentais - que se tornam 
subvencionadores das agremiações - gerou uma divisão incipiente 
entre organizadores e componentes elos elesfiles. "Evidentemente, as 
duas categorias não se excluíam mutuamente[ ... ] pois sempre existiram 
sambistas que também faziam parte dos gmpos de direção elas escolas 
de samba" (LEOPOLDI, 1977, p. 57). 

No período que se estende de 1930 a 19.50, a periferia carioca e 
os municípios do seu entorno sofreram grande adensamento popu­
lacional motivado pelos seguintes fatores: "as obras de saneamento 
realizadas na década de 30 pelo DNOS [ ... ]; a eletrificação da Central 
do Brasil, a partir de 1935; a instituiçüo ela tarifa fenoviúria única em 
todo o Grande Rio[ ... ]; e a abertura ela Avenida Brasil" (Abreu, 1987, p. 
107-108). Esse crescimento populacional nos eixos constituídos pela
estrada de ferro e pela Avenida Brasil favoreceu a integração das
"baixadas" ao "mundo do sm11ba", refletindo no aparecimento de Esco­
las entre os anos .30 e 50 que não só desciam o morro, mas saíam das
baixadas rumo ao centro para mostnu- seu Carnaval (União <lo Sampaio,
Paraíso de Anchieta, Império ele Campo Cranele, Unidos do Engenho
Novo, Cartolinhas de Caxias, Unidos de Bangu, Unidos de Bento
Ribeiro, I3eija-Flor ele ilópolis, Mocidade Independente de Padre
l\,liguel).

Na década ele 1950, encerrou-se esse "estágio embrionário" e

iniciou-se uma nova etapa na história elas escolas, a qual foi caracterizada 
pela ruptura com aquela organização precária e efêmera, pelo 
desenvolvimento ele uma administração mais centralizada e pela 
maioria das agremiações, salvo raras exceções como Em Cima da Hora, 
compondo seu nome com o do bairro-sede. Nessa época, cenógrafos e 
artistas plásticos começam a se envolver na produção cênica cios 
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l f·I nt'1me1·0 m·lior de "brancos" - representantes da classe e es 1 es e um ' 
l "1 b · " média - tornou-se "sambeiro" e, através elas esco as, 

. 
e esco nu. �s

. "b· .. ·o,·" periféricos. Não seria exagero dizer que a v1saoterreiros nos <1111 � 

. ,, , <l . -� . le "desfile de escola ele samba provem essecontempo1 ,mea t 
·b . l t t Cel·t·11nente o ·1cirrarnento do campeonato contn um an o momen o. ' ·, ' . d f, •· para ratifkar o bairrismo ( e separar os samh�1ros - os

" . 
e º_1 

,
'1
_ �,;1�

criavam, administravam e/ou assistiam aos clesfi les - elos s,1�1b1st<1s 
_1pessoas ela comunidacle que briI;c:.�vam o Carnaval}, qu,mto par, 

aproximar as escolas elos artistas plast1cos, 

pois, na ,1nsia <le obter novas vitórias, os dirig:ntcs_ das
escolas deixaram de recorrer aos seus carnavalescos, mdo 
contratar gente de forn, que, inclusive, tinha mais nome 
para poder influenciar no julgamento I ... ]

..Mas niio só os artistas passaram a desenhar para as cscol..1s, 
suas diretorias passaram a ser constituídas de advogados, 
médicos, engenheiros, professores, arquitetos e mmta gent�ele um,l classe social mais elevada, que passaram a fazei 
sua "higiene mental" naquele meio. (i'v[n;1z JC:r-:1011, 1976, 
p. 122)

A descoberta elos terreiros pelos abast,:clos auxiliou '.;ª promoç��
d 1 . d "s1·111ples traço" a "marco fundamental da cultm a as esco as e 

� nacional. Cabral (1996, p. 170} observa que, em 19,J5, 

o Império Serrano recebia a visita do embaixador da França
[ ... ], do encarregado de negócios da embaixada _da
Argentina [ ... ] e de funcionários _de :luas represenh�çoes 
diplomáticas, que se deliciaram nao so com o _samba, como
também com o coquetel preparado pelos dmgentes. 

O próprio Cahral ( 1996, p. 173} também come1�ta que,_ já n�
final da década ele 1950, "as quadras das escolas se enchiam de Jove�,s 
d·1 Zo1n Sul carioca c1ue, aliás, nem sempre se comportavam bem . , ' 0 

• 1 J , d·· d· · · tes eParalelamente a essa descoberta feita pe a c asse n:1e ia, mgen 
.·. mponentes "mais os primeiros que os outros, sentiram que pocle11<1�n

�:r uma font� de renda permanente, sem prec_isar recolhei� 
.. 
ª�r�v

,�
s

dos 'livros de ouro', o dinheiro necessário para se colo�ar o c,u IM\ ,�l
'" (RODRIGUES 1984 p 82). Um "lugar fechado de posse d<1 na rua . ' ' . e • " 

f; própria escola, onde a entrada elos "sambeiros-ass1stentes osse 
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controlada e cobrada passou a ser bastmlte almejado pelas agremiações.fndefectivelrnente os terreiros de ensaio transmudar-se-iam emquadras de samba abertas a um público disposto a pagar para assistir aurna prévia do espetáculo cio samba - iniciativa que foi tomada pelaMangueira e pela Portela em 1961:5 

Coincidindo com a "descoberta das quadras" por "sambeiros",as "grandes escolas" saem do seu berço (Praça Onze e arredores -Av.Presidente Vargas} e conquistam como palco oficial de disputa docampeonato a "crnnaleônica" Avenida füo Branco, em 1957, jâ. que "aCinelândia oferecia espaço bastante para receber um públiconumeroso". Afora isso, "havia a escadaria da Biblioteca Nacional, ondeficariam as autoridades, os convidados e a imprensa, sendo instaladoum palanque especial para a comissão julgadora" (C\BHAL, 1996, p.172}. Embora fosse, de fato, uma clemonstraçúo ele prestígio atransferência do campeonato para a referida avenida, deve-se advertirque esta não era mais o epicentro "das inovações culturais", ou eledifusão da "moda e do charme de Paris" - como menciona um sambaenredo ela União da Ilha - tal qual acontecia na década de 1920.Ressalte-se ainda que as mudanças no campeonato advindas comtransferência mereceram comentários maliciosos na imprensa:

Fracassou inteiramente o Dr. Nelson Batista, diretor doDepartamento de Turismo [ ... ] com a concretizaçáo dodesllle das Escolas de Samba na Avenida Rio Branco. Apesar de sua super-organização, <la equipe valiosa de"técnicos" e conselheiros, o diretor de turismo viu malograro seu intento ele trazer para a nossa principal artéria otradicional desfile elas Escolas de Samba.O povo carioca para quem, afinal, se destina o espetáculofoi o grande prejudicado.
As Escolas de Samba desfilaram pela Av. Rio B ranco, nasua maioria, emudecidas, caminhando apressadamentepara não perder o horário em frente à Comissão Julgadora.Lamentável que Escolas de Samba da expressão de uma"Império Serrano" e "Mangueira tenham percorrido aAvenida Rio Branco completamente desorganizadas,mudas, só se preparando para desfilar perante a Comissão

,5. Neste período, inieiou-se também a cobrança dos ingressos para assi.�ti,· aos clesllles,que foi instituída em 1962. 
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Julga<lora, em frente à Biblioteca Municipal. (Jornal do
Brasil, 7/3/1957, caderno 2, p. 2) 

Para finalizar esta breve exposição Llesse estágio organizac:ional, 
ressalte-se ainda que, através elos ensaios, as agremiações conquistaram 
novos territórios no "mundo-samba". 

A Portela passou a promover "ensaios" num clube de 
Botafogo para atender ao público da Zona Sul. O Salgueiro, 
por sua vez, deixou de ensaiar cm sua belíssima Quadra 
Casemiro Calça Larga, no alto cio morro, trocando-a pelo 
Clube Maxwell. (CABHAL. 199G, p. 196) 

Esse "estágio comercial vulgar" é findado na segunda metade 
ela década ele setenta, quando as escolas consolidaram modernos 
mecanismos de administração. Com isso, objetivou-se 

atribuir à agremiação uma imagem atualizada e, portanto, 
compatível com as preocupações tecnológicas e os processos 
racionais de organização, agentes modcrnizadores por 
excelência, e que as agremiações não teriam ficado 
in<liferentes. (L1::omw1, 1977, p. 58) 

A frente do quadro administrativo ficaram os bicheiros, que 
encontraram, no mundo cio samba, "um passaporte para polir a imagem 
e lavar o dinheiro <la contravenção" (SouzA, 1992, p. 4.5). 

A união <las escolas ele samba com o jogo do bicho decorre, 
conforme traduz Cavalcanti (1994, p. 32), <los "vazios a<lministrativos 
deixados pelo poder público". Firmadas principalmente na periferia 
e recebendo parca subvenção do governo para a realização do 
espetáculo pretendido, as escolas começaram a se ligar aos banqueiros, 
que passaram a administrar as agremiações à maneira de patronos e a 
desenvolver atividades assistenciais nessas comunida<les. Hoje em 
dia as relações de patronagem dos banqueiros com as Escolas são tão 
sólidas que as áreas de influência de uma agremiação coincidem com 
os territórios de pontos de jogo elo bicho (exemplos: 'i\.nísio" Abraão 
David- Baixada Fluminense, Beija-Fior de i ilópolis; "Miro", Centro 
elo Hio/l'ijuca, Acadêmicos do Salgueiro; Luís Pacheco Drumond -
Ramos e adjacências, Irnperalriz Leopoldinense). 

---

_____ _____________ Ü_IYGAR_DO_BAIRRONOMUNDDDDSAMOA / ]95

Com uma administração mais organizada, as escolas conse­
guiram modernizar as quadras. As agremiaç·ôes passarnm ainda a 
promover mutirões de saneamento e limpeza do bairro, pois nüo cabia 
uma entidade que primava por aprt>sentar luxo e criatividade no 
Reinado ele Momo estar vinculada à idéia de sujeira e desorganizaçüo 
de seu lugar-sede. Não ficou imune a esse ideário ele modernidade o 
local de apresentação, visto que Amauri Jório, em 1974, teria sugerido 
a construç·ão ele urna passarela fixa (\,1 oura, 1986). Porém, essa idéia só 
se tornou re'.tliclade no Carnaval de 1984, que remata o "'estágio pré­
empresarial' (iniciado na segunda metade da década de setenta) e 
inaugura o .. estágio empresarial" das escolas. A nosso ver, nesse 
momento, o 1m111do do samba assumiu uma estruluração que perma­
nece até hoje, o que procuramos traduzir no esquema a seguir: 

1'STl\l:Tl'H·\(,:.,i.O DO .\lt::\1)0 1)1) S.\\lll.\ 

1·1\.0, d<· ult·nllll.ldl' 

- - - - - - - • l·l\(I\ di> dil�T\'11(;1,U,JUJ 

/ 

"I11id.ath.t"' 
ilu lb1rro" 

No ano ele 1984 que, como dissemos, demarca o início do "estágio 
empresarial", o governador Leonel Brizola solicitou a Oscar Niemeyer 
um projelo para a "passm·ela do samba", e esta foi edificada na Avenida 
Marquês de Sapucaí, local onde os desfiles realizavam-se desde 1978Y 

G No Jonwl do Brnsil, a mudança cio c:arnpeonalo <la Av. Pre.1iclente Vargas (que 
,uhstilniu a Rio Rran<:o n,1 primeira metadt" da década de 1960) para a Av. l\'lar11uês 
de Sapucaí foi narrada como alvíssaras, já que se aclt!quava il rt!aliclade urbana 
\'igcnlt• no Rio 11<' Jain•iro: "�1nito 111ais contagiante cio que o culto de sua nostalgia, o 
Carna\'al carim:a esplocle sul, ,L, 1mv,L1 earadcríslica., dt'ln111inadas pela urlmnizaçiio. 
Com a pn"ssÜo cl,•nu,grállca. o Rio d,·ixou de ser a cidade e111 <JllC:' a c:onduçiio coletiva 
l'nt o bonde. c alé este st• lornal'a unia pe�·a participant(' no Carnaval de rua. Tamhém 
mudou o cmu.:<•ito de parti<:ipa<;ão. O corso do\ a11lumú,·e1!i acabou, ali,'ts, com a 
<:'Xtin</to <laqueie antigo mocl<'lo. Veio a ahl'rtura da Prt•.,ident,· Varg,L1 e, eoni o Ílm <la 



194 / C,,RLOS EDUARDO S. MAIA 

Julga<lora, em frente à Biblioteca Municipal. (Jornal do
Brasil, 7/3/1957, caderno 2, p. 2) 

Para finalizar esta breve exposição Llesse estágio organizac:ional, 
ressalte-se ainda que, através elos ensaios, as agremiações conquistaram 
novos territórios no "mundo-samba". 

A Portela passou a promover "ensaios" num clube de 
Botafogo para atender ao público da Zona Sul. O Salgueiro, 
por sua vez, deixou de ensaiar cm sua belíssima Quadra 
Casemiro Calça Larga, no alto cio morro, trocando-a pelo 
Clube Maxwell. (CABHAL. 199G, p. 196) 

Esse "estágio comercial vulgar" é findado na segunda metade 
ela década ele setenta, quando as escolas consolidaram modernos 
mecanismos de administração. Com isso, objetivou-se 

atribuir à agremiação uma imagem atualizada e, portanto, 
compatível com as preocupações tecnológicas e os processos 
racionais de organização, agentes modcrnizadores por 
excelência, e que as agremiações não teriam ficado 
in<liferentes. (L1::omw1, 1977, p. 58) 

A frente do quadro administrativo ficaram os bicheiros, que 
encontraram, no mundo cio samba, "um passaporte para polir a imagem 
e lavar o dinheiro <la contravenção" (SouzA, 1992, p. 4.5). 

A união <las escolas ele samba com o jogo do bicho decorre, 
conforme traduz Cavalcanti (1994, p. 32), <los "vazios a<lministrativos 
deixados pelo poder público". Firmadas principalmente na periferia 
e recebendo parca subvenção do governo para a realização do 
espetáculo pretendido, as escolas começaram a se ligar aos banqueiros, 
que passaram a administrar as agremiações à maneira de patronos e a 
desenvolver atividades assistenciais nessas comunida<les. Hoje em 
dia as relações de patronagem dos banqueiros com as Escolas são tão 
sólidas que as áreas de influência de uma agremiação coincidem com 
os territórios de pontos de jogo elo bicho (exemplos: 'i\.nísio" Abraão 
David- Baixada Fluminense, Beija-Fior de i ilópolis; "Miro", Centro 
elo Hio/l'ijuca, Acadêmicos do Salgueiro; Luís Pacheco Drumond -
Ramos e adjacências, Irnperalriz Leopoldinense). 

---

_____ _____________ Ü_IYGAR_DO_BAIRRONOMUNDDDDSAMOA / ]95

Com uma administração mais organizada, as escolas conse­
guiram modernizar as quadras. As agremiaç·ôes passarnm ainda a 
promover mutirões de saneamento e limpeza do bairro, pois nüo cabia 
uma entidade que primava por aprt>sentar luxo e criatividade no 
Reinado ele Momo estar vinculada à idéia de sujeira e desorganizaçüo 
de seu lugar-sede. Não ficou imune a esse ideário ele modernidade o 
local de apresentação, visto que Amauri Jório, em 1974, teria sugerido 
a construç·ão ele urna passarela fixa (\,1 oura, 1986). Porém, essa idéia só 
se tornou re'.tliclade no Carnaval de 1984, que remata o "'estágio pré­
empresarial' (iniciado na segunda metade da década de setenta) e 
inaugura o .. estágio empresarial" das escolas. A nosso ver, nesse 
momento, o 1m111do do samba assumiu uma estruluração que perma­
nece até hoje, o que procuramos traduzir no esquema a seguir: 

1'STl\l:Tl'H·\(,:.,i.O DO .\lt::\1)0 1)1) S.\\lll.\ 

1·1\.0, d<· ult·nllll.ldl' 

- - - - - - - • l·l\(I\ di> dil�T\'11(;1,U,JUJ 

/ 

"I11id.ath.t"' 
ilu lb1rro" 

No ano ele 1984 que, como dissemos, demarca o início do "estágio 
empresarial", o governador Leonel Brizola solicitou a Oscar Niemeyer 
um projelo para a "passm·ela do samba", e esta foi edificada na Avenida 
Marquês de Sapucaí, local onde os desfiles realizavam-se desde 1978Y 

G No Jonwl do Brnsil, a mudança cio c:arnpeonalo <la Av. Pre.1iclente Vargas (que 
,uhstilniu a Rio Rran<:o n,1 primeira metadt" da década de 1960) para a Av. l\'lar11uês 
de Sapucaí foi narrada como alvíssaras, já que se aclt!quava il rt!aliclade urbana 
\'igcnlt• no Rio 11<' Jain•iro: "�1nito 111ais contagiante cio que o culto de sua nostalgia, o 
Carna\'al carim:a esplocle sul, ,L, 1mv,L1 earadcríslica., dt'ln111inadas pela urlmnizaçiio. 
Com a pn"ssÜo cl,•nu,grállca. o Rio d,·ixou de ser a cidade e111 <JllC:' a c:onduçiio coletiva 
l'nt o bonde. c alé este st• lornal'a unia pe�·a participant(' no Carnaval de rua. Tamhém 
mudou o cmu.:<•ito de parti<:ipa<;ão. O corso do\ a11lumú,·e1!i acabou, ali,'ts, com a 
<:'Xtin</to <laqueie antigo mocl<'lo. Veio a ahl'rtura da Prt•.,ident,· Varg,L1 e, eoni o Ílm <la 



196 / CARLOS EDUARDO S. MAIA 

Alguns detalhes desse episódio ela história do Carnaval carioca (e ele 
sua geografia) nos são relatados por Moura (1986, p. 80: 82): 

Quando o governador Leonel 13rizola chamou a seu governo 
a tarefa de construir a Passarela do Samba em 120 dias, 
muita gente duvidou que isso fosse possível. Gente de 
c,trnaval e de construção civil [ ... ] 
Antes de se decidir pela construção <la Passarela cio Samba. 
o Governador Leonel BrizoLt chegou a considerar a
hipótese de as escolas desfilarem no Maracanã. A sugestüo
viera de Robson Gracie, então presidente de Sude1j - que
argumentava ser "um absurdo gastar 4 bilhões ele cruzeiros
com o carnaval" [ ... ]
Quando optou pelo projeto definitivo[ ... ] Brizola chegou a
dizer que seu custo equivalia .'t montagem/desmontagem
proposta pt::la especializada Mundus. /\.o final das obras da
Passarela do Samba. os números foram corrigidos. O
Sambódromo custou, no mínimo, 20 bilhões de cruzeiros.

O Smnbóclromo, conforme expressa Cavalcanti (1994, p. 2), 
coroou a evolução das escolas de samba 

e representou o reconhecimento e a extraordinária amplia­
ção do potencial econômico dos desfiles. 
! ... ] ,\ Passarela é a consagraçiio de uma rua para o desfile.
Consagraçiio no sentido de atribuir;üo permanente a uma
rua de uma qualidade especial, que ultrapassa agora o
tempo carnavalesco e concretiza, literalmente, o reconhe­
cimento do valor social e turístico dos desfiles para a vicia
da cidade.

Com 70 mil lugares disponíveis (em valores aproximados), ao 
espectador é oferecida uma infra-estrutura indubitavelmente mais 

Praça 11, ,L� escolti.s Je samba !(anharani espnc;o. Foram até a f\.v.-niJa Rio Braneo, 
que tamhém acabou insuficiente para ahri!(ar o desfile. A 111onla!(tm1 das arqu,ban­
eadas deslocou o e.spetúeulo para a Presidente Var!(as, mas !(erou um conflito entre a 
vida da cidade e a sua !(ramle festa. Está agora resolvida a <1uestiio de litígio com o 
desflle desviado parn u Marquê.s de Snpucaí. Vivemos em 78 u reconciliação do 
carnaval com o Rio. Com o seu descontraído espírito de gestão o Preleilo Marcos 
Tamoio const.j!(lliu devolver a alma de l\lorno i1 CiclaJe" (lonwl do Bra:,il, 5 fov. 1978. 
p. 10). 
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confortável que as antig:ts arquihane;adas de madeira, embora seja
questionável o grande afastamento público/desfilantes imposto pela 
sua arquitetura. Além disso, à comunidade ela escola (a gente miúda) 
são destinados gratuitamente ou por "preços populares" os piores 
setores, permitindo-lhe apenas uma "visão turva" elo espetáculo e dos 
pares da .. comunidade" que desfilam e lutam para levar o campeonato 
ao "seu bairro". Desse modo, como observa Rector (198.5, p. 971), 0 

Sambóclromo não é somente um 

espaço físico, mensurável em �etros quadrados, em 
comprimento, largura e altura. E sobretudo um espaço 
simbólico, o lugar do povo, lugar de poder e ele domínio, 
durante Ires di,,s por ano [ ... ]. Em outras palavras, a 
Pass,1rela é um lugar urbano que abrange duas variáveis: 
1. Um espaço fisicamente urbanizado, onde se situam
,trquibancadas e camarotes ao longo ele uma avenida; 2.
Um espaço onde pessoas realizam uma determinada
atividade, que depende do relacionamento entre as
mesmas.

Em 1984 houve ainda outro fato importante na história do samba: 
a criação da Liga Independente das Ese;olas de Samha - LIESA. Esta 
liga foi fundada pela confraria elos bicheiros que presidiam as dez 
maiores agremiações que compunham, naquela época, o "grupo 
especial" (Salgueiro, Beija-Flor de Nilcípolis, Estação Primeira de 
Mangueira, Imperatriz Leopoklinense, Império Serrano, Portela, 
Mocidade Independente de Padre f\Iiguel, União ela Ilha do 
Governador, ünidos de Vila Isabel, Caprichosos ele Pilares}. Ao se 
criar a LI ESA, os dirigentes (bicheiros) das escolas buscavam 

maior poder ele barganha nas suas negociações com a 
prefeitura carioca, tendo em vista a receita auferida com a 
venda ele ingressos para as arquibancadas, a negociação 
com ,ts emissoras de televisão, a publicidade no Sambó­
dromo e outras fontes de renda proporcionadas pelo desfile 
[o que, de fato, conseguiram]. (C.,1mA1,, 1996, p. 225)

Atualmente essa entidade é responsável por toda organização 
do desfile - no que se refere aos "contratos externos"-, um "megashow­
e;arnavalesco- 'popular' -urbano", que movimenta milhões de dólares 
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e retira ela periferia do "mundo da procluç;ão" certos bairros, colocando­
os no centro de um mundo específico: o "mundo do samba". 

"Sou ;\I.\JS i\lll\'H!\ Iul.-\": SOBI\E :\ u:or;H.-\FIA DO "BAIRRO" NO i\1UNDO 

DO 5.-\:VIBA 

Hú pouco mais ele uma década e meia atrás, Souza (J 989) notou 
que o conceito ele bairro fora insuficientemente estabelecido na 
geografia, apesar de o bairro ser uma das principais instâncias espaciais 
constitutivas ele nossas cidades. Não é o nosso objetivo suprir tal 
insuficiência, mas se quisermos entender o seu lugar no "mundo do 
samba", elevemos, pelo menos, ter em vista alguma formulação teórica. 
l\'esse sentido, Souza (1989, p. 148) novamente nos fornece um rumo 
interessante: o bairro, segundo sua compreensão, é uma realidade 
social em que a dialética objetivo/subjetivo contribui para conferir­
lhe "uma identidade mais ou menos inconfundível para todo um 
coletivo". Sem deixarmos de lado o parti-prii ela relação dialética 
objetivo-suh.ietivo, vejamos como cada urna dessas partes condiciona 
e é condicionada pela forrna-conleúdo cio bairro. 

A�PECTO� D:\ "REALID.-\DE OBJETIVA" 

Enquanto realidade objetiva, o bairro é, entre outms cois,ls, uma 
localidade com limites definidos, inserindo-se e compondo 
determinada tessitura social. Em referência ao mundo <lo samba, tal 
aspecto de sua dimensão objetiva ficou associado de maneira 
arque típica às imagens de pohreza, marginalidade, periferia, subúrbio 
ou favelas: ressaltando-se, portanto, as estreitas ligações que as escolas 
têm, desde as suas origens, com "bairros" segregados - o c1ue se 
consagra no seguinte dito: "no Carnaval, as escolas descem o morro". 
Se se exclui o sentido pejorativo desse dito, pode-se compreendê-lo 
como revelador da mobilidade espacial do "mundo cio samba" no 
contexto da dinâmica metropolitana do Hio de Janeiro (e já pudemos 
notar que, atualmente, a maioria elas agremia�·ões nüo "desce" 
propriamente o "morro"). 

No bairro realiza-se grande parte do trabalho necessário a Hm 
de se "pôr o Carnaval na rua". Para tanto, é imprescindível que a 
escola tenba urna quadra que, em geral, ocupa uma posição privi-
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le�iacla no bairro, configurando-se enquanto um lugar central de
ativ1dacles carnavalescas, haja vista o cumprimento elas seguintes
funções: 

• sede administrativa - a quadra é o local onde se planejam e se
desenvolvem as atividades administrativas do setor burocrático da 
escola. Nas "reuniões de quadra", as diversas diretorias, assessorias, 
departamentos, conselhos etc. tomam decisões tanto relacionadas à 
dimensão carnavalesca ela escola quanto voltadas a outros assuntos 
{eventos culturais, esportivos, assistenciais ... ). A função ele sede 
administrativa confere à quadra um notório poder simbólico: uma 
grande escola eleve ter uma quadra moderna e igualmente grandiosa 
à altura elas melhores quadras elas escolas co-irmãs. Por causa disso, 

o espírito competitivo que preside o desfile carnavalesco
das Escolas parece ter-se estendido também à disputa pela
apresentação ele uma sede mais c:onfortávcl e dotaela ele
modernos equipamentos tecnológicos [ ... J. Como há sempre
11111 nível de soHsticação a ser atingido na consh·ução das 
quadras de ensaio das Escolas, os melhoramentos levados 
a efeito em cada caso funcionam como rótulo inelicativo 
não só da eficiência do grupo administrativo responsável 
por eles, como também das possibilidades ele apresentação 
carnavalesca da agremiação. (LEPOLIJI, 1977, p. 60-61) 

Uma escola sem quadra é sinônimo, quase sempre, de uma 
escola com recursos limitados p:m1 fazer o seu Carnaval, pois a quadra 
possui ainda a função de: 

• local de ensaio - hoje em dia, os ensaios nas quadras
constituem-se numa elas principais fontes de renda das escolas, 
conforme se nota no texto abaixo: 

HIO - foi-se o tempo que todos os ensaios de escolas de 
smnba eram programas baratos, elivertidos e democráticos. 
Algumas mantêm o mesmo desconforto, habitual de suas 
quadras, mas cobrando preços iguais aos ele boates de Zona 
Sul que oferecem manobristas, têm ar-condicionado e não 
deixam faltar cerveja nem água geladas. A Estação Primeira 
da Mangueira e a Acadêmicos do Salgueiro são duas delas: 
cobram até R$ 15 por pessoa. A verde-e-rosa aumentou seu 
preço no primeiro ensaio de 2003 (antes tinha o preço único 
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de R$ 10). E, ao contrário dos outros anos, passou a cobrar 
o mesmo valor para homens e mulheres. Já na vermelho-e­
branco da Tijuca, o sexo feminino paga R$ 10, enquanto os
homens continuam bancando H$ 1.5. Para se ter uma idéia,
nas outras escolas, os ingressos não passam de R$ 5.
No entau to, o valor alto dos ingressos não afastou o público
das quadras. A Mangueira chega a levar oito mil pessoas
para sua quadra no Maracanã. Os moradores da comuni­
dade conseguem enh·ar de graça, aumentando o aglomerado
de pessoas que lotam a quadra todos os sábados. (O Gloho,
28jan. 2003)

A quadra é, indubitavelmente, um farto manancial financeiro 
pum as escolas. Por isso, a sua perda, por qualquer motivo, pode ter 
reflexos no desfile. Todavia, não há uma relação direta e linear entre a 
"falta de quadra" e um "mau desfile". Em 1988, por exemplo, a Unidos 
de Vila Isabel clamava por uma quadra para poder realizar os seus 
ensaios (e aumentar a sua renda). Apesar disso, sagrou-se campeã do 
Carnaval com um desfile "barato e original". Por outro lado, em 1993, 
o Salgueiro foi, temporariamente, despejado de sua quadra situada na
rua Silva Teles e também perdeu a possibilidade de ser bicampeão do
Carnaval no ano seguinte (eram visíveis em suas alegorias as
dificuldades para conciliar "luxo" e "recursos restritos"). Por último,
relembramos o exemplo do Carnaval de 1997, quando a Estácio de Sá
foi rebaixada pam o "grupo de acesso", após ter a sua quadra demolida
para que na área fosse construído o teleporto (ironicamente, este foi o
enredo da escola no ano anterior).

Os ensaios e a burocracia não cobrem todas as funções das 
quadras, pois estas servem ainda como: 

• centros de cultura, lazer, esportes, atividades assistenciais e
redutos de "mandões" - as escolas, nos últimos 30 anos, deixaram de 
se dedicar somente ao samba e passaram a desenvolver outras 
atividades no "bairro". 

Hoje, as escolas de samba transformaram-se em clubes 
sociais, opção de lazer não somente para os aficcionados 
pelo samba [ ... ]. Em muitos casos, são a única referência 
para a comunidade e mais uma alternativa de lazer para 
tantas outras <le fora. 

Ü LUGAR DO BAIRRO NO MUNDO DO SAMBA / 201 

O objetivo atual das agremiações é manter as quadras 
lotadas o ano inteiro. (M111,1, 1993, p. 157-158) 

Os sluncs (não só de samba) que as agremiações promovem em 
suas quadras, as festas, os bingos, a venda de camisetas e outros artigos 
com o emblema da escola contribuem para ampliar a captação de 
recursos e reduzir sua dependência financeira dos mecenas (se é que 
esta ainda existe). Há ainda, como dissemos, atividades assistenciais 
que, amiúde, acabam ratificando o mito do patrono - agora, não só da 
escola, mas também dos projetos sociais desenvolvidos no baino através 
da escola, o que os torna verdadeiros mandões locais. 

Embora a quadra se destaque na geografia do samba em virtude 
do contingente de pessoas que para lá convergem, ela não é o único 
lócus ele trabalho existente no bairro vinculado à tarefa de pôr o Carna­
val na rua. Há que se salientar igualmente os muitos barracões de ala 
também situados no bairro. Esclareçamos, em rápidas pinceladas, o 
que são os "barracões de ala" e, por tabela, quem são os "presidentes 
de alas". 

As escolas de samba apresentam o seu enredo para o público 
através de grupos organizados em alas homogeneamente fantasiadas. 
O responsável pela organização desse grupo é chamado de presidente 
de ala. 

Muitas alas têm componentes Bxos, mas o ingresso de um novo 
componente depende exclusivamente de sua aceitação por parte do 
presidente. É raro um presidente não permitir que novos compo­
nentes ingressem na ala (principalmente nesses tempos de crises 
econômicas, que afetam inclusive o comércio de fantasias), a não ser 
que esta já esteja completa. 

Os presidentes de ala procuram manter com os seus compo­
nentes uma relação bastante amistosa e de ampla confiança, pois disso 
depende, em parte, o êxito em formar um grupo coeso e constante. 
Essa confiança é indicada, por exemplo, na forma de pagamento da 
fantasia: é normal os presidentes divulgarem o número de sua conta 
bancária aos componentes, os quais passam a efetuar depósitos mensais 
segundo um valor previamente estipulado. Pode-se dizer então que 
as principais tarefas dos presidentes são constituir um grupo e 
confeccionar a sua fantasia. 

Chamamos de "barracão de ala" o local onde o presidente 
organiza uma equipe de trabalho a Hm de preparar as fantasias e 
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adereços para os componentes. Geralmente, o presidente mora ou 
tem o seu barracão no bairro da escola, ou noutros não muito distantes. 

J\s relações de trabalho no barracão são informais e estrutu­
radas, como observa Castro (1984, p. 184), "a partir de relações familiares 
na casa das chefes de ala. Marido, mulhe1� filhos, sogra, empregada, 
todos trabalham e se vêem ele alguma maneira envolvidos na confecç;ão 
dos figurinos". Castro, porém, numa visão um tanto romântica, exara 
que "o núcleo do trabalho é feito por amantes apaixonados ela escola, 
seus elementos constantes, sua alma". Não queremos pôr à prova a 
existência desse "núcleo ele amantes apaixonados", todavia, nüo 
podemos nos furtar ele fazer certas advertências: atualmente, o posto 
de presidente de ala e o trabalho nos barracões ele ala são disputados 
por pessoas elo bairro ou não, por sambistas e sambeiros que, às vezes, 
não têm nenhuma relação apaixonada com a escola para a qual 
confeccionam as fantasias. Há casos de presidentes responsáveis por 
alas em duas ou três escolas e ele outros tantos que, freqüentemente, 
trocam de agremiação - o que tem levado algumas escolas a tomarem 
para si a responsabilidade de produzir as fantasias. 

. A estruturação do barrado de ala concilia improviso e rac10-
nalidacle. Comumente instalado no fundo do quintal, no terraço, ou 
no puxado feito especialmente para esse fim, seus locais de trabalho 
são divididos para melhor responder às etapas de produção das 
fantasias e adereços (corte e costura, bordado, colagem, sapataria etc.). 
Nada é desperdiçado, até mesmo as paredes e o teto servem para 
armazenar material, ou as próprias roupas, chapéus, adereços etc. 

ASPECTOS DA REALIDADE SUBJETIVA 

No tocante à realidade subjetiva, faz-se necessário salientar que 
no bairro desencadeiam-se interações face a face promotoras ele elos 
ele vizinhança, do sentimento ele pertencer (pertinescere - estar ligado 
a) e de criação de uma identidade comum entre os habitantes (desde
que haja disposição para isso). Desse modo, para um sambista morador
no baino-secle ela sua escola, a agremiação torna-se, quase sempre, o
principal símbolo do bairro. E é por ser syinholon que a escola permite
reunir (symhállo) não só o eu e o tu constituídos por vizinhos e
sambistas, mas também eu-tu-eles (sambeiros e gente de fora que,
assim como o eu e o tu, identifkam-se com a escola que -reúne os
sujeitos entre si e com bairro).

______________ 
Ü LUGAR DO BAIRRO NO MUNDO DO SAMBA / 20) 

Destarte, não é à toa que, das quatorze escolas que pm·ticiparnm 
do desfile do grupo especial em 2003, treze apresentam em seu nome 
referência ao bairro (entendendo-se aqui por bairro o local de 
enraizamento). São elas: Acadêmicos elo Salgueiro, Império Serrano, 
Imperatriz Leopoldinense, Estação Primeira de Afongueira, Mocidade 
Independente de Padre Miguel, Unidos da Tijuca, Unidos do Porto 
da Pedra, Acadêmicos de Santa Cruz, Acadêmicos do Grande Rio, 
Portela, Unidos elo Viraclouro, Caprichosos de Pilares, Beija-Flor de 
Nílápolis). Como exceção a essa "tradição" (que, como pudemos ve1; 
não provém ah origene), encontramos apenas a Tradiçüo. 

São várias as manifestações que podemos encontrar do 
sentimento de pertencer e da existência ele uma identidade inexorável 
escola-bairro. A .. chamada do 'bairro"', por exemplo, é um ouriço7 

freqüentemente utilizado pelos puxadores (intérpretes) ele samba­
enredo nas gravações, ensaios de quadra e no dia elo desfile. Nos 
ensaios de quadra, comumente os flanelinhas que "tornam conta" elos 
automóveis dos visitantes enfatizam a segurança de seu bairro e da 
quadra a agremiação (embora isso nem sempre seja verdadeiro). É 
quase urna regra o samba-exaltação ele uma escola falar do bairro, como 
ocorre nos célebres versos: 

• Beija-Flor de Nilópolis: "É ela maravilhosa e soberana/ De
fato nilopolitana ... / Beija-Flor, minha escola/ l\f inha vida, meu amor". 

• Estação Primeira ele Mangueira: "Mangueira, teu cenário é
uma beleza / Que a natureza criou ... / Todo mundo te conhece ao 
longe/ Pelo som dos seus tamborins/ E o rufar do seu tambor ... " 

• Acadêmicos do Salgueiro: "Salgueiro, minha paixão, minha
raiz/ Academia elo samba que me faz feliz." 

• .Mocidade Independente de Padre Miguel: "Lá vem a bateria
da l\1ocidade Independente/ Não existe mais quente, não existe mais 
quente ... / Padre Miguel é a capital / ela escola de samba que bate 
melhor no Carnaval". 

Mas a maior expressão dessa realidade simbólico-subjetiva do 
bairro manifesta pela escola talvez seja demonstrada nos desfiles em 
que este é o enredo, tal como ocorreu nos seguinte desfiles: 

, . Ourir;o, na linguagem do sarnl,i.sta. diz respeito its palavrns, fr.1.,es ou inte1:jeiçiies que 
o "puxador" do .samba-enredo utiliza eom o objetivo de empolgar os componentes. 
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1990- a i\focidacle ln dependente de Padre Miguel apresentou
o enredo "Vira, virou, a Mocidade chegou!", no qual abordava a história
da escola e suas origens no bairro ele Padre Miguel. Toda a inter­
relação escola-bairro era cantada no seguinte refrão: "sou Indepen­
dente/sou raiz também/ sou Padre Miguel/sou Vila Vintém".

1992 - a União da Ilha elo GovernaLlor desfilou com o enredo
"Sou mais minha Ilha", no qual um personagem fictício ("Insulano de
Tal") viajava por diversas ilhas do mundo e concluía que não havia
rlha (bairro) como a sua. O refrão do samba dizia: "Sou mais minha
Ilha/ Tu és meu amor/ Em ti me planto/ Ilha do Governador".

1994 - "l\Juito prazer! Isabel ele Bragança e Drumond Rosa ela
Silva, mas pode me chamar de Vila" foi o enredo ela Unidos ele Vila
Isabel. A história do bairro foi contada nesse enredo, desde a sua
ocupação pelos índios até aqueles dias, destacando-se a vida boêmia
que o caracteriza através do refrão "Peguei o bonde, passei no
Boulevard/ E a 'confiança' é doce recordar/ 'Os três apitos' cantados
por Noel/ ainda ecoam pela Vila Isabel".

Em virtude do que ternos dito, somos obrigados a concordar
com as seguintes palavras ele Cavalcanti (1994, p. 26):

Atualmente, o termo "comunidade", tão usado pelos
membros das grandes escolas, repórteres e comentaristas
de televisão, refere-se menos à mitificação de uma suposta
origem cio que ao necessário enraizamento de todas as
escolas, grandes ou pequenas, no bairro em que se situam.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao analisar como o bairro é apropriado no mundo do samba,
procuramos conduzir a nossa investigação ele modo que "uma" visão
geogrúfica sobre esse tema fosse apresentada, visão essa que procurou
desvelar alguns aspectos ela "forma-conteúdo" e elas "realidades
objetiva e subjetiva" dessa instânc:ia espacial elementar do "mundo
do samba". Sabemos que a carência de estudos feitos por geógrafos,
afora o limite que se tem num texto em formato ele artigo, deixou-nos
com alguns pontos pendentes; todavia, esperamos que isto incite novas
investidas sobre "o mundo do samba" nas quais, por exemplo,
investiguem-se as seguintes questões:
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• Quais são as interações espaciais promovidas pelas escolas desamba e como as agremiações constroem na metrópole um territóriopróprio?
• Que variações a centralidade do "bairro" sofre ao longo das

temporadas carnavalescas?
• Como a dinâmica organizacional contemporânea do "mundo

do samba" possibilitou o surgimento de "formas-conteúdos" com
Hnalidades eminentemente carnavalescas ("barracões ele alegorias",
sede da LTESA, Sambóclrorno, lojas especializadas em "fantasia") e de
outras que transcendem os regozijos cio reinado ele Morno (creches
vilas olímpicas e escolas proHssionalizantes mantidos pelas agremiaçõe�
etc.)?
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SISTEMA DE C:fDADES EM TEHRA SEMl-,\RlDA 1 

Eu�·tcígio \Vanderley Correia Dant as 

1:--rTRODlJÇ.:i.O 

Nos estudos desenvolvidos sobre a formação ela rede urbana 
colonial indica-se uma lógica de estrutura\;ÜO do espaço denominada 
rede dendrítica (Corrêa, 1989). A rede denclrítiea representa a forma 
espacial simples que, adotada pelo colonizador europeu, atende à 
demanda do comén.:io ultramarinho e de política ele defesa dos terri­
tórios descobertos. Nessa perspectiva, ressalta-se a instauração de 
cidade primaz, situada junto ou próxima do mar, dispondo de forte e 
porto imprescindíveis ao estabelecimento ele contatos com a Europa 
(para troca de bens materiais e imateriais), domínio da hinterlândia e 
defesa ele ataques inimigos: índios e/ou europeus. Conforme La Biache 
(199.5), trata-se ele lógica que "convida o interior a se abrir", efetuando­
se a penetração a partir das vias nah1rais que conduzem ao mar: os 
estuários fluviais, os rios e, na falta desses pontos ele penetração, outros 
de menor resistência. 

No caso elo Nordeste brasileiro simbolizaria a lógica ele orde­
nação espacial da zona da mata e do meio norte, representada por 
sistemas de cidades corno os vinculados a Salvacl01; Recife e São Luís, 
todos especializados na captação de produtos no interior e drenagem 
deles para o mercado europeu: o açúcar na zona da mata e as especiarias 
no meio norte. 

Embora a lógica evidenciada anteriormente seja marcante no 
conjunto da colônia, quadro diferenciado de ocupação notado na 
capitania do Ceará nos induz a revê-la. A produção do açúcar ou a 
comercialização de especiarias destinadas à .Europa, que culminaram 
na formação ele redes ele cidades dendríticas, restringem-se a domínios 

-----------

1. Trahallin de,envolvi,ln graças a bolsa fornecida pela Capes - Cofecuh. 
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naturais específicos, alimentadores dessas atividades e sob os quais a 
atenção da Coroa portuguesa se voltava. No semi-árido nordestino 
associado estava um conjunto de imagens negativas, relacionado ü 
semi-aridez e à natureza belicosa dos índios, que retardaram as 
expedições de ocupação e criaram dificuldades parn sua consolidação. 
O Ceará, contido na quase totalidade neste domínio (93% de seu 
território), representa, portanto, quadro diverso, cujas implicações far­
se-ão sentir na formação de seu sistema de cidades. Nele a demanda 
externa não é um fator preponderante na organização espacial 
pretérita, nele não se dispõe de uma cidade primaz litorânea. Sua 
economia era, até meados <lo século XVI li, regional, atrelada à 
demanda da zona ela mata. Não dispunha ele uma cidade primaz, mas 
de conjunto de cidades interioranas, articuladas e especializadas na 
produção e comercialização da carne-seca, fic,mdo sua capital litorânea 
isolada na zona costeirn, sem estabelecer vínculos com outros centros 
urbanos coloniais. 

Como vislumbrar essas características de ocupação, propiciando 
indicação de novos elementos para a teoria das cidades coloniais, é 
nosso intento. Para tanto, proceder-se-á à análise fundada na aborda­
gem cultural, buscando compreender como se apresenta o modelo de 
organização característica do territó1io cearense resultante das relações 
que os homens estabelecem entre eles e com seu meio, evidenciando 
uma disposição socioeconômica, tecnológica e simbólica ligada a um 
quadro natural que representa o factual em complemento com o 
fenomenológico - noção de 111édiance (BERQUE, 1995). 

N,\0-UNlfoORMIDADE DA ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL BRASILEIRA: O FACTUAL 

EM COMPLEMENTO COM O FENOMENOLÓGICO 

O Brasil colonial aparece como quadro de ocupação repre­
sentado, de um lado, por capitanias dispondo de condições ideais 
para a exploração colonial e, ele outro la<lo, por capitanias cujos 
obst,kulos de toda sorte apontam uma exceção à regra. Conforme Alves 
(1982, p. 14), 

as capitanias brasileiras não prosperaram uniformemente. 
Umas ofereceram menores possibilidades, por sua situação 
geográfica, pela riqueza de seu solo, pela facilidade de 
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acesso ao interior, pela ajuda, finalmente, da incliada na 
conquista da terra. Outras, ao contrário, apresentaram 
obstáculos de toda sorte ao colonizador. O índio a 
esterilidade <la terra, dificuldades ele transporte, tu.do 
concorreu para o abandono elas instc1lações iniciadas, para 
o retardamento de sua ocupação definitiva.

A capitania da Bahia figura como exemplo do primeiro caso. 
Nela, a organização do espaço responde à demanda do grande 
comércio, suscitando a construção de um forte e de um porto que 
contribuem no desenvolvimento ele Salvador, com conseqüente 
constituição ele sistema urbano ligado principalmente à comercialização 
da cana-de-açúcar. Por dispor de um sítio que reunia as condições 
ideais de atracagem e ele salubridade, bem como de uma situação de 
defesa inigualável contra os ataques dos índios, corsários e piratas, 
Salvador torna-se um dos centros mais influentes elo comércio transa­
tlântico (Fonseca, 1993). Seu porto funciona como ponto de drenagem 
de mercadorias, dominando a Baía de Todos os Santos; 2 a cidade 
assegura, assim, o controle de passagem importante para as ligações 
com o recôncavo. Suas fortificações obedeciam a uma racionalidade 
própria, fundada em acrópole e dispondo de sistema defensivo 
reforçado que controlava a entrada da baía e a defesa do porto 
(Vasconcelos, 1997). 

O Ceará constitui exemplo <lo segundo caso. A ocupação dessa 
capitania toma via diferenciada, associada exclusivamente à raciona­
lidade militar e defensiva, cujo desdobramento torna impossível a 
penetração do interior a partir de Fortaleza. 

RACIONALIDADE MILITAR E DEFENSIVA DE ORGANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO 

CEARENSE 

A inadequação do clima dessa capitania semi-árida à cana-de­
aç·úcar excluiu o Ceará do grande domínio de exploração econômica 
existente no orcleste brasileiro nos primórdios da colonização. 

2 Conforme Jean-Fer<linand Denis (1980. p. 245). viajante franc.:ês tJlle viveu no Brasil 
entn• 1816-1831, trata-se <le "um !(rnnde lago c.:ujas ,hcas proc.:uram na costa a.s 
ric1uezas prO(luzi<las; e se ,Ls c.:itadas (t!(Uas não lianham toda extensão do Recf>nc.:avo, 
pequenos rios nave��'iveii; descem do interior e tomam forma de canais naturais que
durante a jornada trazem novo trihuto de aliundânda ao porto que os recebe". 



208 / EuSTÓGIO WANDERlEY CORREI/\ ÜANTAS 

naturais específicos, alimentadores dessas atividades e sob os quais a 
atenção da Coroa portuguesa se voltava. No semi-árido nordestino 
associado estava um conjunto de imagens negativas, relacionado ü 
semi-aridez e à natureza belicosa dos índios, que retardaram as 
expedições de ocupação e criaram dificuldades parn sua consolidação. 
O Ceará, contido na quase totalidade neste domínio (93% de seu 
território), representa, portanto, quadro diverso, cujas implicações far­
se-ão sentir na formação de seu sistema de cidades. Nele a demanda 
externa não é um fator preponderante na organização espacial 
pretérita, nele não se dispõe de uma cidade primaz litorânea. Sua 
economia era, até meados <lo século XVI li, regional, atrelada à 
demanda da zona ela mata. Não dispunha ele uma cidade primaz, mas 
de conjunto de cidades interioranas, articuladas e especializadas na 
produção e comercialização da carne-seca, fic,mdo sua capital litorânea 
isolada na zona costeirn, sem estabelecer vínculos com outros centros 
urbanos coloniais. 

Como vislumbrar essas características de ocupação, propiciando 
indicação de novos elementos para a teoria das cidades coloniais, é 
nosso intento. Para tanto, proceder-se-á à análise fundada na aborda­
gem cultural, buscando compreender como se apresenta o modelo de 
organização característica do territó1io cearense resultante das relações 
que os homens estabelecem entre eles e com seu meio, evidenciando 
uma disposição socioeconômica, tecnológica e simbólica ligada a um 
quadro natural que representa o factual em complemento com o 
fenomenológico - noção de 111édiance (BERQUE, 1995). 

N,\0-UNlfoORMIDADE DA ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL BRASILEIRA: O FACTUAL 

EM COMPLEMENTO COM O FENOMENOLÓGICO 

O Brasil colonial aparece como quadro de ocupação repre­
sentado, de um lado, por capitanias dispondo de condições ideais 
para a exploração colonial e, ele outro la<lo, por capitanias cujos 
obst,kulos de toda sorte apontam uma exceção à regra. Conforme Alves 
(1982, p. 14), 

as capitanias brasileiras não prosperaram uniformemente. 
Umas ofereceram menores possibilidades, por sua situação 
geográfica, pela riqueza de seu solo, pela facilidade de 

_____________ S:..::1S_TEMA DF. CIDADES EM TER� 5EMl·ÁRIDA / 209

acesso ao interior, pela ajuda, finalmente, da incliada na 
conquista da terra. Outras, ao contrário, apresentaram 
obstáculos de toda sorte ao colonizador. O índio a 
esterilidade <la terra, dificuldades ele transporte, tu.do 
concorreu para o abandono elas instc1lações iniciadas, para 
o retardamento de sua ocupação definitiva.

A capitania da Bahia figura como exemplo do primeiro caso. 
Nela, a organização do espaço responde à demanda do grande 
comércio, suscitando a construção de um forte e de um porto que 
contribuem no desenvolvimento ele Salvador, com conseqüente 
constituição ele sistema urbano ligado principalmente à comercialização 
da cana-de-açúcar. Por dispor de um sítio que reunia as condições 
ideais de atracagem e ele salubridade, bem como de uma situação de 
defesa inigualável contra os ataques dos índios, corsários e piratas, 
Salvador torna-se um dos centros mais influentes elo comércio transa­
tlântico (Fonseca, 1993). Seu porto funciona como ponto de drenagem 
de mercadorias, dominando a Baía de Todos os Santos; 2 a cidade 
assegura, assim, o controle de passagem importante para as ligações 
com o recôncavo. Suas fortificações obedeciam a uma racionalidade 
própria, fundada em acrópole e dispondo de sistema defensivo 
reforçado que controlava a entrada da baía e a defesa do porto 
(Vasconcelos, 1997). 

O Ceará constitui exemplo <lo segundo caso. A ocupação dessa 
capitania toma via diferenciada, associada exclusivamente à raciona­
lidade militar e defensiva, cujo desdobramento torna impossível a 
penetração do interior a partir de Fortaleza. 

RACIONALIDADE MILITAR E DEFENSIVA DE ORGANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO 

CEARENSE 

A inadequação do clima dessa capitania semi-árida à cana-de­
aç·úcar excluiu o Ceará do grande domínio de exploração econômica 
existente no orcleste brasileiro nos primórdios da colonização. 

2 Conforme Jean-Fer<linand Denis (1980. p. 245). viajante franc.:ês tJlle viveu no Brasil 
entn• 1816-1831, trata-se <le "um !(rnnde lago c.:ujas ,hcas proc.:uram na costa a.s 
ric1uezas prO(luzi<las; e se ,Ls c.:itadas (t!(Uas não lianham toda extensão do Recf>nc.:avo, 
pequenos rios nave��'iveii; descem do interior e tomam forma de canais naturais que
durante a jornada trazem novo trihuto de aliundânda ao porto que os recebe". 



21 o / EusTóG10 WANoERL��ollREIA DA,.TAs ·--

Embora a historiografia tradicional associe esse dado à limitaçüo de 
ordem tecnológica, que não permitiu ao colonizador enfrentar os mares
bravios dessas paragens, é interessante considerar Alves (1982), ao 
indicar trabalhos de reconhecimento realizados pelos portugueses
que eviclern:iavam esterilidade elas terras elo Ceará.

Um outro Nordeste começa a se desenhar em oposição àquele
conhecido por meio da Carta de Vaz de Carninha. De imagern associada
a um território fertil onde tudo poderia ser cultivado, passa-se, nos
relatos dos colonizadores, a considerações relacionadas aos espaços
semi-áridos. Nesses termos, o sertão se constitui como verdadeira
barreira à exploração fundada exclusivamente na monocultura ela cana­
de-açúcar.

1111 dado é eleterminan te ela não-realização ele expedição visando
à ocupação cio Cearú. Essa capitania fica restrita ao litoral, zona
considerada estéril e longínqua, habitada por índios belicosos e visitada
por piratas ou traficantes it procura de úmhar-cinza, de animais exóticos
e de madeiras ele tinta. Trata-se de prática cujas fraca freqüência e
longa duração (aproximadamente um século) não possibilitaram o
estabelecimento de feitorias, portos e fortalezas no litoral.

Paradoxalmente, essa situaçüo de abandono torna-se mola motriz
<le ocupaçüo inicial elo Ce;u·ú, haja vista suscitar interesse ele países
que se opunham ao Tratado de Tordesilhas. Países corno a l lolancla, a
França e a Ingbterra ansiüvam participar da divisão elas terras
descobertas (Martiniere e Vida], 1997). No caso de suas possessões no
Brasil, os portugueses foram ameaçados inicialmente pelos franceses
e posteriormente pelos holandeses, deslanchando as primeiras ações
de oeupaçüo elo litoral cearense e as tentativas de penetração do sertão.

S!TUAÇii.O DI� All:\KDONO: PRESSÃO FH:\NCES:\ �: HOLAl\"DES.\ SUSCITANDO 

OCUPAÇÃO DO CEARA 

As expelliçôes francesas no Brasil voltaram-se para as zonas ainda
não ocupadas pelos portugueses. Após o fracasso de expediçüo no Rio
de Janeiro eles se voltam para o i'vlaranhüo em J,560, buscando
estabelecer uma colônia francesa em território português, a France
Équinoxiale.

Till dado denota a cleterminac,/10 dos franceses em continuar no
Brasil, constituindo elemento importante no deslanche da política ele
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ocupaçüo ela capitania. Por colocar em xeque a soberania portuguesa
nessas paragens, norteia política de defesa do território que culmina
na organização de expedição visando à expulsão dos invasores.
Co�1seqüentemente, o Ceará apresenta-se corno lócus estratégico de
defesa territorial, um espaço tampão capaz ele impedir uma provável
expansão dos domínios franceses no Brasil.

. _ Em 1603, P�ro Coelho de Souza foi encarregado de expedição
p,10neira de conqmsta das terras encravadas entre as capitanias do Rio
Crancl: do Norte e do Maranhüo, tendo como objetivo principal a
expulsao dos franceses da Il�iapaba. Embora consiga expulsar os
franceses para o Maranhão e forçar a capitula�ão de seus aliados (os
Ta�Jajarns), os elementos naturais tornaram dificílima a conquista da
Ibiapaba e, associado à resistência elos índios, dá-se uma tentativa
fracassada de ocupação, após a construção do forte Nova Lisboa na
barra cio rio Cearú (AiucAo, 198.5).

Esse fracasso reforça mais ainda a imagem elo Ceará como terra
imprópria ao desenvolvimento ele atividades rentúveis, compondo,
assim, um quadro de imagens negativas fundado, notaclamente, na
semi-aridez.

'fol quadro ele imagens negativas associado à semi-aridez foi
reforçado pelos jesuítas que se aventuraram nessas terras para
e

.,
vangeliz,_ir os índios, ela Missão do Maranhão, organizada pela

Companl11a de Jesus em 1607. Seguindo o mesmo itinerârio da
expedição de Pero Coelho, ela também fracassa, conforme o padre
Luís Figueira (1967), um de seus participantes sobreviventes, em razão
de combate com a natureza hostil e horda de índios Tapuias bárbaros.

Os erros cometidos pelos portugueses nesse ensaio de ocupação
levaram-nos a repensar a estratégia implementada no Nordeste. Os
resultados mostravam que o Cearú não reunia condições favoráveis
para o desenvolvimento de cultura agrícola rentável, leia-se cana-cle­
açúcar, e não contava com quantidade de minérios que justificasse sua
exploraçüo. Ademais, os índios eram belicosos e não se deixavam
dominar facilmente.

Essa situação diversa força o colonizador a adotar estratégia mais
adequada às condições materiais e espirihiais da época, com a inclusão
ele lógica ele defesa do espaço colonial. Nessa racionalidade militar
Martim Soares Moreno exerceu papel capital. Sua indicação a capitão�
mor evidencia o interesse elo governador Diogo de J\-lenezes em tornar
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0 Ceará base estratégica de conquista cio Maranhão. Conforme esse
governante, uma larga zona costeira deveria ser conquistada p,m1 apoiar
as tropas que se <lec.licariam à conquista desse território ocupa<lo,
colocando-se como indispensável na empreitada à conquista da
amizade dos índios (MENEZES, 1897).

De um litoral concebido como ponto de penetração e de defesa
se gesta outra lógica, baseada essencialmente no encontro entre duas
culturas, obviamente com interesses militares. As cartas de Martim
Soares Moreno são a expressão maior dessa assertiva . Elas indicam,
com freqüência, como os índios tornam-se importantes aliados e como
suas informações e sua participação direta no conflito foram marcantes
na conquista do Maranhão (MORENO, 1614, 1618a, 1618b, 1619, 1620,
1621, 1625, 1628, 1629 e ]905).

A expedição de conquista do Maranhão reforça o papel <lo Ceaní.
como ponto estratégico, base das operações militares, que não convida
o interior a se abrir. Tal papel muda com a derrota dos franceses, fazendo
o Ceará perder importância para a Coroa portuguesa, que pensa, até
mesmo, em evacuar a região. Entretanto, o Forte de São Sebastião foi
conservado com o pretexto das condições de navegação particu­
larmente perigosas dessa parte ela zona costeira (ABREU, 1899). O litoral
semi-árido era ocupado por índios belicosos e atingido pelas monções
que tornavam a navegação difícil, quiçá impossível durante certos
períodos do ano. Esses fatos justificavam por si só a existência ele pontos
estratégicos de apoio para aqueles que efetuavam o percurso
Pernambuco-Maranhão ou Maranhão-Pernambuco (MENEZl-:S, 1619).

Independente do significativo papel das monções, que
poderiam ter feito do Ceará um ponto estratégico no deslocamento do
Maranhão para Pernambuco e vice-versa, as idas e vindas só ficam no
domínio das possibilidades. Os fluxos não se deram em razão dos fracos
vínculos econômicos existentes entre as capitanias bmsileiras, dado
tornado evidente na ausência de fretes (FERREIRA, 1693).

De importantes parceiros comerciais, os holandeses, no
momento da dominação espanhola (1.580-1640) em Portugal, passam
a alimentar projetos de ocupação do Nordeste. Com a chegada de
poderosa esquadra dominam, inicialmente, área compreendida na
zona da cana-de-açúcar e, posteriormente, incorporam o Ceará
(ARAGÃO, 1985).
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Com intenções de caráter econômico, realizam-se trabalhos de
prospecção de minérios, e escolhe-se melhor lugar para estabeleci­
me1:to �o Forte, menos suscetível aos ataques dos índios: local situado
a tres leguas do Forte São Sebastião, construído por Martim Soares
Moreno, e ao lado do riacho Pajeú. Assim nasce o Forte Schoonenborc
em 16�9, situado próximo do mar, de uma fonte de água potável e em
abundancia (o riacho Pajeú) e dispondo de boas condições de defesa
111 terna: contra os índios (ARAGÃO, 1985).

Com a descoberta de pequena jazida de prata que não justificava
uma expl?ração econômica, a esperança de colonizar o Ceai:á se esvai.
O novo fracasso inviabilizou empreendimento holandês no Ceará,
dado consolidado com sua reintegração ao domínio português em 1654.

HEINTECRAÇ:\O DA CAPITANIA AO DOMÍNIO PORTUGUÊS: CAPITANIAS

MILITARES 

A reintegração do Ceará ao domínio português se funda
administrativamente sob novo regime, o das capitanias militares. Nesse
novo regime, os portugueses adotaram estratégia visando garantir-se
perante os inimigos exteriores (as outras metrópoles) e dos índios
cuja lealdade à Coroa era questionada.

ÜRG:\NI7..AÇAO ESPACIAL DOS ESPAÇOS SEMI-.-\RIDOS 

Diante dessas condicionantes, fundadas em representações
negativas do meio semi-árido, a opção de planejamento adotada na
capitania apontava para o reforço de seu caráter militar e defensivo.
Dessa. maneira, a intervenção estatal reforça as representações
supracitadas com uma organização espacial peculiar da zona costeira e
que torna impossível o surgimento de novos movimentos de ocupação
do sertão a partir do litoral.

A inércia evocada anteriormente dá origem a Fortaleza, cidade
constrnída ao lado do Forte Schoonenborc. Em oposição ao modelo
clássico de constituição das cidades litorâneas dos países em via de
desenvolvimento (que se voltam para o interior, convidando-o a se
abrir), Fortaleza permanece prisioneira do litoral.

Diante dessa lacuna deixada pela capital, a ocupação da capitania
dá-se a partir do sertão, ignorando o litoral. Trata-se do movimento de
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expansão das fazendas que se desenvolve em virtude ele demanda da 
zona produtora de cana-de-açúcar (zona ela mata). Dita expansão 
provoca a entrada de criadores no sertão elo Ceará à procura de terras 
favoráveis à criação de gado. Essa migração suscita a distribuição elas 
primeiras sesmarias no sertão, que datam do final do século XVII e, 
principalmente, da primeira metade cio século XVIII (!V(ENEZES, 1995). 

Conforme Abreu (1960), essa expansão se efetua mediante dois 
movimentos ele ocupaçüo <lo sertão, o primeiro partindo da Bahia e o 
segundo de Pernambuco, atravessando, respectivamente, o Sertão de 
Dentro e o Sertfto de Fora. 

Com o acompanhamento dos principais rios 11 proeurn ele pastos 
para a criação ele gado, dú-se o povoamento do sertão, cujas implicações 
for-se-ão sentir na adoção de prúticas genocidas e ele evangelização, 
correspondendo a estratégia ele controle e de integração das popu­
lações indígenas. 

Ao implementar os aldeamentos, os jesuítas extenuavam oposi­
çüo à práti<:a ele extermínio pura e simples das populações indígenas. 
Para aqueles, os custos humanos seriam elevados tanto para os índios 
como para os brancos, sendo a evangelização cios primeiros mais 
profíc:ua. A domesticação dos índios mostrou-se favorúvel em dois 
aspectos: a) facilitou o c:ontato entre as culturas, potencializacb com a 
miscigeuaçüo; b) consolidou expressivos aglomerados humanos, 
germes iniciais de importantes núcleos urbanos. No Ceará, os 
aldeamentos consolidaram-se nos municípios ele Viçosa do Ceará 
(Missão d'Ibiapaba), de Fortaleza (Missão elo Bom Jesus da Porangaba 
em Parangaba e Missão de Paupina em Messejana) e de Caucaia 
(Missão de Soure). 

Embora se trate de prútica associada aos interesses dos capitães­
mores, a acumulação ele patrimônio e as refomias realizadas pela Coroa 
portuguesa provocaram a dissolviçfü> da ordem elos jesuítas. As riquezas 
das tenas exploradas pelas missões atraíam o interesse da elite, fato 
que suscita instauração de política de erradicação ela Companhia de 
Jesus pelo !'v1arquês de Pombal. Com a expulsão dos jesuítas, a Igreja 
Secular entra em ação, substituindo o sistema de missões pelo de 
paróquias, marcando também a passagem de política de evangelização 
para urna política de simples transferência cios contingentes indígenas 
visando ao controle social. Nesses termos, são criadas as paróquias do 
Senhor do Bomfim da Vila de Arronches (Panmgaba) e da Vila de 

· ·-
-- ------- ----

Me�sej_ana (que in_tegrou a paróqu ia de Paupina) em Fortaleza, aparoqma de Nossa Senhora e.los Prazeres da Vila de Soure em C· .. • ' · 1 ·] · • <lUC,lla,e a paroqu ia_ e .
ª V1 a Viçosa Heal, em Viçosa cio Cearú (Al\AGAO, 1985). A: pr'.1hc:ts evocadas anteri�rmente possibilitam O controle dast?opulaç·oes_mchgenas e garantem forte processo ele miscigenação quef_ornece mao-cle-obra mestiça necessúria ao estabelecimento dasf_azendas no sertüo. Para Menezes (1995), os vaqueiros eram comfreqüência, mestiços ainda ligados fortemente aos índios e ü su:t vida'.ia c

1
aatinga, te11do sido utilizados pelos propnetúrios de terras para seunp antarem mais facilmente na regiiio. Trata-se da criação ele sistemacultural qualificado por Capistrano de Abreu como "civiliz·tça-0 1 •> ' ' ( o couro , produzida em quadro socioespacial marcado por economiade subsistência que ganha força ü medida que se distancia cios mercadosconsumidores de gado, notadamente as feiras de Pernambuco e da13.Jiia. 

Esse dado torna-se irrelevante com o desenvolvimento eletécnicas de transformaçüo cios animais abatidos em carne-seca(charqueadas) e de tratamento cio couro, que suscitam, 110 final doséculo XVII T, a intensificação dos fluxos comerciais do Cearú com ascapitanias ele Pernambuco e da Bahia. A irnportüncia desses fluxosalimenta•� construção de quadro específico de ocupação caracterizadopor urna frngmentaçüo espacial que evidencia dois espaços distintosno Cearú: o litoral e o sertão. Essa fragmen lação foi seguida, com aconstituição das charcJlieadas, ele c.lominac:;üo do litoral p�lo sertão.

SISTEMA m: CIDADES !NTEH!OHANAS: OOWNA(,'..-\0 DO LITO!l-\L PELO SERT,\O
Com as charqueadas estabelecem-se as primeiras relações ciosertão com o litoral, baseachls em mercado interno que alimenta umco�ércio 1�1arítimo (transporte ele cabotagem ele exportaçüo e impor­taçao) e reforça contatos com capitanias mais desenvolvidas economica­mente. A produ�:fio ela carne-seca dispôe de espaç·o relevante no desen­volvimento cio Ceará, estabelec:enclo-se graças a uma demanda regionalque se orienta para o sertão e se apóia na criaçüo de grandes fitzenclasespecializadas na criação ele gado e, principalmente, na estruturaçãoele um sistema de cidades que justific:a o reforço dos centros situadostanto nos cn.1z.lmentos elas vias antigit� quanto nos lugares privilegiadosem relação a zonas portuárias. 'foi lógica ele organização cio espaço se
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materializa na constrnção de um sistema de vias característico do século 
XVIII e que percorrem o sertão, ligando as zonas produtoras de gado 
aos centros coletores e exportadores de carne-seca e couro (Figura 1). 

Os centros urbanos representados pelas cidades de Aracati, lcó 
e Sobral, com função comercial, administrativa e de serviços, e Crato, 
com função agrícola, administrativa e industrial (Tabela 1), exerceram 

papel preponderante no quadro socioespacial do século XVIII, 
resultando a força destes centros das ligações estabelecidas, principal­
mente com Pernambuco. 

Tabela 1 - Configuração urbana no século XVIII 

Ordem ele
Função de hase 

importància 

,\racati l Co mercial/ad mini, tra I in,/se rvii;us 

Ic;o l Comercial/ad m in istrnti\'a{servic;us 

Sol,r,tl l Cu me rcial/atl ministra ti\'a/se rvit;u, 

C,·ato l A)(ricola/ad ministra tiva/in tl u, triai 

C..tllllH.'illl 2 Comerl'ial/ind ustrial 

.Acantú 2 Comt'n:ial/intl u s tria 1 

Qnixeramohim 2 Comercial/sen·ic;os de base 

Fortaleza :3 Administrativa 

Aquiraz 3 Administrativa 

Granja 3 Industri.11 

Foutl--: SUDENE/!:>llDEC, E.) trut11n1s_·áo do l'S/UI\'º urbano e n'�imial uo Ce!ará· t1111a 

.d>ortLqie·m lil'itÚril'a. f"ortal<.�za. 197--L 

A primeira cidade, Aracati, dispunha de porto marítimo mais 
próximo de Pernambuco e de Salvador, situando-se a jusante do rio 
Jaguaribe - ao longo do qual foi construída a Estrada Geral do 
J aguaribe. Ela torna-se, antes mesmo de receber o status de cidade em 
17 48, o centro do espaço de produção da carne-seca, ewdenciado na 
construção das primeiras oficinas de carne. Essas indústrias eram 
alimentadas pelas tropas vindas do sertão do Jaguaribe, cujo fluxo 
anual era da ordem de 20 mil a 25 mil cabeças (Almeida, 1887), e, no 
final do século XVIII, de mais de 50 mil cabeças (STUDART, 1892). 

PlAUI 

... 
N 

SISTEM,\ DE C'IDADES EM TERRA SEMI-ÁRIDA / 2 J 7 

- Ro1,1ada:;Çaç11.11 
- Ri:i,11, du B.::111dn 
• • · Aouit Sour11-Car.11"1'1f 

Ro\l'lt Cu1e.?11(1CO 
-- Roll!t Gt<al do J.11;u,111b1 
- Ro.t.1 No-,,s da 8ot1�1 

RQi.f.t s,� J,h �o O..t1t,p� 0..1at1e'T'lolur, 
-Rov1tlaq:,m.11 

Ca1;u:1_,• , 
FORTAlElA 

PARAIBA 

D :,S !.:J 75km 
Vi-mte: Danta.s, 2000. 

Figura 1 · Principais c:iclades e sistema de vias no século XVIII

. 
A e

_
sse fluxo acrescentam-se outros produtos exportados pelo 

pm to 
_
no final das chuvas. Conforme Brígiclo (1979), eram exportados 

a partir de seu porto, antes da sec:a de 1792, 

de 25 a 30 mil couros salgados, de 50 a 60 mil meias de sola 
e vagueta, 30 a G,5 mil couros de c:abra, 2 a .3 mil pelicas 
(camurça) que costumavam fabricar nos sertões. ludo isso 
dava para manter na praça uma importação de fazendas, 
que antes de 1792 já era orçada em 400.000 cruzados. 

Tributária desse fluxo, Aracati toma-se o mais destacado centro 
urbano da época, dado indicador de sua importfmcia em relação à 
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bacia do Jaguaribe, que fornecia produtos à exportação e contava com 
59.628 pessoas suscetíveis a consumir produtos provenientes de 
Pernambuco e através ele seu porto. Esse contingente representava 
nada menos que 47,37% dos habitantes da capitania (BRfcmo, 1979). 

O papel exercido por essa cidade é sublinhado por Paulet, em 
sua Descripçüo géogrâfiw ahreviacla da capitania do Ceará, e por 
Menezes, em relatório redigido em 1814. 

Paulet (1898) evoca, sobretudo, seu caráter portuário e descreve 
uma cidade 

situada á margem cio rio Jaguarihe, 1 ... ] 3 leguas distante 
da costa. 1� a mais opulenta da capitania, de mais população 
dentro <la villa, e aonde se acham cazas de sobrado: o que 
é devido a ser ponto de embarque <las produções dos 
algodões e sólas cio seo termo. das villas das Russas ou de 
Siio Bernardo, Campo t1,'laior, Icó e de todo Jaguaribe, e da 
villa de l\1ontc-mor o Novo, em parte. Consequentemente 
é o porto ele desembarque cios generos, que ele Pernambuco 
vem para este laclo da capitania. 

Em descrição ele aspectos notados na cidade, Menezes (apu<l 
BRfCJDO, 1979, p. 47-48) aHnnava que 

Arac,tli continha nos seus muros uma população ele mais 
ele 20.000 almas, sendo ele 5.333 a do seu termo e freguesia. 
Apurava uma grande renda municipal, tinha quatro 
templos. casa de Càmara a melhor, mais assc,lda e 
mobiliada da capitania; casa de inspeção do algodão, 
melhor que a da capital; um açougue magnífico, dizia ele, 
o melhor que tinha visto. Eram dignas também de atenção
naquela vila as casas dos principais negociantes[ ... ]. Como
ficavam na rna principal, de grande extensão e largura,
faziam uma perspectiva muito agradável. Estes negociantes
em numero não pequeno, eram niio só os mais ricos, como
tambélll os mais polidos e belll educados <la capitania.

Essa descrição revela uma cidade cuja participação de estran­
geiros suscita transformações: a) no plano arquitetural, após a cons­
trução ele casarões de "dois ou três andares, decorados de azulejos 
caros" (FERNANDES, 1977), e b) no plano social, graças a trocas estabele-

ciclas entre os habitantes ela cidade e os estrangeiros que, conforme 
Braga (1947, p. 1.54), "poliu os Aracatit'nses, a ponto ele se tornarem os 
homt'ns mais notúveis da capitania." Desse dado, entende-se por que 
o governador Azevedo � tontaury já afirmava, ern 1787, que

das vilas Iodas da Capitania só esta <lo :\racatv merece o 
nome, e até os mesmos habitantes dclla, ou por;tue sejam a 
maior parte clellcs forasteiros, que vem de outras partes 
tmzcrcm o seu negócio, 011 porque a Providência assim o 
permite, s.ío os mais quietos e pacíficos d'csla Capitania. 
(apud STrn.,1rr, 1801, p. -17) 

Aos habitantes ele Aracati nessa época era atribuído o mesmo 
valor de um português ou, na linguagem popular, ele um marinheiro. 
lhttava-se, segundo Brígirlo (1979), da população mais dvilizada elo 
Cearú. 

A segunda cidade, lccí, exercia papel complementar àquele de 
Aracali. As d11as cidades, situadas no vale do Jaguarihe, viviam em 
perfeita simbiose, apresentando Ic:cí como renonrnclo centro coletor e 
distribuidor no sertão e dominando uma imensa zona que abarcava o 
v.1le do rio Salgado, o médio e alto Jaguarihe bem como o sertão da
Paraíba (SILVA, 1998).

Em virtude ele sua localizaçüo privilegiada, para onde se 
dirigiam as vias mais importantes da época (a \'ia do Jaguarihe partindo 
de Aracati, a via das Caiç·ara partindo de Sobral e a via das Boiadas, 
proveniente ele Pernambuco), lcó rivalizava em illlportância com 
Aracati. A cidade contava, conforme Barba Alardo de Menezes, com 
17.689 habitantes e seu /nu/gel municipal era ele 3,35 $ 07.5 réis. Essa 
influência se traduz também em seu quadro arquitetural: "no Icó hú, 
além ele boa casa da Câmara, quatro igrejas, inclusive a matriz, uma das 
mais ricas da capitania" (BHíGll)O, 19W). 

Conforme Paulet (1898, p. 27), no início do século XJX, 

este termo é o mais povoado e civilizado da comarca e a 
villa de muito commercio, cm propon;üo das demais villas 

[ ... ] pela produção <lo gado nas duas margens <lo Jaguaribe, 
bem que as sêcas têm tornado dezertas muitas fazendas 
pela plantaç,ío de algodão/ ... ]; e mais serio sco commcrcio 
si .is serras náo fossem t,ío faltas ele nascentes; o que obriga 
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os habitantes a carregarem agua para beberem de uma 
lcgua e mais. 

A terceira cidade, Sobral, dominava o vale do Acaraú, 

grande ribeira (que toda he ela distinta Real Vila de Sobral, 
excepto a serra de ºfahainha ou da tliiapaba) tem setenta e 
c:inco lego,lS de Costa principiando da parte do Norte dos 
Matoens da Parnaíba [ ... 1 e mais ele sessenta do Certão, até 
confinar com a serra de Quixeramobim que pertence à 
Ribeira de Jaguaribc, ficando-lhe a um lado a da Tabainha, 
e a dos casos que fazem extremas com a Capitania do 
Piauhi. Nesta ribeira ha trcs portos a que costurnão vir 
hum por outros vinte barcos a carregar de carne-secas, 
couros e Paú Violctc, e fazem florente o seu commercio, e 
também da Capitania cio Piauhi, ela qual se vem vender 
aqui muitos gados. (M1•:,1•:ZES apud C111,io, 1984, p. 117) 

Como grande centro de distribuição e de recepção <le merca­
dorias provenientes ele sua zona ele influência, Sobral torna-se cidade 
prestigiada com população de 14.620 habitantes (Albernaz apud 
BR!GIDO, 1979). Essa importância dá-se em decorrência de sua posição 
estratégica em relação às vias antigas e ao controle ele zonas portuárias. 
Sobral se caracteriza assim como grande centro coletor e distribuidor 
do noroeste do Ceará (e mesmo ele parte do Piauí), papel reforçado 
pela via das Caiçaras e via Nova das Boiadas bem como pelas zonas 
poituárias de Camocirn, e principalmente de Acarnú. Segundo Gir(w 
(1984), "para o porto do Acaraú, vindo <le Sobral, durante a safra, 
rumavam as boiadas, os carros de bois cheios de carnes, de couro e 
sola; dali transportados em sumacas, para os principais portos da 
Colôni,1, principalmente Pernambuco". 

Esse papel de centro repercute no <]Uaclro socioespacial, como 
indica Bezerra (196.5, p .. 306) no curso da segunda metade do século 
XIX: 

A maior parte das casas e sobrados são vistosos e elegantes, 
sendo sua construção admiravelmente sólida. [ ... ] Os sons 
de piano por toda parte, o rumor e ,ttividadc nos 
estabelecimentos comerciais, certa corrcr;ão nos trajes, um 
pouco mais que asseio no arranjo interno elas habitações, 
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agitaç,ío, vozeria j ... j tudo anuncia que se chega a uma 
terra laboriosa e civilizada. 

A quarta cidade, Crato, domina,·a o vale cio Cariri. Situada na 
base da chapada elo Araripe, essa cidade era atendida pela via Crnto­
Piancó, que partia de Patos (Paraíba) para Oeiras (antiga capital do 
Piauí). Adernais, considerando suas condições climúticas e seu solo, 
sua história é ligada principalmente àquela da produção da cana-de­
ac;úcar. A cidade especializa-se na produção ele rapadura, produto 
freqüentemente consumido pelos habitantes do sert:io. 

Em Hm ele conta, Arncati, Icó, Sobral e Crato constituem um 
quadro espacial que sublinha o isolamento de Fortaleza. Limitada a 
fimc;ões administrativas, essa cidade permanece isolada no litoral. P,u-a 
Studart Filho (HJ57, p. 30), esse isolamento deve-se à ausência de vias 
ligando a cidade às zonas produtoras <lo sertão. Para ele, 

encurtando distfü1c:ias e desviando [ ... 1 o trânsito do litoral 
para o sertão, o caminho novo concorreu grandemente para 
o isolamento em que por muito tempo permaneceu a sede
administrativa da capitania, isoladamente mercê do qual
ela vegetaria insignific,mtc e mesquinha, enquanto outras
vilas cearenses se opulentavam e progrediam.

fortaleza continua isolada, limitada à sua faixa litorânea e de 
municípios vizinhos, notadamente Baturité, Canindé e Uruburetama. 
A inexistência de produto nobre para exportação na área considerada 
justifica o não-desenvolvimento das atividades portuárias comerciais, 
dado que acentua, por sua vez, o isolamento e o fraco desenvolvimento 
da capital. 

Esse estado de clesenvolvimen to, e:lassi(kaclo pelo cronista como 
medíocre, é atribuído freqüentemente a Fortaleza, cidade onde, 

ao contnírio das outras, a geografia[ ... ] amofinava-a. Corno 
se incurável o seu raquitismo. Continuava, como diziam 
os ofíc:iais da Cimara ele 1700, sem porto bom, de ladeira 
acima e l.1deira abaixo, hebendo água ruim ele cacimbas. 
Os ventos remitentes boliam sem cessar as dunas circun­
dantes, atrapalhando cada vez mais o perfil do terreno. O 
local da vila era realmente impróprio e a situar;ão realmente 
infeliz. (G111t111, 195-l, p. 46) 
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Esse quadro se encontra de tal maneira consolidado (llle o
primeiro governador elo Ceará (apôs sua independência ele Pernam­
buco em 1799), Bernardo de \lanuel ele Vasconcelos, a!Irmou que
Fortaleza era

um montão de areia profunda, apresentando dos lados casas
térreas, onde há falta absoluta de todas as coisas de
primeira necessidade e a riqueza se retrai para as máos de
dois ou três de seus moradores, reputados ricos por
possuíre111 :Z.5 011 30 mil cruzados, cios quais parte consiste
cm algumas roças ele mandio<'a, outra muito tênue <'m
dinheiro e o resto cm dívidas, umas pouco seguras e outras
dependentes ainda das decisões de leis e opiniões forenses.
(apucl G111,10, 1954, p. 46)

Um quadro completamente diferenciado elas principais cidades
ela capitania reduzia Fortaleza a uma fun�·ão meramente burocrática e
política e a uma fraca ftm�·1t0 comercial e cultural. Tratava-se <le uma
cidade isolada e 1nedíocre, construída sohre a areia e sem porto (CJR_·\O,
HJ54).

Com fimclamento no apresentado até então, pode-se considerar
que Fortaleza foi planejada de acordo com a conc:epç·ão relativa aos
espaços semi-áridos norc.lestinos.1111 concepção, própria ela sociedade
cio século XVIII, estava relacionada, conforme indicado anterior­
mente, a um quadro de imagens negativas, que apresentavam esses
espaços como impróprios ao desenvolvimento de atividades rentáveis.
Essa representação determina a ação da sociedade no meio via trabalhos
de planejamento que conferem a Vill'taleza uma função exc.:lusivnmente
administrativa e militar. A maneira de ver e ele agir recai, portanto,
sobre o planejamento, que, a seu turno, condiciona a maneira como a
cidade apresenta-se à sociedade. Trata-se ela inclica�·ão de princípio
metodológico apontado por Berque (199.5, p. 1.5-Hi) ao afirmar que
"em nenhuma sociedade, [ .. . ] o olhar não é independente do que
fazemos, nem ela maneira como fazemos; não menos <1ue o inverso''.

O planejamento, como transformação füica <la realidade, fornece
elementos-chaves das descrições elaboradas pelos viajantes no
primeiro decênio elo século XIX. Inserem-se nesse quadro descrições
feitas por Hemy Koster e L. E Tollenare, viajantes que publicaram
trabalhos sobre Fortaleza.
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O primeiro viajante, Henry Koster (1818, [s. p.]), afirma em sua
obra Trm:els in Brazil, publicada em 1816, ser a cidade ele Fortaleza

edificada sobre areias formando um retângulo, com quatro
ruas que partem ele uma praça e uma outra grande rua,
que se cspaira paralelamente no lado setentrional da citada
praça. As casas existentes são térreas. Não existem calça­
das. A cidade possui três igrejas. o Palácio do Governador
a Casa do Conselho. a Prisão, a Alfrindega � o Tesour;
Público. O número de habitantes[ ... ] é de 1.000 a 1.200. A
fortaleza de onde a cidade retira o nome encontra-se
edificada sobre um monte de areia próximo da cidade e
consiste cm muralha do lado do mar e de forte palanque
voltado para o interior. Percebe-se nela quatro ou cinco
canhões de diversos calibres voltados para diversos pontos.
Notei que o ele maior calibre volt.wa-se para o interior,
sendo aqueles voltados para o mar muito pequenos para
atingir uma embarcação que por acaso ancorasse no porto.
O galpão de pólvora situava-se cm outro ponto da duna, em
frente cio porto. Torna-se difícil justificar a preferência
dada a esta cidade, tornada capital, que não possui rio,
nem porto e cuja custa é de acesso difícil. O mar atinge
violentamente toda a costa e os recifes não oferecem
comodidade, nem abrigo seguro para as embarcações. Em
sua origem, esta fundaçiío encontrava-se três léguas ao
norte, próxima de um pequeno riu [rio Ceaní] onde só

encontramos ruínas do antigo forte. A costa é escarpada,
dado que propicia uma impiedosa ressaca atinginc.lo os
navios que desejam lançar âncora 1 ... ]. A ancoragem é
péssima e exposta aos ventos que, por sorte, sopram sempre
do sul para o leste, caso fossem variáveis, a ancoragem de
um navio na c:osta seria mais difícil. Os recifes formam
uma cadeia regular distanciada da terra e vislumbrada na
maré baixa.

O segundo viajante, L. F 'Iollenare, estabelece-se no B rasil em
17 ele novembro de 1816. Cobrindo quase o mesmo percurso ele Henry
Koster, sua obra é pioneira elo gênero relativo à indicação das riquezas
cio sertão e vinculado à demanda de comerciantes e da indústria
européia (ALVES, 1982). Na obra Notes do111inicales, L. E Tollenare
menciona Fortaleza, cidade que dispõe de
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1.100 a 1.200 habitantes; seu porto é péssimo, a ancoragem 
não oferece as mesmas garantias que aquele de Pernam­
buco, porque o recife <le pe<lra, submerso em alto mar, 
permite que as ondas atinjam as embarcações. As secas, 
um péssimo porto, os rudimentares meios de comunicação 
com o interior, são os obstáculos à prosperida<le do Ceaní, 
que [ ... ] poderia produzir em abundância algodão e não 
açúcar. (TOLLE'-:AIIE, 1971-1973, [s. p.]) 

Tais relatos de viagem, pautados na organização espacial 
característica elo século XIX, reforçam imagem existente nos 
documentos oficiais elos séculos XVII e XVI II, exprimindo surpresas 
pelo fato de Fortaleza ter sido escolhida como capital elo estado. Para 
eles, esse papel era injustifidvel, uma vez que a cidade não reunira, 
como "as cidades cio sertão", condições mínimas em termos urbanístico 
e social. Os prédios públicos encontravam-se em estado miserável, as 
residências nada comparáveis às ele Aracati e lcó, assim como suas 
vias, seu comérc:io e porto. 

Os dois movimentos de ocupação supracitados, representativos 
elo litoral e cio sertão, caracterizam a organização espacial típica cio 
Ceará colonial: o primeiro, fruto ele lógica militar ele defesa adotada 
pelos p01tugueses no litoral e o segundo, fruto <la expansão das fazendas 
no sertão. 

Conseqüentemente, difere de quadro encontrado em capfümias 
como Bahia e Pernambuco, cuja imbricação entre lógica militar de 
defesa e de exploração econômica cria espaços contíguos diante da 
necessidade de transformação da natureza. No Ceará, o litoral não se 
instaura como ponto de penetração. Embora a ocupação inicial se

realize a partir desse espaço, os aspectos tecnológicos, naturais e 
simbólicos apresentam quadro impróprio à penetração e justificador 
do fraco desenvolvimento dessa zona em relação ao sertão. O litoral 
torna-se, assim, urna presa fácil do sertão. A singularidade em relação 
ao conjunto do Nordeste colonial é o cerne do processo ele construção 
elo que Menezes (199,5) denominou "outro Nordeste". A existência 
de espaço marcado pela ausência ela zona ela mata e ele qualquer zona 
de transição suscitou a construção ele espaço dominado pela criação 
de gado (o sertão) e cuja hegemonia atingia o litoral. 

Por constituir-se, o litoral, como trihutúrio e dependente do 
sertão, o estabelecimento de portos no Ceará e elas cidades que os 
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controlavam (Aracati com sua zona portuária, situada a três léguas desta 
cidade, e Sobral dominando os portos de Camocim e Acaraú a partir 
do sertão) resulta do reforço do sertão como zona produtora de carne­
seca e de outros produtos destinados ao mercado regional. O litoral 
caracteriza-se essencialmente como território da pesca, evidenciando­
se uma paisagem característica elas regiões litorâneas semi-áridas, nas 
quais a pesca reina de maneira quase absoluta com uma fraca 
agricultura de subsistência (a mandioca, o algodão, os cereais ... ). 
Fortaleza, embora capital cio Ceará, restringe-se ao litoral, pobre e sem 
expressão em relação ao sertão, quadro bem diferente do existente em 
outras capitanias, cujas capitais litorâneas exerciam papel importante 
na organização do espaço. Não é à toa que Brígido (1910, p. 172) a 
classifica, no final do século XVIII e início do século XIX, como[ ... ] 
"pequenino arraial de pescadores, onde residia o capitão-mor 
governador, alguns mercadores portugueses, e uma pequena força 
destacada de Pernambuco". 

CONSIDEH.AÇÓES FINAIS 

O exposto anteriormente explicita uma vinculação do factual 
com o fenomenológico. Num primeiro momento, o meio (semi-árido)· 
suscitando representações (idéia ele inviabilidade econômica relacio­
nada às noções de esterilidade e hostilidade, em suma, inadequada à 
produção canavieira) que justificam a lógica ele organização espacial 
característica das regiões semi-áridas nordestinas (atribuindo a Fortaleza 
funçáo meramente administrativa e militar) e, num segundo momento, 
a organização espacial reforçando uma representação determinista que 
lhe deu origem (quadro sociourbano precário resultaria diretamente 
da ausência de condições geográficas favoráveis: vias de penetração, 
zonas ele ancoragem, semi-aridez etc., dado responsável pela falta de 
contato com outras zonas e outros povos, além daqueles de sua 
vizinhança, e pelo impedimento de sua instauração).3 

làl quadro de dominação do litoral pelo sertão, que culminou 
na constituição de sua capital de uma forma modesta e desarticulada 

:3. É por e.sta razão que Girão ac:rcclita ter Fortaleza se leito "isolacla, sem c:osmopolitismo, 
pura prata de easa, cearense ce1n por tento, onde o estrangeiro era 1notivo de curio­
sidacle" (Gm,io, 1954). 
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do sistema das principais cidades do estado, só é sobreposto no século 
XIX com o conjunto de mudanças ele ordem político-administrativa e 
tecnológica. 

No primeiro domínio inscreve-se a independência jurisdicional 
do Cearú em relação a Pernambuco e à abertura cios portos às nações 
amigas. 

A independência jurisdicional reúne condições ideais para o 
estabelecimento de um novo regime ele governo no Cearú (Ciclo dos 
Governadores - 1799 a 1821), cujo cerne era o questionamento da 
fragilidade da capital em relação às ciclacles interioranas e, princi­
palmente, às outras capitais nordestinas, leia-se Recife. Um dos 
principais responsáveis desse questionamento foi Luís Barba Alardo 
de Menezes, governador do Ceará de 1806 a 1812, que insistia sobre 
a existência de um quadro de imagens negativas do qual Pernambuco 
soube tirar proveito: 

A Capitania do Ceará [ ... ] foi primeiramente sujeita ao 
estado do Maranhão e depo is a Pernambuco pela 
capitulação dos hollandeses firmada no Recife a 26 de 
janeiro de 1654; porém obteve a sua independência [ ... ] 
por Carta Regia de I 7 de Janeiro de 1799. Pode-se 
seguramente affirnrnr que até esse tempo era desconhecida 
e considerada como árida e esteril, e por isso não teve 
nunca donatario, de cuja falsa opinião não tirou pequeno 
partido a praça de Pernambuco, que ainda della tira 
avultadissirnas sommas, não só com prejuiso dos seus 
habitantes, mas até da Real Fazenda, corno tenho por vezes 
mostrado. (ME\EZES, 1897, p. 39) 

A abertura dos portos às nações amigas, pelo rei de Portugal D. 
João VI, ocorre na mesma época. Luís Barba Alardo de Menezes, 
evocando boas condições ele navegação intercontinental em Fortaleza, 
implementa projetos de abertura de Fortaleza à comercialização direta 
com a Europa, colocando em xeque, no curso de sua realização, o 
sistema de comunicação anterior, fundado nas vias antigas e que 
beneficiava determinados portos e, no caso do Ceará, suscitava 
intermediação vantajosa para Pernambuco. 

A associação dos fatores indicados conduz a uma animação das 
zonas de praia, com conseqüente abertura de Fortaleza para o mar. 
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Abertura tímida e tardia, iniciada mediante envio de barco carregado 
de mercadorias locais e de algodão para Londres, em 1809 (BRfGIDO, 
1979). 

Aproveitando-se de crise de abastecimento internacional, com 
a guerra civil americana, a abertura de fortaleza para o mar poten­
cializou a cultura algodoeira no estado, reforçando o fluxo de barcos 
que ligavam a capital diretamente à Inglaterra. Fortaleza apresenta­
se, portanto, como a principal beneficiária da intensificação da cultura 
algodoeira, provocando, à medida que seu porto adquire importância, 
dominação elas regiões produtoras de algodão. Tal dominação, restrita 
inicialmente à vizinhança de fortaleza, permite a afirmação da capital 
no quadro urbano estatal. De uma cidade de terceira ordem e 
classificada em oitava posição no século XVIII, ela torna-se, no século 
XIX, cidade de primeira ordem e situada em segundo lugar, após 
Sobral, principal cidade do Ceará entre 1800-1850 (1hbeht 2). 

Tabela 2- Configuração urbana no século XIX (1800-1850) 

Cidades Ordem ele i1nportâncin 

Sobral 1 

Fortakza 1 

Araeati 1 

Iccí 1 

Crato 1 

Quixeramohim :2 

Ac:arall :2 

Granja :3 

Baturité 3 

Aquiraz .3 

Can1ocin1 3 

Fonte: Sudene/Sudec. Estrutr,rarttn tio espaço urbauo e re;t,ío11al ,w CellnÍ: uma 
al1ordap:em lihtíiril'a, 1974. 

É somente nesse período que Fortaleza começa a se conformar 
ao modelo clássico das cidades litorâneas, ocupando papel de capital. 
O objetivo era o de transformar a cidade em ponto de drenagem de 
mercadorias do sertão. 
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Sobral 1 

Fortakza 1 

Araeati 1 

Iccí 1 

Crato 1 

Quixeramohim :2 

Ac:arall :2 

Granja :3 

Baturité 3 

Aquiraz .3 

Can1ocin1 3 

Fonte: Sudene/Sudec. Estrutr,rarttn tio espaço urbauo e re;t,ío11al ,w CellnÍ: uma 
al1ordap:em lihtíiril'a, 1974. 

É somente nesse período que Fortaleza começa a se conformar 
ao modelo clássico das cidades litorâneas, ocupando papel de capital. 
O objetivo era o de transformar a cidade em ponto de drenagem de 
mercadorias do sertão. 
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Entretanto, a existência de um quadro urbano bem estruturado 
no sertão torna a "evolução" mais difícil do que a ocorrida em outras 
capitais do Nordeste. Se nessas capitais o fenômeno de estruturação 
de sistema de cidades dá-se a partir de um espaço virgem, facilitador 
da construção de um quadro urbano partindo dessas c:idacles e possi­
bilitando o controle do sertão, no Ceará dá-se sob um quadro já bem 
definido, contando com a presença de núcleos urbanos consolidados. 

A constatação ela existência de núcleos urbanos bem conso­
lidados pode ajudar na compreensão das peculiaridades do processo 
de constituição do sistema de cidades tendo Fortaleza corno núcleo de 
primeira ordem. 

Ao contrário ele outras cidades litorâneas nordestinas, fala-se 
de uma reestruturação do espaço e ele cidade situada no litoral que se 
nutre de imaginário social sertanejo. 

Quando se fala de reestruturação, remete-se à viva concorrência 
entre as principais cidades do estado. Para atingir status atual, fortaleza 
c:oncorreu com as cidades mais influentes da época colonial, rivali­
zando e enfraquecendo os centros urbanos que se inscreviam em lógica 
antiga de comunicação e eram tributários de Pernambuco, notada­
mente Arncati, lcó e Crato. Esse enfraquecimento c:hega a níveis 
alarmantes, a ponto de gerar macrocefalia reinante no sistema de 
cidades do Ceará, dado bem diferente elo registrado na grande maioria 
dos outros estados, cuja participação das cidades secundárias é 
relevante tanto em termos econômicos como demográficos. 

Nesse conflito de interesses, Fortaleza empregou todos os 
recursos disponíveis para ampliar sua zona ele influênc:ia. Aprovei­
tando-se de sua situação ele capital, principalmente após a proclamação 
elo Império que concentra os investimentos públicos nas capitais 
(LEMENHE, 1991), legisla sobre as tarifas alfandegárias e investe na 
c:onstrução de vias ferreas. 

A primeira medida, inscrita no domínio político-administrativo, 
suscita cooptação das regiões produtoras de algodão que gravitavam 
na zona de influência de Sobral. Tal integração deu-se em razão ele 
baixa, em 1803 (Bnícmo, 1979), de .50% das tarifas alfandegárias 
cobradas no porto de Fortaleza, dado importante na captação de toda a 
produção de algodão elo norte do Ceará, enviados diretamente dos 
portos de Camocim e Acaraú para o porto da capital. 
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A segunda medida, constrnçiio de via férrea, traduz uma vontade 
política concretizável após transformações ele ordem tecnológica, que 
garante incorporação gradual da zona produtora de algodão à sua zona 
de influência. Torna-se possível avaliar essa estratégia ao se observar a 
evolução do sistema de transporte ferroviário, que ilustra o reforço e a 
expansão da zona ele influência de Fortaleza sobre o sertão. Notam-se, 
conforme mostra a Figura 2, dois movimentos a atingir, respecti­
vamente, os municípios vizinhos e aqueles do centro, elo sul (zonas de 
influência de Icó e Aracati), bem como do norte do Ceará (zona de 
influência de Sobral). 

fonte: DanL,s, 2000. 

Figura 2- Sistema ele.via férrea do Ceará 
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Os componentes do movimento de incorporação indicados 
colocam em xeque a antiga lógica de comunicação fundada nas vias de 
penetração natural, os rios e as estradas antigas, que impediam, no 
século XVIII, Fortaleza de exercer papel decisivo no sistema 
socioespacial urbano do Ceará. Tal transformação consolidou-se com a 
inserção da capital em lógica marcada por intensa colaboração entre a 
via férrea e a navegação a vapor (representando, conforme La Blache, 
1995, a última fase da história das comunicações). Apresenta-se, 
portanto, uma situação estrntural da qual a capital soube tirar proveito 
para se tornar ponto de drenagem de mercadorias, reforçando assim 
as relações de dominação do litoral com o sertão (SILVA, 1992). 

O reforço das relações de subordinação do sertão pelo litoral 
suscita importante fluxo demográfico para a capital. Conforme 
Menezes ( 1897), Fortaleza passa de uma população de 3 mil habitantes, 
em 1800, para 16 mil habitantes, em 1863, e 21.372 habitantes em 
1872. Tal fluxo alimenta modificações de caráter quantitativo 
(crescimento econômico e da zona ocupada) e qualitativo (constrnção 
de quadro de vida urhano). 

Fortaleza, cidade tida, no final do século XVIII, como "um 
montüo de areia profunda", passa, no final do século XIX, por 
crescimento considerável ele sua função comercial e da zona ocupada. 
Esse dado seria representativo, também, ela consolidação de expressivo 
mercado consumidor de produtos importados, que se explica pelo 
aumento do número ele consumidores na capital, notadamente os 
advindos das classes mais abastadas do sertão, entre eles os proprietários 
rnrais e seus familiares. Para Lemenhe (1991), assiste-se a um fluxo 
demográfico que possibilita um aumento da capacidade de acumulação 
dos grandes comerciantes, associado à expansão de pequeno comércio 
e de serviços públicos gerais e provinciais em Fortaleza. 

À medida que Fmialeza é constrnída e cresce, as bases de consti­
tuição ele quadro de vida urbano específico são hmçadas, denotando 
urna cidade situada no litoral que se nutre de imaginário social serta­
nejo. Essa especificidade resulta das características do crescimento 
demográfico cujo contingente principal era proveniente do sertão.· 
Com sua chegada ao litoral, os sertanejos são confrontados com um 
meio semi-árido litorâneo, construindo urna cidade que exprime seus 
anseios, culminando na fundação de novas representações do litoral 
que anunciam a instauração ele um novo homem e de uma nova 
sociedade. 
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Ao representar o contingente mais importante da época, os 
imigrantes do sertüo participaram ativamente dos projetos de 
planejamento de Fortaleza, especificamente aqueles que compuseram 
a elite local e cujas necessidades deslancharam e orientaram os planos 
de urbanizaçüo pensados no estado. 

Consolida-se assim uma prútica de intervenção originária de 
modelo ocidental, imposta pela Coroa e aceita incondicionalmente 
pela elite local em formação, cujo estado ele espírito denota uma 
fascinação exercida pela civilizaçüo ocidental, bem mais que a simples 
obediência cega aos decretos reias, como o pensam certos cientistas. A 
fascinação pela civilização européia, associada à vontade de reforçar 
relações com o sertão, implica a estruturação de quadro marcado por 
um imaginário interiorano, que impediu de ver o mar além de sua 
condiçüo enquanto ponto de exportação e importação de mercadorias. 
Fortaleza volta-se, portanto, para o sertão e, à medida que ela o domina, 
incorpora sua imagem carnc:terística. Assiste-se a uma real simbiose 
entre litoral e sertão, que valoriza a cidade no processo de construção 
<lo ··Nordeste Algodoeiro-Pecuário'· (OLIVEIRA, 1981). 

Diferentemente elo ocorrido em outras cidades litorâneas 
nordestinas, o papel exercido pela capital em relação ao sertão deixa 
marcas na paisagem, denotando a influência cio sertão no quadro 
humano e arquitetural da cidade e do município de Fortaleza. O sertão 
serviu assim ele matriz para a constituição de Fortaleza. Aproxima-se, 
dessa forma, de orientação metodológica feita por Clava! (199.5, p. 47). 
Para este geógrafo, 

a paisagem contém a impressão da atividade produtiva 
dos homens e de seus esforços para habitar o mundo 
adaptando-o a suas necessidades. Ela é marcada por 
téc!licas materiais que a sociedade domina, e molda para 
responder às convicções religiosas, às paixões ideológicas 
ou aos gostos estéticos dos grupos humanos. Ela constitui 
elemento-chave para compreender as culturas, a única que 
freqüentemente subsiste para as sociedades do passado. 

As marcas ela simbiose entre sertão e litoral são evidentes em 
Fo1ialeza. Conforme Dantas (2000, 2002a e 2202b), essa simbiose forjou 
uma ciclacle litorânea possuidora de alma sertaneja, cidade que se 
volta para o interior esquecendo parcialmente o litoral, e que é marcada 



230 / EuSTÓGIO WANOERLEY CORREIA DANTAS 

Os componentes do movimento de incorporação indicados 
colocam em xeque a antiga lógica de comunicação fundada nas vias de 
penetração natural, os rios e as estradas antigas, que impediam, no 
século XVIII, Fortaleza de exercer papel decisivo no sistema 
socioespacial urbano do Ceará. Tal transformação consolidou-se com a 
inserção da capital em lógica marcada por intensa colaboração entre a 
via férrea e a navegação a vapor (representando, conforme La Blache, 
1995, a última fase da história das comunicações). Apresenta-se, 
portanto, uma situação estrntural da qual a capital soube tirar proveito 
para se tornar ponto de drenagem de mercadorias, reforçando assim 
as relações de dominação do litoral com o sertão (SILVA, 1992). 

O reforço das relações de subordinação do sertão pelo litoral 
suscita importante fluxo demográfico para a capital. Conforme 
Menezes ( 1897), Fortaleza passa de uma população de 3 mil habitantes, 
em 1800, para 16 mil habitantes, em 1863, e 21.372 habitantes em 
1872. Tal fluxo alimenta modificações de caráter quantitativo 
(crescimento econômico e da zona ocupada) e qualitativo (constrnção 
de quadro de vida urhano). 

Fortaleza, cidade tida, no final do século XVIII, como "um 
montüo de areia profunda", passa, no final do século XIX, por 
crescimento considerável ele sua função comercial e da zona ocupada. 
Esse dado seria representativo, também, ela consolidação de expressivo 
mercado consumidor de produtos importados, que se explica pelo 
aumento do número ele consumidores na capital, notadamente os 
advindos das classes mais abastadas do sertão, entre eles os proprietários 
rnrais e seus familiares. Para Lemenhe (1991), assiste-se a um fluxo 
demográfico que possibilita um aumento da capacidade de acumulação 
dos grandes comerciantes, associado à expansão de pequeno comércio 
e de serviços públicos gerais e provinciais em Fortaleza. 

À medida que Fmialeza é constrnída e cresce, as bases de consti­
tuição ele quadro de vida urbano específico são hmçadas, denotando 
urna cidade situada no litoral que se nutre de imaginário social serta­
nejo. Essa especificidade resulta das características do crescimento 
demográfico cujo contingente principal era proveniente do sertão.· 
Com sua chegada ao litoral, os sertanejos são confrontados com um 
meio semi-árido litorâneo, construindo urna cidade que exprime seus 
anseios, culminando na fundação de novas representações do litoral 
que anunciam a instauração ele um novo homem e de uma nova 
sociedade. 

SISTEMA OE CIDADES EM TERRA SEMI-ÁRIDA / 231 

Ao representar o contingente mais importante da época, os 
imigrantes do sertüo participaram ativamente dos projetos de 
planejamento de Fortaleza, especificamente aqueles que compuseram 
a elite local e cujas necessidades deslancharam e orientaram os planos 
de urbanizaçüo pensados no estado. 

Consolida-se assim uma prútica de intervenção originária de 
modelo ocidental, imposta pela Coroa e aceita incondicionalmente 
pela elite local em formação, cujo estado ele espírito denota uma 
fascinação exercida pela civilizaçüo ocidental, bem mais que a simples 
obediência cega aos decretos reias, como o pensam certos cientistas. A 
fascinação pela civilização européia, associada à vontade de reforçar 
relações com o sertão, implica a estruturação de quadro marcado por 
um imaginário interiorano, que impediu de ver o mar além de sua 
condiçüo enquanto ponto de exportação e importação de mercadorias. 
Fortaleza volta-se, portanto, para o sertão e, à medida que ela o domina, 
incorpora sua imagem carnc:terística. Assiste-se a uma real simbiose 
entre litoral e sertão, que valoriza a cidade no processo de construção 
<lo ··Nordeste Algodoeiro-Pecuário'· (OLIVEIRA, 1981). 

Diferentemente elo ocorrido em outras cidades litorâneas 
nordestinas, o papel exercido pela capital em relação ao sertão deixa 
marcas na paisagem, denotando a influência cio sertão no quadro 
humano e arquitetural da cidade e do município de Fortaleza. O sertão 
serviu assim ele matriz para a constituição de Fortaleza. Aproxima-se, 
dessa forma, de orientação metodológica feita por Clava! (199.5, p. 47). 
Para este geógrafo, 

a paisagem contém a impressão da atividade produtiva 
dos homens e de seus esforços para habitar o mundo 
adaptando-o a suas necessidades. Ela é marcada por 
téc!licas materiais que a sociedade domina, e molda para 
responder às convicções religiosas, às paixões ideológicas 
ou aos gostos estéticos dos grupos humanos. Ela constitui 
elemento-chave para compreender as culturas, a única que 
freqüentemente subsiste para as sociedades do passado. 

As marcas ela simbiose entre sertão e litoral são evidentes em 
Fo1ialeza. Conforme Dantas (2000, 2002a e 2202b), essa simbiose forjou 
uma ciclacle litorânea possuidora de alma sertaneja, cidade que se 
volta para o interior esquecendo parcialmente o litoral, e que é marcada 



232 ! EusTÓGIO W ANDERLEY CORREIA DANTAS 

por imaginário exclusivamente interiorano. Em suma, a construção da 
"capital do Sertão", cuja racionalidade só será questionada no final do 
século XX, com um processo de valorização de espaços litorâneos 
evidenciando uma cidade litorânea-marítima que se nutre das novas 
práticas máritimas associadas ao lazer, veraneio e turismo. 
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. 17 de outubro de 1628-Carta de Martim Soares Moreno ao El-Rei 
se lamentando dos governadores do Brasil. 

. 10 de ouh1bro de 1629-Cmia de Mmiim Soares i\.'foreno solic.:itando 
que o Ceará continue dependente do governo do Brasil. 

ÜS CEMITÉRIOS E A ESPACIALIZAÇÃO DA MORTE1

INTRODUÇÃO 

Maria Clélia Lustvsa Costa 

Nas cidades já degradaram a morte a ponto de torná-la 
uma impostura vulgar, destituída de seu mistério, de 
sua santidade, de sua grandeza. (Joaquim Nabuco, 1989) 

A nova mentalidade emergente no final do século XVIII, 
racional e laica, esconde incômoda idéia, qual seja, o que fazer com a 
morte? O saneamento, a expulsão dos cemitérios para fora da área 
urbana, isolando o espaço da morte do espaço da vida, não era apenas 
uma fo1ma de rejeição da morte. Particularmente, a sociedade ocidental 
demonstrava dificuldade em conviver com a idéia da morte. Sob 
respaldo do discurso médico-higienista triunfante no século XIX, 
propõe-se excluir o cemitério da proximidade das zonas habitadas. 
Mas essas medidas disciplinadoras do espaço escondiam novas 
estratégias de definição e isolamento ele espaços no interior da cidade. 

No passado, os mmtos conviviam no mesmo espaço com os vivos; 
os mortos protegiam e velavam os vivos. Espacializar e disciplinar um 
lugar para a morte indicava que a cidade não vivia mais no ritmo das 
lembranças de seus antepassados; assiste-se ao triunfo do futuro sobre 
o passado. Mais elo que uma medida de higiene e de saneamento
público, esse isolamento do espaço da morte significou nova atitude
ocidental diante da morte. Viver modernamente nas cidades não
combinava com a proximidade dos mortos, porque estes lembravam
sempre a finitucle humana.

Na nova abordagem de geografia cultural, Clava! (2002, p.102) 
afirma que não se podem isolar os aspectos materiais elas técnicas dos 

l. E.�te artigo foi puhlicatlo inicialmente na Revi�ta de Geografia, Rec:ife, UFPe, 1996.
tendo esta versão sofrido v{trias alteraçiies. 
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seus aspectos mentais. Portanto, é nessa perspectiva que, ao analisar as 
mudanças de mentalidade em relação à doença e à morte no mundo 
ocidental e o surgimento de nova racionalidade médica, é preciso 
tentar compreender de que forma elas repercutiram nas técnicas de 
organização do espaço urbano, na elaboração de outras regras para 
localização e construção de cemitérios. Vale ressaltar, essas alterações 
marcaram a paisagem urbana, suporte das representações. 

Neste texto, analisam-se as principais determinações assim como 
as conseqüências espaciais do isolamento da morte e da construção 
dos lugares reservados aos enterros dos cadáveres fora da cidade. O 
certo é que a mentalidade urbana pós-século XIX não cessa de inventar 
modos e estratégias para esquecer seus mortos. 

Na nova ordem espacial das cidades ditada pelos princípios do 
higienismo, a história da expulsão elos cemitérios dos centros urbanos 
merece capítulo à parte. Não somente porque essa expulsão representa 
mudança de mentalidade em relação à morte, mas também, e 
principalmente, porque ela tem profundas repercussões espaciais para 
a cidade. Desse modo, a luta empreendida pelo poder público para 
construção de um espaço reservado aos mortos não pode ser vista 
apenas como decisão de ordem administrativa, pois representa, ainda, 
reflexo de nova mentalidade, segundo a qual era necessário pensar 
um lugar reservado para os mortos, A cidade que assim procede j;Í 
aceitava e incorporava essa nova mentalidade. 

Este artigo analisará, então, a mudança ele atitude do pensamento 
ocidental diante da morte e suas conseqüências na organização 
espacial das cidades brasileiras, tendo como referencial o exemplo de 
Fortaleza, no Ceará. 

EXCLUÍDOS DO ESPAÇO URBANO 

"Afastar das cidades os estabelecimentos insalubres e perigosos" 
era uma recomendação constante em todo tratado de higiene pública 
do século XIX, inclusive no Traité ele111entaire d'hygiene privée et 
publique, de Becquerel (1877). 

- As teorias miasmáticas, dominantes nesse período, afirmavam
que, "entre os focos de infecção, um dos mais perigosos para o homem 
é o mesmo homem vivo ou morto". Ademais, conforme salientavam os 
médicos, a influência dos miasmas do homem sobre o homem era muito 
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mais nociva durante o estado ele moléstia do que durante O estado de 
saúde. Eles recomendavam que se evitasse concentração em lugares 
circunscritos como cemitérios, hospitais, prisões, quartéis, navios etc. 
(CHEHNOVIZ, 1890, p. 422). 

No Diccionário de medicina popular e elas sciências accessórias 
para uso clasfm11ílias, o doutor Chernoviz (1980, p. 422) afirmava que 
os miasmas eram produzidos em todo lugar onde se encontrassem 
indivíduos da espécie humana, animais e vegetais, pois a respiração, a 
excreção e a decomposição destes corrompiam continuamente O ar. 

As latrinas, os desaguadouros, os carros, as cloacas, os 
matadouros, os cemitérios desenvolvem sem cessar 
miasmas, cuja difusão, na massa do ar, os torna felizmente 
pouco nocivos, e que seriam deletérios pela demasiada 
abundância ou concentração. 

Para a teoria miasmática, o homem, vivo ou morto, só ou em 
grupo e suas edificações, podia ser o próprio foco de infecção, 0 

produtor de emanações nocivas à saúde de outros homens. Portanto, 
era preciso localizar a origem da doença e tomar as devidas 
providências. Destruí-la ou, quando não fosse possível, afastá-la das 
concentrações populacionais. 

A teoria miasmática é uma das doutrinas médicas a sobressair no 
retorno ao hipocratismo, que volta a dominar desde o século XVIII, 
De acordo com as doutrinas hipocráticas, o meio ambiente era o grande 
foco produtor de doenças, situando-se a doença não no indivíduo, 
mas no meio que o envolve. A cidade, local de concentração de popu­
lação e de equipamentos insalubres, é considerada o meio mais doentio 
e, portanto, um objeto a medicalizar. Para isso, o espaço da cidade é 
esquadrinhado. São localizados os pontos "doentios", os focos de 
infecções que deverão ser alvo das intervenções públicas. Os cemi­
térios, os matadouros, as indústrias insalubres (curtumes, salgueiros) 
etc. são expulsos do núcleo habitacional da cidade, passando ao controle 
de rígidas normas de fiscalização. 

É o início da especialização do espaço, da segregação de algumas 
atividades nocivas à saúde dos habitantes da cidade. Segundo Jean 
Claude Perrot (1975), é no final do século XVIII que a noção de 
"função" passa a ser incorporada à. linguagem ele diferentes profis-
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mais nociva durante o estado ele moléstia do que durante O estado de 
saúde. Eles recomendavam que se evitasse concentração em lugares 
circunscritos como cemitérios, hospitais, prisões, quartéis, navios etc. 
(CHEHNOVIZ, 1890, p. 422). 
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produtor de emanações nocivas à saúde de outros homens. Portanto, 
era preciso localizar a origem da doença e tomar as devidas 
providências. Destruí-la ou, quando não fosse possível, afastá-la das 
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"função" passa a ser incorporada à. linguagem ele diferentes profis-
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sionais. Cada espaço passa a ter uma função, concentrando um único 
tipo de atividade. Posteriormente, no início elo século XX, a cidade é 
dividida em zonas, são estabelecidas as leis de uso e ocupação do solo, 
onde cada atividade, devidamente classificada, ocupará uma ,1rea da 
cidade. O que ocorre com a atividade urbana é apenas reflexo cio que 
acontecia em geral na mentalidade ocidental do século XIX, que 
descobre a noção ele função como desdobramento ela divisão de 
trabalho. As atividades humanas são organizadas tomando como 
parámetro a divisão natural das funções orgfmicas. A era da raciona­
lidade não tinha limites. 

Na França, até o final do século XVIII, o Cemitério dos 
Inocentes, apesar do odor desagradável causado pela concentração 
dos mortos, permaneceu a principal necrópole da capital e lugar 
popular ele encontros, até mesmo à noite, quando brilhava uma das 
três lanternas públicas de Paris. Nesse período, "a promiscuidade elos 
vivos e dos mortos era então considerada como normal e sã" (PrTTE, 
1992, p. 114). 

No século XVIII, em virtude cios graves problemas enfrentados 
nas grandes metrópoles européias (Londres, Paris e Roma), tem início 
urna política de expulsão cios cemitérios dos centros urbanos. No 
entanto, não foi somente a emergência de princípios de higiene mais 
rigorosos que explicaria o afastamento dos mortos da proximidade dos 
vivos. Na opinião do geógrafo francês Jean-Hobert Pitte, com o 
aumento dos questionamentos a respeito dos princípios religiosos 
sobre o qual se fundava até então a vida social e a familiaridade com a 
morte; com a diminuição na crença em outro mundo; e com a possibi­
lidade ele se estabelecer um paraíso sobre a terra, "não se tem mais o 
que fazer com os mortos, pois eles não podem mais fazer nada pelos 
vivos. O progresso material e moral consiste então em os afastar da 
vista de todos, deixando conservar apenas uma vaga lembrança histórica 
e sentimental" (P1nE, 1992, p. 114). 

Esse movimento ele "descristianização" iniciado no século XVI TI 
vai concretizar-se no século XIX, conforme pode ser observado pelas 
mudanças profundas nas convicções religiosas e na relação com a morte, 
refletindo-se na modelação cio espaço urbano. Gravari (1992, p. 121-
122), no artigo "Deschristinisation et espace", mostra que até o século 
XVII os mortos pertenciam à Igreja. Durante o Século das Luzes, a 
cidade cristã, que se manteve intacta até o século XI, dá lugar à cidade 

Üs CEMITÉRIOS E A ESPACIALIZAÇÀO DA MORTE / 241

industrial e mercantil, onde o Sagrado cede progressivamente lugar 
ao Profano. 

O pensamento do Século das Luzes vai reenconb·ar a morte 
como um obstáculo indesejável, um fantasma secularmente 
entretido pela impostura dos padres. Ele vai então 
exorcizar, ou reduzir ao simples limite de uma passagem 
obrigatória, que não deve ser forçosamente acompanhada 
de um ritual religioso. (GHAVAIII, 1992, p. 121-122) 

Durante o século XVIII, desenvolve-se novo discurso sobre a 
morte, passando a filosofia a ocupar o lugar da religião, a ciência o do 
espiritual e a medicina o do padre. 

Desfaz-se assim a antiga relação sentimental e espacial entre os 
vivos e os mortos. O espaço da morte é repensado, criando-se as bases 
para uma "especialização" cio espaço urbano. Como afirma Gravari 
(1992), os primeiros ataques dos homens de ciência e de razão contra 
a Igreja são acompanhados por ataques aos cemitérios urbanos. 

A saturação elas igrejas de Paris com cadáveres e esqueletos não 
podia mais assegurar novas inumações, obrigando o envio dos mortos 
para o Cemitério dos Inocentes. Esse cemitério é condenado por uma 
comissão médica em 1737, mas somente em 1780, após quatro décadas, 
ocorre seu fechamento e, em 1785, sua destruição, transferindo-se 
milhares de esqueletos e ossos para as catacumbas de Pa1is. 

Novos cemitérios abrem-se nos arredores da cidade. O Cemi­
tério Pere Lachaise, o mais importante deles, localizou-se em antigo 
jardim pertencente aos jesuítas. Foi, porém, necessária uma campanha 
de informação pública para convencer as famílias parisienses a aceitar 
esse novo espaço para seus mortos. É nesse contexto que serão 
transladados os restos mortais de celebridades como Moliere, La 
Fontaine, Heloísa e Abelardo (PITIE, 1992). 

Apesar de Gravm·i (1992) mostrar o significado ela mudança nas 
convicções religiosas, ela reforça como fundamental as razões de 
salubridade e de higiene pública para a expulsão dos cemitérios das 
áreas urbanas, pois os mortos eram vistos apenas como cadáveres 
embaraçantes e perigosos, sendo mais conveniente mantê-los o mais 
longe possível dos vivos. 

A origem dos antigos cemitérios cristãos está ligada ao desejo 
dos fiéis de serem enterrados no interior da igreja, ou ao menos o mais 
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próximo possível de seus muros, sob as calhas, para se beneficiar das 
águas bentas que escorriam do edifício sagrado: daí o fato de os antigos 
cemitérios europeus serem colados às igrejas. Langlois (1899), no 
verbete "cemitério" da La grande encyclopéclie de 1899, mostra que 
durante muito tempo os cemitérios não foram regidos por nenhuma 
legislação precisa, apesar da ação incessante dos parlamentares, que 
não parnvm11 de elaborar leis e regulamentos, não respeitados nem 
pelo clero nem pela classe privilegiada. Esse fato favoreceu as 
epidemias, em vista das quais os parlamentares eram obrigados a 
intervir mais energicamente. Em 1755, foi proibido enterro nos 
cemitérios de Paris, nas igrejas e templos. Entretanto, essas numerosas 
determinações não foram cumpridas e a maior parte dos cemitérios 
permaneceu ainda em torno das igrejas, no meio das aglomerações. 
Com a Revolução Francesa, o decreto do dia 23 Prairial do ano XII (12 
de junho de 1804) republicou essas proibições. Outras instiuções e 
leis complementares foram baixadas ao longo do século XIX regulando 
os cemitérios franceses. 

Não há dúvida de que a localização do cemitério se tornou um 
problema no instante em que se intensifica a aglomeração urbana. 
Havia, porém, alternativas ao simples isolamento da área dos mortos. 
A decisão de fixar os cemitérios em áreas fora do núcleo urbano não 
somente reflete a presença marcante da orientação doutrinária do 
pensamento médico higienista no ordenamento do espaço urbano 
mas envolve igualmente um momento de mudanças de valores da 
sociedade ocidental em que os mortos já não ocupavam lugar de 
destaque· no meio dos vivos. A decisão de isolar as áreas dos mortos e 
as justificativas são apenas pontos visíveis das mudanças e transfor­
mações pelas quais a sociedade ocidental passava no século XIX. As 
práticas e as mentalidades humanas formam um par. Quando o espaço 
dos mortos é submetido a reflexão é porque algo importante no 
conjunto da mentalidade ocidental já havia destituído o lugar da morte 
corno algo central. O que aparece no debate sobre o que fazer com os 
mortos reflete na administração da cidade uma mudança substancial 
de mentalidade sobre esse objeto. Somente assim podemos entender 
a dialética entre práticas urbanas e valores culturais de determinada 
época. 

Muitas das normas que orientaram a localização dos cemitérios 
podem ser reencontradas na legislação brasileira dos séculos XIX e 
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XX, pois têm as mesmas origens e visam aos mesmos objetivos, ou seja, 
garantir a salubridade pública, impedindo a disseminação de doenças, 
como se poderá observar mais adiante quando da análise histórica da 
construção dos cemitérios em Fortaleza. 

A LUTA POR UM CEMITÉRIO 

Em F01taleza, o discurso higienista teve grande repercussão. A 
"sensibilidade olfativa" e a preocupação com a saúde pública eram 
temas de quase todos os relatórios mrnais dos presidentes da Província 
do Ceará no século XIX. 

A forma de inumação dos cadáveres, as sepulturas dentro das 
igrejas ou a presença de cemitérios dentro dos povoados e cidades 
eram alguns dos pontos levantados pelos governantes para explicar as 
moléstias reinantes em meados do século XIX. 

Entre 1838 e 1844, a construção de um cemitério para Fortaleza 
constituía a principal reivindicação dos presidentes da Província em 
seus relatórios,2 onde ressaltavmn a construção desse melhoramento 
como solução para um sério problema de saúde pública da capital. 

Os presidentes mostravam o quanto era danoso o sepultamento 
de todos que faleciam na capital no 

acanhado espaço da pequena Igreja do Rosário" [e falavam 
dosj "grandes malles que podem provir da inspiração dos 
miasmas exalados continuamente de inúmeros corpos em 
putrefação, apenas cobertos com pequenas camadas de 
terra mal apertada e algumas tábuas apresentando fendas. 
(RP,1838, p. 7) 

A forma de sepultar os cadáveres dentro dos templos ocasionava 
"malles phísicos a aquelles que vão alli buscar os remédios moraes" 
(RP, 1 !! jun. 1843). 

2. RP- Rehttório do Pre.�idente da Província do Ceará. Na Biblioteca Estadual Governador
Menezes Pimentel, em Fortaleza, encontram-se microíilmados relatórios anuais, do 
período dt: 1838 a 1930, em que os Presidentes prestam conta de sua administração :t
Assembléia Legislativa Provincial e fazem reivindicações flnanceiras ao Governo
Imperial. Neles estão incluídos relat6rios intlividuais dos diferentes membros da
aclministraçüo provinc.:ial. 
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Esses são os argumentos utilizados pelos presidentes da Provín­
cia do Ceará em solicitação ao Governo Imperial de recurso para a 
Câmara Municipal da capital construir seu primeiro cemitério. 

O presidente Manoel Felizardo de Souza �tlello insiste perante 
a Assembléia Provincial para que se construa um cemitério e que se 
"cesse o dannoso uzo de sepultarem-se todos quantos aqui falecem" 
na única e pequenina igreja que existe na capital. "Excusado he 
estender-me sobre a necessidade desta medida: vós sois testemunhas 
do pestífero ar que se respira ... " (RI� 1 º ago. 1838). Sugere seja localizado 
do lado do poente da cidade, na altura do Paiol da Pólvora, situado no 
caminho de Arronches (Parangaba). A área indicada ficava a sotavento 
da cidade, no morro do Croatá. 

A preocupação com a localização do cemitério está baseada na 
teoria do aerismo neo-hipocrático, a qual recomendava a implantação 
de equipamentos urbanos produtores ele miasmas forn das áreas 
urbanas ou que pudessem ser varridos pelos ventos dominantes. 
Assinale-se que "aerismo" designava a convicção de que a infecção e 
a contaminação se produziam pelo ar, muito mais do que pela água 
(LÉCUYER, 1986, p. 71). 

A ventilação, o controle do fluxo do ar, constituiu-se no eixo 
principal da estratégia higienista. Antes de drernu- os alagados, os 
pântanos, a imundície, os higienistas se preocuparam em assegurar ,\ 
circulação do fluido aéreo. Consideravam que tudo que estivesse 
parado poderia ser perigoso à saúde pública, um proclu tor de mias mas. 
A alteração cio ar poderia ser combatida com sua renovação e circulação, 
portanto, a ventilação restaurava a elasticidade e a qualidade anti­
séptica do ar. 

Ressalte-se, porém, a complexidade de escolha do local de um 
cemitério exigindo a consulta a especialistas para indicar a área mais 
adequada. O cemitério não devia flcar muito longe, pois tinha de 
permitir aos familiares acompanhar seus mortos e os visitar. Além <lisso 
era "necessário levar em conta a natureza do terreno, a disposição do 
lençol de água subterrânea ... ". Outro aspecto importante era a 
dimensão do cemitério, a depender de vários fatores, tais como o 
tamanho da população e sua taxa de crescimento anual, as condições 
de higiene, os índices de mortalidade local e o nível econômico ela 
população, pois, segundo Langlois (1899, p. 391-392), a morte não 
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suprimia "as desigualdades sociais e uma população pobre exigia 
menos lugm·es que uma população média ou rica". 

O presidente Manoel Felizardo de Souza Mello, depois de ouvir 
os "facultativos da capital'', destinou um espaço "proporcional à 
população e a seu presumível aumento". No entanto, 0 estado lasti­
mável das finanças em 1839 impediu a realização do projeto (RP, l � 
ago. 1839). 

Os reclamos para a construção de um cemitério na vizinhança 
da capital e a solicitação de ajuda ao Governo Imperial para "obra tão 
pia" continuaram presentes nos relatórios dos presidentes. O bacharel 
l:'1-ancisco de Souza Martins indica solução mais simplificada para 0 

problema do cemitério: 

Presumo que com pouca despesa se poderá conseguir esta: 
edificação vantajosíssima a saúde dos habitantes <la 
Capital. Basta fazer-se um muro em roda com hum portão 
na frente, e plantar o interior de árvores dispostas em 
alamedas, a fim de que o jazigo dos mortos também possa 
servir aos vivos de passeio contemplativo, e recreativo. 
(RP, lº ago. 1840, p. 4-5) 

No relatório citado ressalta-se a idéia ele cemitério-jardim, como 
local de visita, de passeio e de meditação. Nessa perspectiva, o cemité­
rio francês Pere Lachaise fornece o modelo elo cemitério do século XX 
no Ocidente: cemitério-jardim, o cemitério-museu (GRAVARI, 1992). 

Um passeio por cemitérios de Paris leva Langlois (1899, p. 301) 
a refletir sobre a igualdade diante da morte: 

Alamedas sombreadas, ladeadas de árvores sempre verdes, 
de flores de toda espécie, de pássaros ruidosos, gorjeantes 
e saltitando de galho em galho, a fossa comum onde são 
jogados os deserdados ela sorte ou os pomposos túmulos 
edificados a preços elevados para dar ao visitante o último 
espetáculo do luxo mesmo após a morte, tudo isto oferece 
uma mistura singular. Os ricos e os poderosos parecem 
terem escolhido o último campo de batalha para suas lutas 
onde são igualmente impotentes: por estas relvas, estas 
flores e estas alamedas sombreadas, dir-se-ia que querem 
disputar a mol'te a hediondas imagens de destruição que 
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alguns palmos de terra não podem esconder à imaginação 
do visitante, através destes mármores, destas esculturas, 
destas faustosas inscrições, eles contestam aos deserdados 
da terra esta igualdade que eles os privaram durante sua 
vida. mas que a justiça de Deus faz começar na soleira da 
tumba. 

CEMITÉRIO DO CROATÁ 

Na administração de José Maria da Silva Bitancourt foi aprovada, 
em 10 de agosto de 1844, a edificação de um cemitério junto do morro 
do Croatá (Lei nº 319/18). Mas foi o doutor Casemiro José de Moraes 
Sarmento quem construiu, em 1848, o cemitério que recebeu o nome 
São Casemiro, em homenagem ao santo padroeiro do presidente 
(BEZERRA DE MENEZES, 1895). 

O jornalista João Brígido (1919 [1899]), em Ceará: homens e

fatos, conta que a decisão para a edificação do cemitério se deve a um 
desmaio da mulher do presidente durante cerimônia religiosa na Igreja 
do Rosário, em conseqüência das exalações cadavéricas. 

Pouco depois se edificou também outro cemitério, anexo à Cape­
la da Prainha, também chamada Capela do Seminário. Após um único 
sepultamento, este foi logo vedado e inutilizado, em virtude de "sua
funesta collocação a barlavento da cidade", conforme Lei Provincial 
nQ 461, de 25 de agosto de 1848 (NOGUEIRA, 1905, p. 177). A localização 
do cemitério nessa área poderia provocar o surgimento de doenças, 
pois as correntes de ar levariam os miasmas para o centro de Fortaleza. 

Tão logo inaugurado o cemitério, o presidente Casemiro José 
de Moraes Sarmento ordenou: "do l!! de maio desse ano em diante os 
cadáveres dos indivíduos que falecessem nesta cidade e seus subúrbios 
só poderiam ser sepultados no Cemitério de São Casemiro" (Regula­
mento nrr 24, de 16 de março de 1848, apud BEZERRA DE MENEZES, 
1895, p. 88). 

Essa determinação foi reforçada pelo presidente Fausto Augusto 
de Aguiar mediante a Lei n11 464, de 25 de agosto de 1848, que também 
explicitava como deveriam ser efetuados os enterros. A lei estabelecia 
os horários permitidos aos sepultamentos (até as 10 horas da noite) e os

preços das catacumbas, que variavam em razão do tamanho (adultos e 
crianças) e da localização. Algumas sepulturas estavam reservadas aos 
pobres e desvalidos. 
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". Co� ,º objetivo de evitar enterros precipitados, 0 artigo 4º fixava
que 111d1v1cluo algum pode ser sepultado antes de 24 horas do 
desen!ace salvo se a putrefação principiar". E para impedir a exalação 
dos nuasmas e a disseminação de doenças o artigo 29 determinava uso 
de cal viva. "E sobre os cadáveres, que tomavam sepultura, lançava-se 
uma quarta de cal viva, fornecida pelas pessoas a cujo encargo estivesse 
o sepultamento" (CAMPOS, 1988, p. 57).

As cerimônias religiosas realizadas nos enterros do século XIX 
em Fortaleza refletem a forma como a população local se relacionava 
com a morte. O cronista João Nogueira afirma que poucas informações 
se têm sobre os préstimos fúnebres: 

Os enterros se faziam à noite e os convidados levavam 
velas accesas, protegendo-as contra o vento, com lanternas 
de papel. Assim que se verificava o óbito, os sinos da Matriz 
tocavam finados, e a cidade inteira sabia, de prompto, 
quem ern que j,1 estava com Deus. (Noc:n:rnA, 1934, p. 75-
77) 

Existiam códigos, também disciplinados por lei, para comunicar 
à população o sepultamento de um cidadão. O dobre pelos finados 
variava de acordo com o sexo e a idade. 

Por cada homem não se poderá fazer. mais de nove sinais, 
por cada mulher mais do que seis, por cada menor mais do 
que três, guardando-se a esse respeito tudo que se acha 
legislado no livro 4, titulo 74 da Constituição do Bispado. 
Por cada t1·ês sinais entende-se o toque de sino costumado 
por espaço de 5 minutos. (Lei nº 464 de 1848, apud CAMPOS, 
1988,p. 57) 

Os sinais pelos defuntos foram abolidos em 1878, durante a 
grande seca e epidemia de varíola, pois era elevado o número ele 
óbitos por dia. Na seca de 1877-1879, somente no ano de 1878 
morreram em Fortaleza 57. 780 pessoas, elas quais 24,884 vitimadas 
pela varíola. Em tempos normais a mortandade era em média de 700 
pessoas por ano. Nesse período, também foi proibido o transporte de 
cadáveres e enfermos pelas ruas e praças da cidade (STUDART, 1909). 

O Cemitério São Casemiro foi concluído em 1849, embora 
faltassem a sacristia e o depósito de ossos. Em lº de abril de 1853, foi 
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considerado definitivamente pronto mas seus rendimentos só 
passaram para a Santa Casa de Misericórdia em 1860, por detem1inação 
da Lei nº 928, de 4 de agosto de 1860 (BEZERRA DE MENEZES, 189.5). 

Em 1854, o São Casemiro já estava sendo considerado muito 
pequeno em decorrência da taxa de mortalidade da população da 
capital, o que levou o presidente Vicente Pires da Mota a solicitar à 
Assembléia Provincial a expansão do cemitério nos seus relatórios de 
14 de setembro de 1854 e de 1 º de julho de 185.5. 

Entretanto, em 1856, por recear o surgimento do cólera-morbo, 
o presidente Paes Barreto mandou aumentar o Cemitério São
Casemiro, dando-lhe mais 1.50 palmos de frente e 300 de fundo, e
assim tornando-o três vezes maior (BEZERRA DE MENEZES, 1895).

Além da capital, as cidades de lcó e Sobral tiveram os 
regulamentos de seus cemitérios aprovados pelo presidente Vicente 
Pires da Mota, mediante resoluções baixadas em 22 de outubro de 
1855. Esses regulamentos disciplinavam preço, tamanho, profundi­
dade, abertura das catacumbas e sepulturas, as atividades e obrigações 
do capelão, sacristão e serventes. Mostravam a preocupação com a 
higiene, a salubridade e a arborização dos cemitérios. 

Nessa época, não estava totalmente extinta a prática de enterros 
nas igrejas, pois em diversas localidades ainda não tinham sido 
construídos cemitérios (RP, 18.58, p. 19). 

Outros melhoramentos foram feitos no Cemitério São Casemiro 
durante a administração do presidente João Silveira de Souza entre 
novembro de 1857 e abril de 1858. Conforme enfatizava em seu rela­
tório, o presidente preocupava-se em seguir a planta elaborada pelo 
engenheiro Amorim do Valle, que indicava a construção de outra cape­
la, "dous quartos ou torreões interiores, um de cada lado do portão de 
entrada, para depósito dos corpos e autópsias", o arruamento e a arbo1i­
zação do cemitério. Ele considerava que isso seria "um grande afonno­
seamento, assim como a construção daquellas carneiras, sel-o-ha tão 
bem, e ao mesmo tempo um meio ele renda certa para o estabeleci­
mento, que então deverá ter um regulamento apropriado" (RP, 1858, 
p. 13).

Em 1862, Fortaleza foi atingida por uma epidemia de cólera. O 
Presidente preferiu usar o Cemitério São Casemiro, já inutilizado, 
para continuar enterrando os cadáveres dos coléricos em vez de 
aumentar as despesas com a construção de outro cemitério provisório 
(RP, lº out. 1862). 

ÜS CEMITERIOS E A ESPACIALIZA(ÀO DA MORTE / 249 

Ao assumir a presidência da Província em 1862, José Bento da 
Cunha Figueiredo Júnior condena o Cemitério São Casemiro e aprova 
a construção de outro cemitério fora da cidade. Ele justificava essa 
obra, pois o São Casemiro, além ele encontrar-se dentro da cidade, 
estava sendo invadido pelas areias do morro do Crnvatá. Outro fato 
negativo era a presença ele grande número de cadáveres coléricos 
vítimas ela epidemia que se propagou na Província (RP, 1� out. 1862). 

Uma comissão formada pelo inspetor de Saúde Pública, 0 

presidente ela Câmara Municipal e três engenheiros julgou conve­
niente a constrnção de novo cemitério. Foi firmado contrato em 16 de 
dezembro de 1862 para construção do cemitério na estrada de Soure 
(Caucaia), além do riacho ele Jacarecanga. Os muros elo cemitério já 
estavam levantados quando se reconheceu a inconveniência ele fazer­
se enterro em local tão próximo elo riacho que abastecia a capital ela 
melhor água potável. Em 1865, o presidente Lafaiete Rodrigues 
Pereira mandou suspender a obra e a vendeu pelo preço de custo à 
Câmara Municipal para servir de curral de açougue (RP, 10 jun. 1865, 
p. 18).

O inspetor de Saúde, em 1� de outubro de 1864, suspeitou serem 
as exumações imprudentemente feitas antes do tempo prescrito à causa 
das moléstias que atingiam a capital, pois considerava que o velho 
cemitério não tinha capacidade suficiente. Segundo "opinião dos 
proflssionaes, tem occasionaclo o desenvolvimento da febre amarella 
nas quadras em que outr'ora a sua perniciosa acção deixava de se fazer 
sentir". 

Bexigas, disenteria, sarampo, papeira, febre amarela e cólera -
todas doenças de tipo epidêmico - reinavam na Fortaleza de 1866. O 
provedor de saúde, dr. José Lourenço de Castro e Silva, apontava, 
entre as várias causas para esta falta de salubridade, os miasmas que 
exalavam do Cemitério São Casemiro: 

A falta de viração que era constante outr'ora, o excessivo 
calor com a exorbitante humidade que todos experimen­
tam, parece ter sido a causa cfficientc do apparecimento 
ela mor parte d' estas enfermidades pestíferas, devendo 
contribuir grandemente as exalações do envenenamento 
miasmático ou pestífero do cemitério, cujas sepulh1ras em 
terreno frouxo eram ele pouca profundidaele e de vez em 
quando revolvidas. Mais de mil cadáveres de differentes 



248 / MARIA CLÊLIA LUSTOSA COSTA 

considerado definitivamente pronto mas seus rendimentos só 
passaram para a Santa Casa de Misericórdia em 1860, por detem1inação 
da Lei nº 928, de 4 de agosto de 1860 (BEZERRA DE MENEZES, 189.5). 

Em 1854, o São Casemiro já estava sendo considerado muito 
pequeno em decorrência da taxa de mortalidade da população da 
capital, o que levou o presidente Vicente Pires da Mota a solicitar à 
Assembléia Provincial a expansão do cemitério nos seus relatórios de 
14 de setembro de 1854 e de 1 º de julho de 185.5. 

Entretanto, em 1856, por recear o surgimento do cólera-morbo, 
o presidente Paes Barreto mandou aumentar o Cemitério São
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mento, que então deverá ter um regulamento apropriado" (RP, 1858, 
p. 13).

Em 1862, Fortaleza foi atingida por uma epidemia de cólera. O 
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Ao assumir a presidência da Província em 1862, José Bento da 
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Uma comissão formada pelo inspetor de Saúde Pública, 0 

presidente ela Câmara Municipal e três engenheiros julgou conve­
niente a constrnção de novo cemitério. Foi firmado contrato em 16 de 
dezembro de 1862 para construção do cemitério na estrada de Soure 
(Caucaia), além do riacho ele Jacarecanga. Os muros elo cemitério já 
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epidemias foram sepultados n'este pequenino espaço, onde 
viu-se na abertura de algumas covas cadáveres ainda 
putrefactos! No que se abriu de novo já se vae perdendo 
muito terreno, por não haver divisão que indique os lugares 
que hão ele ser occupados. (RI'. 12 jul. 186G) 

O Cemitério São Casemirn é indicado como o grande respon­
sável pela disseminação dessas doenças que atingem a capital da 
Província, exigindo-se seu fechamento, prática recomendada pelos 
médicos higienistas franceses do século XIX: "Os cemitérios devem 
algumas vezes ser abandonados, por ser insuficiente à população que 
aumentava rapidamente [ ... ]. Neste caso as ordenanças em vigor 
exigiam que ele fosse completamente fechado por dez anos [ .. .]" 
(LANGLOIS, 1899, p. 392). 

CEMITÉRIO SÃO JoAo BATISTA 

O presidente da Província nomeia nova comissão composta de 
dois médicos (Rufino ele Alencar e José Lourenço de Castro e Silva) e 
do engenheiro da Província (José Pompeu) para escolher o local mais 
apropriado à constru�·ão de um novo cemitério. 

Quanto à localização dos cemitérios, Becquerel (1877, p. 374), 
no seu Traité elementaire d'fiygiene prir;ée et publique, recomendava 
que os lugares ele inumação devem ser afastados do centro elas ciclncles, 
evitando-se "situar as habitações em solo de onde exalam habitual­
I_11ente gazes que podem exercer urna ação nociva sobre a saúde, como, 
por exemplo, os cemitérios ou sua vizinhança". 

Segundo o dicionário do doutor Pedro Luiz Napoleão Cher­
noviz (1890, p. 424), os cemitérios mais bem situados se encontravam 
apartados das casas. O terreno deveria ser enxuto, um pouco mais 
inclinado e acessível aos ventos. Outra recomendação era para que 
fossem espaçosos com vistas a evitar mexer nas covas no prazo de c.inco 
ou seis anos. Estas deveriam ter uma profundidade entre l metro e 6.5 
centímetros e dois metros". 

Vale ressaltar, essas recomendações sobre as diretrizes a serem 
obedecidas na construção de cemitérios eram comuns nos 1hltados de 
Higiene do século XIX, tanto na França como no Brasil. 

A comissão nomeada pelo Presidente, com base em critérios 
médicos e com ajuda de um engenheiro, que conhecia as características 
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do solo e cio lençol freático, escolheu a área. Rapidamente o novo 
cemitério foi edificado e concluído, em 1865, na presidência elo 
conselheiro João Silveira de Souza, recebendo o nome do seu santo 
padroeiro, São João Batista. 

Esse cemitério está situado na Rua Padre Mororó tendo os 
fundos para a Avenida Filomeno Gomes (Bairro ele Jacarec�nga). Para 
a construção da capela foi contratado o artista João francisco de Oliveira. 
Os portões de ferro e a grade do muro foram arrematados pelo serra­
lheiro Erich e assentados e pintados em 1868, e, em 1870, concluiu-se 
o empedramento da antiga Hua das Flores (Rua Castro e Silva), que
liga a Igreja ela Sé ao cemitério (BEZERRA DE MENEZES, 1895).

No final do ano de 1868, os dois cemitérios estavam em atividade. 
O antigo, São Casemiro, teve a superfície compreendida pelas 
sepulturas de coléricos aterrada, o que permitia seu funcionamento. 
l\fas as areias das dunas ameaçavam obstruí-lo (RP, 1� nov. 1868). 

A salubridade pública de Fortaleza estava em boas condições, 
em 187.3, apesar das epidemias que assolavam outras províncias do 
Império, conforme relata o inspetor de Saúde Pública do Ceará, doutor 
José Lourenço de Castro e Silva (RP, G maio 1873). Isso se devia à 
inexistência de "officinas que possam damnificar a saiu briclade pública; 
estando o hospital da mizericórdia em muito boas condições e sendo 
as inhumações feitas convenientemente". 

Mas outras localidades da Província (Acaraú, Imperatriz, Sant' 
Anna, Sobral, Santa Quitéria, lpu e Granja) continuavam sentindo os 
efeitos dessas enfermidades. Em Sobral, Cruz (Manmguape) e Granja 
atribuía-se o desenvolvimento das epidemias à péssima colocação dos 
cemitérios públicos, aos miasmas que deles exalavam e ao modo 
inadequado corno se faziam as inumações dos cadáveres, sem observar 
as prescrições médicas (HP, 23 jan. 1874). 

Como constava no relatório de 20 de junho de 1875, elo doutor 
Antônio Domingos da Silva, inspetor de Saúde Pública, a preocupação 
girava em torno ela falta de verificação cios óbitos, que deveria ser feita 
por médicos para evitar inurnações precipitadas; da falta de controle 
da causa mortis; dos erros nas estatísticas mortuárias cujas informações 
poderiam permitir o controle ele crimes e a relação entre o número de 
óbitos e os tipos de doenças. Outro ponto que o inspetor destaca é o 
fato de os falecidos de moléstias infecciosas estarem sendo sepultados 
em cemitério comum, podendo provir "daí grandes malles, quando 
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apropriado à constru�·ão de um novo cemitério. 
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que os lugares ele inumação devem ser afastados do centro elas ciclncles, 
evitando-se "situar as habitações em solo de onde exalam habitual­
I_11ente gazes que podem exercer urna ação nociva sobre a saúde, como, 
por exemplo, os cemitérios ou sua vizinhança". 

Segundo o dicionário do doutor Pedro Luiz Napoleão Cher­
noviz (1890, p. 424), os cemitérios mais bem situados se encontravam 
apartados das casas. O terreno deveria ser enxuto, um pouco mais 
inclinado e acessível aos ventos. Outra recomendação era para que 
fossem espaçosos com vistas a evitar mexer nas covas no prazo de c.inco 
ou seis anos. Estas deveriam ter uma profundidade entre l metro e 6.5 
centímetros e dois metros". 

Vale ressaltar, essas recomendações sobre as diretrizes a serem 
obedecidas na construção de cemitérios eram comuns nos 1hltados de 
Higiene do século XIX, tanto na França como no Brasil. 

A comissão nomeada pelo Presidente, com base em critérios 
médicos e com ajuda de um engenheiro, que conhecia as características 
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do solo e cio lençol freático, escolheu a área. Rapidamente o novo 
cemitério foi edificado e concluído, em 1865, na presidência elo 
conselheiro João Silveira de Souza, recebendo o nome do seu santo 
padroeiro, São João Batista. 

Esse cemitério está situado na Rua Padre Mororó tendo os 
fundos para a Avenida Filomeno Gomes (Bairro ele Jacarec�nga). Para 
a construção da capela foi contratado o artista João francisco de Oliveira. 
Os portões de ferro e a grade do muro foram arrematados pelo serra­
lheiro Erich e assentados e pintados em 1868, e, em 1870, concluiu-se 
o empedramento da antiga Hua das Flores (Rua Castro e Silva), que
liga a Igreja ela Sé ao cemitério (BEZERRA DE MENEZES, 1895).

No final do ano de 1868, os dois cemitérios estavam em atividade. 
O antigo, São Casemiro, teve a superfície compreendida pelas 
sepulturas de coléricos aterrada, o que permitia seu funcionamento. 
l\fas as areias das dunas ameaçavam obstruí-lo (RP, 1� nov. 1868). 

A salubridade pública de Fortaleza estava em boas condições, 
em 187.3, apesar das epidemias que assolavam outras províncias do 
Império, conforme relata o inspetor de Saúde Pública do Ceará, doutor 
José Lourenço de Castro e Silva (RP, G maio 1873). Isso se devia à 
inexistência de "officinas que possam damnificar a saiu briclade pública; 
estando o hospital da mizericórdia em muito boas condições e sendo 
as inhumações feitas convenientemente". 

Mas outras localidades da Província (Acaraú, Imperatriz, Sant' 
Anna, Sobral, Santa Quitéria, lpu e Granja) continuavam sentindo os 
efeitos dessas enfermidades. Em Sobral, Cruz (Manmguape) e Granja 
atribuía-se o desenvolvimento das epidemias à péssima colocação dos 
cemitérios públicos, aos miasmas que deles exalavam e ao modo 
inadequado corno se faziam as inumações dos cadáveres, sem observar 
as prescrições médicas (HP, 23 jan. 1874). 

Como constava no relatório de 20 de junho de 1875, elo doutor 
Antônio Domingos da Silva, inspetor de Saúde Pública, a preocupação 
girava em torno ela falta de verificação cios óbitos, que deveria ser feita 
por médicos para evitar inurnações precipitadas; da falta de controle 
da causa mortis; dos erros nas estatísticas mortuárias cujas informações 
poderiam permitir o controle ele crimes e a relação entre o número de 
óbitos e os tipos de doenças. Outro ponto que o inspetor destaca é o 
fato de os falecidos de moléstias infecciosas estarem sendo sepultados 
em cemitério comum, podendo provir "daí grandes malles, quando 
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se tiver de abrir essas sepulturas". Segundo esse médico, essa era a 
causa para o reaparecimento de algumas graves enfermidades que 
estavam atingindo toda a Província. 

Os cemitérios continuavam a representar sério problema para 
as cidades. O inspetor ele Saúde Pública, Antônio Domingues da Silva, 
em relatório de 31 de maio de 1876, propunha a remoção elos cemitérios 
e do matadouro público para fora elos povoados, por serem conside­
rados focos ele infecção. 

Na opinião elo inspetai� os cemitérios se transformavam em focos 
de miasmas devido à "situação anti-higiênica", porquanto se encon­
travam alguns dentro dos povoados ou na direção dos ventos. Outros 
fatos também contribuíam, como a insuficiência do terreno, exigindo a 
abertura de sepulturas antes do prazo estabelecido, além do 
inadequado sistema de enterramento em catacumbas, "adstrictas ao 
muro elo cemitério por onde se infiltram os corpos em liquefação" (RP, 
,'31 maio 1876). 

Depois de analism· as causas para a falta ele salubridade nos 
povoados, o inspetor propõe medidas mais enérgicas no intuito de 
impedir novas inumações em cemitérios, "em condições assaz favorá­
veis ao desenvolvimento de exhalações mephiticas", e o sepultamento 
em covas pouco profundas. Conclui que esses "factos perniciosíssimos" 
são resultados da falta de zelo e indesculpável negligência dos 
encarregados do cemitério (RP, 31 maio 1876). 

Esses fatos mostram que, apesar de aprovadas, em 1855, as 
resoluções para os cemitérios das eidades ele lcó e Sobral não estavam 
sendo obedecidas, pois elas detalhavam tamanho de sepulturas, formas 
de inumações, bem como os cuidados higiênicos para prevenir a 
disseminação de doenças. 

Depois de muitas críticas, finalmente o antigo Cemitério São 
Casemiro foi demolido pelo presidente doutor José Júlio de Albu­
querque Barros, e o terreno por ele ocupado cedido à Estrada de 
Ferro de Baturité, para construção ele seus escritórios (RP, 1 º jul. 1880). 

Os restos mortais de personagens influentes foram transladados 
para o Cemitério São João Batista. O conselheiro Estelita, vice­
provedor ela Santa Casa, assim descreve esse fato no jornal O Cearense,

n. 34, de 2 de abril de 1880:

Resolveu a i\foza a demolição do antigo Cemitério de São 
Casemiro, em vista cio seo estado de ruínas e profanação 
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em que se achava, tracta a Comissão nomeada de eregir no 
novo cemitério um decente jazigo para nele serem 
recolhidos os ossos que de seo solo foram extrahidos, 
destinando-se depósito <lec.:cnte e perpetuo para aquelles 
que forem reclamados pelos interessados, que a isto tiverem 
direito, levantando-se ,t par d'aquellc jazigo um mausoleo 
parn serem recolhidos os ossos cio benemérito Antônio 
Rodrigues Ferreira,3 que tanto honrou cm diversas 
legislaturas a cadeira de Presidente ela Ciimara Municipal 
da Capital. (apud Nrn:rn1n11, 1887, p. 49) 

A transladação elos corpos, realizada no dia 12 ele abril ele 1880 
foi noticiada pelo jornal O Cearense:

Hontem pela manhã teve lugar a transladação dos ossos 
exhumados do antigo cemitério de São Casemiro e 
depositados na Capela de São João Baptista para os 
mausoleos mandados construir para esse fim pela /vfesa 
Regedora da Santa Casa de Misericórdia ... (Nocrn111A, 
1887, p. 49) 

No século XVII estabelece-se um "Grande Cerimonial" da 
morte barroca, um ato público, exemplai� vivido coletivamente em 
grande pompa. "A morte é um espetúculo, um cerimonial público, 
que responde a regras e a urna etiqueta estrita. Mas é sobretudo um 
exercício espiritual, destinado a aqueles que estão presentes, os 
obrigando a se preparar e a se preocupar com o seu fim". Este cerimo­
nial encontra seu fim na virada do século XVIT para o século XVIII, 
porque no Século das Luzes as pessoas estavam mais atraídas pela 
vida, pela busca da felicidade, uma vez que a fome estava quase 
vencida, tendo sido ampliada de forma significativa a esperança de 
vida. A morte recua e deixa de ser um espetúculo quotidiano (GRAVAR!, 

1992, p. 122). 
Em Fortaleza, onde as conquistas sociais e os avanços médicos 

não chegam com a mesma rapidez nem süo socializados, a morte é 

,3. Botidrio Ferreira foi presidente da Câmara de Fortaleza de 1848 a 1859, assumindo 
:Ls funçiies de intendente munieípal. É c;onsiderado ror Gustavo Barroso o primeiro 
urbanista do Cearí,, por sua rreoc;upac;üo e ação no ordenamento do espaço urbano. 
Contratou o en�enheiro Adolpho Herbster, em 1857, para fazer um plano urbano 
para a t:idade. 
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Esses fatos mostram que, apesar de aprovadas, em 1855, as 
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presença quotidiana em razão cios longos períodos de estiagem e das 
epidemias reinantes no século XIX. A relação com a morte nüo é a 
mesma do século XVII, mas o fator religioso é muito forte principal­
mente entre a população mais pobre, que aceita a morte como uma 
fatalidade, pois, segundo eles, "Deus deu, Deus tirou. Bendito seja o 
nome do Senhor". 

Portanto as cerimônias elos enterros variam da cidade para o 
sertão. Por exemplo, o escritor João Cabral de Melo Neto, em Morte e 
vida severina, descreve o enterro de um retirante, vítima da seca, da 
miséria e do latifúndio, no qual estüo presentes as carpideiras. 

Sobre a cerimônia dos "enterros" urbanos do final do século 
XIX, em Fortaleza constitui exemplo a descrição de Nogueira (1934), 
em Enterros do tempo antigo: 

Há cincocnta annos passados, os enterros entre nós eram 
verdadeiras procissões, que se estendiam, algumas vezes, 
por mais de um dos nossos quarteirões. Abria o préstito 
uma cruz negra de cuja peanha pendia uma saia, que era 
um panno de velludo preto com franjas douradas, 
affectando a forma desta peça de vestuário. As irmandades 
marchavam em longas filas solemne e silenciosamente. 
Precedido pelo cura da Sé, vinha o féretro, levado por 
quatro empregados da Misericórdia, vestidos de preto, com 
cartolas de oleado reluzente, casacas e calças debruadas 
de amarello. O caixão repousava sobre duas travessas cujas 
pontas descansavam sobre largas correias, que os 
conductores traziam a tiracollo. Eram estes os gatos 
pingados, 4 pobres homens ridicularizados que, aliás, 
prestavam um grande e pcnivel serviço a mortos a vivos, 
pois não lhes custava pequeno esforço percorrer dois ou 
mais kilomctros em marcha lenta, carregando peso, vestidos 
como iam e sob um sol de fogo. 

4. Segundo o jornalista Carvalho Lima (jornal O Estado, <le 13 de !evereiro de 19.38), 
existiam três categorias de '\.:atos pingados", que eram taxados diferentemente. Os <le 
primeira envergavam cartola, casaca e calça com larga lista lateral, de galão dourado;
os de segunda categoria usav.im calça com lista de galüo prateado, jaqueta e boné, e
os da última d asse apresentavam indumentária mais simples e, iL� vezes, "compareciam
descalços." Os "gatos pingados" podiam ser luncion(,rios da empresa ou simples 
trabalhadores de rua, carregadores que possuíam prática do serviço (apud MENEZES, 
1938, p. 45). 
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"Gatos pingados". Assim eram chmnados os funcionários da 
empresa funeníria do comerciante Areias, responsável pelos enterros, 
antes de a Santa Casa assumir esta atividade. Eles envergavam 
"surradas casacas, debruadas de enfeites doirados, e ostentando 
luzidias cartolas, escandalosamente colossais, à guisa de chaminés" 
(iv[ ENEZF:S, 19.38, p. 41 ). 

. 
Por volta de 1880, o feretro era coberto com um pano preto com 

franjas e cruz dourada ao centro, pemlendo de cada canto um cordão 
com borlas seguradas pelas pessoas mais chegadas ao morto, vestidas 
cio mais rigoroso luto. A depender das posses ou posição social, uma 
banda de música acompanhava o funeral até aproximar-se da Igreja 
da Sé, quando se ouviam os sinais dobrados ou singelos, conforme as 
circunstâncias. As pessoas que acompanhavam o enterro iam desco­
bertas, até a Sé. Mas após se encomendar o c01po, todos se cobriam 
(NüGUEIR,\, 1934). 

Conforme o comentário de Nogueira, pode-se perceber o 
sacrifício que era um homem ir todo vestido ele preto fazer o percurso 
de l.300 metros, caminhando sobre o péssimo calçamento da Rua das 

Flores, ela Igreja da Sé até o Cemitério São João Batista, ao sol das 
quatro horas da tarde. Como se observa, existia a prática de copiar e 
aplicm· no Brasil não só as teorias e normas médicas mas tmnbém os

costumes e trajes ele outras culturas e climas, o que provocava grande 
desconforto no semi-árido brasileiro. 

A cerimônia religiosa dos enterros de crianças era mais 
descontraída, mais festiva, pois se acreditava que esses "inocentes" 
ficariam velando por seus familiares no céu. 

Os sinos da Sé (os menores) repicavam alegremente, e a 
família do anginho convidava quantos meninos pudessem 
para acompanhar o sahimento. Enquanto os pequenos 
convidados esperavam pela hora da sah4da, recebiam de 
agrado toda sorte de guloseimas. Depois, lá se ia o alegre 
bando, acompanhado, não raro, por músicos que tocavam, 
durante o trajec.:to, polkas, quadrilhas e outras peças 
alegres. (Nocn:uu, 1934, p. 80-81) 

Por muito tempo, a empresa funerúria elo comerciante Areias 
foi a responsável pelos enterros em Fortaleza. Depois esse serviço 
passou a ser monopólio ela Santa Casa, dirigida pelo português Antonio 
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Rosa de Oliveira até sua aposentadoria em 1893. Os feretros eram 
realizados a pé. Gradativamente, a indústria dos enterros foi se moder­
nizando e os carros passaram a ser puxados a cavalos, sendo também 
introduzidos caixões ele madeira de cedro e cumarn envernizados, 
idealizados pelo dr. Edgar Borges (MENEZES, 1938, p. 43-44). 

SÉCULO X,X 

Os cemitérios enquadram-se dentro das normas higiênicas, são 
disciplinados, deixando assim de representar grande preocupação. 
Entretanto, os códigos sanitários mantêm um capítulo destinado aos 
cemitérios e outro aos enterros, exumações e cremações, como é o caso 
do código de 1918. Além da preocupação com a fixação ele regras para 
a localização elo cemitério, tratava-se ele determinar normas para o 
sepultamento, corno a profundidade das covas, o período para 
reaberturn a fim de impedir a exalação dos rniasrnas e a disseminação 
de epidemias. 

Essas dete1111inações seguem as normas francesas <lo século XIX. 
Segundo o Granel dictionaire un-iversel du X!Xeme siecle organizado 
por Pierre Larousse (1870), nessa época a polícia <los cemitéri

_
os 

francesa era regida pelo Decreto de 14 de junho de 1804, que mmto 
se baseou na declaração real de 10 ele março ele 1776, e na ordenança 
real de G de outubro de 1843. Essa regulamentação determinava que 
nenhuma inumação poderia ser realizada em edifícios fechados, 
consagrados à celebração ele culto, nem dentro das muralhas das 
cidades e burgos. Em cada cidade, os terrenos destinados às inumações 
deveriam estar a uma distância de pelo menos 35 a 40 metros de suas 
muralhas. De preferência, os cemitérios teriam ser construídos em 
terrenos mais elevados, expostos ao norte e cercados por muros ele 2 
metros de altura, contendo plantações, tomando-se as precauções para 
não impedir a circulação do ar. Cada sepultamento deveria ser 
realizado em fossa separada, respeitando as normas existentes de 
afastamento entre elas e de profundidade. Em seguida, a fossa deveria 
ser preenchida de terra bem prensada (LAROUSSE, 1870). 

Essas recomendações constam do Regulamento da Diretoria 
Geral de Hygiene do Governo do.Estado do Ceará ele 1918, o que 
demonstra a forte influência <lo discurso médico-higienista europeu 
na legislação sanitária brasileira. 
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O decreto, em seu m·tigo 455, indica a localização ideal dos 
cemitérios. "Os cemitérios serão construídos, sempre que for possível, 
em pontos elevados, na contravertente das águas que tenham de 
alimentai; fora dos centros populosos, e terão uma zona de proteção 
de cem metros no mínimo". 

Outro aspecto observado é quanto à localização do cemitério 
em razão dos recursos hídricos. Eles determinam que "o lençol ele 
água elos cemitérios deve fiem· a dois metros, pelo menos, de profun­
didade. Não se verificando essa hypothese, deve ser feita a depressão 
do nível das águas subterrâneas, por meio de drenagem" (artigo 456). 
Além disso, "o nível dos cemitérios em relação aos cursos de água 
vizinhos deverá ser sufficientemente elevado, de modo que as águas 
das grandes enchentes não attinjam o fundo das sepulturas" (artigo 

457). 
Outro ponto destacado no decreto-lei é sobre o papel da 

vegetação e da circulação do ar. 'í\ arborização das alamedas não deve 
ser cerrada, preferindo-se árvores rectas, delgadas, que não difficultem 
a circulação do ar nas camadas inferiores e a evaporação da humidade 
telúrica" (artigo 458). 

Os médicos divergiam quanto ao papel desempenhado pela 
arborização nos cemitérios. Alguns consideravam que as raízes das 
árvores diminuíam o espaço destinado às sepulturas, que sua folhagem 
impedia a disseminação dos gases liberados e mantinha certo grau de 
umidade na superfície da te1rn. Entretanto, os partidários da vegetação 
mostravam o poder das raízes em absorver os produtos "azotés" 
contidos no solo e o da folhagem na disseminação regular dos gases. 
Ressaltavmn também o lado estético (LANGLOIS, 1898). No total, eram 
pouco numerosos os adversários da arborização, pois dominava a idéia 
de que as árvores tinham poder ele sanear os ambientes, e, portanto, os 
cemitérios intra-urbanos deveriam ser arborizados. 

No capítulo do referido decreto-lei sobre enterramentos, 
exumações e cremações encontravam-se as regras para a abertura e 
construção das sepulturas (artigo 463), muito assemelhadas às normas 
francesas: 

As sepulturas deverão ter um metro e setenta e cinco 
centímetros de profundidade por oitenta centímetros de 
largura, distanciadas uma das outras pelo menos de 
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sessenta centímetros em todos os sentidos, e terão de 
comprimento dois metros para os adultos e um metro e 
cinqüenta centímetros para as crianças. 

CONSIDERAÇÕES fTNAIS 

No final <lo século, os mortos estão cada vez mais separa<los dos 
vivos. São esquecidos nos cemitérios modernos, segundo o modelo 
americano, em grandes espaços verdes sem arborização e sem 
nenhuma monumentalidade. Outros são cremados. Os mortos mais 
recentes são lembrados uma ou duas vezes por ano, no dia de finados 
ou no aniversário ele morte. 

O discurso higienista saiu vencedor, disciplinando o espaço 
elos vivos e dos mortos, e toda a cidade foi colocada em questão. A 
infra-estrutura urbana foi atentivamente examinada quanto ao seu 
impacto sobre a salubridade pública. 

Os princípios higienistas, responsáveis pela nova ordem médica, 
indicaram a necessidade de expulsar e isolar todo e qualquer agente 
capaz de causar morte. Espacializar, isolai; significava também criar 
espaços vazios, limpos, livres ele ocupação hummm. Resta ainda lembrar 
que a aceitação do isolamento dos mortos, para fora do mundo dos 
vivos, somente foi possível no momento em que a sociedade convivia 
com outra atitude diante de seus mortos, os quais perderam toda e 
qualquer função social. Essa mudança de mentalidade em relação à 
morte teve repercussões espaciais importantes para a cidade. 

Como podemos constatai; a mudança do lugar reservado aos 
mortos começa a ser problemática desde o momento em que a cidade 
cresce, se dinamiza e se mercantiliza. O discurso médico-higienista é 
apenas uma das formas como se manifesta a necessidade de ordena­
mento elo espaço urbano, procurando adequar a cidade às novas 
exigências de mercado. 

Por meio desse deslocamento dos cemitérios em Fortaleza, 
assistimos ao movimento social e econômico dessa sociedade, em 
espaços que procuram novas funcionalidades dentro de uma nova 
ordenação mental e espacial. 

Mas os cemitérios, os mortos, a morte ainda continuam dentro e 
próximos das pequenas comunidades cearenses, pois que vivem sob 
ritmo mais lento. 
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A nosso ve1; o discurso médico-higienista não deve ser analisado 
somente como instrumento dessa nova ordem que procura a todo custo 
formas mais eficientes de acomodar as novas relações de produção de 
mercadoria. Deve também ser visto como elemento intervencionista 
da racionalidade. 

Por fün, é possível detectar a dinâmica socioeconômica de uma 
sociedade a partir da análise da localização do espaço reservado aos 
seus mortos. A racionalidade moderna criou as funções espaciais. 
Entretanto, os mortos e a m01te foram isolados e esquecidos nas grandes 
cidades, que já não podem mais olhar para o passado. 
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MAPEANDO CULTURAS E ESPAÇOS: UMA REVISÃO 

PARA A GEOGRAFIA CULTURAL NO BRASIL 

Jôm Seemann 

lNTRODU(,:Ao 

A geografia cultural, como subdisciplina da geografia, está 
provocando cada vez mais interesse na comunidade acadêmica. Em 
uma analogia com a "virada espacial" nas ciências humanas (PICKLES, 
1999), a geografia humana registra urna "virada cultural" (BARNETT, 
1998) que levanta "questões culturais" nos mais diversos subcampos 
da geografia, como a geografia econômica, política, urbana e até 
ambiental. Kong (1997) alega que as brigas internas nos anos 80 e 90 
foram benéficas para a geografia cultural, que atualmente está vendo 
a "germinação" e o desenvolvimento de uma literatura teórica e 
empírica de tal maneira que em alguns departamentos de geografia 
(pelo menos nos países anglo-saxônic.:os) pode ser dito que a maioria 
dos geógrafos humanos está "fazendo" geografia cultural, embora eles 
se chamem de geógrafos urbanos, geógrafos históricos ou geógrafos da 
população. 

Duas décadas atrás, ninguém queria ser geógrafo cultural, hoje 
todo mundo está querendo sê-lo (MITCHELL, 2000b). Mesmo que seja 
um pequeno campo nas pesquisas geográficas, a geografia cultural 
cobre numerosas questões, "desde as análises elos objetos do cotidiano, 
representação na arte e em filmes até estudos do significado de 
paisagens e a constrnção social de identidades baseadas em lugares" 
(McDowELL, 1996, p. 159). Os geógrafos culturais estudam música, 
gênero, identidades, shopping centers, atrações turísticas, literatura, 
consumismo, raça, etnicidade, espetáculos e festas, representações, 
restaurantes e parques temáticos, passeatas e movimentos sociais, 
"natureza" e qualquer coisa supostamente pós-moderna, pós­
estruturalista, pós-colonial ou pós-política. Pode-se ganhar a impressão 
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de que o mundo em que vivemos pareça ser "completa, inevitável e 
irrevogavelmente 'cultural"' (l\·1ITCHELL, 2000b, p. 3). Parafraseando 
Cosgrove (1998a), a cultura está em toda parte, tudo é cultura, e os 
geógrafos foram a vanguarda para proclamá-la. Talvez essa opiniüo 
seja tüo exagerada como a crítica de Bamett (1998, p. 389), cuja alegação 
é a de que "a virada cultural é meramente um produto da comercia­
lizaçüo intensificada do conhecimento acadêmico, uma mera tendência, 
cujos teóricos prediletos são celebridades extravagantes cujas estrelas 
rapidamente extinguiriam seu fogo". 

Entre heterotopia (DuNCAN, 2000) e oportunismo na geografia 
cultural, tanto cultura quanto geografia continuam termos de difrcil 
definição, e parece ser mais fácil compreender a geografia cultural do 
que simplesmente tentar definir cada um dos seus componentes 
(CRANG, 1998). Como trabalhar com cultura e espaço quando ambas as 
palavras não são "bem definidas"? Como defender a existência da 
geografia cultural contra a geografia social, que, nas suas variações 
mais extremas, está confundindo cultura com o cotidiano? Esses 
questionamentos tornam necessária urna discussão teórica mais 
aprofundada sobre as possíveis naturezas ela geografia cultural para 
abrir novos caminhos para pesquisas da/na realidade brasileira. 

Assim o objetivo deste artigo é tentar ligar a cultura mais 
estreitamente à prática espacial para compreender melhor a 
particularidade e existência da geografia cultural. Para essa finalidade, 
serão discutidos brevemente alguns "pontos de vista culturais" na 
geografia, que precisam ser vistos dentro do seu contexto e, de modo 
algum, devem ser interpretados corno "culturalistas", eurocêntricos, 
etnocêntricos ou "academocêntricos". Em uma segunda pmte, alguns 
exemplos tirados ele publicações geográficas recentes servirão para 
ilustrar a idéia de mapa como método analítico na geografia cultural, 
com o intuito ele abrir uma discussão mais ampla (e também mais 
polêmica) sobre essas "cartografias culturais" na teoria e na prática. 

Ü PONTO DE VISTA CULTURAL NA CEOGHAFIA 

É interessante observar que, por muito tempo, a geografia 
cultural ficou intocada pelas discussões teóricas sobre cultura que 
foram travadas em outras ciências humanas. Longe das confusões 
intelectuais, os geógrafos adotaram urna atitude ele laissez-faire diante 
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da definição de cultura, guiados pela crença errada de que o assunto 
já tinha sido resolvido satisfatoriamente em outros campos das 
humanidades (Jackson, 1992, p.25). Cada país (inclusive o Brasil) tem 
a sua própria configuração peculiar responsável pelo surgimento da 
geografia cultural. Mitchell (2000a, p.42) afirma que a geografia 
cultural norte-americana encontrou as suas raízes na reação ao deter­
minismo ambiental e ao relativismo cultural nacionalista dos acadê­
micos alemães no fim do século XIX. A geografia cultural britânica, 
por sua vez, inicia-se com as "guenas culturais" em virtude da disso­
lução do Império Britânico após a Segunda Guerra Mundial e a 
cristalização dos "estudos culturais" sob a influência de Raymond 
Williams e Stuart Hall. No caso do Brasil, ainda é preciso que seja feito 
um trabalho mais minucioso sobre as linhagens e influências exteriores 
(França, Alemanha, Estados Unidos) que desde a década de 1990 estão 
(re)moldando a geografia cultural no Brasil, levando-se em 
consideração que "a geografia cultural não tem se constituído em área 
de interesse dos geógrafos brasileiros. Poucos são os estudos que, 
efetivamente, podem ser caracterizados como focalizados funda­
mentalmente em um aspecto ela cultura em sua dimensão espacial" 
(CORRÊA, 1997, p. 298-299). 

Muitas publicações introdutórias à geografia cultural se referem 
a Raymond Williams e afirmam que cultura é uma das palavras mais 
complicadas na língua inglesa (e também na língua portuguesa). 
Conforme Williams (apud MITCIIELL, 2000a, p. 13), cultura parece ser, 
ao mesmo tempo, uma "nebulosa estrutura de sensação" (structure of 

feeling), que define a vida elas pessoas, e um conjunto de produções 
(como a arte) que reflete, se comunica ou tenta moldar essa estrutura 
de sensação através ele várias estratégias de representação. 

Os estudos culturais, portanto, não forneceram uma definição 
suficientemente espacial para sua utilização na geografia. Na sua intro­
dução para os seus "estudos culturais", Nelson, Treichler e Grossberg 
(1998, p. 14) escrevem que 

cultura é entendida tanto como uma forma de vida -
compreendendo idéias, atitudes, linguagens, práticas, 
instituições e estruturas de poder - quanto toda uma gama 
de práticas culturais: formas, textos, cânones, arquitetura, 
mercadorias produzidas em massa, e assim por diante. 
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Essa definição parece abranger "tudo" e faz lembrar uma das 
definições de cultura mais famosas que Edward Tylor fmmulou em 
1871 e que ainda hoje é vista corno um marco no desenvolvimento da 
teoria antropológica. Cultura é "aquele todo complexo que inclui o 
conhecimento, as crenças, a arte, a moral, a lei, os costumes e todos os 
outros húbitos e aptidões adquiridos pelo homem como membro da 
sociedade" (apud JACKSON, 1992, p. 26). 

É surpreendente que a geografia cultural utilize um conceito 
profundamente antropológico sem estabelecer "laços culturais" com 
a antropologia cultural. Onde há uma discussão entre a geografia e a 
antropologia, muitas vezes, entra apenas a questão da relação entre 
homem e natureza e a ecologia cultural, tendo como aliada uma 
geografia principalmente física (MrKESELL, 1967; GR0SSMAN, 1977; 
ELLEN, 1988). Na própria antropologia, com suas diversas correntes 
(funcionalistas, estruturnlistas, interpretativas entre outras), não hú 
consenso sobre o conceito de cultura, mas os geógrafos podem aprender 
com essa heterotopia que mostra todas as inc:e1tezas, instabilidades e 
subjetividades que o termo traz. Geertz (2001, p. 11), de certa maneira, 
resume a forma "amorfa" de cultura: 

O problema é que ninguém tem certeza bastante o que 
cultura é. Ela não é apenas um conceito essencialmente 
contestado, c:omo democracia, religião, simplicidade ou 
justiça social, mas é multiplamente definida, empregada e 
inerra<licavelmente imprecisa. Ela é fugaz, instável, 
enciclopédica e normativamente carregada, e existem 
aqueles, especialmente aqueles para quem apenas o 
realmente real é realmente real, que a pensam vazia ao 
todo, ou até perigosa, e gostariam de bani-la do discurso 
sério de pessoas sérias. 

No entanto, os geógrafos podem aprender bastante com um dos 
princípios mais importantes da antropologia cultural, o relativismo 
cultural, porque, como afirma Crang (1998, p. 181), "o geógrafo 
cultural, muitas vezes, encontra-se na situação perigosa de estar - ou 
melho1; mover-se - entre mundos ou visões do mundo diferentes. O 
geógrafo cultural nunca pode ficar do lado de fora de uma cultura". 
Estar fora das crenças dos que estão sendo estudados não significa não 
ter crenças - em vez disso, significa estar em sua própria culhira. Muitos 
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estudos interessantes confiaram exatamente na idéia de que olhar 
para culturas diferentes revela a suposição "dada por certa" da cultura 
do próprio pesquisador. Ou nas palavras de um geógrafo cultural, 
"acontece que somos parte de uma cultura tremendamente vigorosa e 
difundida, tão confiante que ela é inclinada a considerar maneiras 
diferentes como ignorância ou estupidez" (SAUER, 1941). Em resumo, 
seja na antropologia, seja na geografia cultural, o pesquisador 
(observador) faz parte da sua pesquisa (do seu campo de observação) e 
precisa pensar sobre esse choque de visões do mundo entre a própria 
posição e a do seu "objeto" de estudo. 

Essa observação descreve uma visão mais relativista de cultura, 
que não se refere apenas a povos exóticos, mas também à questão da 
distância nas pesquisas. Clava] (1999, p. 71) afirma que 

[a] geografia cultural [ ... ] mostra que os grupos humanos
participam de um duplo sistema de distâncias: as do espaço
físico, que as técnicas permitem controlar mais ou menos
bem; as dos espaços psicológicos, que cavam fossos entre
os sistemas culturais, ou os preenchem, independente­
mente das distâncias físicas. 

[Desta maneira] apenas a distância em relação a nossa 
sociedade [ ... ] nos permite fazer esta descoberta: aquilo 
que tomávamos por natural em nós mesmos é, de fato, 
cultural; aquilo que era evidente é infinitamente 
problemático [ ... ]. De fato, presos a uma única cultura, 
somos não apenas cegos à dos outros, mas míopes quando 
se trata da nossa. (LAPLANTINE, 1993, p. 21) 

Com a "morte do nativo", as pesquisas estão se voltando mais a 
nossa própria sociedade, onde subculturas e outras formas culturais 
"distintas" (ou distinguíveis?) se tornam objeto de pesquisa. Essa 
proximidade do "outro" na sua própria cultura faz com que o geógrafo 
nem sempre consiga estabelecer um limite entre o "cultural" e o 
"cotidiano". Cultura, de fato, parece menos um conceito etnológico e 
mais um critério, ou até um "método divisor", para diferenciar modos 
de vida e visões do mundo diferentes. 

A alegação de trabalhar com a relação entre espaço e cultura 
não livra os geógrafos culturais da problemática de estar "dentro" ou 
"fora", que, na verdade, provoca uma verdadeira revolução epistemo-
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lógica, que começa por uma revolução do olhar. Ela implica um 
descentramento radical, uma ruptura com a idéia de que existe um 
"centro do mundo" (LAPLANTINE, 1993, p. 22). Vendo a cultura como 
"teia de significados" (GEERTZ, 1978) pode deixm· o geógrafo preso na 
própria teia; e entender a forma, a força e a visão ela vida de uma 
cultura pesquisada "parece-se mais com compreender o sentido de 
um provérbio, captar uma alusão, entender uma piada- ou ... interprehu· 
um poema, do que com conseguir uma comunhão de espíritos" 
(GEERTZ, 1999, p. 107). Os geógrafos culturais precisam ter cuidado 
não apenas como eles julgam entre culturas diferentes, mas também 
entre relatos diferentes da mesma cultura (CRANG, 1998, p. 178). 

O que, afinal de contas, é cultura para a geografia? Por muito 
tempo, sobretudo durante o auge da geografia quantitativa, a cultura 
foi considerada apenas como um resíduo na análise geográfica. Os 
geógrafos procuraram revelar os fatores determinantes dos processos 
espaciais de uma maneira objetiva, e, se por acaso sobravam dúvidas 
na explicação, poder-se-ia recorrer à cultura, porque a cultura era 
tudo que permanecia sem explicação quando tudo tinha sido explicado 
(BONNEMAISON, 2000, p. 65), ou "a cultura é o que sobra quando tudo 
tiver sido considerado (DUMOLARD, 1981, p. 287). Em vez de falar de 
fatores ou dimensões culturais, a cultura se revela como modo de pensai; 
sentir e acreditar (KLUCKHOHN, 1963, p. 33) e não é mais um fator 
geográfico, mas a base ela prática socioespacial. Ela é o que dá um 
sentido ao mundo, e "o ponto de vista cultural" consiste em procurar 
esse sentido (BERQUE, 1981, p. 289). Conforme Durnolard (1981, p. 
287), "a cultura é um filtro, uma interpretação com sua lógica e 
coerência, um conjunto de significados, valorizando, desvalorizando 
e orientando práticas, uma mediação ao mundo, uma modalidade 
experimentada como essência". 

O que é relevante para o geógrafo é que "cultura não é apenas 
socialmente construída e geograficamente expressa, mas também 
espacial.mente constituída (JACKSON, 1992, p. 3). Mais importante ainda, 
a geografia não é meramente incidental para a variação cultural, 
relevante apenas para a explanação da diversidade, mas ela é funda­
mental para a verdadeira constituição da cultura (JACKSON, p. Xlll). 

Não é possível nem há intenção de elaborar uma única definição 
válida de cultura, e a variedade das suas definições não deve ser vista 
como fonte de confusão, mas como um termo contestado que é uma 
chave vital para sua compreensão (JACKSON, 1992, p. XI). 

MAPEANDO CULTURAS E ESPAÇOS: UMA REVISÃO... / 267 

A cultura mantém seu caráter nebuloso e talvez Mitchell (1995) 
não esteja errado quando afirma que não existe algo que chamamos 
cultura, mas apenas a idéia de cultura, que não é um "estado" ou uma 
"coisa", mas um processo. Dessa maneira, ele trata a idéia de cultura 
como uma construção social: "O que é chamado de 'cultura' é criado 
por meio de lutas entre grupos e indivíduos que possuem acesso 
radicalmente diferente ao poder" (MTTCHELL, 1995, p. 108). 

Nas suas pesquisas, muitos novos geógrafos culturais voltaram a 
sua atenção não aos fatos visíveis, mas aos seus significados e, de certa 
forma, simplificaram e caiicaturaram a geografia saueriana como meras 
descrições ele artefatos. Ao mesmo tempo, ficaram cientes do "dilema 
de representação", o que foz com que escolhessem metáforas para 
captar a idéia da paisagem. Demeritt (1994) observa que "todas essas 
metáforas da produção cultural realçam a construção cultural da 
paisagem através de processos contestados de significação. Elas fazem 
de paisagens projeções culturais maleáveis cuja forma e cujo 
significado são determinados em última análise pelos contextos 
lingüísticos e sociais associados a eles (DEMERJTT, 1994, p. 164). Dessa 
maneira, as paisagens aparecem em fonna de textos (DuNCAN, 1990), 
íc.:ones (CosGROVE e DANIELS, 1988), espetáculos, maneiras de ver 
(COSGROVE, 1998b), teatro ou mapa (JACKSON, 1992). 

.Essa visão da paisagem cultural como construção simbólica ofusca 
o seu se11tido como experiência humana direta, que é necessária para
os geógrafos preocupados com problemas concretos, tais como o
planejamento urbano ou a questão ambiental. O próprio Cosgrove
(1908b, p. XXVII), no prefácio da nova edição do seu Socialfonnation
and symholic landscape (originalmente publicado em 1984), admite
que "essa alegação é, sem dúvida, uma advertência bem-vinda contra
os excessos mais ferozes ele um tratamento pós-estruturalista de
paisagens como algo um pouco mais do que simulacros, desligados de
qualquer elo com a terra material e a prática social atual".

Nesta floresta de símbolos (usando as palavras cio antropólogo 
V1c1·on TURNER), a metáfora do mapa merece uma atenção especial, 
porque o mapa, apesar ela sua carga simbólica, serve como elo 
importante entre os conhecimentos (:::::culturn) e sua representação 
na prática no espaço e no tempo, tornando-se simbólico e concreto ao
mesmo tempo. 
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A CULTURA COMO MAPA 

No seu livro Maps ofmeaning, Jackson (1992) utiliza a metáfora 
de mapa para acessar a geografia cultural. O mapa como metáfora da 
cultura, como um conjunto de códigos através dos quais um significado 
é construído, transmitido e compreendido QACKSON, 1992, p. 2) será o 
ponto de partida para ilustrar as minhas idéias sobre "cartografias 
culturais", que não têm a pretensão de se formar como subcampo de 
pesquisa ou como "mais uma criação acadêmica". Como já assinalado 
em outro lugar (SEEMANN, 2001), trata-se ele uma maneira espaciocul­
tural de ver e interpretar, objetivando dar pistas e abrir caminhos para 
revelar a espacialidade ela cultura e das suas representações. 

Crang (1998, p. 9) discute as idéias de Jackson e alega que a 
metáfora do mapa talvez seja infeliz, porque sugere urna vista geral do 
cenário como se pudéssemos flutuar livre de toda bagagem e encontrar 
um ponto de vista perfeito para ver o contorno verdadeiro dos 
acontecimentos. A crítica de Crang, porhmto, não concebe a cartografia 
como construção humana (isto é, cultural), mas insiste no modelo 
normativo da cartografia científica que tem corno seu baluarte central 
as medições e padronizações dos mapas. Conforme essa visão, os objetos 
a serem mapeados são considerados reais, objetivos e independentes 
do cartógrafo, sendo as observações e medidas sistemáticas o único 
caminho para a "verdade cartográfica" (HARLEY, 1989). Dessa maneira, 
criava-se uma dicotomia entre "verdadeiro e falso", "objetivo e 
subjetivo", "literal e simbólico" etc. Os melhores mapas seriam aqueles 
que transmitiriam uma imagem autoritária ele "factualidade auto­
evidente" (HARLEY, 1989). Tendo como base esse modelo normativo 
da caiiografia, um exército ele imagens imprecisas, heréticas, subjetivas 
e ideologicamente distorcidas ficaria fora do mundo científico da 
cartografia. 

Sob essa perspectiva, as pinturas elos aborígines australianos, os 
mapas elos índios americanos, os mapas de conchas e cipó dos indígenas 
das Ilhas Marshall ou os planos de batalha desenhados no próprio 
chão pelos guerreiros da Nova Zelândia, tudo isso apenas seria 
considerado pelos historiadores da cartografia "sérios" como tentativas 
balbuciantes. Como esses documentos não têm indicações a respeito 
da orientação ou da escala medida e não respeitam a ordem euclidiana 
das cartas modernas, ou não se achava valer a pena decodificar seu 
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sistema de representação, eles ficaram na margem da produção 
cartográfica do Ocidente (HARLEY, 1991, p. 13). Essa abordagem cultural 
trata a cartografia como uma f01ma universal de saber e não como "o 
simples refinamento ele urna tecnologia elaborada de longa data a pa1iir 
da Europa". 

Relativizando a cartografia e suas representações, pode-se tirar 
a conclusão de que fatos cartográficos são apenas fatos dentro ele uma 
perspectiva cultural específica. Nós começamos a compreender que 
mapas, como a arte, estão longe de serem uma abertura transparente 
para o mundo, sendo elas uma particular maneira humana de olhar o 
mundo (HARLEY, 1989, p. 3). Como observam Schele e Miller (apud 
Wooo, 1991, p. 77), 

cada sociedade também tem sua própria maneira natural 
de ver e produzir imagens. As decisões sobre a realidade 
que contém estas maneiras de ver freqüentemente são 
tomadas inconscientemente, aprendidas pelas crianças 
quando crescem para compreender seu mundo e criar 
imagens bidimensionais que se referem à sua experiência 
tridimensional [ ... ] nós também carregamos maneiras de 
ver que são culturalmente adquiridas". Tanto mapas quanto 
imagens são "meros indicadores de uma realidade 
subjacente que não é diretamente acessível ao olho. (TL'AN, 
1979, p. 417) 

Um exemplo sobre mapas indígenas vem de Brody (apud 
RuNDSTR0M, 1993, p. 21), que cita um índio norte-americano que ao 
ser perguntado sobre se os índios faziam mapas respondeu: "Ah sim, 
índios fazem mapas. Você não iria repará-los. Você poderia dizer que 
esses mapas são loucos. Mas talvez os índios dissessem que os seus 
mapas são assim: a mesma coisa. Mapas diferentes de gente diferente 
- maneiras diferentes".

Um exemplo brasileiro são as experiências do antropólogo Darcy 
Ribeiro junto com os índios Urubu-Kaapor da Amazônia oriental que 
não reconheciam nem compreendiam desenhos ele casas, pessoas e 
animais: 

O desenho, embora o meu não seja lá muito representativo 
dele, é em grande parte simbólico, e, sem o conhecimento 
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A CULTURA COMO MAPA 
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de seus valores convencionais, não se pode entendê-lo. Eu 
nunca imaginei que a representação a dois espaços - fotos, 
des�nhos - fosse simbólica, convencional, tão natural nos 
parece. Não parn eles. (RrnErno, 1996, p. 211) 

Será que na realidade brasileira também não existem esses mapas 
"latentes", invisíveis, não-convencionais, pensados e concebidos não 
apenas pelos povos indígenas, mas também por deficientes visuais, 
idosos, camponeses, pescadores, catadores de lixo ou até geógrafos? 

A cartografia sob uma perspectiva geográfico-cultural, de fato, 
não se restringe ao mapa como artefato, ainda menos a padrões da 
distribuição e difusão de culturas. Muitos grupos culturais (até na nossa 
própria sociedade que tende a mistificar a cartografia científica) não 
possuem um termo equivalente à cartografia, levando-se em conta 
que não se trata de uma tecnologia, mas de uma visão do mundo que 
expressa uma idéia particular do espaço. Por isso, parece mais oportuno 
abordar o tema não a partir da ciência cartográfica, mas pelo mapa. 
Harley e Woodward (1987) definem mapa como "representação gráfica 
que facilita a compreensão espacial de coisas, conceitos, condições, 
processos ou acontecimentos no mundo humano". Ao tratar de cultura, 
pmtanto, precisam ser incluídos não apenas os elementos visíveis 
(representação gráfica), mas também as "topografias escondidas" que 
são a base do "pensar o espaço". No prefácio do segundo volume (livro 
3) da Hi�tô-ria ela cartografia sobre a cartografia nas sociedades
tradicionais na África, nas Américas, no Ártico e no Pacífico, Woodwm·d
e Lewis (1998) afirmam que os estudos históricos de mapas durante as
últimas duas décadas começaram a se estender para além da idéia de
mapa como "representações do mundo geográfico sempre progre­
dindo". Além do mapa como artefato material, os mesmos autores
elaboraram um esquema de categorias de representações do pensa­
mento e da expressão espaciais não-ocidentais (Tabela 1).

A cartografia cognitiva ou mental inclui tanto as imagens do 
ambiente guardadas na mente das pessoas para encontrar caminhos 
ou se orientar no espaço, quanto artefatos físicos que registram como 
as pessoas percebem o espaço e os lugares. A cartografia de performance 
pode se manifestar em forma de um ato social não-material, oral, visual 
etc. como gestos, rituais, canções, processos, danças, poemas, histórias 
ou outros meios de expressão ou comunicação cujo propósito primário 
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é definir ou explicar conhecimentos ou práticas espaciais. A repre­
sentação espacial também pode ter uma fmma mateiial e "não efêmera". 
Os mapas dessa categoria são artefatos físicos que podem ser 
encontrados fixados em um lugar (arte rupestre, desenho de mapas 
em habitações, paredes etc.) ou são registros "móveis", "portáteis" como 
cerâmica, tecidos, descrições ou desenhos de perfornwnce etc. 

Tabela 1 - Categorias de representações do pensamento e da expressão 
espaciais não-ocidentais (WooDWARD e LEWIS, 1998) 
Iu terno Extt'rno (processos e objetos 11ue r .. alizam ou 
(l'xperi.-ncin in tem a) externalizam a experiência interna) 
Cartografia c:ognitiva: Carto;,;rnfi,1 de Carto;,;rafia material 
Pensamento, itnap;en." pe1forma11ce (re�istro, objetos) 

(pe1for11w 11ce, 
processos) 

Imaµ:cn.\ oq.�anizadas como a) nüo-rnatt'rial e a) in situ: 

(.'unstrnetos espaciais <•ft'n1<•ro: artt.:. rupe�tre 

gesto., mapas visualizados 
rituais 

c:anç,1es b) objetos mtíveis e 

poema� t·omp.ar:.\veis: 

dani;a pinturas 
ora<;ão desenhos 

C'l'O!JU is 
b) matPrial e efêmero: rnod<:'los 
mo,lelo tecidos 
crocp,i t:er,unica 

n•gistro de mapas dt' 
performance 

Vale salientar que não se deve cometer o eno de pensar em 
categorias "ocidental" e "não-ocidental" ou "moderno" e "tradicional" 
ou até "primitivo". Pelo contrário, uma tarefa dos que estudam "carto­
grafias culturais" é também revelar e registrar formas alternativas de 
pensar o espaço em nossa própria sociedade! 

Trabalhar com "cartografias culturais" não significa apenas 
estudar mapas como artefatos culturais (como as define RuNDSTROM, 
1990), mas também levar em conta os mapas que nunca aparecem em 
forma material. Dessa maneira, a discussão não pode excluir questões 
da psicologia cognitiva e a construção ele mapas mentais. A dificuldade 
dessa abordagem bastante abrangente consiste em que não existe uma 
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linha divisora bem definida entre "fazer mapas" (mapmaking) e 
mapear (1napping). Rundstrom (1990, p. 155) afirma que 

mapeamento é fundamental para o processo de atribuir 
ordem ao mundo[ ... ] ao transformar uma dada maneira de 
pensar em realidade material, mapas simultaneamente 
refletem e reforçam valores e crenças culturais das pessoas 
que os fazem. 

O mapa pode ser ponto de partida para uma pesquisa, mas 
representa apenas um objeto ou estado, enquanto o mapeamento, de 
fato, é um processo. Von Foerster (1996, p. 62) exemplifica o problema 
da "substantivação" de processos nas sociedades ocidentais através de 
um exemplo da antropóloga Margareth Mead: 

No curso de uma de suas pesquisas sobre a linguagem de 
uma população aborígene, [ela] tratou de aprender essa 
linguagem através de um procedimento denotativo. Apon­
tava um objeto e em todos os casos, recebeu a mesma res­
posta: "chemombo". Tudo era "chemombo". Pensou para 
si: "Por Deus, que linguagem terrivelmente tediosa 1 A tudo 
designam com a mesma palavra!" Finalmente, depois de 
um tempo, conseguiu averiguar o significado de "che­
mombo", que queria dizer ... apontar com o dedo 1 

Von Foerster vê uma limitação das próprias línguas indo­
européias, porque quase sempre há a possibilidade de converter um 
verbo em um nome ou substantivo e, quando um verbo é transformado 
num substantivo, de repente aparece como se fosse um objeto. Nesse 
sentido, mapas não são objetos, mas processos. A conseqüência dessa 
"substantivação" pode ser um empecilho para a leitura e interpretação, 
porque "muitas das nossas dificuldades para compreender se devem 
a que constantemente tratamos como objetos que, em realidade, são 
processos" (VON FoERSTER, 1996, p. 62). 

Lewis (1993, p. 98) afirma que o mapa é algo mais do que um 
registro prático de localização. Trata-se de uma "taquigrnfia visual", 
um documento cultural: 

O mundo contido neste tipo de documento pode abraçar 
qualquer uma das percepções espaciais de uma sociedade, 
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e esse espaço é feito de componentes físicos, sociais e 
humanos, tendo significados para essa sociedade. 

O que dificulta um trabalho com cartografias culturais é o caráter 
efêmero ou até invisível dos mapas. Wood (1993a, 1993b) diferencia 
entre mapear (mapping) e fazer mapas (mapmaking): 

O mapeamento pode resultar em mapas efêmeros, mas não 
necessariamente materiais, o que depende das confi­
gurações e necessidades de uma sociedade. Ser capaz de 
fazer mapas não significa necessariamente que esses 
grupos também produzem mapas no seu dia-a-dia. (Woon, 
1993a, p. 3) 

Entre os geógrafos culturais, foi Denis Cosgrove (1999) que 
descobriu o fascínio e o potencial dos mapas, embora ele se restrinja às 
representações gráficas. Adotando uma perspectiva crítica da 
cartografia, Cosgrove e Martins (2000, p. 105) observam que poucos 
pesquisadores sociais continuam convencidos pelas alegações 
convencionais do "mimetismo cartográfico", ficando cada vez mais 
fascinados pelo poder e poética potenciais do mapeamento como modo 
de representar e comunicar relações espaciais. Na introdução da 

coletânea Mappings, Cosgrove (1999, p. 2-3) resume as suas idéias 
sobre a natureza dos mapeamentos: 

Mapear é de uma ou outra maneira tomar a medida do 
mundo, porém mais do que meramente tomá-la, figurando 
a medida tomada e tal maneira que possa ser comunicada 
entre pessoas, lugares ou tempos. A medição do mapea­
mento não é restrita ao matemático, ela igualmente pode 
ser espiritual, política ou moral. Pelo mesmo sinal, o registro 
do mapeamento não é confinado ao que é para arquivar, 
mas também inclui o que é lembrado, imaginado, 
contemplado. O mundo figurado através do mapeamento 
assim pode ser material ou imaterial, existente ou desejado, 
inteiro ou em partes, experimentado, lembrado ou 
projetado em várias maneiras. [ ... ] Atos de mapeamento 
são criativos, às vezes inquietos, momentos de chegar ao 
conhecimento do mundo, e o mapa é ao mesmo tempo a 
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fazer mapas não significa necessariamente que esses 
grupos também produzem mapas no seu dia-a-dia. (Woon, 
1993a, p. 3) 

Entre os geógrafos culturais, foi Denis Cosgrove (1999) que 
descobriu o fascínio e o potencial dos mapas, embora ele se restrinja às 
representações gráficas. Adotando uma perspectiva crítica da 
cartografia, Cosgrove e Martins (2000, p. 105) observam que poucos 
pesquisadores sociais continuam convencidos pelas alegações 
convencionais do "mimetismo cartográfico", ficando cada vez mais 
fascinados pelo poder e poética potenciais do mapeamento como modo 
de representar e comunicar relações espaciais. Na introdução da 

coletânea Mappings, Cosgrove (1999, p. 2-3) resume as suas idéias 
sobre a natureza dos mapeamentos: 

Mapear é de uma ou outra maneira tomar a medida do 
mundo, porém mais do que meramente tomá-la, figurando 
a medida tomada e tal maneira que possa ser comunicada 
entre pessoas, lugares ou tempos. A medição do mapea­
mento não é restrita ao matemático, ela igualmente pode 
ser espiritual, política ou moral. Pelo mesmo sinal, o registro 
do mapeamento não é confinado ao que é para arquivar, 
mas também inclui o que é lembrado, imaginado, 
contemplado. O mundo figurado através do mapeamento 
assim pode ser material ou imaterial, existente ou desejado, 
inteiro ou em partes, experimentado, lembrado ou 
projetado em várias maneiras. [ ... ] Atos de mapeamento 
são criativos, às vezes inquietos, momentos de chegar ao 
conhecimento do mundo, e o mapa é ao mesmo tempo a 
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incorporação espacial do conhecimento e um estímulo para 
mais encontros cognitivos. 

A partir dessas observações, Cosgrove (1999, p. 16) fmmula vários

questionamentos que podem servir como fio da meada para trabalhar

com as cartografias culturais:

• O que significou mapeamento no passado e como se alteraram

seus significados? 

• Como os mapeamentos serviram para projetar, ordenar e

também organizar para representar mundos físicos, sociais e

imaginários? 

• Como as práticas de mapeamento moldaram a visão e o

conhecimento moderno? 

• Corno mudanças contemporâneas ele experimentar o mundo

podem alterar os significados e a prática do mapeamento?

• Corno os mapeamentos podem tanto inaugurar quanto traçar

uma poética do espaço? 

MAPAS E MAPEAMENTOS NA GEOGRAFIA CULTURAL

Para não mergulhar demais nessa poética do espaço e sua

fenomenologia da imaginação (BACHELARD, 1978), serão apresentados

alguns exemplos que incluem cultura e espaço em uma perspectiva

geográfico-cultural e que possam ser um estímulo para pesquisas

semelhantes aqui no Brasil. Seguindo as idéias básicas sobre as

categorias de representações de Woodwarcl e Lewis (1998), os

exemplos serão divididos conforme a sua aparência: usando primeiro

como pont� de partida a cartografia material e depois as cartografias

"efêmeras'', embora não haja uma separação nítida entre esses dois

tipos. 
Antes dos questionamentos mais críticos e relativistas na

cartografia, na segunda metade dos anos 80 e no começo dos anos 90

(principalmente HARLEY, 1988, 1989, 1990, 1991, 1992, também Wooo,

1992), as representações espaciais feitas por povos "não ocidentais"

( = não europeus) não foram considerados como mapas (no seu sentido

"científico") pelos cartógrafos profissionais que atuaram sob a égide

de urna ética da precisão cartesiana que na sua fase quantitativa mais
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acentuada até produziu trabalhos de medição sobre a fidedignidade 
das localizações em mapas medievais (ToBLER, 1966). 

Pentland (1975), por exemplo, simpatiza com os índios Cree no 
Canadú, mas obseiva ao mesmo tempo que eles apenas acrescentam 
ao mapa o que é culturalmente importante para eles e não 
cartograficamente relevante, mostrando sua inabilidade de ler mapas 
topogrúficos, mesmo os de úreas que eles conhecem bem. \Vise (1976, 
p. 19), em um artigo intitulado "Cartografia primitiva das Ilhas
Marshall", descreve os stickcharts (mapas de cipó e conchas) dos nativos
com todos os detalhes, lembrando, com certo tom histórico, que nem
todos os mapas são documentos impressos no papel e que "é essencial
para nós aprendermos tanto quanto for possível sobre essa forma
primitiva da cartografia, antes que todos os elos ao seu passado se
percam na m1tiguidade" .

A análise de "mapas culturais" não se restringe a culturas 
"exóticas", mas também inclui representações (carto)gráficas do passado 
ela sociedade moderna como, por exemplo, a Grécia (JACOB, 1999) ou a 
Idade Média (WooDWARD, 1985; STONE, 1993). A sua interpretação, 
portanto, não pode se limitar ao visível e às informações cartográficas 
presentes, mas também exige a consideração do contexto em que os 
mapas foram elaborados. Afinal de contas, o próprio mapa se torna um 
texto cultural que precisa ser interpretado. Almeida (2001), por 
exemplo, trabalha com índios do Acre, tendo em foco como os índios 
percebem o espaço, representam as suas terras e tiram proveito da 
cartografia de vúrias maneiras. 

Além ele partir das representações espaciais de um grupo 
cultural, também há a possibilidade de investigar os impactos que os 
mapas "oficiais" podem causar em algumas culturas. Orlove (1993) 
analisa cinco mapas que foram desenhados durante uma disputa nos 
anos 70 entre oficiais do governo peruano e comunidades de campo­
neses às margens do Lago Titicaca. O plano da criação ele uma reserva 
ecológica proposto/imposto pelo governo gerou um conflito com os 
camponeses que exploravam a área contemplada para comercializar 
os "bancos" de junco (reed hecls, to tora) cujo material servia para cobrir 
casas, construir jangadas e esteiras e alimentar o gado. Cada lado 
apresentou a sua versão de mapas, os quais favoreceram suas próprias 
reivindicações da área disputada, incluindo, excluindo ou exagerando 
fenômenos e informações, reforçando, assim, a impressão de que os 
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incorporação espacial do conhecimento e um estímulo para 
mais encontros cognitivos. 

A partir dessas observações, Cosgrove (1999, p. 16) fmmula vários

questionamentos que podem servir como fio da meada para trabalhar

com as cartografias culturais:

• O que significou mapeamento no passado e como se alteraram
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• Como os mapeamentos serviram para projetar, ordenar e

também organizar para representar mundos físicos, sociais e

imaginários? 

• Como as práticas de mapeamento moldaram a visão e o

conhecimento moderno? 

• Corno mudanças contemporâneas ele experimentar o mundo

podem alterar os significados e a prática do mapeamento?

• Corno os mapeamentos podem tanto inaugurar quanto traçar

uma poética do espaço? 

MAPAS E MAPEAMENTOS NA GEOGRAFIA CULTURAL

Para não mergulhar demais nessa poética do espaço e sua

fenomenologia da imaginação (BACHELARD, 1978), serão apresentados

alguns exemplos que incluem cultura e espaço em uma perspectiva

geográfico-cultural e que possam ser um estímulo para pesquisas

semelhantes aqui no Brasil. Seguindo as idéias básicas sobre as

categorias de representações de Woodwarcl e Lewis (1998), os

exemplos serão divididos conforme a sua aparência: usando primeiro

como pont� de partida a cartografia material e depois as cartografias

"efêmeras'', embora não haja uma separação nítida entre esses dois

tipos. 
Antes dos questionamentos mais críticos e relativistas na

cartografia, na segunda metade dos anos 80 e no começo dos anos 90

(principalmente HARLEY, 1988, 1989, 1990, 1991, 1992, também Wooo,

1992), as representações espaciais feitas por povos "não ocidentais"

( = não europeus) não foram considerados como mapas (no seu sentido

"científico") pelos cartógrafos profissionais que atuaram sob a égide

de urna ética da precisão cartesiana que na sua fase quantitativa mais
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acentuada até produziu trabalhos de medição sobre a fidedignidade 
das localizações em mapas medievais (ToBLER, 1966). 

Pentland (1975), por exemplo, simpatiza com os índios Cree no 
Canadú, mas obseiva ao mesmo tempo que eles apenas acrescentam 
ao mapa o que é culturalmente importante para eles e não 
cartograficamente relevante, mostrando sua inabilidade de ler mapas 
topogrúficos, mesmo os de úreas que eles conhecem bem. \Vise (1976, 
p. 19), em um artigo intitulado "Cartografia primitiva das Ilhas
Marshall", descreve os stickcharts (mapas de cipó e conchas) dos nativos
com todos os detalhes, lembrando, com certo tom histórico, que nem
todos os mapas são documentos impressos no papel e que "é essencial
para nós aprendermos tanto quanto for possível sobre essa forma
primitiva da cartografia, antes que todos os elos ao seu passado se
percam na m1tiguidade" .

A análise de "mapas culturais" não se restringe a culturas 
"exóticas", mas também inclui representações (carto)gráficas do passado 
ela sociedade moderna como, por exemplo, a Grécia (JACOB, 1999) ou a 
Idade Média (WooDWARD, 1985; STONE, 1993). A sua interpretação, 
portanto, não pode se limitar ao visível e às informações cartográficas 
presentes, mas também exige a consideração do contexto em que os 
mapas foram elaborados. Afinal de contas, o próprio mapa se torna um 
texto cultural que precisa ser interpretado. Almeida (2001), por 
exemplo, trabalha com índios do Acre, tendo em foco como os índios 
percebem o espaço, representam as suas terras e tiram proveito da 
cartografia de vúrias maneiras. 

Além ele partir das representações espaciais de um grupo 
cultural, também há a possibilidade de investigar os impactos que os 
mapas "oficiais" podem causar em algumas culturas. Orlove (1993) 
analisa cinco mapas que foram desenhados durante uma disputa nos 
anos 70 entre oficiais do governo peruano e comunidades de campo­
neses às margens do Lago Titicaca. O plano da criação ele uma reserva 
ecológica proposto/imposto pelo governo gerou um conflito com os 
camponeses que exploravam a área contemplada para comercializar 
os "bancos" de junco (reed hecls, to tora) cujo material servia para cobrir 
casas, construir jangadas e esteiras e alimentar o gado. Cada lado 
apresentou a sua versão de mapas, os quais favoreceram suas próprias 
reivindicações da área disputada, incluindo, excluindo ou exagerando 
fenômenos e informações, reforçando, assim, a impressão de que os 
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"representantes" de cada tipo de mapa tinham uma b:1se legítima para
0 controle da área. O conflito mostrou que tanto o Estado quanto os 
camponeses tinham suas próprias maneiras de fazer, visualizar, ver e 
discutir mapas, que se revelaram incompatíveis um ao outro. Os mapas 
indicm·am que grupos diferentes têm maneiras bastante distintas de 
olhar mapas, falar deles e agir com base neles (ORLOVE, 1993, p.42). 
Enquanto os oficiais do governo desenharam mapas que revelaram a 
sua idéia da concepçüo e oficialização de uma planta detalhada de um 
determinado território (neste caso, o Lago Titicaca), os camponeses 
contaram uma história diferente, defendendo o controle do território 
pelo conjunto das comunidades, todas com os mesmos direitos (pelo 
menos no papel). 

Um outro exemplo é um artigo mais recente de Fox (2002, 
p. 67), que analisou os mapeamentos topográficos de áreas no atual
Cmnboja e os seus impactos para grupos culturais. Esse encmmter entre
concepções modernas e indígenas do espaço gera conflitos e mal­
entendidos e, em última instância, leva ao deslocamento do conheci­
mento indígena do espaço político, sendo que o paradigma ocidental
do mapeamento destruía as concepções indígenas do espaço, tratando­
se ele um processo com implicações que vão além do mero ato físico de
mapear. A lição que pode ser tirada deste estudo de caso é que o
mapeamento não pode ser evitado, porque nflo seria possível proteger
uma área não mapeada: ou o lugar está no mapa ou ele some. Por isso,
as populações mapeadas precisam ter uma participação ativa no
mapeamento o que permitirá documentar, registnu� lembrar e honrar
as suas próprias concepções do espaço e ter o controle sobre a(s) sua(s)
própria(s) história(s). Afinal de contas, um mapeamento nunca ocorre
em um vácuo. Ele sempre afeta e é afetado pela política, sociedade e
economia nas quais ele é inserido.

Esses dois exemplos facilmente podem ser transferidos para a 
realidade brasileira, onde conflitos entre os mais diversos grupos 
(governo, latifundiários, sem-terras, índios etc.) representam uma 
disputa contínua por territórios e identidades próprias. 

Um ponto de partida diferente dessas cartografias culturais 
materiais é a questão do pensamento social sobre o espaço (SACK, 1980; 
BouRDIEU, 1990). Em um artigo denominado "Etnogeogrnfia e mapas 
mentais", Huber (1979, p. 131) pesquisa as "topografias culturais 
escondidas" de uma comunidade indígena nas montanhas dissecadas 
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da Papua Nova Guiné, onde cada vale é um lugar separado, uma 
colagem de perspectivas levemente diferentes. Dümte ela semelhança 
confusa dos vales, a população usa o seu próprio vocabulário topográ­
fico para a sua organização espacial, o que fica incompreensível para 
pessoas de fora da comunidade (inclusive o próprio Huber). Essas 
topografias não foram apenas apreendidas, mas também usadas, 
moldando relações e ações dentro de um mundo complexo em que os 
lugares, o cosmos e o sistema político se fundem. Em outras palavras, 

culturas diferentes juntam o mundo de tal maneira que 
não apenas vêem o espaço a partir de uma peculiar 
perspectiva, mas podem confundir medicina e lei, 
agricultura e religião, política e economia, ou ritos sagrados 
e espaço, e eles podem conectar qualquer destas categorias 
com o espaço. (Hrnrn, 1979, p. 139) 

Um outro exemplo se refere aos mapeamentos dos inuit 
(esquimós) no norte do Canadá, que representam um caso quase 
clássico nos livros sobre a história da cartografia, nos quais são 
representados mapas inuit cavados em madeira que mostraram urna 
semelhança impressionante com os mapas do almirantado britânico 
elo século XIX. Rundstrom (1990) realiza uma interpretaçflo cultural 
da precisão desses mapas, chegando à conclusão de que os mapas não 
devem ser vistos como artefatos, mas como ações para expressar seu 
comportamento e seus pensamentos sobre o ambiente ártico no qual 
qualquer erro pode significar risco de vida. O que garante a sobrevi­
vência dos inuit nflo é a posse de um mapa, mas a memória do espaço, 
como afinna um inuit idoso: "Depois que ele tinha feito um mapa 
detalhado ele um determinado lugar pela sua memória, ele o jogou 
fora, porque o que impo1tava não era o próprio mapa, mas a recapitu­
lação dos aspectos ambientais" (RuNDSTROM, 1990, p. 165). Outros 
esclarecimentos sobre a concepção do espaço cios inuit podem ser 
obtidos através da pesquisa das suas territorialidades e toponímias 
como foi feito por Collignon (1996). 

Exemplos semelhantes podem ser encontrados nos estudos de 
Keliy (1999) sobre mapas cuja produção os maori neozelandeses apenas 
iniciaram com a chegada cios europeus e na coletânea de etnogeo­
grafias de Claval e Singaralevou (1995), que procuraram saber como 



276 / JORN SEEMANN 

"representantes" de cada tipo de mapa tinham uma b:1se legítima para
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Enquanto os oficiais do governo desenharam mapas que revelaram a 
sua idéia da concepçüo e oficialização de uma planta detalhada de um 
determinado território (neste caso, o Lago Titicaca), os camponeses 
contaram uma história diferente, defendendo o controle do território 
pelo conjunto das comunidades, todas com os mesmos direitos (pelo 
menos no papel). 

Um outro exemplo é um artigo mais recente de Fox (2002, 
p. 67), que analisou os mapeamentos topográficos de áreas no atual
Cmnboja e os seus impactos para grupos culturais. Esse encmmter entre
concepções modernas e indígenas do espaço gera conflitos e mal­
entendidos e, em última instância, leva ao deslocamento do conheci­
mento indígena do espaço político, sendo que o paradigma ocidental
do mapeamento destruía as concepções indígenas do espaço, tratando­
se ele um processo com implicações que vão além do mero ato físico de
mapear. A lição que pode ser tirada deste estudo de caso é que o
mapeamento não pode ser evitado, porque nflo seria possível proteger
uma área não mapeada: ou o lugar está no mapa ou ele some. Por isso,
as populações mapeadas precisam ter uma participação ativa no
mapeamento o que permitirá documentar, registnu� lembrar e honrar
as suas próprias concepções do espaço e ter o controle sobre a(s) sua(s)
própria(s) história(s). Afinal de contas, um mapeamento nunca ocorre
em um vácuo. Ele sempre afeta e é afetado pela política, sociedade e
economia nas quais ele é inserido.

Esses dois exemplos facilmente podem ser transferidos para a 
realidade brasileira, onde conflitos entre os mais diversos grupos 
(governo, latifundiários, sem-terras, índios etc.) representam uma 
disputa contínua por territórios e identidades próprias. 

Um ponto de partida diferente dessas cartografias culturais 
materiais é a questão do pensamento social sobre o espaço (SACK, 1980; 
BouRDIEU, 1990). Em um artigo denominado "Etnogeogrnfia e mapas 
mentais", Huber (1979, p. 131) pesquisa as "topografias culturais 
escondidas" de uma comunidade indígena nas montanhas dissecadas 
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da Papua Nova Guiné, onde cada vale é um lugar separado, uma 
colagem de perspectivas levemente diferentes. Dümte ela semelhança 
confusa dos vales, a população usa o seu próprio vocabulário topográ­
fico para a sua organização espacial, o que fica incompreensível para 
pessoas de fora da comunidade (inclusive o próprio Huber). Essas 
topografias não foram apenas apreendidas, mas também usadas, 
moldando relações e ações dentro de um mundo complexo em que os 
lugares, o cosmos e o sistema político se fundem. Em outras palavras, 

culturas diferentes juntam o mundo de tal maneira que 
não apenas vêem o espaço a partir de uma peculiar 
perspectiva, mas podem confundir medicina e lei, 
agricultura e religião, política e economia, ou ritos sagrados 
e espaço, e eles podem conectar qualquer destas categorias 
com o espaço. (Hrnrn, 1979, p. 139) 

Um outro exemplo se refere aos mapeamentos dos inuit 
(esquimós) no norte do Canadá, que representam um caso quase 
clássico nos livros sobre a história da cartografia, nos quais são 
representados mapas inuit cavados em madeira que mostraram urna 
semelhança impressionante com os mapas do almirantado britânico 
elo século XIX. Rundstrom (1990) realiza uma interpretaçflo cultural 
da precisão desses mapas, chegando à conclusão de que os mapas não 
devem ser vistos como artefatos, mas como ações para expressar seu 
comportamento e seus pensamentos sobre o ambiente ártico no qual 
qualquer erro pode significar risco de vida. O que garante a sobrevi­
vência dos inuit nflo é a posse de um mapa, mas a memória do espaço, 
como afinna um inuit idoso: "Depois que ele tinha feito um mapa 
detalhado ele um determinado lugar pela sua memória, ele o jogou 
fora, porque o que impo1tava não era o próprio mapa, mas a recapitu­
lação dos aspectos ambientais" (RuNDSTROM, 1990, p. 165). Outros 
esclarecimentos sobre a concepção do espaço cios inuit podem ser 
obtidos através da pesquisa das suas territorialidades e toponímias 
como foi feito por Collignon (1996). 

Exemplos semelhantes podem ser encontrados nos estudos de 
Keliy (1999) sobre mapas cuja produção os maori neozelandeses apenas 
iniciaram com a chegada cios europeus e na coletânea de etnogeo­
grafias de Claval e Singaralevou (1995), que procuraram saber como 
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diferentes povos pensam, organizam e representam seu espaço. 
Conforme Claval (2002, p.181), não passa mais pela cabeça do geógrafo 
"abordar uma civilização estrangeira sem investigar seus valores e a 
maneira como ela representa o espaço". Até dentro da nossa própria 
sociedade encontram-se visões do espaço e do mundo diferentes como, 
por exemplo, mostra Pietrafesa de Godoi (1999), que pesquisou o 
sistema de posse e distribuição de terra em uma comunidade no Parque 

acional da Serra da Capivara, PI. 
Essa segunda abordagem exige um trabalho bem mais intensivo 

e "psicológico" do que a análise pela cartografia material, porque se 
trata de uma "geografia da mente" que precisa ser descoberta e 
revelada e que quase nunca será encontrada na superlkie. As duas 
abordagens não se excluem mutuamente, mas representam pesquisas 
complementares e até necessárias uma a outra. 

TERRAE INCOGNITAE NA GEOGR.\FIA CULTURAL°? 

As complexas relações entre o espaço e a cultura ainda não foram 
explanadas devidamente nas pesquisas geográficas. Como observa 
Kong (1997), o que é preciso são esforços contínuos de teorização, mas 
também muito mais trabalho empírico que abarque reconceitualizações 
da cultura como uma construção ativa e negociada e focalize a teoria 
da construção social, especialmente em contextos não-ocidentais. 

A apresentação dessas "cartografias culturais", portanto, repre­
senta apenas uma proposta entre muitas outras, sendo talvez uma das 
menos bem definidas. Mesmo assim, esse modo de pensm· pode abrir 
caminhos, não apenas para revelar a imensa variedade cultural no 
Brasil, mas também "escavar" as inúmeras maneiras de pensar e 
representar o espaço. 

Pesquisar a cultura e o espaço simultaneamente não pode se 
restringir a trabalhos sobre os traços culturais e sua difusão e distribuição 
no espaço, nem precisa ter como tema o lugar ou o espaço com ponto 
de partida. A geografia cultural também pode incluir abordagens com 
foco na produção e divisão do espaço das pessoas (perigosamente 
oscilando entre o individual e o coletivo) - em resumo, o "fazer 
geografia". Essa visão ela geografia cultural se aproxima das idéias de 
John Kirtland Wright ( 1970, p. 394), que jú nos anos 40 declarava que 
as terrae incognitae mais fascinantes de todas eram aquelas da mente 
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humana. Cunhando a expressão aeoso-lia \V11·ght (194- 13) " . .., 'J' , t, p. sugenu que o conhecimento geográfico de urna ou outra forma é universalentre os ho�ens, e de modo algum um monopólio de geógrafos".Dessa maneira, 

estende-se para muito além da área central do conheci­
mento �eográfi�o científico ou do conhecimento geográfico
como s1stemat1zado de outra maneira pelos geógrafos. 
Levan�o-se em conta o inteiro reino periférico, [esse 
conhecnnento] cobre idéias geográficas verdadeiras como 
falsas, de �ualquer tipo de pessoas, não apenas geógrafos,
mas tambem agricultores e pescadores, executivos como 
poetas, romancistas como pintores, beduínos como hoten­
totes - e por essa razão necessariamente tem a ver em 
grande escala com concepções subjetivas. (Wn1C:11T 1970 
p. 12)

' ' 

Essa visão torna a geografia cultural mais humana e ao mesmo 
�em�c� _mais simbólica e "adota o ponto de vista cultural na geografia,
isto e Ja ser um pouco menos geógrafo e um pouco mais outra coisa, ou, 
em outros termos, um pouco mais longe dos fatos e um pouco mais 
próximo dos significados" (BERQUE, 1981, p. 290). 

�f�nal de contas, não há tanta diferença entre os mapas 
cartograficos e os mapas da cultura, porque ambos codificam conhe­
cimentos, apresentando-os simbolicamente. Ou, como conclui Jackson 
(1989, p. 186), 

como outros mapas, [os mapas culturais! são instrumentos 
ideológicos no sentido que eles projetam uma leitura 
preferida do mundo material, com relações sociais preva­
lecentes, espelhadas na representação do espaço físico. 
[ ... ] Alguns significados são dominantes, outros resultam 
de uma luta contra uma ordem dominante. Portanto, como 
em todos os mapas, sempre persiste uma certa ambigüidade. 
Mapas culturais são suscetíveis de leituras múltiplas. 
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